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rvJTP A n  iT/'' à a  um t R.».» U  u  Vj n .« J

Era domingo em Salvador e grandes manifestações de rua aconteciam em 

comemoração a promulgaçào da Lei Aurea que colocava um ponto final na e s 

cravidão no Brasil. 0  Diário da Bahia, um dos grandes jornais da ¿poca, assim
11 .-V fi r> f f i f \  c ' í í ' n n t a í ' i m a n U o  no  ¿arlti^ort 1 ^ m n t o  rl .1  t fiftíí*-IlUtlVIUU U O UVUllIVtllllVIIlUO. i iu UUl^UU vi V X _ UV 111 II I u  viw 1 u u O .

‘Anteontem, ao ser conhecida nesta cidade a noticia de que fora sanciona
da a lei de extinção do eãtiveiiO, o povo manifestou do m odo mais profundo e 
pfirasiiástifo o jubilo que se achava possuído {grifo meu}.

Subiram ao ar mimdolas de foguetes e erandes multidões enchiam a cidade
úQ rumor dos vivas e das aclamações.

Este movimento acentuou-se extraordinariamente a noite.
Organizaram-se varias passeatas que percorreram as ruas desta c i 

dade , a qual apresentava inn aspecto festivo .
( . . . )
Foi im pon en te  e con corr id iss ím a  a p a sse a ta  popular que p e r c o r 

reu algum as ruas d e s ta  c id ad e  conduzindo  um dos em b lem as da nossa  
in d ep en d ên c ia  (grito meuj.

A cab oc la  legendária que nas so le n iz a ç õ es  da nossa  em ancipação  
p o lít ica  percorria  esta parte da c id ade , no m eio  de o v a ç õ e s ,  foi conduzida  
em triunfo ( . . . )  p reced id a  e segu id a  de enorm e m ultidão [grifo meu]

O préstito compunha-se de num erosíssim os c a va le iros ,  grande m a s
sa de povo  f grifo meuj e carros de c o m issõ es  de so c ie d a d e s  ab o lic ion istas  
conduzindo retratos dos vultos mais sa lientes  da campanha em prol dos c a 
tivos,

( . . . )
As fe s ta s  c om em orativas  do grande a c o n te c im e n to ,  p arece  que se  

pro longarão  por muitos dias [grifo  meu}.”“

Foi 0 que realmente aconteceu pois as festividades se prolongaram por uma se 

mana, e so foram encerradas no dia 20 de maio com iima grande passeata . 1

1 O Diário da Bahia não circulava aos domingos e as segundas-te iras e por este motivo noticiou com 
dois dias dc àtraso •» ábolição da escravidão no Brasil c as manifestações de apoio que aconteceram na 
Bahia.
c Biblioteca Pública do Estado da Bahia íBPEBa ), Diário Ha Bahia, 15/05/1SSS, p 1
3 Ibuiem. 22/05/18««, p t.
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Porem as comemorações ocorridas nacionalmente em consequência do fim 

da escravidão foram apenas a "ponía do iceberg” do processo que culminou com

3 abolição da escravidão no Brasil. Estudar como esse processo se desenvolveu 

na Bailia e o principal objetivo desta dissertação.

E m eçavel a importância do processo  abolicionista na historia do Brasil 

uma v ez  que significou a ruptura com um modo de produção e, mais ainda, um
modo de vida que vingou durante a maior parte de nossa história Já existem v a 

rios trabalhos publicados sobre este tema. que incluem desde relatos de abolicio

nistas. passando por obras que pretendem unia visào geral do abolicionismo, ate 

os estudos recentes que procuram anaiisar questões mais especificas, como o 

papel do escravo e das camadas populares no processo que resultou na abolição 

em regiòes especificas. Apesar da existência destes trabalhos sobre a abolição, o 

que inclusive torna difícil uma abordagem inteiramente original, existem, muitas 

lacunas a serem preenchidas, O conhecimento mais detalhado de como o abolici

onismo se processou regionalmente e nma dessas lacunas. E nesta uitima tendên

cia que se enquadra este trabalho, que enfoca a Bahia.

A Bahia, apesar da decadencia económica 110 fim do século XIX, fora um 

dos centros principais do escravismo duraníe 3 séculos e ainda era as vésperas 

da abolição, contando com um numero significativo de escravos'  Apesar disso, 

pouco se conhece sobre 0 seu processo abolicionista. Não deixa de ser intrigante 

0 fato da Bahia ter sido a província com a maior população escrava no Nordeste, 

e 0 estudo da abolição não ter despertado 0 interesse dos historiadores, tanto an

tigos, quanto atuais. Por isso. trata-se de um tema bastante oportuno e de muita 

importância para a historiografía brasileira.

1 A. Bahia se manteve sempre nos primeiros iugares entre as províncias que contavam com o maior núme
ro 'ic escravos cffi 1864 üiuiã 300.000 escravos empatando cm primeiro ¡Ligar com o Rio de Janeiro Já 
t?m 1 8 8 7 , a Bahn a cai para 4a posição com 76 ¿¡38 escravos, perdendo para Minas Gerais corn 191.952, 
Rio de Janeiro com 162 421 e SSo Paulo com 107 329 (Robert Conrad, Os últimos anos da escravatura 
no drasii: 1850-1888, (Rio de Janeiro, 1978), p. 346.



Apesar tis historiografia baiana sobre 3 escravidão ter se ampliado, pouco 

se produziu sobre 0 processo abolicionista Trabalhos clássicos sobre a história 

da Bahia praticamente nào falam sobre a abolição. Neste grupo a unica exceção

e 0 livro de Francisco Bojees de Bairos. .4 Margem da História da Bahia,  onde

o autor, contemporáneo do abolicionismo e provavelmente um abolicionista, de

dica uma pequena parte ao relato dc acontecimentos relacionados a causa aboli

cionista. fornecendo importantes informações sobre a atuação dos abolicionistas 

baianos.” Mesmo 0 recente e valioso trabalho da historiadora Katia de Queirós 

Mattoso, Bahia. Século X IX ,  traz pouquíssimas informações sobre a abolição 

O u tro s  títulos também recentes que versam sobre aspectos da esciavidão no sé 

culo XIX, também não alteram esta s i tuação /

O unico trabalho publicado a tratar da aboliçao na Balua é .4 Escravidão,

0 Clero e o Abolicionismo,  de Luís Anselmo da Fonseca Contemporâneo do 

periodo e abolicionista. Luís Anselmo, mais do que um estudo cuidadoso, faz um 

leiato de época que coutem importantes informações para quem queira trabaihar 

com aboliçao na B ah ia /  Ha também a íese de doutorado de Dale Graden, ainda 

não publicada,  que faz uma analise cuidadosa da abolição na Bahia, investigando

Ía / Io c *  a c  *=*nv a| v  t A *  o n  a  n r A r ^ O Q A1 VXMIlk' UO j.MIH VO VII* V»i * IVMKJ I1V Wl VVVOOV-

M eu objetivo com este trabalho é possibilitar um maior conhecim ento do 

processo que culminou com a aboltçào na Bahia, mostrando que esta tambem foi 

palco de importante disputas abolicionistas e, desta forma, contribuir para um

*' Braz do Amarai. Hatórta da Bahia; do império á republica ( Salvador, 1923); Afonso Ruy dc Souza.
L7>->+i wi.-< - í/# . .1.1  . lA u t i.n in fu j- ié t t i. i  J / »  .1 w . D -.K t r . U l / j c’l V  T « i in  U . - . r . « i i T \  1 r. n U iM # /tiiV v
• j j  J i t j  • ic_£ ^.- u ' j í i . í l . l í  ir  L i n . ’ . ' t M j  j_ > i f  t x i i  i r L i. t . i t z  u u i  1 ' U U L 1. ' . i L( a i * 3 u u i  ,  i  ,'j  j _ u i a  n e m  1 ' j u c  j _  i  a o  l a v a i C D ,  j  j í j i l 11 i u

da Bahia (3io Paulo, 1981), Eu!-Doo Pans, O engenho central do Bom Jardim na economia baiana
: P íO .‘Í£ | O'TÔ
6 Francisco Borges de Bwros,ÀfMrgern d z  hwtóna éa Bahia (.Salvador, 1934), pp 420*429 

Kàtia M. de Queirós Matíoso, Bahia, Século XIX: Uma província no impênc< (Rio de Janeiro, 1992 í. 
Marta Inés Cortes de üitvctra, O libe no: seu mundo e os outros tSào Fauio / Brasilia, iSSS); Marta 

Joaé de Souza Andrade. .4 mão-de-obra encrava em Salvador: 1811 - I860 ( 83o Paulo t Brasília,

r Luís Anselrno da Fonseca, A escravidão, o clero e abolicionismo 13alvador, ! &&T'y 
*° Dale Graden, From slavery to freedom ;n Bahia, 1791-1900, t w  dc doutorado (University dc Con
necticut, iyyi).



maior conhecimento do abolicionismo no Brasil. Para atingir este objetivo, procu-

i fazer uma historia da abolição na Bahia inspirado na abordagem dos mais re 

centes estudos sobre a escravidào no Brasil, dentre os quais destaco o livro de 

sidney Ciialhoub. í isâes da Uberdade,  expoente dessa nova historiografia da 

escravidao brasileira, nao so peio estilo narrativo, como por uma abordagem que 

procura dar a exata dimensão do papel do» escravos na sociedade, sem exclui- 

íos, como fizeram os clássicos, nem os colocar somente como vitimas da escra

vidão, como queriam os revisionistas.li

Para que isto pudesse ser conseguido foi preciso passar a maior parte do 

meu tempo no mestrado na saia de pesquisa do Arquivo Publico do Estado da 

Bahia (APEBa) pesquisando, principalmente, grande parte da documentação poli

ciai e judiciaria, alem da documentação especifica sobre escravos e sociedades 

abolicionistas. Foi também indispensável a pesquisa nos jornais da epoca com o 

objetivo de reconstituir os embates abolicionistas da Bahia Esta. porém, nao foi 

uma tateia tacii poique as duas instituições onde podem ser encontrados exem

plares de jornais baianos do século XIX, a Biblioteca Pública do Estado da Bahia 

iu i  Eua,  e o Instituto í jeografico e Histórico da Bahia (IGHBa), suspenderam a 

consulta a estas fontes tal o estado de deteorizaçáo em que se encontram. So

mente depois de muita insistência e contando com a compreensão e colaboração 

dos iuncionauos responsáveis peio setor de periódicos da BPEBa . foi possivei 

consultar o Diário da Bahia dos anos de 1885 a 1889. A lacuna que ficou entre 

os anos de 1870 e 1884 foi coberta, parcialmente, pela pesquisa no O Monitor , 

cujos exemplares microfilmados da Biblioteca Nacional foram gentilmente postos 

a minha disposição pelo professor João Jose Reis, que também cedeu os micro

filmes de O Asteróide.  jornal abolicionista cachoeirano. o que possibilitou o co

nhecimento de importantes acontecimentos da iuta abolicionista em Cachoeira. 

Recôncavo baiano, e cidades vizinhas, importante, também, foram as pesquisas

3i-iney 'Thalhoub Visões de liberdade: ¡¿va história das últimas décadas da escravidão na corte. 
>350 Paulo, 1990).



realizadas no [GHBa. onde foram consultados livros, revistas e o arquivo desta 

instituição que forneceram importantes informações.

O resultado destas pesquisas é esta dissertação, que dividi em cinco ca

pítulos. onde procurei analisar as partes envolvidas na aboliçào da escravidão na 

Bahia. No primeiro capitulo estudei a sociedade baiana e a sua relaçào com o 

movimento abolicionista que se desenvolvia no país. No segundo capitulo, pro

curei identificar quem eram os abolicionistas baianos, como pensavam, como 

atuavam, quais os limites dessa atuaçào. E necessário ressalvar que estes dois 

capítulos tratam do mesmo assunto, o envolvim ento dos baianos com o m o v i

mento abolicionista O meu objetivo ao separar este tema em dois capítulos foi 

analisar de forma mais minuciosa os baianos que se destacaram na luta contra a 

escravidão. No terceiro capitulo discuto o posicionamento dos escravocratas em 

lelaçao a aboliçao e a cnse  de mão-de-obra miciada com o fim do trafico africa

no, agravada pela política emancipaciomsta colocada em pratica pelo Império a 

partir da decada de setenta O quarto capitulo busca analisar as estrateeias que 

os escravos utilizaram na luta contra a escravidão, principalmente nos vinte últi

mos anos de sua existência. No quinto e ultimo capítulo, analiso o posiciona

mento das autoridades baianas em perante o processo de abolição da escravidão.
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C A P IT U L O  l 

A S O C I E D A D E  BAIA N A  E O A B O L IC IO N IS M O

i- O e n v o l v i m e n t o  da  s o c i e d a d e  b a i a n a  com  o a b o l i c i o n i s m o

Faia r do envo lv im en to  da s o c ie d a d e  ba iana com o abo l ic ion ism o  

sem im ed ia tam en te  le tnbtai  da d e c e p ç ã o  com que Luís A nse lm o  trata 

des te  assun to ,  e p ra t icam en te  im poss íve l  para quem leu seu livro.  E m a r 

cante  a ¡nd ignaçào  do m ed ico -ab o l ic io n i s ta  ba iano  ao se re ferir  ao que 

qua li f ica  de ' f raco  ab o l ic ion ism o  b a ian o ” :

"O que e certo e que. náo talando no Maranhão — a mais escravistas de 
todas — em nenhuma outra província, tem o abolicionismo encontrado maiores 
obstáculos para levai adiante suas generosas aspirações, nem onde tenha tido me
nor desenvolvimento extensivo.

Nesta província o espírito publico habituou-se a curvar-se submisso a voz 
preponderante da nobreza, a respeitar os seus privilégios e a considerar os seus 
desarrazoados interesses mais sagrados do que os legítimos interesses da coletivi
dade social.”1

No entan to ,  d isco rdo  do grande abo l ic ion is ta  ba iano  neste  ponto.  

Isto p o rq u e  encontre i  dados ,  na d o cu m en tação  e b ib liograf ia  consu l t ados  

que me permitem af irmar  que a s o c ie d a d e  ba iana  náo se co locou  tão  a 

margem do m ov im en to  abo l ic ion is ta .  Se não houve  um envo lv im en to  tão 

in tenso como o que ocorreu  em São Pauio  e 110 Rio de Jane iro ,  ou se náo 

a lcançou  os m esm o s  r e su l tad o s  que 0 C ea ra ,  i s so  não s igni fica  que a s o 

c ied ad e  ba iana  t ives se  sido indiferente  ao abo l ic ion ism o .  A l iá s ,  um dos 

m ot ivos  que levou Luís A nse lm o  a equ iv o ca r - se  na sua a va l i ação  foi.  

p ro v a v e lm en te ,  a in adequada  co m p araç ã o  que ele fazia da Bahia com as 

ou tras  p rov ínc ia s ,  como demonst ra  a c i tação  ac im a,  sem íevar  em conta

! Fonseca, 4̂escravidão, p 135
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asp e c to s  como a p o p u la çã o  esc rava  exis ten te  nas p rov inc ias  ou a c e n t r a 

l ização  do deba te  polí t ico ,  como acon teceu  no Rio de Jane iro  È n e c e s s á 

rio fazer  a re s sa lva  de que esta d isco rdanc ia  não tem o ob je t ivo  de d e s 

m e ie c e r  a im por tânc ia  da obra de Luis A nse lm o,  po is  náo se poder ia  ex i 

gir de um o b s e r v a d o r  da época ,  a t sençao  que cabe  aos  h is to r iadores .

i'Jo deco r re r  das  p róx im as  páginas  tentarei  dem ons t ra r  que ,  a part ir  

dos anos  se ten ta  do sécu lo  XIX, houve  um p ro g res s iv o  envo lv im en to  da 

s o c ie d a d e  ba iana  com o ab o l ic ion ism o  que cu lm inou ,  nos ú l t imos  anos 

da década  de o itenta ,  com a adesào  da maioria  da p o p u la çã o  a causa  

abo l ic ion is ta .

Seguindo  as m esm as  ca rac te r í s t i c a s  do res tan te  do pais ,  o movi* 

ilidiu» ab o l ic ion is ta  na Bahía,  durante  a maior  par te  da década  de se ten ta ,  

l im i tou -se  a a çõ es  pouco  s ign i f ica t ivas  no sent ido  de p rom ove r  a a b o l i 

ção  da e sc ra v id ã o  Isso acon teceu  porque  o abo l ic ion ism o  ainda en g a t i 

nhava.  e s tando  naque le  momento  l imitado aos d e b a te s  pa r lam en ta re s  e a 

p e q u e n a s  r e u n td e s  que nem de longe lem bravam  os g randes  com íc ios  e 

e sp e t á c u lo s  p úb l icos  que se rea l izar iam nos anos oitenta  Sendo ass im, 

esse  m ov im en to ,  que ainda in ic iava ,  se l imitou  a a t i tudes  como e m a n c i 

p a çõ e s  g ra tu i ta s  ou p rom oção  de even tos  d es t inados  à l ibe r tação  de e s 

c rav o s ,  que se nao t inham um s ignif icado  maior  para a grande  bata lha 

que iria ocorre r  110 tu tu ro ,  toi fundamenta l  para conqu is ta r  o apo io  da

maioria  aa p o p u la çã o  à causa  abo l ic ion is ta  concre t izado  no final dos 

anos oitenta .

A s o c ie d a d e  ba iana  nao deixou de r e sp o n d er  ao es t imulo  do m o v i 

mento abo l ic ion is ta  em seu inic io ,  na década  de 1870. Uma das  fo rm as  

pe ias  qua is  os ba ianos  dem ons t ra ram  apoio  a a bo l ição  foi a t ravés  da ii- 

o è i íavão  giàíii iíã dos  ó sc iavos .  U/n exemplo  dessa  fase  do movim en to  foi 

p ro tagon izado  por  Luiza M arg a r id a  Portugal  Borges  de Barros ,  condessa  

do Barra i ,  filha do rico senhor de engenho Domingos  Borges  de Barros.
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esposa  do f rancés  Jean  Horace  Joseph  Eugéne,  o conde de Barrai ,  p a 

rente do abo l ic ion is ta  ba iano  F ranc isco  Borges  de Bar ros ,  “urna pe rsona-  

geni mui to  im por tan te  na Corte  de D. Pedro  II. a qual se in tegrou em 

1854 como p recep to ra  das  p r incesas  rea is  Isabel e L e o p o l d i n a ’ /  Onde  

sua d e s ta c ad a  p o s içà o  no cenar io  deve  ter dado uma r e p e rcu s s ão  ainda 

maior  a sua d e c i s ã o  de l iber ta r ,  em 21 de março  de 1868, o ventre  das 

e s c ra v as  dos  engenhos  São Pedro  e Sao Luis,  de sua p ro p r ied ad e ,  l o c a l i 

zados  em Santo  Amaro .  R ecô n cav o  baiano. Tam bém  liber tou ,  em 1882, 

'g rande numero  de e s c r a v o s ” , e em 1 de jane i ro  de 1883, "os re s tan te s  

em numero  supe r io r  a cemV*

<>utia mulher,  uma rica senhora  que en r iquecera  nas lav ra s  d i a 

mantinas  , t am bém  se des tacou  pelo  seu em anc ipac ion isn io ,  a ponto  de 

m erece r  o reg is t ro  dos seus  a tos  nos re la tos  que do is  abo l ic ion is t a s  b a i a 

nos,  F ranc isco  Borges  de Barros  e T e o d o ro  S am pa io ,  f izeram para  a 

p o s te r id ad e .  Essa senhora ,  que nao teve seu nome reve lado ,  aiem de ter 

l ibe r tado  todos  os seus  e sc ra v o s  quando ,  mant inha  a fi larmónica  chapa- 

dista  que  an imava  os a b o l i c io n i s t a s .4

A a d e s ã o  dos  ba ianos  ao abo l ic ion ism o  riào se l imitou às a l fo r r ias  

vo lun tá r ias .  í ambêm houve ,  da m esm a forma que em outras  p rov inc ia s ,  a 

pa r t i c ip a ç ã o  em even tos  que t inham como ob je t ivos  angariar  re c u r so s  

des t in ad o s  a l ibe r tação  de e sc ra v o s  e p rop ag an d ea r  o abo l ic ion ism o.  

i* orni8imente  c iam as s o c ied ad e  abol ic ion is ta  que organizavam tais 

even tos ,  m as  tambem foram rea l izad o s  por  p e s s o a s  que nào t inham v in 

culo  com e ssa s  o rgan izaçòes .  Foi o que fizeram "Antônio  de Ol ive i ra  

í’into Raphae l  e outros* que organizaram um p asse io  marít im o a ilha de 

Bom Je s u s ,  que acon tecer ia  em 15 de novem bro  de 1872,  sendo que a

L Mattoso, E^ihia. século XIX, p 285 
' Fonseca, A escravidão, p. 227.ruuseca, jí escravidão, p. ¿Z7.
4 BcUTO!',^  nuxrZem' P 428 e AIGHBa., pasta 2. documento 4. seção Teodoro Sampaio (Revista da opi
nião publica - A.propaganda e os serviços dos grandes vultos nacionais).
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a i r e c a d a ç ã o  obt ida  com a venda  dos  b ilhe tes  seria  des t inada  à l ibe r tação  

ds  um e sc ra v o  Ou mesmo  a in ic ia tiva  da Gazeta da Tarde  e de d. 

Ede lv i ra  de Lima em p ro m o v e r  “um esp e tá cu lo  no T ea t ro  São João  ( . . .)  

que  se des t inava  a l ibe rdade  de uma infeliz  e sc iav a  \  paia  o quai s o l i c i 

tava a P res idênc ia  da P rov ínc ia ,  em 10 de março  de 1882, "a d ispensa  do 

V’o a que tem direito  o governo  em todos  os e sp e tá c u lo s  dados  no r e f e r i 

do tea t ro ."  No que foram a tend idos  *

O s  even tos  ab o l ic io n is t a s  também tinham o pa t roc ín io  de en t idades  

que ,  apesa r  de não terem se o raam zad o  em função  do abo l ic ion ism o ,  

ader i ram a causa  Foi o caso  da S o c ied ad e  Philarmònica  Eutherpe  que 

em ló de o u tu b io  de 1 8 73 so l ic i tou  a P res idênc ia  da Prov íncia  a p a r t i c i 

p ação  das  b a n d as  dos  ba ta lhões  16° e 18° de l inha e da Pol ic ia  no c o n 

cer to  que p re tend ia  rea l izar  no Passe io  Publico ,  “em benef íc io  da e m a n 

c ip aç ã o  de e s c r a v o s ” , N o v a m en te  em 1 873, desta  vez em 14 de novem- 

bio  a Ph i larmònica  E u therpe  d i rig iu-se  a Pres idência  da Província  s o l i 

c i tando  a p a r t i c ip a çã o  das bandas  de mus ica  do C orpo  de Políc ia  e ( d o |  

16' de l inha em concer to  que seria  rea l izado  no T ea t ro  São João  “com o 

fim de e m p reg a r  o p rodu to  l íqu ido  a l ib e rd ad e  de e s c r a v o s ” .“

<_>utra o ig an izaçào  baiana  que ader iu  ao abo l ic ion ism o foi o Club  

dos  Fan toches ,  que  no carnava l  de 1885 l iber tou  uma e sc ia v a  Esse  ato 

toi so len izado ,  no dia 15 de tev e re i ro ,  com uma d ram at ização  anti- 

e s c ra v i s t a ,  rea l izada  na praça  da P iedade  ía índa  hoje  uma das  mais  i m 

portan te  de Sa lv ad o r ) ,  e assim descri ta  pelo  Diário da Bahia:

Anteontem a tarde na ntaça da Piedade, o Club dos Fantoches concedeu 
c;nía de liberdade a uma escrava de cor quase branca.

Para este fim foi armada junto ao convento da Piedade uma gruta onde se 
íia - Gruta da escrava, cuja entrada era guardada por dois mascarados.

APEBa, Sociedades, maço 1575
1 Idern., Escravos (assuntos), maço 2894.
7 Ibidem, maço 2886 
' Ibidem, maço 2897.
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C hegando àquele largo o Clube dos Fantoches, desceu do carro um dos as
sociados. quebrou as cadeias que prendiam a libertanda à eruta e restituiu-lhe a li
berdade.

Felicitamos ao Club dos Fantoches por este ato de filantropia e patriotis
mo.’

Um outro  c lu b s  c a rn av a le sc o  de Sa lvador ,  o Cruz  Vermelha ,  t a m 

bém ut i l izou  o carnava l  para  dem ons t ra r  p u b l icam en te  o seu apo io  a 

a bo l iç ão  da e sc ra v id ã o  Além de ter d is t r ibu ído  um m anifes to  anti- 

e sc rav is ra  (com o v imos  an ter io rm ente ) ,  o C ruz  Vermelha  a l forr iou um 

e sc ia v o  poi cento  e setenta  mil r e i s . ' 0 A l iás ,  o ca rnava l ,  por ser  uma 

testa  p o p u la r  que concen t rava  g rande  numero  de p e s s o a s  desde  aque le  

lem po,  cons t i tu iu -se  num pa lco  pr iv i leg iado  para m a n i fe s taç õ es  a b o l i c i o 

nistas.  Um abol ic ion is ta  ba iano ,  que  preferiu  e sco n d e r  sua iden t idade  

sob o p seu d ô n im o  de " P u í f  “ , e sc reveu  um artieo.  p u b l icad o  pelo  Diário  

da S u h ia  em 17 de fevere i ro  de 1885, em que sau d av a  o Cruz  Vermelha  

pela l ibe r tação  da e sc ra v a ,  ap rove i tando  também para  cri t icar a om issão  

dos  po l í t i co s  em re la çã o  a abo l ição ,  a t ravés  de um dura e in te ligente  c r i 

t ica onde c o m p ar av a -o s  com os c lubes  c a rn av a le sc o s ,  dando uma boa 

d im ensão  das  p o s s ib i l id ad e s  de po l i t i z açáo  do carnaval:

\ \ ros folguedos do carnaval eabe-llies indiscutível primazia.
Representou a aliança do espírito e da magnificência, da elegância e da 

ironia, da pilhéria e da caridade.
T ornando parte numa festa que exprime a revolta contra todo o ridículo, 

ele quis exprimir mais ainda, a revolta contra a oprcssào,
O carnaval que era aie então a liberdade para a gargalhada franca, foi an

teontem. graças ao distinto Club Cruz Vermelha, a liberdade para as lágrimas de 
comoção do escravo (...) jej agradecimento do liberto.

( . . . )

Este fato é digno de ser registrado, tem a força de um exemplo e a severi
dade de uma iiçáo.

E mais saliente torna-se este louvável procedimento porque ele contrasta 
singularmente com o daqueles que deviam interessar mais pelos destinos da patria 
do que um clube carnavalesco, cuja missão e a gargalhada e cujo o fim e divertir
se.

* BF'EBa., Didriocíi Bahia, 17/02/1885, p. 1 
íbidem
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De sorte que. por uma notável inversão de papéis, enquanto uma certa 
parcialidade política laz carnaval, porém um carnaval muito chinfrim, os clubes 
carnavalescos ta /em política generosa, a que quebia cadeias e vinga a personali
dade humana.

Us que se destinaram ao 'Polythema toiam mais patriotas do que os que
de dcüíiuiiiü ao poder.

(...)

Os homens, cujo o orgão aqui e a Gazeia da Bahia (os escravocratas], es
tão exercendo a palhaçada;

O Club Cruz Vermelha, alforriando uma escrava, deu-lhes uma lição de 
política, se lhes quisessem dar lições de chacotas perdia o seu tempo.”“

Ao m enc ionar  uma festa tão popu la r  como o carnaval ,  uma ques tão  

to rna-se  o b r ig a to n a :  o povo  ba iano  apoiou  o ab o l ic ion ism o?  Se fosse  me 

o a sea r  som ente  nas o b s e r v a ç o e s  de Luis Anse lmo a re spos ta  ser ia nesa -  

iiva. f o r e m .  mais  uma vez terei  que d isco rdar  de le ,  po is  depo im en tos  de 

ouf íos  a b o l ic io n is t a s ,  no t ic ias  v e icu l ad a s  por jo rna is  e in fo rm ações  em

m an u sc r i to s  da ép o ca ,  ind icam que houve  apoio  p o p u la r  ao a b o l i c io n i s 

mo na Bahia

As in ío rm aç o e s  de T e o d o r o  S am pa io  divergem co m ple tam en te  da 

a f i rm ação  de Luis Anse lmo.  R efer indo-se  a m ob i l ização  abol ic ion is ta  em 

S a lv ad o r ,  a firmou o engenheiro  e abo l ic ion is ta  baiano:

'‘A discussão demorava nas praças públicas, nos cafés, nas oficinas, nos 
veículos, em todos os lugares.í...)

( . . . )
Esmero Brandão e Arsênio Carvalhal Ferreira, principalmente nas noites 

em que as músicas militares tocavam o recolher, na Praça do Palácio (...) viauí ■*% 
suas pastelarias se transformarem em assembléias abolicionistas (grifo meu). 
O herói da campanha do Paraguai, o crioulo Marceiiiuo José  Dias (grifo meu], 
Manoel da Cruz, Pedro (Bala) Muniz Barreto, Jorge Saveirista (grifo meu}, João 
Branco. I enente Olavo José de Almeida, homens de fácil expressão; Capitão P e
dro Augusto. Deocleciano Cândido Camoregipe, Domingos Silva. Tiburcio do 
Pelourinho {grifo meu], Dr Salles de Souza, o orador popular Roque Jacinto  
da Cru* e outros fiihos do povo (grifo meu}(...)

Cidadãos de todas as camadas sociais, a m ocidade acadêmica, a classe  
caixeral. artistas, etc. (grifo meuj., demoravam nos locais de maior ocorrência 
comentando aitigos da Gazeta da Farde, transcrições, noticias e acontecimentos 
ligados ao grande pleito.

'! BPEBa, Diário da Baíiia, 17/02/1885, p 2.
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A Livraria Magalhães, a botica do químico coronel Ismael Cândido da Sil
va a do farmacêutico Hermelino Ribeiro, o empório de pianos de J. Schlíer. o e s 
critório do engenheiro Henrique Praguer e a loja do cabeleireiro Alípio, eram 
pontos extremamente freqüentados, na antiga rua do Palácio, hoje Chile. (...)  
professores, negociantes, integrantes do exercito, tipógrafas da Gazeta da 
tarde e outros empregados sustentavam na praça publica com intrepidez o 
que pensavam en» referência ã nossa depressão ante os povos do mundo cul 
to (gnfo meuj.”1*

Se fosse  apenas  a pa lavra  de T e o d o ro  S a m p a io  contra a de Luis 

A nse lm o  poder ia  l ica i  a duvida  sobre  quem es tava  eq u iv o ca d o  nas suas  

a l t im a ç o e s .  a p e s a r  do de ta lhado  re la to  de Sampaio .  Porem, ou tras  in fo r 

m a çõ e s  vào  de encontro  a conv icção  de Luís A nse lm o  a r e spe i to  do a b o 

l ic ion ismo em Sa lvador .  Em 1884,  quando  ocorreu  a abo l ição  da e s c r a 

v idão  no C ea rá ,  ocorre ram  var ias  m a n i fe s taç õ es  p u b l ic a s  em S a lv a d o r  

ce leb ran d o  os a co n tec im en to s  na provinc ia  nordes tina.  A p ó s  uma reun ião  

de a b o l ic io n is t a s  na S o c ie d ad e  Liber tadora  Bahiana um “imenso  cor te jo  

desf i lou  pe las  ruas  da c idade  alta aie o T ea t ro  P o ly t e a m a ” onde foram 

te itus  d i s c u r so s  abo l ic ion is t a s  e entrega de car tas  de a l fo r r ia . 1 Um t e s 

temunho que confirma o apo io  da p o p u laçào  ds S a lv a d o r  ao a b o l i c io n i s 

mo, E d u a rd o  Car ige ,  l iderdo  abo l ic ion ism o  em Sa lvador ,  a firmou que 

mais  de trés  mil p e s s o a s  co m p arece ram ,  em 1887, ao ato em que d e n u n 

ciou as p e r se g u iç õ e s  so f r idas  pe ios  abo l ic ion is t a s  c a c h o e i r a n o s . ! ■ Num 

o ü í í ü  e xem pio ,  R o b e i í  C onrad  cita uma grande  m a n i fe s t ação  a b o l i c io 

nista que  ocorreu  em S a lv a d o r  na p a ss a g e m  pela  capita l  da Bahia do 

abo l ic ion is ta  p e rn a m b u ca n o  Jo sé  M ar iano  A p ó s  ler  sua vaga de d e p u t a 

do geral  n egad a  pela  m aioria  c onse rvado ra  da C âm ara  d o s  D e p u t a d o s ,  
José  M ar ian o ,  d epo is  de ter  s ido  hom enageado  no Rio de ia n e i ro  numa 

m a n i fe s t aç ão  de p io te s to  que reuniu  oito mil p e s s o a s ,  no caminho de

AIvjHBã., pasta 2. do>Mmnto 4. seção Teodoro Sampaio fRerista .ia Opinião Pública - Arão -los 
Conjurados»
li Oraden, From Slaven,’, r. 357' r
‘ Eduardo Carigé. “O sr Eduardo Carigé aos seus concidadãos", Didno da Bahia, 05/01 /1889, p. 2.
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volta  a P e rn am b u co  foi r e c ep c io n ad o  eir, Sa lvador ,  em ju lho  de 1886,  por 

mais  de c inco mil p e s s o a s . '  Isso  equ iva le ,  hoje,  m ais  de cem anos  d e 

pois ,  a uma m a n i fe s t aç ão  de q uase  cem mil p e s s o a s . íò

Alem da p re sen ça  po p u la r  n e ssa s  m a n i fe s t aç õ es  abo l ic ion is tas ,  

ou tras  m io r m a ç o e s  conf i rm am  o apoio  da p o p u la çã o  baiana  ao a b o l i c io 

nismo. Da mesm a forma que M ar ia  Helena M a c h a d o ,  para  Sáo Pau lo ,  e 

F láv io  G o m e s  e C ar los  Eugênio  Soares ,  para o Rio de Jane i ro ,  foi poss í -  

ve! iden t i f ica r  na Bahia a p a r t i c ip a çã o  dos  se to res  mais  ba ixos  da p o p u 

lação  na luta abo l ic ion is ta  P e s so a s  como o “c r i o u l o 5 M arce l lm o  José  

Dias.  Jorge  S ave i r i s ta ,  os l ideres  do ab o l ic ion ism o  popu la r  Roque J a 

cinto da C ruz  e M anoe l  Ben íc io  dos P a s so s ,  o M a c a c o  Beleza ,  o l íder 

ope rá r io  Ismael R ibe iro ,  -de  origem afr icana e a b o l i c io n i s t a ” , a lém de 

d iv e rso s  ou t ros  pa r t i c ip an te s  anônim os  deram a cono tação  pop u la r  ao 

ab o l ic io n ism o  baiano. E p o ss ív e l ,  inc lus ive ,  p e rceb e r  na Bahia a art icu-  

ia çao  entre o inc ip iente  m ovim en to  ope rá r io  e o abo l ic ion ism o ,  como fez 

Mar ia  Helena  M a c h a d o  em re lação  a Sào P a u l o 17, pois  Ismael  Ribeiro  

logo após  a p ro c la m aç ã o  da Repub l ica  [ .. .J  ap a rece  como um dos l í d e 

res das  o rgan izações  de t rab a lh ad o res ,  como o Centro  O p e rá r io . ’

1 '"onrad, Os idtimos anos. p 286-28?
*• A população de Salvador, segundo o censo de 1890. era de 144 959 pessoas íMattoso. Bahia, século 

; p ‘ *s curo» nui pessoas presentes nessa manifestação corresponderia a, aproxi
madamente, 3,5/9 do total da população da cidade na época Atualmente, Salvador 'onta ^om 2 61« ooo 
inoiviouos iNova enctdopeàu ilustrada Folha, Sáo Paulo, 1996, p. *62, vol. 2.) sendo que 3,5% desse 
total eqüivale a 91 630 pessoas

Maria Helena Machado, O piano e o pdntco; os movimentos sociais na década da abolição (Rio de 
Janeiro, 19y4),pp 162-163 v

“Â Ã Í Â ' 0  mo’,m' rao r^ ' k " ”  * ’ “ ■ *  CMr°  *
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Fora de S a lv a d o r  também houve  m a n i fe s t aç õ es  de apoio  pop u la r  ao 

ab o l ic io n ism o ,  inc lu s iv e  mais  v ig o ro sa s ,  que e scapa ram  a v isào  de Luís 

A n se lm o  que tinha seu olhar  m ais  vo l tado  para a capita! da provinc ia .  

Em L a c h o e i r a  a p o p u ia ça o  apoiou  a fuga de um e sc ra v o  e enfrentou os 

e s c ra v o c r a ta s  e c ap t i a e s -d o -m a io  que ten tavam apr is iona- los :

l'm audacioso escravocrata (...) acompanhado de tres eapitães-do-mafo\ armados 
de clavinetes. gaminchas e terçados, penetraram a luz do dia (...) em casa de uma mulher la
vadeira de roupas (...) a pretexto de capturar um infeliz escravizado que dizia estai íugido há 
três anos e encontrado o infeliz escravizado lhe desfeixaram um tiro. empregando-se parte do 
projétil no rosto do infeliz.

Apossando-se os tais 'eapitâes-do-mato* do infeliz, manietaram-lhe os braços e mãos 
com grossas cordas e quando espancando-o biutal e selvagemente, arrastavam-no pda pi
tanga atun de levarem-no para a fazenda do (...) senhor do infeliz, o povo indigitado com 
semelhante cena de í anibalisui«. desamarrando os pulsos do infeliz, restituindo o a 
provisoria liberdade, [grifo meu}

Os capitàes-do-mato‘ opuseram em principio tenaz resistência, porem cederam logo 
diante da atitude energira do povo que os apedrejava (grifo meu) saindo um dos capi- 
tâes-do-mato’ ferido ua cabeça, efeito de uma pedrada.!í

í a m b é m  enfrentou  as a rb i t r a r ied ad es  p ra t ic ad as  peio  cap i tão  Albernaz.  

de legado  da c idade ,  como not ic iou ,  em 0 9 /1 0 /1 8 8 7 ,  O A s te rô iâ e , jo rna l  

ab o l ic ion is ta  cachoeirano .

tora injuriado e esbofeteado publicamente o octogenário Ignacio Jose de 
Freitas, adepto da idéia abolicionista, pelo arbitrário deleeado Joaquim  Ienácio Al
bernaz.

Henrique Jose de Freitas, filho daquele, procura uma represália contra o 
arbitrário delegado; trava-se horrível conflito em que cai mortalmente ferido por 
um tiio que lhe dispaia o delegado Albernaz, o qual tambem é ferido em uma das 
líiàus, a para S horas da noite, o povo, levado pelo clamor publico, cerca a resi
dência de Albernaz e na ocasião de dar-lhe voz de prisão ü ordem do chefe polici
al. manda (.. .)  (aj rorça publica espmgardear o povo e das laneias do seu soVado  
com seu irmão. Manuel Joaquim Albernaz, e capangas disparam tiros de pistola e 
revolver sobre o povo. saindo gravemente feridos os cidadãos Enéas Pamponet. 
filho do ledaíoi deste jornal, e Vicente Ferreira Gomes.”20

Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas -  Universidade Federal da Bahia (FFCH> O Asterôide 
25/10/1S87, p. 2 ' '
~ Ebidem, p 2



d s a c a d o nes tas  ín ío rm açõ es  posso  aiirniar que os ba ianos  não se 

( l í í s i s n e u i a m  das  p o p u la ç õ e s  de ou t ras  p rov inc ia s  onde o abo l ic ion ism o 

contou coui o apo io  popular .  Ten d o  in ic iado  de uma forma tímida a part ir  

da década  de se ten ta ,  o apoio  ao abo l ic ion ism o foi eanhando corpo  no 

decor re r  dos  anos o iten ta ,  a t ingindo o ápice  nos ú lt imos  anos  dessa  d e 

cada ,  quando  o m ovim ento  já era uma causa  nacional.

Na van g u a id a  do apo io  da s o c ie d a d e  baiana  ao abo l ic ion ism o  e s t a 

va a t a c u l d a d e  de M edic ina  da Bahia.  Ass im como em outras  in s t i tu i 

ções  de ensino  supe r io r  da época ,  como as F a c u ld a d e s  de Dire i to  de R e 

cife e de Sáo Pau lo ,  a maioria  dos e s tudan te s  e p ro fe s so re s  da f acu ld ad e  

baiana era a b o l i c io n i s t a . 21

Ainda era 1852 e os e s tudan te s  de M edic ina  fundavam a S o c ie d ad e  

A bo l ic ion is ta  2 de ju lho ,  p rovave lm en te  a primeira  o rgan ização  com o b 

je t iv o s  e m a n c ip a d o re s  do B ras i i~ \  que funcionou durante  alguns  anos e 

a l fo rr iou vá r io s  e sc ravos .  Essa so c ie d a d e  abo l ic ion is ta  deve  ter du rado  o 

tempo que os s eu s  fundadore s  p e rm anece ram  na facu ld ad e ,  pois  Luís A n 

se lm o,  re fe r in d o -se  a ela,  lam en tou  que a “m o c id ad e  acadêm ica  não t i 

ve sse  c on t inuado  a mante r  a s s o c i a ç õ e s  s em e lh a n te s ”.2j> A p re c o c id a d e  

dessa  in ic ia t iva  dos  e s tudan te s  ba ianos ,  numa epoca  em que a b o l i c io n i s 

mo ainda es tava  longe de const i tu i r  se como m ovim ento ,  a tes ta  o cara te r

20

21
J' f  're 0 âbohcionismo na Faculdade de Direito de SSo Paulo, ver 3érgio Adomo, “O abolicionismo na 

academia de direito de 3So Paulo’ . Resgate - revista de adtura do Centro de Memória - "MICAMP 26
(1983). pp 93-101
-  Ua bibiiogratia consultada nâo apareceu nenhuma socie.iade abolicionista em data antmor a 1852 
Em!!<a Viotti da Costa. Da senzala á colôma, e Robert Ccnrad, C* üUmos anos, nfio mencionam a 
existencia de sociedades aboiiciomsias no sui/sudeste do pais ames da decada de setenta do secuio XIX 
j.osta, "A idéia abolicionista em Pernambuco“, p 14. localiza a primeira sociedade abolicionista pemani- 
Uicana em 1 SoO, neste mesmo livro, pp 39-55, Coriolando de Madeiros, ao descrever o movimento 
abolicionista no Nordeste brasileiro, também nâo relata sociedade abolicionista mais antiga que a baiana 
em todo o Nordeste.
J Fonseca. Aescravuião, p 244
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vanguard is ta  da Facu ld ad e  de M ed ic ina  da Bahía na luía contra  a escra-
V í íf !} rt* I V» «I V» .

D as  sa las  de aula dessa  fa c u ld ad e  sairam alguns dos m a io res  n o 

mes do ab o l ic io n ism o  ba iano.  Entre eies:  Je rón im o  Sodré .  Jo sé  Luiz de 

A lmeida  C o u to .  e s tes  fundadore s  da S o c ied ad e  2 de Ju lho , E duardo  Ca-  

rigé, que nao chegou a conclu i r  o curso ,  M anoe l  Vic torino e Luis A n s e l 

mo da F onseca .  A tormaçno de quad ros  abo l ic ion is ta  era um p ro cesso  

cont inuo, ja que alguns d e s se s  a lu n o s -ab o l i c io n is ta s  to rnaram -se  p r o f e s 

sores  da raesma tacu ld ad e  eni que se formaram, casos  de Je rón im o So- 

dre ,  Luis  A nse lm o  e. p r inc ipa lm en te ,  de Manoel Vic torino.  Este  pa rece  

fer sido a grande l iderança  abo l ic ion is ta  da F a c u ld ad e  de M edic ina  da 

Bahia.  Pelo m enos  é o que ind icam as hom enagens  que lhe foram p r e s t a 

das  p e lo s  e s tu d an te s  durante  a pa s se a ta  que organizaram em 13 de maio 

de 1888 para  co m em o ra r  a ab o l ição  da e sc ra v id ã o  no pais.  Fa lando  sobre  

a pa s se a ta  dos  e s tu d a n te s  de m ed ic ina ,  o Diario  da Bahia  comentou:

Nestas testas corn que se solenizou o grande acontecimento, coube sali
ente pape! á (.. .)  mocidade acadêmica, tendo a sua frente (...) o dr. Manuel Victo
rino. um dos mais convictos e infatigáveis defensores da causa abolicionistas.

As .• *. iii>.Í3 da íaidf. destilou do edifício da Paculdade dc Medicina a mo
cidade acadêmica conduzindo o seu estandarte e erguendo, entre outros, calorosos 
vivas ao di. Manuel Victorino, à pátria livre, à lei de 13 de maio.”24

Infelizmente ,  não encontrei  mais  in fo rm ações  sobre  a a tu ação  dos e s t u 

dan tes  de medic ina  no ab o l ic ion ism o  baiano.

” BPEBa , Diário da Bahia, 15/05/18««, p. 1
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Ao longo das  u l t im as  pág inas ,  tentei  dem ons t ra r  que houve  urna 

p a r t i c ip a çã o  efe tiva  da s o c ie d a d e  baiana  no m ovim ento  abo l ic ion is ta .  A 

par t i r  do que foi expos to  posso  af irmar  que o que acon teceu  na Bahia 

c o m p a r a d o  com as ou tras  p ro v in c ia s  se d i fe renc iou  quanto  a in tens idade  

e ao andam ento  do p ro c e sso ,  nào ca rac te r izando ,  porem,  uma fraca ade- 

sáo  ao ab o l ic io n ism o  como d e ien d eu  Luís A nse lm o .  Res ta  sabe r  porque  

o m é d ic o -ab o l ic io n i s ta  teve esta im pressão  à re sp e i to  da s o c ie d a d e  b a i a 

na Uma das  r e s p o s ta s  para  esta ques tào  ja foi exposta  na in t rodução  

desta par te  do cap i tu lo  e diz re spe i to  a um poss ív e l  exagero  de Luís An- 

>eimo q u ando  supe rd im en c io n o u  o movimento  abo l ic ion is ta  em ou tras  

p iü v in c ia s ,  l evando-o  a avalia i  nega t ivamente  o que ocorreu  na Bahia.

■ wiKoueu também pa ia  a av a l i a ç ão  e q u iv o cad a  do m ed ico -abo l ic ion i s ta  

o d e sco n h ec im en to ,  na tu ra l ,  de alguns  fa tos  aqui exp o s to s  e, ate m esm o,  

a s u b e s t im a ç ã o  de ou tros ,  como os confl i tos  que ocorre ram em C a c h o e i 

ra apos  a p r i são  de C esa r io  M en d e s ,  l íder abo l ic ion is ta  local ,  em lulho 

de 1 887, aos  qua is  Luis A nse lm o  fez apenas  uma ligeira r e f e r ê n c ia . 25

Porem, é n e ce s sá r io  conhecer  os m ot ivos  a legados  por ele para 

fundam en ta r  sua tese  de que o abo l ic ion ism o  foi f raco  na Bahia.  Segundo  

Luis A nse lm o :

"Ha na Bahia duas ordens de causas desfavoraveis a ideia abolicionista.
As .la piimeira oídem enfraqueceram no espirito baiano o sentimento da 

libetdade. habituando-o a ser indiferente a ela
As de segunda ordem criaram um poderoso elemento de resistência ao des

envolvimento e á propagação dela. circunscreveram-lhe o campo de ação, sitia- 
ram-ns. tendem a aniquilá-la

As causas da primeira ordem sào as seguintes;
A — a influência da própria escravidão:
B — a influência do clero;
As causas da 2a ordem são.
C — a oposição dos homens de cor;
D — a oposiçào dos portugueses."24

-  Fonseca, A escravidão, p :<62. Dane maiores informações a respeito da prisfio d* Cesário Mendes no 
segundo apituio na parte dedicada a atuação dos bolicionistas baianos 
“  Ibidem, p 13?.



Dos motivos levantados por Luís Anselmo, a ‘oposição dos portugueses” é

o que tem menor sustentação. Sobre o assunto ele afirmava:

“Os portugueses não podem compreender um Brasil sem escravos.
Para cies c certo que esta naçào se a de enteirar na sepultura da escravidão.
A idéia da emancipação os encontra sempre em oposição e muitas vezes os irrita e 

taz perder a caiina.
E uma convicção intima.
Geralmente não combatem a liberdade de ftente. nem pregam publicamente a escra- 

vidao, inaruiesiam .se. porem, sempre favoraveis a segunda e coniranos a primeira.

Afirmo que esta tese e equivocada, pois não creio que os portugueses ti

vessem tanta influência junto a população paia orienta-la de forma tão decisiva 

como afirmou Luís Ansaimo. "  Além disso, os motivos citados por ele como ar

gumento dos poitugueses contra o fim da escravidão podem ser facilmente esten

didos para os brasileiros. Senão vejamos:

"Apelam para os interesses da lavoura e do comércio, pain as ftituras desordens e iu- 
subordinaçoes dos iibenos. paia os cosmmes da popuiaçao. as exigências da cana-de-açucar
(...)

Os que sào abastados. nào se servem com criados, como os franceses e os ingleses: 
mas com escravos”29

Como outro argumento contra esta tese de Luis Anselmo, cito a lista envi

ada p e h  Sociedade Abolicionista 25 de Junho, de Cachoiera,  para o chefe da 

Seção de Estatística da Província. Dos seus i i 7 socios. qiiatotze eram portugue

se s ,  representando 12% do total . 50 Pelo censo de 1872, a Bahia contava com  

1.211 792 hom ens livres, d esses  apenas 12.116 eram estrangeiros, o que nào in

cluía apenas os portugueses, representando, apenas, 1% do total.J1 se tomarmos 

os dados de Cachoeira como indicativos, os portugueses eram na sua maioria 

abolicionistas Me parece que a inciusáo deies com o responsáveis pela fraca 

adesão ao movimento abolicionista na Bahia deveu-se  a um sentimento anti-

* Fonseca, .4 escravidão, p i 55
*  ¡biifcrn, p l «52.

Ibidem, pp 155-156.
*  APEBa, PoHcia-ALfârtdega, maço 640S

Manoel Jesuino Ferreira, .4 Província da Bahia. Rto -ie Janeiro Typograthia Nacional, 1875, p 30



lusitano de Luís Anselmo, pois inesmo que identifiquemos os comerciantes ou 

proprietários portugueses como, em sua matoria, contrarios a abolição, existiam 

também os seus equivalentes nacionais . mas nem por isso eles foram citados por 

Luís Anselmo.

Em relaçao a iníiuéncia do clero como um dos motivos da fraca adesào ao 

abolicionismo na Bahia, é uma questão que deve ser analisada com cuidado. 

Apesar do anti-clericalismo de Luís Anselmo'*. concordo com as criticas que ele 

fez a atitude da Igreja romana no Brasil em relação a escravidão. Ela sempre e s 

teve ao lado dos escravocratas. Além de não contestar a escravidão, cumpria o 

papel de pregar a resignação e a obediência, aos escravos. Houve apenas casos 

isolados de condenação a escravidão, mas eram posiçòes individuais de religio

sos sem força para modificar o apoio do clero brasileiro ao escravismo. Apenas 

na decada de 70, temerosa de mudanças radicais, a Igreja acompanhou os passos 

dos proprietários de escravos defendendo uma mudança gradual e lenta para o 

trabalho livre. Somente nos anos finais da escravidão, ela tomou medidas favorá

veis aos escravos, como a libertação dos que pertenciam as ordens religiosas. 

Porem, tratava-se mais de adaptação ao momento político, claramente abolicio

nista. do que um exemplo de convicção.

Realmente, se a Igreja Católica tivesse tido uma postura mais próxima do 

custiamsmo, contoime entendia Luts Anselmo, e lutado contra a escravidão, tal

vez a realidade fosse outra. Porem, isso nao vale so para a Bahia, mas todo o 

Brasil, pois a posição omissa da Igreja nào fora um problema exclusivo da nossa 

província, como reconhece o próprio Luís Anselmo em varios trechos do seu li

vro. Então, resta-nos perguntar: se a posição da Igreja era nacional, por que so

mente na Bahia esse posicionamento influenciou a população a ser indiferente ao 

abolicionismo? Por que em outros locais do pais. como Rio de Janeiro e Ceara.

24

"  C-urante todo livro, Luís Anselmo .iemonstra ser anti-clerical e anti-lusitano. Arelaçáo entre o clero 
baiano e brasileiro e a escravidão, mereceu a atençáo especial do médico-aboücionista que dedicou de
zesseis dos írmtd e quatro capítulos do seu livro a esta questão, além de mencioná-la, direta e indireta
mente, nos outros capítulos.



não aconteceu o mesmo? Parece que esta tese de Luís Anselmo também não ex

plica o ‘fraco abolicionismo da Bahia/ 5

A "oposição dos homens de cor” é, com certeza, o mais polêmico dos 

motivos propostos por Luís Anselmo para expitcar a letargia abolicionista na 

Bahia A este respeito ele afirmou:

v.'ia, .. d? observação que no Brasil, como em iodos os paises onde existiu a escra
vidão africana, os homens livres pretos ou de cor. sào geralmente os principais adversários 
dos escravos, os que mais advogam os interesses da escravidão contra à liberdade, os últimos 
com cuja a simpatia podem contar os míseros, que hoje s3o cativos”33 

Essa afirmação co loca  em d iscu ssão  se havia ou não solidariedade entre os  de

homens de coi livres e os esciavos.

Quando um negro se tornava liberto procurava afastar-se da condição ante- 

itor, se possível tomando-se ele próprio senhor. Era comum a escravização de 

negros por negros. Com estes dados, se poderia chegar a conclusão de que Luís 

Anselmo estava correto em sua afirmação. Porém, quando se sabe que os escra

vos suai davam ditereuças etmcas entre si as vezes maiores que entre eles e os 

brancos, que existia aversão entre o negro brasileiro e o africano; e o que uma os 

homens de c o r 5 era, principalmente a etnia e a cor e nào raça ou classe, fica 

claro que não se podia esperar dos de "homens de cor” livres, como idealizou 

Luís Anselmo, a existência de solidariedade que superasse as diferenças étnicas 

ou de nacionalidade Esta conclusão, porem, não nesa a afirmação de Luís An- 

seimo de que a inexistência de solidariedade entre os de "homens de c o r  livres 

cüfiiiibuíâ para o naco  abolicionismo baiano”. Outros fatores diminuem ã força 

do argumento do autor baiano.

Desde antes do ímperio, os “homens de cor” livres, libertos ou escravos, 

procuraram iormas de associação que permitissem superar os rigores de uma so 

ciedade escravista. Uma delas eram as juntas de alforria, grupos de ação solida- 

ita de que participavam tanto libertos quanto escravos,  que contribuíam para um

25

^  Fonseca, A escravidão, pp. 141-142 
‘ Sobre este assunto, ver: Oliveira, O liberto, pp. 38-9



26

fundo que objetivava a compra da liberdade. Outra forma de associação entre os 

de honisns de cor livres eram as irmandades religiosas, que reuniam nebros 

iivres e escravos, impedidos de participar das irmandades brancas, os “homens 

de cor cnaram as suas que, aiem das funções religiosas, objetivavam criar me

canismos de solidariedade entre os seus membros, possibilitando a ajuda mutua 

e, em alguns vasos, a obtenção da liberdade. Mesmo nessas instituições, havia 

diferenciações entre livres e escravos,  mas apesar desta ressalva, fica demons

trado que existiu alguma forma de solidariedade entre os '"homens de cor ’/ 5

Na verdade,  Luís Anselmo gostaria de ter visto uma grande e vigorosa 

trente de homens de c o r  iivres em favor da abolição Sua decepção resultava 

de sua incapacidade de enxergar a complexidade da sociedade baiana, que mili- 

<a»a ».unha um apelo de unidade racial. Isso o levou a ficar indignado com a 

desmobilização dos ‘homens de cor'’ livres baianos, acusando-os de contribuir 

para o "fraco abolicionismo baiano” , o que não é totalmente verdade pois, como 

vimos, varios neeros participaram ativamente do movimento abolicionista Indi

víduo s como Manoel Benicio dos Passos,  o Macaco Beleza, o professor Francis

co Alvares dos Sanios54, os operarios Roque Jacinto da Cruz e Ismael Ribeiro, 

Marcellino José Dias,  Jorge Saveirista e, como disse Teodoro Sampaio, “outros 

filhos do povo'  que com certeza eram negros na sua maioria.

Dos motivos apresentados por Luís Anselmo paia explicar o desinteresse 

do?> baianos em reiaçao ao abolicionismo, o que tem maior coerência e, sem du

vida, a influencia da escravidão. Luis Anselmo estava correto quando afirmou 

que a Bahia foi uma das provincias que mais utilizou escravos, tendo se acostu

mado a presença deles no seu cotidiano. A Bahia sempre se manteve entre as

" Para maiores informações sobre as irmandades de negros baianas, ver. Ibidem, pp. *0-8? e JoSo José
r.eis, A mone e uma resta: rUOji<nebres e revoiia popular no Brasti do século XIX i São Fauio, 1991) 

54-59
Apontafo por Luís Anselmo como o iniciador do movimento abolicionista na Bahia ao organizar em 

passeatas cívicas ao túmulo do general Labatut, comandante das tropas brasileiras nas lutas pela 
independencia da Bahia, e que se convertiam em celebrações abolicionistas (Fonseca, A escravidão, pp.



primeiras províncias em numero de escravos: em 1864 tinha 300.000 escravos, 

empatando em primeiro lugar com o Rio de Janeiro; em 1874, 165.403; em 1884, 

132.822, e em 188?. há um forte recuo no numero de escravos, mas a Bahia 

manteve a 4* posiçào nacional, com 76.838 escravos,  perdendo para Minas G e 

rais com i 9 i .952, Rio de Janeiro com 162.421 e Sào Paulo com 107.329.57 Po- 

iem, este» dados nào atestam que a iniluéncia da escravidão levou a uma fraca 

adesão ao abolicionismo, servindo mais para demonstrar que a Bahia náo teve a 

mesma facilidade para organizar um movimento abolicionista como outras pro

víncias do Nordeste,  que contavam com um numero bem menor de escravos.

( ara se ter uma exata dimensão disto. Pernambuco, o segundo colocado em po

pulação escrava nesta região, em 188? tinha 41 122 escravos,  ou seja. 53.6% dos 

existentes na B a h i a 8 Além disto, temos que buscar fora da frieza dos números 

as razões por que o Rio de Janeiro, mesmo com uma população escrava maior 

que a baiana, teve um movimento abolicionista mais intenso. Acreditamos que 

isso se deveu a Bahia nao ser um centro de decisão política como o Rio de Janei

ro, que eia a sede do Império, onde questões nacionais como o abolicionismo 

mobilizavam a opinião publica. Portanto, a quantidade de escravos existentes na 

sociedade baiana serve, no maximo, para explicar a maior facilidade que outras 

províncias nordestinas, que tinham menor número de escravos,  tiveram em orga

nizar movimentos abolicionistas.

Mas a improcedência dos motivos apresentados por Luís Anselmo para 

comprovar o ‘fraco abolicionismo na Bahia" revela que o problema está na sua 

tese. Ele falha quando afirma que a população baiana se manteve totalmente indi* 

ferente ao abolicionismo. Acredito que os baianos apenas inicialmente nào se 

manifestaram em relação a disputa travada entre abolicionistas e escravocratas.

VI ais, com a chegada dos anos oitenta, essa postura da população baiana foi.

- •„•'j últimos «W j, p 3*45
‘ Ibidem, p. 346
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progressivamente, se transformando num posicionamento cada vez mais favoravei 

a abolição.

*.*s enos  cometidos por Luis Anselmo na analise do movimento abolicio

nista na Bahía sao naturais pata quem estava diretamente envolvido na questão.  o 

que nem seinpie e saiutar para quem analisa Minha posiçào, com todas as in

formações a que tive acesso, inclusive as que foram por ele fornecidas, é muito 

mais confortável que a de Luís Anselmo. As criticas aqui feitas, nem de longe 

arranham a imagem que dele tenho como mu grande abolicionista.

Seu posicionamento contrario ás liberdades condtctonais, pratica comuni 

nos anos tiñáis da escravidao, demonstra o que afirmo. Fazendo a ressalva de 

que mudos dos que libertavam condicionalmente seus escravos, tomavam essa 

atitude movidos por interesses sinceros, Luís Anselmo achava que esta prática 

levaria a desmobilização dos abolicionistas e ao prolongamento da escravidão. 

Argumentava que a abolição estava próxima e que as liberdades condicionais 

apenas fariam com que escravos permanecessem no cativeiro, pois os escravo

cratas, assim que fosse extinta a escravidão, alegariam que os contratos estabele

cidos com os ex-escravos eram anteriores a lei. Afirmou, tambem, que a l iberda

de condicional nada mudava em relação à escravidão, pois os escravos por ela 

beneficiados continuariam a trabalhar gratuitamente, a viver nas senzalas, a sofrer 

maus-tiatos e nao iiaverta neniiuma contribuição para o desenvolvimento nacio

nal. Estas posiçoes de Luís Anselmo revelam apurada sensibilidade poítiica e 

capacidade em analisar os passos dos escravocratas, não se deixando iludir na 

sua luta pelo final da escravidão.

í.uis Anselmo também pedia em 1 887 aos abolicionistas que não abando

nassem a luta. pois a escravidão não estava morta Pregava que somente uma lei 

que extineuisse incondicionalmente o cativeiro poderia assegurar o seu fim 

Afirmava que este objetivo so seria alcançado pela propaganda e pelo voto. Ao

Fonseca, A escravidão, pp 576-593



contrario de Joaquim Nrabuco, ele defendía que a propaganda não deveria ser 

dirigida somente a popuiaçào livre, mas também aos escravos: “E preciso que os 

abolicionistas esclareçam o espirito deles (os escravos) afim de que con h eçam  

a in ju st iça  de q ue  sao  v i t im a s  (erifo meuj ” Porem, concordando com Nabuco. 

acrediiava que a aboiíçao deveria ser conseguida por meios pacíficos pois res

salvava que a pregaçào aos escravos nào deveria ter como objetivo incita-los a 

revolta e sim a nao trabalharem. Em relação ao voto, pregava que os abolicio

nistas deveriam fazer uma ampla campanha com o objetivo de elegei o maior 

numero possível de candidatos comprometidos com a aboliçáo, fossem liberais 

ou conservadores,  pois seria no parlamento que se dana a batalha final peia ex

tinção da escravidão .40

2- A i m p r e n s a  b a i a n a  e o a b o l i c i o n i s m o

A s s im  c o m o  a c o n t e c e u  em ou tras  p r o v ín c ia s ,  a im p ren sa  na Bahia  

t e v e  um p a p e l  im p o r ta n t ís s im o  na luta a b o l ic io n is t a  p o i s  o s  jorn a is  foram  

o s  p r in c ip a is  m e i o s  de p rop agan d a  e d en u n cia  d o s  a b o l i c io n i s t a s .  A p r o 

paganda era r e a liza d a  de v á r ia s  io r m a s .  H a v ia  cobertura  jo r n a l í s t ic a  a 

e v e n t o s  a b o l i c io n i s t a ,  c o m o  fe z  o D iá r io  d a  B a h ia  q u an d o  da c o m e m o -  

ra ç á o .  em 24 de m a io  de  í 8 8 5 . do s e g u n d o  a n iv e r sa r io  do C lu b  A b o l i c i 

o n is ta  24 de M aio .

Realizou-se anteontem, com uma brilhante festa literária no teatro Sâo 
João a comemoração do 2o aniversário <la instalação deste clube.

Quase ú i no» a da tarde levantou-se o pano ao som do hino nacional,
mostrando-se no palco a direção do Club 24 de Maio, vários acadêmicos e os es
cravos a quem o clube, ta conceder cartas de liberdade
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' Fonseca. A escravtddo, pp 633-652 A este respeito Nabuco afirmava: “A propaganda abolicionista 
com «feito náo se dirige ao* escravos Seria uma covardia, inepta e criminosa, e, além disso, um suicídio 
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Abriu a scssáo o presidcnfí do club«, o talentoso académico Sr. Torquato 
da Rosa Moreira, que pronunciou palavras eloqüentes, que foram muito aplaudi
da*.

Em seguida procedeu-se a entrega de quatro cartas de liberdade, deixando 
de etetuai-se a de mais quatro por estarem ausentes os libeilandos."41

i ambéfij no t ic iavam  os re su l tad o s  e as so len id ad e s  do fundo de 

e m an c ip a ç ã o  e a t i tudes  f av o ráv e i s  a causa  ab o l ic io n is t a ,  tendo, inc lus ive  

nesse  e s fo rço  em p rom over  o abo l ic ion ism o d ivu lgado  as a t i tudes  o p o r 

tun is tas  dos  “ab o l ic io n is t a s  de o c a s i ã o ” .42 Os  acon tec im en tos  a b o l i c i o 

n is tas  de ou t ra s  p rov ínc ia s  tambem eram no t ic iados  pe los  jo rn a i s  b a i a 

nos.  p r in c ip a lm en te  os p u b l i c a d o s  na imprensa  do Rio de Janeiro .

Além de terem uma a tuação  d e s tacad a  na p ropaganda  do a b o l i c io 

nismo. a im prensa  ba iana  também cedeu um va l io so  e sp aço  para v e i c u l a - 

ção de d enúnc ia s  contra  os e sc ra v o c r a ta s  e os seus  a l iados .  D enuncia ram  

tentativa.*, de e sc ia v iz a ç a o  i legal.  des re sp e i to  aos  d i re i tos  dos e sc ra v o s ,  

m au s - t r a to s  aos e sc ra v o s  e p e r s eg u iç õ e s  contra os abo l ic ion is tas .  Um 

do» mais  a tuante» na¿¡ denunc ia s  foi o jornal cachoe i rano  O As terô iâe .  

Fundado  em 188? com o ob je t ivo  de lu ta r  contra e sc ra v id ã o  e auto in t i 

tu lado  o igao  de p io p ag an d a  a b o l i c i o n i s t a ’ , este  jornal env o lv eu - se  d i 

re tam en te  nos conf l i tos  que acon teceram  em C achoe i ra  nos ú l t imos  anos 

(ia década  de oitenta e nao cansava  em denuncia r  as açòes  a rb i t ra r ias  

lofi t ia a b o l ic io n is t a s  e e sc ra v o s  p la t i c ad a s  por e s c ra v o c r a ta s  e a u to r id a 

de po l ic ia i s  e ju d ic iá r ia s  que  es tavam  sob sua influência .  Um exemplo  

d e ssa s  d enunc ia s  foi a matéria  pub l icada  em 4 de ou tubro  de 188? , sob o 

t i tu lo  de D e p ó s i to  de Carne  H u m a n a ” :

30
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"Somos informados que há nesta cidade um 'comerciante’ que recebe em 
sen depósito os escravizados que s io  ilegalmente presos por um individuo co- 
fdiecido pela alcunha de ‘seo i \ é ’, o qual por não ter ocupação lícita tem (...)  (vi
vido) de prender os infelizes que vem a esta cidade tratar de suas liberdades.

Os escravizados uma vez depositados, sáo remetidos a horas mortas da 
uoite á »cu» pretensos senhores.

N3o sabemos a quem mais censurar, se o capitáo-do-mato’; se ao ‘ comer- 
cíame'; ou se a autoridade pohciai (...)

Sirvam, por enquanto, estas linhas de advertência a esse ‘comerciante’ 
para não continuar a envereonhar esta térra com o seu ‘depósito' de carne huma-

»»43 8

O A s te ro id e  chegava m esm o a o fe rece r  o serv iço  de ad v o ca c ia ,  no  

caso  o de l o s e  T h e o d o io  Pam pone t  p ropr ie tá r io  e ed itor  do jornal,  para 

e s c ra v o s  que  q u i s e s s em  q u es t io n a r  ju d ic ia lm en te  suas  l ib e rd ad es  Num 

editoria l  em que e logiava  a Lei do Ventre -Livre ,  c r i t icava  a Lei dos  S e 

xagenar ios  e a tacava  veem en tem en te  os e s c ra v o c r a ta s ,  O As te rò id e  deu 

m os t ra s  da sua l inguagem incis iva  no com bate  a e sc rav idão :

“A amea lei de 28 de setembro de 1871, fora como que a luz elétrica da 
libei iladc, que dei rumando Hocos luminosos em todos os ângulos do Brasil, pene
trava nos mais tenebrosos contratos escravocratas, levando as vitimas da escravi- 
dao a esperança, vocábulo onde se encerra toda felicidade humana.

Os figurados senhores novos cains atemorizados — fingindo arrependi* 
dos paieciam cedei de seu tirânico rigor, dispensando à suas vitimas um pououi- 
nho de humanidade.

(. ..)
Tudo prognosticara que a aurora rosicler’ da emancipação total dos es

cravizados nào tardaria a despontar nos horizontes da Pátria!
Descorável ilusão?
Ao passo que os míseros escravizados repousavam na doce esperança de 

sua próxima emancipação, os miseráveis escravocratas tramavam nas trevas o 
meio de coatar a liberdade!

Quatorze anos depois, a áurea lei de 28 de setembro de 1S71 foi, podemos 
dizer, substituida pela ‘ férrea? lei de 28 de setembro de 1885.

Mudou-se a cena, as trevas espancaram a luz e o Brasil vê os seus hori
zontes, outrora rosiclers' cobertos por tenebroso nevoeiro?

O? escravizados que sonhavam com essa aurora benfazeja, só acham na 
estiada, que lactantes penetram, agora a ignomia. [ilegívelj. a escravidão, a de
sesperançai

Os adeptos da idéia abolicionista, que advogavam a causa santa da eman
cipação set vil, são ti atados tão cruelmente como se estivessem cem séculos idos.

FFCK, O Asteroide. 04/10/1887, p 2
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¡.■poças em que a simples aspiração à liberdade, era crime que sujeitava os infeli
zes as mais tirânicas penas!

Unia tabela’ regula o preço da criatura humana!
Vergonha!
Os dois paitidos que digiadiavam-se nos torneio públicos, trocando a coe

rência pelo 'mercenarismo , (...)  deram-se as mãos e unidos tornaram-se os algo
zes paia ( , , ,)  darem morte a deusa liberdade!

O povo que elegera falsos representantes (.. .)  ruge como o leão assanhado,
protestando castigar com a sua ira os causadores dos males da naçáo'

( . . . )

Dos Nero, dos Cali guias (...)  tremam os que pretendem eternizar a escra
vidão, porque o povo brasileiro (...) suplantara (...) a vontade desses estadistas
negreiros, que sonham talvez ainda poderem reviver’ o extmfo e sanguinolento 
tráfico!

(.. .)  tremam esses que msanamente procuram quebjantar. torcer, substituir 
a aurea lei de 28 de setembro de 18?L pela ’ferrea* lei de 28 de setembro de 
1885, cobrindo a naçào de opróbrio (...)

O povo quer a libertação rápida da escravatura nacional, a libertação rápi
da a de se operar.

A causa é justa, e sublime, é santa ...
Desgraçados, os que se antepuseram a torrente caudalosa da aspiração na

cional.""”

Exis tiram em C achoe i ra  ou tros  jornais  que apesa r  de não serem tào 

c o m b a t iv o s  quan to  O A s te r ó iá e . também apoiaram o abo l ic ion ism o  F o 

ram eles.  O A m e r i c a n o , J o r n a l  da Tarde . Planeta de Vênus , Guarany e 

o O T e m p o *

M as  não se re sum iam  a p ropaganda  e denuncia  o apoio  da im p r e n 

sa ba iana  ao ab o l ic ion ism o  T am b ém  h o u v e  ações  mais  e fe t ivas  com o a 

in ic ia tiva  do i>iário da t tahia  que p rom oveu ,  durante  o inès de fevere i ro  

de 1 885,  um s u b sc r i ç ã o  p ropos ta  por Eduardo  Ram os  em curta env iada  

ao jo rnal em 29 de maio de 1 885, em lavor  do e sc rav o  A dao ,  que se e n 

contrava  tug ido  em São Paulo ,  sendo que o “am or” de Adào  pela Bahia 

foi o fa to r pr inc ipal de m ob i l ização  a seu favor.  A ber ta  em pr im eiro  de 

fevere i ro ,  data  em que  a car ta  foi pu b l icad a ,  ate o dia 24 do m esm o mês.  

a s u b sc r i ç ã o  t inha reunido  s e i s cen to s  e oitenta e se is  mil e se tecen tos

** FF>?H. OAsUrôife, 04/10/1887, p i 
'  Fonseca, Wescravidão, p 337



r e i s . 4’ Infel izmente ,  não foi encontrada  mais  nenhuma in form ação  à r e s 

peito  da s u b sc r i ç ã o  e muito  m enos  do destino  de Adão. Ou tro  exemplo  

do envo lv im en to  mais  e fe t ivo  da imprensa  ba iana  com o abo l ic ion ism o  

veio  de O Asteroide ,  que 110 m esm o editoria l  p u b l icad o  em 4 de n o v e m 

bro de i&87, em que denunciou  o envo lv im en to  de m em bros  do par t ido  

l ibera l  na r e p re s sã o  aos  abo l ic io n is t a s ,  também fez campanha  pela e l e i 

ção,  para  a A ss e m b lé ia  Legis la t iva  P rov inc ia l ,  de c an d id a to s  l igados  ao 

abo l ic ion ism o:

“Entretanto, lembrai-vos dois simpáticos nomes:
O dr. José Pereira Teixeira (. . .) reconhecido como médico da pobreza.
O dr Artbur Rocha Lima
O pruneiro (.. .)  pertence ao partido conservador: 0 segundo pertence ao 

partido liberal: ambos, porém, sinceros em suas idéias, devotam-se abolicionistas.
Sufragando estas duas candidaturas e repelindo todas as mais. vós, cida- 

ilàos eleitores, dareis uma sublime prova de vossa independência política, de vos
so civismo, de vosso amor a esta terra, ultimamente, tão abatido por ‘estes5 que 
apoia vos mendigam 0 voto.

Cidadãos eleitores, ã postos! O dia da eleição aproxima-se.y>’i’

A inda sobre  o m e s m o  assun to ,  com  cer teza  a m aior  m an i fe s tação  

de ca ra te r  abo l ic ion is ta  da imprensa  baiana foi um pacto  an t i -esc rav is ta  

do qual p a r t ic ipou  a maio r ia  dos  jo rna is  de S a lv ad o r ,  e s ta b e lec e n d o  que 

nenhum de les  permit ir ia  a p u b l ic a çã o  de anuncios  de fuga,  compra ,  v e n 

da ou lo c aç ã o  de e sc ravos .  A ss in ad o  em 20 de março  de 1 872 pe lo s  j o r 

nais A l a h a m a . Jo rn a l  da Bahia ,  Corre io  da Bahia.  Diário da Bahia  e 

Diário de Notic ias  e sse  acordo ,  in ic ia tiva  da S o c ie d a d e  Liber tadora  Sete  

de S e tem b ro ,  foi r a t i f i cado ,  em 6 de julho de 1SS1, como parte  das  c o 

m e m o ra ç õ e s  do decena r io  da morte  de Cas t ro  A lves ,  pe io  Diário da 

Bahia, Diário de Noticias,  A h tb a m a  e Gazeta da Tarde , a t ravés  do se- 

su in te  documento .
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Os abaixo assinados, representantes de partí da imprensa desta capital, 
desejando honrar com uma manifestação abolicionista a memoria de Antonio de 
Castro Alves. uo día de boje, em que a Babia levanta se para laureá-lo como po
eta dos escravos, resolvem, ampliando a idéia incompletamente exarada num do
cumento assinado por aiguns deies a 2o de março de 18’ 2, obligarse todos de 
boje em diaute:

a nào imprimir, quer em jornais, quer em avulsos, anuncios relativos à 
tuga, locaçao. compra ou venda, e qualquer outro contrato, embora tais contratos 
hajam dc ser feitos judicialmente;

a dar maior publicidade a este acordo, e a solicitar para ele a adesão de 
toda a imprensa uo imperio, e especialmente dos jornais c das tipografias já exis
tentes e que vierem a estabelecer-se nesta provincia.”"* 

s e g u n d o  L u is  A n s e lm o ,  a (jaj.eta da fiahia.  jorn a l l ig a d o  a in t e r e s s e s

e sc ra v o c r a ta s ,  apesa r  de con v id ad o  a a ss ina r  o co m p ro m isso ,  r e c u so u -se  

e cont inuou a p u b l ica r  os re fe r idos  anuncios .

Essa  a t i tude  de par te  da imprensa  de S a lv a d o r  foi d e s tacad a  por 

Joaqu im  N a b u c o ,  um dos g randes  nomes do ab o l ic ion ism o  bras i le i ro  

P ro cu ran d o  d em ons t ra r  que a e sc ra v id ã o  era uma in s t i tu ição  for te no p a 

ís eie usou  os anuncios  sobre  e sc ra v o s  p u b l ic a d o s  na im prensa  b r a s i l e i 

ra cotno exemplo:

Quem chega ao Brasil e abre um dos nossos jornais encontra logo uma 
totogratía da escravidão atual, mais verdadeira do que qualquer pintura. Se o Bra
sil fosse destiuido poi um cataclismo, um só numero ao acaso de qualquer um dos 
grandes orgãos da Imprensa bastaria para conservar para sempre as feições e ca- 
lacleces da escravidão tal qual existe em nosso tempo Nâo senam precisos outros 
documentos para o historiador restaurá-la cm ioda a sua estrutura e segui-la cm 
todas as suas influencias.

Logo d epo is  ele mencionar ia  a im p ren sa  baiana c o m o  e x c e ç à o  a regra, 

r e v e lan d o  a im por tânc ia  do pac to  an t i -e sc rav is ta  f i rmado pela maioria  

dos  jo rn a i s  so te ropo l i tanos :

Em qualquer número de um grande jornal Brasileiro — exceto, tanto  
quanto sei, na Bahia, onde a imprensa da capital deixou de inserir anúncios  
sobre escravos (grifo meu} — encontram-se com efeito os seguintes classes de 
tnrormaçoes que definem completamente a condição presente dos escravos: Anún
cios de compra, venda e aluguel de escravos”."

*' Fonseca, A escravidão, pp 276-27?
49 Ibidem, pp 278-280
0 tíabuco, O abolicionismo, p 120-\ 21



0  envo lv im en to  da imprensa  na campanha  abo l ic ion is ta  nào era 

v is to  com "bons  o lhos” pe los  e sc rav o c ra ta s .  Segundo  H um ber to  M a c h a 

do. num artigo sobre  a imprensa  abo l ic ion is ta  no Brasil .  "Eram hab i tua is  

a.', p e t s e g u iç ó e s  e as a m eaças  de mor te  contra os a r t icu i i s tas  mais  o u s a 

dos ,  e sp e c ia lm en te  no interior.  As of ic inas  t ipog ra f icas  tambem nào e s 

tavam l iv res  de danos:  o e m p as te lam en to  era um recurso  nào d e s c a r t á 

v e l .  " Sl

A p esa r  de em .Salvador nào haver  reg is t ros  de a taq u es  a r e d a çõ e s  

de j o tn a i s ,  em ( achoeira  a his tória  toi d ite rente .  C onf i rm ando  o que  foi 

dtfo por Hum ber to  M ach ad o  quando  a t i im ou  que os a tos  r e p re s s iv o s  

contra jornais  abo l ic ion is t a s  acon tece rem  pr inc ipa lm ente  no in terior,  C a 

choeira  íoi pa lco  de uma sér ie  de a ten tados  a l ibe rdade  de imprensa .  Lo

cal onde se  desen v o lv e ram  os p r inc ipa is  con í l i to s  da luta abo l ic ion is ta  

na Bahia,  aquela  c idade  ass is t iu  a uma serie  de a taques  dos  e s c r a v o c r a 

tas e s eus  a iix ii iares  ao jornai O AsteTòidu.  Em ¿5 de ou tubro  de 1887 

na lap ida  re t ro sp e c t iv a  de a lguns  acon tec im en tos  da luta abo l ic ion is ta  em 

C ac h o e i ra ,  o jornal inc luía:

~ de setembro de 1887: o menor João Ângelo Ferreira, postilhão do 
Àsteróide e preso, espancado e as gazeias diiaceradas a luz do dia nesta cidade.

-» <i>. outubro d í 1887. Qtympio Pereira da Silva, proprietário da t ipogra
fia do "Àsteróide’ [grifo meu) e o súdito português Manuel Fontes Moreira, am
uos sócios do < mu Abolicionista Caiigé' süo presos e metidos numa enchovia em 
comunhão com os celerados.”52

A p e r s e g u iç ã o  a O À s t e r ó i d e  teve r e p e rc u s s ã o  naciona l ,  cham ando  a

a ten çá o  de J oa q u im  N a b u c o ,  que e s c r e v e u  a resp e ito :
‘Um pequeno jornal abolicionista O Àsteróide, redigido pelo sr José The- 

odoro Pamponet, causou logo no seu primeiro numero irritação ao capitão Alber- 
uai- que ele jurou nào ter segunda raiva. O jornal, porém, apesar de avisado de 
que ia ser extinto à força, insistiu em sair á rua [peiaJ segunda vez e com efeito

1 Humberto Machado. uk  imprensa abolicionista", in: Negros brasileiros - Encarte espacial da revista
Hoík {1988), 24

2 FFCH. Q Àsteróide, 25/10/1887, p 2.
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apareceu com esta pergunta muito pertinente ao caso: se a Cachoeira não tinha em 
seu seio um cidadão apto para exercer o careo de deleeado?

O que se seguiu a essa provocaçào do abolicionista ú policia da Cachoiera 
os jornais, ainda os menos suspeitos, ja o noticiaram.MÍJ

<>s jo rn a i s  abo l ic ion is t a s  tam bém  denunciavam  as v io lênc ias  c o 

m e t idas  contra  eles.  Foi ass im que o O A s teró ide  no tic iou  as a g re ssõ es  

co m e t id a s  contra  o jo rna l  car ioca  Vinte e Cinco  de M a r ç o , loca l izado  

em C a m p o s  e p ro p r i ed a d e  de C ar lo s  Lacerda,  l íder do abo l ic ion ism o  lo 

cal; e contra  a imprensa  de Bagé. in terior  do Rio Grande  do S u l / 4 Ass im  

como lambem notic iou  que a C âm ara  M unic ipa l  de Cachoe i ra  na s e s são  

de 12 de o u tub ro  de 1 887,  f irmou cont ia to  para  d iv u lg ação  dos seus  a tos  

com o T e m p o , d e s fazendo  o que tinha com o A m e r i c a n o , por ser es te  um 

orgào a b o l ic io n is t a ,  o que demonst ra  que as r e p re sá l i a s  dos  e s c r a v o c r a 

tas cachoe i ra  nos nào se l imitaram a O A s te r ó id e . 55

Fina l izando  esta par te ,  re s ta -m e  re lac iona r  os jo rna is  que.  embora  

nao to s sem  orgaos  do abo l ic ion ism o ,  dem onst ra ram  apoio  a este  m o v i 

mento.  P r im e i ram en te ,  fa la re i  do Diário da B a h ia , que entre os que 

apo iaram  o ab o l ic ion ism o  era o m aior  de todos.  Fundando  em 1 de j a n e i 

ro de 1 856.  o Diário  t rocou v a r ia s  vezes  de p rop r ie tá r io  ate que em 4 de 

março  de 1868 toi a s sum ido  por uma so c ie d a d e  anônima “const i tu ída  

pe ios  m em bros  mais  im por tan tes  do par t ido  i iberal  ba iano ,  sob a d i reção  

do conse lhe i ro  Manuel  Pinto de Souza D a n t a s . ” c A parti r  desse  m o m e n 

to, o Diário  p a ssou  a ser  o por ta -voz  ofic ia l  dos l ibera is  ba ianos  até o 

fim do pe r ío d o  imperia l .

: í Ibidem, 18/11/1887.0 3
54 FFCH, O Asteróide, 18/11/1887, p 3
0 Ibidem, 14/10/188"?, p 2.
* 'Kátjd Í,laníl Carvalho 3üva. O Diário da Bahia e o século A’IX. dissertação de mestrado, íUFBa 
l '/? 5 ) .p  33-37



U Diário  e ü par t ido  l ibera l  p a ssa ram  a confund i r - se ,  com Souza 

D antas ,  à iren te ,  que t ran s lo rm o u  a sede  do jornal  em reduto  contra os 

c o n s e r v a d o r e s . "  Essa  s i tu ação  não se m odif icou  quando  o jo rnal passou  

a ser  p ro p r i ed a d e  exclus iva  de A u eu s to  G u im arães ,  em 1880, que }a era 

o seu pr inc ipa l  ac ionis ta .  Pelo contra r io ,  sob sua ad m in is t ração  o jornal 

e n v o lv eu - se  ainda mais  com o par t ido  l ibera l ,  ao ponto de todas  as d e c i 

sões  do par t ido  sairem da sua s e d e . *

<> ap o io  p re s tad o  ao ab o l ic ion ism o  pe lo  Diário  refle tia  seu e n v o l 

v imento  com os l ibe ra is  Foi ass im que,  em 1 869. quando  o par t ido  l i b e 

rai adorou em seu programa a e m an c ip açao  dos  e sc ra v o s ,  o Diário áa 

Bahia  p a s so u  a apo ia r  o abo l ic ion ism o.  Porem não d i fe renc iando-se  do 

que ocorr ia  no res tan te  da so c ie d a d e ,  e sse  apoio  era t ímido. Som ente  a 

part ir  da decada  de oitenta é que houve  um envo lv im en to  maior do D iá

rio com o abo l ic ion ism o.  Luís A nse lm o  e sc reveu  a esse  respeito :

Desde 1869, quando o parudo liberal inscreveu no programa das reformas
porque prometeu pugnar — a emancipado dos escravos — que o D iário  da 
üahta  tomando á sério esse compromisso solene, defende e peleja pela causa 
desses infelizes brasileiros.

Como já dissemos, apoiou com dedicação inteira o projeto emancipador do 
Sr Dantas.

Depois da queda do gabinete presidido por este senador {18841, o D iário  
quebrando de todo o* velho« m oldes do liberalismo acanhado e excessiva
mente comtemporizador. passou a sustentar e defender o abolicionism o írri
to meu}."*

M as o jo ina i  O M o n i t o r  acusou  em 18 76 o Diário áa Bahia  de i n 

fringir d ia r iam en te  o c o m p ro m is so ,  a s sum ido  em 1S72, de nào p u b l ic a r  

anuncios  r e la t ivos  á tusa ,  com pra ,  venda ou a luguel  de e sc ravos .

'Conseeuiu a Sociedade Libertadora Sete de Setembro que todos os jor
nais desta capital tomassem o o empenho de honra5 de nào aceitarem puòhcaçao 
de qualquer ordem que tosse á respeito de fuga ou aluguei de escravos.

O Diário da Bahia também fez paite do compiomisso.

' 3ilva, O Diário da Bahia, i>. 41 
"A Ifci-iem, pp 50-51 

Fonseca, A escravidão, p 291
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Entretanto todos os (lias o infringe e ( .) no domingo passado, publicou o 
seguinte:

Atenção — Fugiu em dois do mès de setembro do ano passado de 1875, 
da fazendo do Mocambinho, o escravo Gregorio, etc."

A vista disto, pedimos ao (...) conselheiro Manoel Pmto de Souza Dantas, 
digno pi “sitíente da Sociedade Libertadora, que providencie eni ordeni a que pro
prietário cumpra o ‘empenho de honra’ que assumiu."®0 

P erceb e -se .  lambem toda a ironia do pessoa l  de O Monitor ,  po is  sabia

que Souza D an tas ,  além de p res iden te  da Sete de Se tem bro ,  era também 

prop r ie tá r io  do Diario

M e s m o  na década  de o itenta ,  o apo io  do Diário  ao abo l ic ion ism o  

foi i rregula r.  Unia es ta t i s t ica  feita por Kátia S ilva,  sobre  os tres p r in c i 

pá is  a s su n to s  a b o rd a d o s  peio  jornal durante  a decada  de oitenta  - a r e 

forma e le i to ra i .  a reforma da ins t rução  publ ica  e a p ropaganda  a b o l i c i o 

nista • r ev e lo u  que esta  ult ima apa rece ,  entre 1884 e 1 887.  eni segundo  

lugar com 4 1 ,4 %  em m édia ,  p e rdendo  para a reforma e le itoral  corn 

5 1 . 8'N) de e sp a ç o  no jornal.  No ano de 1 8 8 6 , o e sp aço  dado a p ropaganda  

ab o l ic ion is ta  f icou abaixo dos  30%. A penas  em 1 887, dada a p ro x im id a 

de (ia abo i içao .  e o tema do abo l ic ion ism o  c resceu ,  at ingindo a marca de 

4 ó ,8 % ,  ac im a dos  4 1 ,4 %  do ano de 1 8 8 4 . 61

M esm o nesse  pe r iodo  o apoio  do Diário  ao abo l ic ion ism o  e s teve  

fo r tem en te  v in cu lad o  a pa ixão  par t ida r ia ,  como revela  esta opin ião e m i 

tida em editoria l:

Nossa posição com o orgao de um partido político (grifo meuj „ em
frente do gabinete que se propõe realizar urna das reformas porque temos mais 
pugnado, náo pode ser senáo a de adesio franca, no caso especial da elemento 
servil, se a pioposta que o governo apresentar (...) consignar o único pensamento 
que pode agora ser traduzido em lei: a abolição imediata e sem condições.

Sem conhecimento, porem, das medidas que devem complementar a lei, e 
que terão por fim facilitar á produção nacional o aproveitamento dos que a aboli- 
çáo forneceu ao trabalho livre, e garantir o estado livre dos libertos, i  bem possí

60
c r  ¿cia., >-• Moniiof, 18/08/ 1 í>7>5, p 3 E necessário ressaltar <̂urr esse foi o acordo tnictal firmado por 

iniciativa da sociedade abolicionista Sete de Setembro e nâo o de 1881 assinado t>or ocasião do deceriá-
i io *Jc ■. astro Álvcs.
1 Stlva, O ÕUirio da Bahia, p 88-91.
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vel que náo estejamos de acordo com as idéias do governo se ele se inspirar ex- 
cliisivamentr m s  tendências do seu partido ¡grifo meu}.*1”

Ou a ilida esta  o u í i a onde p rocura  dem onst ra r  que os méri tos  da lei que

acaba r ia  com a e sc ra v id ã o ,  o art igo foi p u b l ic a d o  em 10 de maio  de

1885, era dos  l ibe ra is  e não dos conservadores. '

"Se a historia da nossa vida pohuca náo tosse fecunda em exemplos de 
apostaciní e de conversões rápidas, seria para estranhar a súbita reviravolta que 
se denunciou uo grupo dos que até bem pouco tempo guerreavam a idéia abolicio
nista, e hoje governam em torno dela

Atos e palavras recentes estão aí paia demonstrar que os que hoje enso
berbecem-se estar d seivtço da «ande causa, não ha muito tempo tmham orgulho 
em embaraçar-lhe o desenvolvimento.

Não há contradição em que não tenham caido no terreno da questão servil 
os que compoem o gabinete que quer agora fazer a abohçao 

( . . . )

Pode-se pois, garantir que o programa abolicionista do ministério  
saiu de um grupo escravista da vespera (grifo ineuj.63”

M esm o  num editoria l  que  s au d av a  a Lei A urea ,  a ques tão  par t idár ia  nào 

tot e sq u e c id a .

A ãiinu desta província celebrou com as mais frenéticas explosões de en
tusiasmo a redenção dos escravos, elaborada por uma longa e prodigiosa propa
ganda popuiar felizmente íatificada peia coroa.

/ s\ ... t
A escravidão ninguém ignora esta acabada antes da lei que a extinguiu.
A açao do gabinete e da coroa e. pode-se dizer, um ato posterior a liberta

ção dos cativos: é a sanção de um fato consumado: é a confirmação de um resul
tado produzido pela ação combinada dos escravos, fugindo, e dos abolicionistas, 
avançando.

( . . . )

Extinta â escravidão, rasga se para as idéias liberais (grifo meuj ampiis- 
situo uonütiiü uc conquistas.

Os nossos adversários realizando agora uma reforma pela qual bateram-se 
nobremente os liberais. nao fizeram mais do que reproduzir ( ...)  desta usurpação 
de idéias nossas em proveito de interesses alheios.

Na questão servil, coube, é certo, sempre ao partido conservador pa
pel de assinar as reformas. Mas a nos coube, certamente, um mais digno e 
maior: o de inicia las e impulsioná-las (grifo meu}.

( )

p.piyp -. ''...u.-, n c-c-c- ,, »1-*« , ¿.td' »C* liJ ' Lf I Ow, p I
í3 íbfJem. lÜ/OS/lSSüJ, p l
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O povo. felizmente compreendeu que a nos coube a iniciativa, que a lei de 
ontem (Lei Aurea} é uma conquista liberai aproveitada por conservadores e a pro
va disto deu a (. j «as manifestações de cordialidade e entusiasmo que nos dis
pensou. nas vivíssimas explosòes de afeto com que compensou de sobejo a since
ridade da nossa dedtcaçáo ~í4

0  Diário da Bah ia  nao era o unico jo rnal l igado ao part ido libera) 

na Bahia,  exist iu também o O Monitor .  Este surgiu de uma d is s idênc ia  

entre l ibe ra is  ba ianos  re su l tado ,  em parte ,  de um d iscu rso  p ronunc iado  

por Km Barbosa  na A ssem b le ia  Provincial  con te s tado  por Bel la rmiro  

Barre to ,  l evando  es te  a a fa s ta r - se  da re d a ça o  do Diário  e a fundar ,  em 

1876, O M o ni to r  l evando  com ele vár ios  c o lab o r ad o r e s  do Diário  65

Por ser l igado aos  l ibera is ,  O M oni to r  também apoiou  ao a b o l i c io 

nismo p u b l ic a n d o  va r ia s  no t ic ias  re la t ivas  a luta abo l ic ion is ta  na Bahia,  

que iam d e sd e  a entrega de car tas  de l ibe rdade  pelo  fundo de e m a n c ip a 

ção  ate den u n c ia s  de e s c i a v iz a ç à o  i legal. Porem, a obs t inação  em c o m 

ba ter  ao isicirio ua Surtia  p a iec e  lei consum ido  mais  a a tenção  dos  seus  

r ed a to re s .  B e ü a rm in o  Bar re to  à frente,  do que o apo io  ao abo l ic ion ism o.  

Pe lo  m enos  é o que t r a n sp a rec e  da op o s ição  de O M o n i to r  às c o m e m o r a 

ções  do d ecen a r io  da m or te  de C as t ro  A lves ,  ao encam par  as c r i t icas  

te i tas  a esta in ic ia tiva  peio  br igade iro  Hermes  Ernesto  da Fonseca ,  c o 

mandante  do exérc i to  na Bahia.  Segundo A lo ís io  de C arva lho  Fi lho,  e s 

tud ioso  da his tória  do jo rna l ismo na Bahia ,  o mot ivo  que levou H erm es  

da Fonseca  a co n tes ta r  as co m em o raç õ e s  de decena r io  de C as t ro  A lves  

toi ele ter  p e rc eb id o  ‘na cer imônia  in tenções  de a f i rm ação  abol ic ion is ta  

(corr ia  o ano de 1881) Resta saber  porque  um ¡ornai com prom e t ido  

com o ab o l ic io n ism o  daria e sp a ç o  a m an i fe s t açõ es  an t i -abo l ic ion is tas .  A

M EPEEA., Ovino du Bahia, 15/05/lS88,p I
Moísio de Carvalho Filho, “Jornalismo na Bahia 1875 - 1960” . Revista do RJHBa. 82 11958», p 19 e 

oi]Vã, •_'* Lriiino do 3\.ihi\.t< 46 ■£* 170 
Carvalho Fiího, “Jornalismo na Bahia“ , p 19



r e sp o s ta  p ro v áv e l  está no apoio  dado às c o m em o raç õ e s  por A ugus to  

G u im a rã es ,  p rop r ie tá r io  do Diário  e c a sa d o  com a írmá de Cas t ro  A lv es ,  

a t içando  a ira dos l e s p o n s á v e i s  por O M onitor .  Ao co loca r  uma d iv e r 

gência  po i i t ica  acima de uma causa  maior  como era o abo l ic ion ism o ,  O 

M oniior  m acu lou  o apoio  a essa  causa  dem o n s t rad o  na sua curta exts-  

lêrieia (1876 - t o o » ) . ’ A l iá s ,  o seu d e sa p a rec im e n to  pode ter sido p r e c i 

p ita d o  por unia r e a ç a o  n e g a t iv a  d o s  seus  l e i t o r e s  a ati tude  equ iv o cad a  do 

jo rnal.

D u v id as ,  porém não pairam sobre  a a tuação  da Gazeta da Tarde  

em iavo r  da ab o l içao  da e sc rav idáo .  Foi fundado  por Pamphilo  da Santa 

í i u z ,  m em b ro  da S o c ie d ad e  Liber tadora  Bal i iana,  em 1 de maio  de 

1880. A ss im  corno o Diário da Bahia,  que confund ia -se  com o par t ido  

l ibera l ,  a Gazeta  confund ia -se  com a Liber tadora  Bahiana ,  sendo que 

r eun iões  de ssa  s o c ie d a d e  abo l ic ion is ta  foram rea l izadas  na sede  do j o r 

nal A Gazeta  da Tarde  m an teve-se  coeren te  com sua linha abo l ic ion is ta  

d e sd e  a fundação  ate sua extinção. Esse  apoio  s incero  ao ab o l ic ion ism o  

m ereceu  e log ios ,  como o feito por  Luis Anse lmo. “A Gazeia da Tarde 

com sincera  c o n v icção  e robus ta  coragem,  a rvorou  o lábaro  da grande

ideia ,  e por ele com inqueb ran táve l  f irmeza tem, há sete  anos,  s u s ten tad o
■ „ . . . . .  

o mais  len indo  pre l io  A l ieaçáo  da Gazeta  com o abo l ic ion ism o  tica

bem  clara a ir a v e s  da o p in iã o  q ue  A l o i s i o  de C a r v a lh o  F ilh o  em it iu  so b r e

Cl ú

Se as campanhas políticas, nào mais que as cisôes partidarias, msuflam o 
advento de (ornais. a mesma contingência a eies impunha curta existência, finali
zada, quase sempre, com a vitória por que pelejavam, é o caso da “Gazeta da 
Tarde", onde Pamphilo da Santa Cruz batalhou peja causa do? escravos,”

l'' Silva, O Diário da Rchia. p i 70 
i*'.*riíí?c3, .'ri **cravitlcfO' p 2e*0 

59 Ibidem. p. 260
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Outra  c a rac te r í s t i c a  (la G a z e t a  também toi reg is t rada  no unico paragrafo  

que  C arv a lh o  Filho e sc rev e»  sobre  esse  jornal :  “D e s s e  redu to  a b o l i c i o 

nista se d is se ,  com ju s t iç a ,  que nào houve, ali, mui tas  vezes ,  d inheiro  

pa ia  pagar  as te r ias  ou o pape l ,  mas nunca faltou a in t rans igência  para 

res is t i r  ao suborno  ou a a m e a ç a ' . ” '0

E ssas  d i f i cu ld a d e s  f inance i ras  que so engrandeceram  a d e d ic a ç ã o  

da G a / f i a  ao abo l ic ion ism o ,  reve lando ,  também, os o b s tácu lo s  que e n 

contrava  um jornal ded icado  a p ropaganda  abo l ic ion is ta ,  também foi o b 

se rvada  por T e o d o r o  Sam pa io ,  que esc reveu :

No dia seguinte foi ¡1 comemoração cívica.
Coelho Neto ao entrar na Gazeta da Tarde ouve a notícia da greve.
O rostmbo Mtimz Barreto, um veterano do Paraptiai. que adorava Jose do 

Patrocínio, exclama para 0» tipógrafos:
'Isso nào! Pois justamente no dia da vitória é que vocês querem aban

donar 0 homem?
E 0 apóstolo, qu? a imprensa escravista cobriu de apodos e doestos, agre

dindo-o na sua fé e na sua obra de misericóidia ( . . .)  não tinha com que pagar du
as semanas de férias de opeiaiios!” '1

C u m p re  a c resce n ta r  0 jo rna l  esp ir i ta  O E cho  D ’A l é m -Túm ulo ,  

ed i tado  pelo  fundador  do esp i r i t i sm o  b ras i le i ro .  Luiz O pvm pio  T e l l e s  de 

M en ezes ,  em cu ja s  paginas  p od ia -se  ler. ja em 1 870.  uma d e c ia ra ç ào .  se 

nào a b o l ic io n is t a ,  pe lo  menos  em anc ipae ion is ta  “O Eclio D ’Além- 

T ú m u lo  deduzira  de cada a ss ina tu ra  rea l izada  de iSOOO [mil ré is ] ,  cuja 

soma se rá ,  anua lm en te ,  p u b l icad a  e des t inada  para  dar l ibe rdade  á e s c r a 

vos .  de q u a lq u e r  cor.  do sexo femin ino, de i  a 7 anos de idade ,  n a sc id o s  

no Brasi l"  0

'. arwaino rnno, jomausmo na tsarua , p 1»
‘ AlGHBa .pasta 2. documento 4 jeçdo Teodoro Sampaio (Revista -ia opmiâo publica - Episódios) 

Irifcliaiicníc, náo foi possível consultar este que, possivelmente, foi o jomaí >ie Salvador que mais se 
empenhou pela causa abolicionista.

Magali Oliveira Fernandes, Luiz Olympio Telles de Menezes: os primeiros momentos de ediçeio kcir- 
decnta no Brasil, dissertação de mestrado (ECA/U8P, 1993 >, p 131
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O utros  jornais  e p e r ió d ico s  de Sa lvado r  que de alguma forma a p o i 

aram o abo l ic ion ism o ,  foram os seguin tes :  Didrio de N o t ic ia s . O A l a 

b a m a , Diário do P ovo , O A b o l ic io n is ta , orgào da S o c ied ad e  L iber tadora

Sete  de S e tem bro .  O P e n sa m en to  O A t h e n i e n s e . Lanterna .  Trtví icet

Aiiança  e o Baião ' O u t ro s  jo rna is  podem ter apo iado  o abo l ic ion ism o  

lanlo em S a lv a d o r ,  quan to  em C ach o e i ra ,  ass im como em outros  locai» 

das  p rov ínc ia ,  porem nrio foram iden t i f ic ados  por esta pesquisa .

A partir do que foi exposto neste capitulo, posso afirmar que não houve 

erandes diferenças entre o movimento abolicionista baiano e os seus similares 

nus outras províncias brasileiras. Ao coiitraiio da tese defendida por Luís Ansel

mo, pelo que pude perceber o abolicionismo baiano acompanhou o processo na

cional de um movimento que começou tímido na decada de setenta, com uma 

progressiva intensificação que culminou com a radicalização e popularizaçào que 

o caracterizou ullimos anos da escravidào. Na medida em que o movimento se 

intensificava e que o numero de escravos diminuía através dos mecanismos cria

dos pela legislação abolicionista, das emancipações voluiitanas e pagas, estas 

patrocinadas principalmente, pelas sociedades abolicionistas, e das liberdades 

conseguidas na através de açòes judiciais a sociedade se integrou ao esforço 

abolicionista, ate que na vespeia da aboliçào o abolicionismo ja era uma causa 

nacional, estando os baianos integrados a esse processo

Fonseca, Aescravtdão, p 2S4 e Barros, ,4 margem da hntòrui da Bahia, p. 427
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CAPÍTULO 2

OS ABOLICIONISTAS BA LA NOS:

QUEM ERAM, O QUE PENSAVAM, COMO SE ORGANIZAVAM E

ATÜVAM

I- P er f is  a b o l ic io n is ta s

Nao ioram somente os escravos que desejaram o finai da escravidão no 

Brasil. Muitos homens livres também se mobilizaram para alcançar este objetivo. 

Eram os abolicionistas, os quais, principalmente a partir da década de setenta do 

seculo XIX, lutaram contra a escravidão. Seu espaço de luta foram principal

mente as praças, os teatros, o parlamento, a imprensa, a literatura, os tribunais, 

onde quer que suas vozes pudessem ser ouvidas. Juntamente com a resistência 

escrava, suas ações foram os responsáveis pelo fim da escravidão no Brasil.

Assim como ocorreu em outras provincias, o abolicionismo na Bahia con

tou com representantes de todos os níveis sociais, das mais variadas profissões. 

Eram jornalistas, tipógrafos (que normalmente trabalhavam em jornais de orienta- 

çao abolicionista), advogados,  médicos,  parlamentares, juizes, religiosos, profes

sores, iiteiatos, militares (de alta e baixa patente)1, artistas2, comerciantes, cai-

A presença de militares como o comandante das ama», general Hermes da Fonseca e o comandante da 
poitcia, coronel Joaquim Maurício, colaborando com os abolicionistas toi citada por Barros (.4 mareem 
p: 427 •' e_ ro SsrnPai°  (Arquivo doIGHBa, doravante AIGHBa., pasta 2. documento * *eyista d* 
•jpmiio Publica -^propaganda e os serviços dos grandes vuitos nacionais). Forem, pelo menos em reia- 

da(Fonseca há duvílla da sua colaboração com o abolicionismo oois segundo Aloísio de
I‘“h0’ e!e té,n * se °P°3to 4 comemoração do decenário de Castro Alves por ter percebido “na 

cerimôniajntenções de afirmação abolicionista” (“ Jornalismo na Bahia” . p. 19).
“.Artistas” era c termo utilizado na época para designar profissões como pedreiro, marceneiro alfaiate 

sapateiro e outras que requisitassem iiabiiidade manual.



xeiros5, saveirisías11 e proprietários. Identifiquei inclusive três senhores de enge

nhos corno membros da Sociedade Abolicionista 25 de Junho, da cidade de C a 

choeira. No caso desses últimos, seria muito interessante se tivesse acesso a al

gumas informações,  como: o tamañito de suas propriedades,  se tinham ou tiveram 

escravos, e se nao tinham, que tipo de trabalho empregavam. Isso nào foi possí

vel, mas a presença de donos de engenhos em uma sociedade abolicionista cons

tituía, certamente, um fato inusitado .5

Alguns desses profissionais acima citados foram de extrema utilidade para 

a cansa abolicionista Os jornaíistas tinham a possibil idade de atingir o maior 

numero de pessoas e. por isso, foram fundamentais na difusão das idéias abolici

onistas. Os professores, apesar de não terem a possibilidade de atingir um públi- 

y.<j tào giande quanto os jornalistas, também foram de grande importância, pois 

-iam íormadores de opinião’, transformando seus alunos em abolicionistas. 

Como exemplo, cito o professor de medicina Francisco Alvares dos Santos, tido 

por Luis Anselmo da Fonseca, autor de A escravidão , o ciero e o abolicionismo 

e militante deste movimento na Bahia, como o primeiro a propagandear o abolici

onismo nesta província .0 Opinando sobre o professor Francisco dos Santos, ele 

afirmou: “Foi em sua aula que germinaram as ideias emancipadoras que levaram 

alguns alunos da Faculdade de Medicina a fundar a Sociedade Libertadora 2 de 

Julho” .7

45

Atualmente equivale i  profissão de oomerciário Os caixeiros podiam tanto trabalhar de forma fixa nas 
lojas dos comerciantes, quanto itinerante vendendo produtos pelo interior da província. Esses que eram 
chamados de caixeiros-viajantes, podiam exercer a importante funçSo de propagandear o abolicionismo 
pelas regiões que percorriam, assim como, participar das fugas de escravos acoitando-os nas suas comiti
vas. A este respeito, Mana Heiena Machado demonstrou o importante papei dos caixeiros na acão dos 
caifazre incentivando e apoiando â fuga de escravos no interior de Sfio Paulo (O piano e o pânico, pp.

Tripulantes dos saveiros, uma embarcação à vela que predominava no transporte de mercadorias na Baia 
iic L OdOS-Oã-oõntOS.
'' APEBa. Policia - Alfândega (1871), maço 6409.
 ̂Fonseca, sscravici&o, p. 256.
; Ibidem, p 259
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Advogados,  parlamentares e juizes também tiverarn importante papel no 

movimento abolicionista, h s  advogados foram os principais agenciadores dos 

pedidos de liberdade judicial feitos pelo esciavos. Numa atuação conjunta com 

juizes abolicionistas eles conseguiram iibertai vanos escravos,  principalmente a 

partir oa segunda metade da decada de 60 , quando os tribunais passaram a posi- 

cionar-sc politicamente em lavor das reivindicações dos escravos. Foi o que 

aconteceu quando atuaram conjuntamente o abolicionista Eduardo Carige e o juiz 

Amphilophio Botelho Freire, em 1887, resultando na libertação, em Salvador, de 

vários escravos importados ilegalmente apos a lei de 1831.3 Nao m enos impor

tante foi a atuaçao dos parlamentares baianos favoraveis ao aboiicionismo. Na 

apresentação de projetos e nos discursos eles combateram a escravidão nas as

sembleias Provincial e Geral e ao Senado. Destacaram-se as figuras de Manoel 

Pinto de Souza Dantas, José Luiz de Almeida Couto e Jerônymo Sodré, que vol

tarão a ser mencionadas neste texto

o  movimento abolicionista baiano foi uma manifestação quase que exclu

sivamente masculina roi  pequena a participação de mulheres. Este  fato não 

deve  ser  a t r ibu ído  a uma res t r ição  de cara te r  machis ta  da parte  dos a b o 

li c ion is ta s  ba ianos ,  pois  os e s ta tu to s  das  s o c ie d a d e s  ab o l ic io n is t a s  Sete  

de S e tem bro ,  a m a io r  de S a lvado r ,  e a L iber tadora  C ach o e i ran a ,  a maior 

do R ecôncavo ,  p o s s ib i l i t av a  a p a r t i c ip a çã o  de mulheres .  A p e sa r  d isso ,  

apenas quinze mulheres integraram a Sociedade Libertadora Sete de Setembro . 10 

porém isso não pode ser considerado anormal, dado a pouca participação das 

a vida publica daquele período. Mesmo assim, um grupe de mulherescp ti I liarae .. Ill II 1 II ̂  i v o II

Fonseca, A escravidão, p 319-3 23 Analisarei a atuação desse miz no capitulo referente às autoridades.
* "fôçSo à utilização d3 Le: ie ! 831 para obtenção da liberdade pelos escravos, voltarei a este assunto 

no quarto capitulo
estatuto da Sociedade Libertadora Sete de Setembro dizia, no quinto parágrafo do primeiro artigo: 

t oderão iazer pane da Sociedade pessoas de quaiquer sexo ígriib meuj ou nacionaiidade " tAIGHBa., 
pasta 14. documento 12) O mesmo pode ser visto no artisio Io do capitulo Io do estatuto da Sociedade 
Libertadora caohoeirana, <}Uc dizia *ASociedade Libertadora Cachoeirana ■ .) será composta de numero 
ilimitado de sócios, de ambos os sexos fgrifo meuj, sem distinção de nacionalidade e crenças;” (APEBa., 
Escravos (cissaníos), ixfáço 

Fonseca, A escravidão, p 248
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de Salvador fundou, em 1888, uma sociedade abolicionista, o Club Castro Al

ves, com o objetivo de angariar fundos para promover a educação de ingénuos. 

Para isso. organizaram um evento no Teatro São João, em 10 de maio de 1888. 

Dada a proximidade entre a realização do evento e a extmçao da escravidão. 13 

de maio de 1888. creio que este foi o umco aio que realizaram Edith Mendes da 

Gama e Abreu soube qualificar bem a importância do Club Castro Alves para- 

participação política da mulher baiana naquele periodo. ‘E um club audacioso, 

nascido na penumbra de uma lareira e batizada com o nome de um bravo veio 

modificar a atitude comodista e tímida de certas senhoras algumas das quais se 

atreveram (...) a atromar os rigores da poiicia. homiziando em suas casas pretos 

foragidos .” 1 E preciso citar o nome de duas dessas abolicionistas baianas, que 

quebrando a lógica do seu tempo, lutaram contra a escravidão: Maria Camarão e 

Anna Autran. respectivamente presidente e oradora do Club Castro Alves .i: in

felizmente. nao ençontm mais informações sobre elas.

Quanto a cor dos abolicionistas, nao teniio dados em que possa me basear 

para analisar com precisão esta questão. Em toda a documentação e bibliografia 

consultadas,  apenas no livro do medico abolicionista Luís Anselmo da Fonseca 

ha referência a este respeito. Como vimos, ele fez uma forte critica aos ‘homens 

livre de cor” por não participarem no movimento abolicionista baiano, lamentan

do a taita de solidariedade destes para com seus "irmãos de cor ’ que sofriam 

cativeiro ’ Chegou a citar o caso do professor negro Francisco Alvares dos 

Santos, como exceção a inércia dos “homens de cor” livres em relação ao aboli

cionismo e exemplo a ser seguido pelos demais negros livres da Bahia, ressaitan-

tilith Mendes da Gama e Abreu, “Aabolição e a república”, in. Revista do 67 ( 1939), p 158
Existiram organizações abolicionistas femininas ern outras provincias, Emilia Viotti < Det senzala á coló- 
’Tia, pp 403*4'. >4» míorma que em Sao Paulo foi fundada em l»7y a Sociedade Redentora de Crianças 
Oatms formada por mulheres e destinada a libertação de crianças, também em 1870 foi fundada no Rio 
■ U  Jaftriro ¡Jim sociedade abolicionista feminina. No Ceará existiu a Cearense Libertadoras fundada em 
1883 (Raimundo GirSo, A abolição no Ceará, Fortaleza. 1969, pp 135-140).
12 BPEBa, Diário da Bahia, 13/05.''] SSS, p. 1
13 Fonseca, Wescravidão, pp. 141-154.
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do assim a omissão desses na luta contra a escravidão . 14 Porém, não se pode to

mai essas afirmações de Luis Anselmo como a palavra final sobre esta questão, 

pois foram fruto de unia analise equivocada á respeito da participação dos negros 

livres 110 movimento abolicionista

Alguns abolicionistas se destacaram nacionalmente e apesar de não terem 

participado no movimento local influenciaram seus conterrâneos na luta contra 

escravidão Foi o caso de Luiz Gama, que construiu toda a sua carreira como 

abolicionista na provincia de Sao Paulo, onde era muito popular e se destacou 

como detensor de pessoas ilegalmente escravizadas. A sofr ida  historia de Luiz 

Gama o co loca  como um dos m a io res  ab o l ic ion is tas  b ras i le i ros  e uin p e r 

sonagem o b l iga to r io  em q u a lq u e r  es tudo  sobre  abo l ição  no Brasil ,  ainda 

mais  nes te  que p re tende  ana l i sa r  e sse  m ov im en to  na Bahia A b io s ra i ia  

de Luiz  Gama ja é bem conhec ida ,  sendo o traba lho  de Sid M enucc i  o 

mais  c o m p le to  !'  É des te  autor uma desc r iç ão  que bem resum e  o que  foi 

a br i lhante  v ida  de Luiz Gama:

Luiz Gama morria numa apoteose. Dc miserável moleque, enjeitado e es* 
cravizado pelo próprio pai. ascendera, num estorço sobre-humano, de que há al
guns outro» exemplo», no £>ry»il, embora nenhum com o mesmo relevo nem com a 
mesma intensidade. e subira ats essa completa consagração publica. Quarenta e 
dois anos de vida laboriosa. obstinada, tenaz, e da quai os pruneiios tempos fo- 
iam, sem a mínima hipérbole, internais, tinham feito um humilde negrinho que 
galga?a a pe, a Serra do CubatSo. na escalada dc Santos para Sào Paulo, a hercú
lea envergadura ao homem, ao mesmo tempo, mais amado c mais temido da ca
pital da Província bandeirante.”16

<>utro ba iano  que a lcançou  d es taq u e  nacional na campanha  a b o l i c i 

onista toi Atidre Rebot icas  N a sc id o  em cachoe i ra ,  em 13 de jane i ro  de 

¡8.38, ainda na a d o le sc ên c ia ,  aos d e zes se i s  anos,  foi env iado  em 1854 

pelo  pai ,  o po l í t ico  Antônio  Pere ira  R eb o u ç a s ,  para  e s tu d a r  na Escola

,4 Fonseca, A escravidão y & 259
15
,, C!|'i Menucci, O percursor do abolicionismo no Brasil /Lua Gamai. (3io  Paulo, 1938) 

Ibtdem, p. 12
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Mili ta r ,  d e p o is  Po l i técn ica ,  do Rio de Janeiro ,  onde se in ic iou sua mili- 

táncia abo l ic ion is ta .  Em 18;>9, fo rm ou-se  em c iênc ia s  f í s ic as  s m a te m á t i 

cas  e em 1860 em engenharia  mili tar .  N os  anos  de 1861 e 1862, c o m 

p le tou .  tia Eu ropa ,  o curso  de engenharia  civti A p e sa r  de um p o s i c i o 

namento  t a v o rav e l  ao fim da e sc ra v id ã o  dos e sc ra v o s  somente  em i 880 

se engajou  na cam panha  abo l ic ion is ta ,  porém nào figurou entre os l íde re s  

do abo l ic ion ism o.  Sua pa r t i c ip ação  no movim en to  abo l ic ion is ta  se r e l a 

cionou a p ro p o r  s o lu çõ e s  para  uma s o c ie d a d e  p ó s -a b o l içà o .  N es te  s e n t i 

do,  sua g rande  obra foi o Itvro A g r i c u l t u r a  n a c i o n a l :  e s t u d o s  e c o n ó m i 

c o s .  P r o p a g a n d a  a h o i i c i o n i s i a  e d e m o c r a t i c a  onde p ropôs ,  a t ravés  de 

um d e ta lh ad o  e s tudo  da agr icu ltura  nac iona l ,  a m od e rn ização  do cam po  e 

uma re ío rm a  agraria  em que ex -e sc rvos  e imigrantes  ser iam p ro p r ie tá r io s  

de lo te s ,  naqu i lo  que  ser ia ,  no seu entender,  as ba se s  de uma s o c ie d a d e  

l ivre  e d e m o crá t i ca  no B r a s i l , 18

r a s t i o  Alves e Rui Baibosa também construíram suas carreiras como 

abolicionistas fora da Província, em Recife, Sào Paulo e no Rio de Janeiro. Po

rem sempre foram referência para os abolicionistas baianos, e participaram, 

mesmo que minimamente, do movimento na Bahia. Em relaçào á Castro Alves,  o 

seu envolvimento com o movimento abolicionistas foi muito limitado dev ido  a 

sua curta  ex is tênc ia  Porem os vinte e quatro  anos que viveu ( 1 8 4 7 

1871) íoram re c h ea d o s  por uma vida intensa,  onde nào fa ltou e sp aço  

pa ta  os am o re s  e a boêm ia ,  sendo  a causa  abo l ic ion is ta  parte impor tan te  

dela.  Em 1866, quando e s tudan te  de d ire ito  em Recife ,  pa r t ic ipou  da 

fundação  de uma s o c ie d a d e  a b o l i c io n i s t a . 15 Na Bahia ,  para onde r e g r e s 

sou em 1869 já  muito  enfermo e com um pe am pu tado ,  c onseqüênc ia  de

entorno Loureiro .lê aoust, Baianos ilustres, (São Paulo, 1979), pp 135-13.5 
Joselice Jucá, ‘Mota introdutória”, in André Rebouças, Agricultura naaonal: estudos económicos. 

Propaganda abolicionista < democrática íReciie, 1988), pp. VU - XX
19 Qraden. From Slavery, 328
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«ni íiro que  levou  numa caçad a ,  ío rnou-se  membro  da s o c ie d a d e  a b o l i 

c ionis ta  Se te  de S e t e m b r o . ' ” A p e sa r  da saude  bas tan te  frágil ,  C as t ro  A l 

ves  encontrou  fo rças  para pa r t i c ip a r  d i re tam en te  do ab o l ic ion ism o  na 

Baiua Por exem pío .  eie e sc reveu  uma carta em 1871, d ir ig ida as s en h o 

ras b a ian as ,  que foi le i loada  pela  s o c ied ad e  Seie  de S e t e m b r o . il

P o iem ,  ú grande c o lab o r aç ã o  de ( ’ast ro  A lv es  à abo l ição  não foi 

d e v id o  ao seu  e n v o lv im e n to  no m o v im e n to  a b o l i c io n i s t a ,  m as sua obra  

l i teraria .  S e u s  p o e m a s  como "Vozes  d ’A f r i c a ’, "N av io  N e g re i ro 1’, “Sau- 

daçao  a C alm ares ’5 serv i ram c o m o  in sp i ração  para  os m il i tan tes  do a b o l i 

c ion ism o  no Brasi l ,  p r inc ipa lm ente  na Bahia ,  e foram rec i tad o s  em praças  

p u b l i c a s  e tea t ros ,  em reu n iõ es  e com ic ios  abo l ic ion is tas .  Porem, a sua 

crí t ica  a e s c ra v id ã o  nào se l imitou  a e s sa s  poes ia s ,  No conjunto  de sua 

obra v a r io s  ou t ro s  p o e m as  m enos  conhec idos  t iveram a mesma f in a l id a 

de, com o  £A o  R om per  D Alva  (1 865) onde após  fazer apologia  ao B ias i l ,  

opoe  as suas  b e leza s  ua tu ia is  os horrores  da e sc ra v id a o

‘Ma» o que vejo? E um sonho'...A barbaria 
Erguer-se ne?te século, a luz do dio.

Sem pejo se ostentar.
E a escravidão -  nojento crocodilo 
Da onda turva expulso lá do Nilo -  

Vir ãqlii se ãuligãli...

Oh! Deus! nâo ouves dentre a imensa orquestra 
Que a natureza virgem manda em festa 

Soberba, senhoril,
Um gruo que soiuça afino, vivo,
0  retinir dos ferros do cativo.

Um som discorde e vil?
Senhor, náo deixes que se mancha a tela 
Onde traçaste a criação mais bela

Daie Craden. '“História e motivo em ‘Saudações à Palmares* de Antônio Frederico de Castro Alves 
l* 7 0 f, fijfuííaj Ajro-A-wUico; 25 (1993), pp IV4-195 A sociedade abolicionista que Castro Alves 

ajudou a fundar «n  Recife foi, certarr-ente, a Sociedade Patriótica 2 de julho criada por “acadêmicos baia
nos ! i fej que prestou assinaiados serviços a causa abolicionista, alforriando grande numero de escra
vos f F A Pereira da Costa, -‘A idéia abolicionista em Pernambuco” , m: Leonardo Dantas da Silva í or*. >, 
Arjt".-iiç,io em Pernambuc-o < F.edfe, 19S8, p 14). Há apenas uma pequena divergência em relação ao ano 
<ia fundação, já que Pereira da Costa, ao c ontrário de Dale Graden, afirmou que ocorreu em 2 de julho de
2 S6? '
“ Fonseca. ,4 escravidão, p 247
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F)í* Íüí!• ** IUU IIIOJMI uyiv
O sol de tua slóría foi toldado 
Tc» poema da América manchado, 

M anehouo a escravidão.5,22

Ao final izar  o poema regis tra sua e spe rança  na l ibe r taçao  futura:

v i não posso cstc íübco maldito?
Quando dos livre? ouvjrej o ç-rito?

Sim talvez amanhã.
Galopa, meu cavalo, serra acima.
Arranca-me a este solo Eia! te anima 

Aos bafos da manhã.

Em outro  poema esc r i to  em 1865, “M a te r  D o lo ro sa ' ’, Cas t ro  A lves  

p ro c u ra v a  sens ib i l iza r  a p o p u la ç ã o  pa ia  a in justiça  da e sc rav td ao  ao n a r 

rar a h is to ria  de uma esc rava  que prefer iu  mata r o filho a vé-lo  e sc ravo .

*N2o me maldigas...Num amor sem termo 
Bebi a força de matar-te...a min...
Viva eu cativa...Sou feliz assim...
Filho, sê livre...Sou feliz assim...

f’erdao. meu tilho ..se matar-te e crime
'•íus me perdoa, me perdoa já.
A fera enchente quebraria o vime 
Valem-te os anjos e te cuidem lã.

A im por tânc ia  de C as t ro  A lves  pode  ser m edida  a t ravés  das h o m e 

nagens  que lhe toram p re s tad as .  Na Bahia ,  a co m em o raç ã o  do decena r io  

de sua morte  t r ans fo rm ou-se  num even to  abo l ic ion is ta ,  sendo  inc lus ive  

nessa  o c as iã o  (10 de junho de 1881) que o então Largo do T ea t ro  foi re- 

ba t izado  com o seu nome, deno m in ação  que pe rs i s te  até os dias  a t u a i s . 25 

Alem d isso ,  pe lo  m enos  duas  o rgan izações  abo l ic ion is t a s  ba ianas  o ho-

^  António de Castro Alves, Os escravos > Rio de Janeiro, 1988), pp 62-63 
‘ Castro Âlves, Os escravos, p. 63 
^Itidem, p ?2 

Fonseca, A escravidão. 267-281
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m enagearan i  u ti l izando seu nome: a s o c ied ad e  abo l ic ion is ta  feminina,  a 

que me referí  an te r io rm ente ,  e outra que exist ia d esde  1 8 8 3 . "  C as t ro  

A lv e s  foi re fe rênc ia  nào so para ab o l ic ion is tas  ba ianos ,  como reconhece  

Emilia Viotti da Costa:

Anos mais faidc. muito depois de sua morte, durante a agitada campanha 
abolicionista, sua poesia foi lembrada a todo o instante. (...)  suas poesias contri
buíram para desenvolver a consciência emancipadora.”27

ba ianos  que mili taran) no abo l ic ion ism o fora da p rov inc ia ,  o 

que  teve  maior  p a r t i c ip a çã o  no movim en to  a nivel local  foi Rui Barbosa  

Além de ter sido,  ass im como C as t ro  A lv es ,  re fe rencia  quase  que o b r i 

gatória nas reun iões  e com ic ios  ab o l ic ion is tas  que se rea iizaram na 

Bahia.  Rui B ã tbosâ  também atuou p o l i t icam en te  na capita i  baiana  nos  

qu a d ro s  do par t ido  l ibera l ,  tendo s ido af i lhado pol í t ico  do sen ad o r  Souza 

Dantas .  A t r a v é s  des te ,  ocupou  durante  dez anos í 187 1 - 1881 ) a r e d a çã o  

do Diário  da B a h i a , tendo, também,  sido seu di re tor  de 1872 a 1875 

vo l tando  a assum i- la  entre  1877 - 1 878 :s D uran te  o pe r iodo  em que foi 

reda to r  e d i re tor  de sse  jo rn a i .  ele expôs  os seus  idea i s  ao pub l ico  baia- 

¡iü, entre  e le s  o abo l ic io n ism o ,  como reco n h eceu  Katia  Silva:  “A sua 

p a r t i c ip a ç ã o  na campanha  abol ic ion is ta  foi de grande im por tânc ia  para a 

causa .  D uran te  a p ropaganda  abo l ic ion is ta ,  o Diário  foi o seu pr inc ipa l  

arauto  na Bahia  *.

Alem da sua p a r t i c ip ação  na imprensa  e ap esa r  de ter  conso l id ad o  

sua mil i tânc ia  abo l ic ion is ta  em São Pau lo ,  quando  es tudan te  de d ire ito ,  e 

uv i x , d e  J an e i io ,  como pa r lam en ta r .  Rui B arbosa  par t ic ipou  de a t iv ida-  

íL.v, a b o l i c io n i s t a s  na Bahia.  Foi o que  acon teceu  nas  f e s t iv id a d es  do d e 

cenar io  da morte  de C as t ro  A lv es  quando  Rui B arbosa  d i s cu r so u ,  em 6

 ̂¿i Iva, Diáno d& S/jh¡/2y p 124.
" Oosta, Da ?e*izala á colônia, p 40628
o Silva, O Diáno da Bahia, pp. 41 -48.? anexo 3. 

‘ Ibtdem, p, 43
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dc ju lho  de 1881,  em homenagem ao ‘poeta  dos  e s c r a v o s ” , num evento  

o rgan izado  por ab o l ic io n is t a s  ba ianos  uo Tea t ro  São  Jofío Sendo e s c o 

lhido oi a dor of ic ia l ,  na opo r tun idade  ele pro fer iu  as segu in tes  pa lav ras  

que  re s sa l ta ram  a im por tânc ia  de C as t ro  Aives  no m ovim en to  a b o l i c io 

nista:

Possuamo-nos. senhores, agora da alma do poeta para penetrai nessa gale
ria de fragmentos admiráveis da grande obra. de que o seu escopro talhou apenas 
memuios uispeisos. más que. nao obstante, ilcaiu sendo no Brasil o “poema dos 
escravos”. Aventurarão que ele lhe dedicara uma parte comparativamente insigni
ficante da sua vida

N ã o  é difícil, porém, demonstrar que, peio contrário, e » a  siempre o 
absorveu quase totalmente; que da sua existencia ele empregou a mais exten 
sa quadra, a melhor sazao « os mais abençoados frutos nesse pensamento
imortaiizador [grifo meuj.

Desde 1865 votou o poeta o seu cauto a essa causa divina!} grifo meti}.
( ...)
Agota, a justificação do decenario esta em que esse sentimento vosso nào 

se circunscreve a este recinto: retreme. como em vôs. no coração do pais. Senfto. 
ouça u seu eco ua capita! do império. É que Castro Aives escreveu o poema da 
nossa çrande questão social e da profunda aspiração nacional que a tem de 
resolver, {grito meu}. '"

Houve casos em que abolicionistas baianos com destaque nacional, lam

bem tiveram firme participação no movimento loca! Estou falando de Manoel 

Pinto de Souza Dantas* e Jerònymo Sodré Ambos loram lideranças no movimento 

baiano e atiaves da atuaçao parlamentar e em altos careos no governo imperial 

conseguiram se destacai nacionalmente.

Matiütíi riiiío de .Souza Dantas, o conselheiro Dantas, nasceu etn Itapicuru, 

norte da Bahia Era filho do proprietário rural Maurício lose  de Souza e de Ca- 

folina Francisca de Souza Dantas, filha de uma poderosa familia da região. For

mou-se em direito em Recife, onde casou-se com A tuia Amaiia Josefina Barata, 

mdo para Salvador onde seguiu, em paralelo, carreiras jurídica e parlamentar, 

certamente impulsionado pelo prestigio da família Dantas. Ocupou os cargos de 

putado provincial (1852-1857),  juiz de órfãos (1853), procurador de finançasAc
U  V.

30 Fonseca. A escravidão, pp 270-273
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(1857-1858),  deputado geral (1857-1881). A partir da eleição para deputado ge

ra!, Souza Dantas passou a ocupar cargos que demonstravam o seu prestigio 

junto ao governo imperia!. Foi presidente de Alagoas (1859-1860). presidente da 

Bahia ( í 865-1866). ministro da Agricultura. Comercio e Obras Pubiicas 

(1866), senador (1879-1889),  ministro da Justiça í i  880) e presidente do Conse

lho dc Ministros (1884).*'

I od os estes cargos eram da escolha exclusiva do imperador, e so seriam 

ocupados por pessoas  da sua confiança. Porem, um caso em especial demonstra 

o prestigio que Souza Dantas assumiu junto a Corte: presidente do Conselho de 

Ministros. Equivalente ao posto de primeiro-ministro existentes em países euro

peus,  o cargo de presidente de Conselho de Ministro era ocupado por escolha 

p essoa l e cuidadosa do imperador, em que pesava muito a avaliação do mom ento  
político. As convicções abolicionistas de Souza Dantas devem Ter sido muito 

importantes na sua mdicaçao, pois 0 momento exigia do governo uma resposta 

positiva a sociedade em reiaçao a emancipaçao dos escravos, ja que. desde de 

1880, a campanha abolicionista tinha retomado seu ímpeto.52 Numa vis i ta feita 

à Raliia em 1886, ra ti f icou  su as  c o n v icç õ e s  abo l ic ion is tas ,  num d iscurso  

em que a g rad eceu  as hom enagens  a ele fe itas  pe los  m em bros  do par t ido  

libera! na Bahia.  N e s s a  o cas iào  eie disse :

Extinguir a escravidao. disse S. Ex., e pagar uma divida a dignidade naci
onal. e servir aos mais importantes interesses do Brasii.

Quanto mais penso, quanto mais ouço. quanto mais estudo quanto mais 
eiesço em uiade. tanto mais me convenço de que e inadiável e urgente a soluçào 
da questão servi! pela exiinção do cativeiro.”"

Sua posição de destaque nacional, inclusive como um dos chefes do Parti

do Liberai, tez de :>ouza Dantas uma das principais lideranças do movimento 

baiano. Alem disso, tambem foi presidente da Sociedade Libertadora Sete de 

Setembro e contribuiu como proprietário do Diário da Bahia  na propaganda do

' 1 Matoso, Bahia, século XIX. p 286
- vfii 3'i, »i í u t ÜWJ, p 25/
Fonseca, A escravidão, p. 297
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abolicionismo »a Baltia, pois a partir do momento em que assumiu o controle do 

jornal, este* passou a defender a causa abolicionista. '

Outro baiano que, tendo iniciado sua militância abolicionista na Bahia, al 

cançou destaque nacional . fot Jerónvmo Sodre Ele fez seus estudos superiores 

na Faculdade de Medicina da Bahía, onde ajudou a fundar, em 1852, a sociedade 

abolicionista 2 de Juiho, demonstrando que desde de cedo lutava pela abolição.

Depois de formado foi professor de historia no Liceu e de fisiologia na 

me sin a faculdade em que se formou, onde alcançou o cargo de vice-diretor. Na 

sua carreira política ocupou os caraos de conselheiro municipal e deputado pro

vincial e gera l .11’ .lerónymo Sodre se destacou devido a mn discurso feito na A s 

sembléia Geral, em 5 de tnarço de 1879. onde denunciou os limites da Lei do 

Ventre-Livre e pediu que os liberais rompesse com a timidez e apoiassem decisi

vamente o fim da escravidão Esse discurso e considerado como o primeiro ato 

de renovação do debate parlamentar em torno da questão da libertação dos e s 

c lavos .

Porem, apesar de discursar favoravelmente a extinção da escravidão, So

dre era proprietário de escravos,  situação por ele revelada em 1881 durante um 

debate na Assembléia Legislativa Provincia! a respeito da criação de um fundo 

de emancipação provincial. Ao responder a uma acusação do deputado Garcia 

Pires, de que existiam abolicionistas que so advogavam a causa poi terem vendi

do seus escravos,  Sodre afirmou. '4Eu tenho escravos,  posso vir a ter aínda ou-
• • •* i  •»»  ̂1 /—>

lros¡, nunca vendi nenhum, tenho alforriado alguns e quero emancípa los. Gar

cia Pires, depois de afirmar que nào havia dirigido o seu comentário a nenhum 

dos presentes, prosseguiu o seu discurso fazendo uma clara provocação a Jeró

nimo Sodre onde demonstrou acertadamente a contradição entre a causa abolicio-

^ FúftótiOã, ãSijr&VirfctO, pp 245*240 c oiiVã, O Diáno d¡2 B'lñvU, p ilS
35 Fonseca, A escravidão, p 244
“  tevista do ¡OHBa., 36 H 0 \  pp. 124-126.
37 AF’EBa, Annais da Assembléia Legislativa Provincial da Bahia, «doravante AALPBa., (18811, p. 47



ni&ia e a propriedade de escravos,  ao que Sodre não conseguiu responder de for

ma convincente:

nKnlioi anicf ti *• i v i ... . 1

“O sr Garcia Pires: (...) Sei que o nobre deputado tem escravos (...) e que não tem 
vendido os sen* paia proclamar-se abolicionista, mas o nobre deputado me permitirá a per
gunta, é abolicionista intransigente? Por que não liberta imediatamente todos os seus escra
vos? Devia fazè-io...

O sr. Jcrônimo Sodrc: Dc acordo com V.Ex., quando todos quiserem libertá-los. Já 
di??ç jsfo na Câmara do? Deputados,

0  sr Garcia Pires: Perdoe-me, V.Ex. devia dar o exemplo (...)
O sr. Jcrônimo Sodri Já respondi na Câmara a mesma increpação: quero forrar os 

de V Ex. com indenização, forrarei os meus sem ela.

José Luiz de Almeida Couto (1833-1895), também liderou o movimento 

omsfa baiano, no qual ocupou a presidência da Sociedade Libertadora 

Sete de Setembro, tendo inclusive sido um dos fundadores, quando estudante 

demedicma, da Sociedade Libertadora 2 de Julho s Nasceu na lreguesia de Pi

taja. reeiao suburbana de Salvador, filho de Joáo Caetano e Luiza Bemvinda de 

Almeida Couto. Apos formar-se, em 185 7, pela Faculdade de Medicina da 

Bahia, tornou-se médico e professor da mesma instituições. Na vida parlamentar, 

exerceu mandatos na Assembleia Provincial (1862-1869), onde chegou aos vinte 

e quatro anos; Câmara Municipal (1867-1869) e Assembléia Geral (1878-1881), 

Foi lambem presidente da província de Sao Panio (1884) e duas: vezes da provín

cia da Bahia, em 1885, durante dois meses,  e 1889. durante cinco meses. * Con

tinuou sua carreira política na Republica, ocupando os cargos de senador estadu-

Ji !  ^  ! í f l m t t r n r - t n ' » !  H a  n q r t  | » r  r A n Q A f t i i u l A  H a c H a u a  n a / M A n a t  Í a í«I I V l i i i  v l i v i v i i l  V 111 l» 111 V I II J J 1 j.’ V O li I V* V I1IIV'  1 V I  V V U O V ^ m V K '  VI V ><« ll V j « |  v  I I U v !  V> I K l i ^  I O *

um dos chefes do partido liberal na Bahia, o que o levou a ser visto com respeito 

pelos abolicionistas baianos.

Fonseca, A escravidão, p. 244-245 e Barros. margem, p. 248. À respeito da data de nascimento de 
“jmeida Couto ha informações divergentes António Loureiro de Souza i Baianos litiscres, p. 125 ) e o 
autor da informação que aparece no texto Já Kátia Mattoso (Bahia, século XIX, p 261) informa que o 
político e abolicionista baiano nasceu em 1838 Preferi Sousa, pois este fornece informações mais deta
lhadas sobre o nascimento de Almeida Couto

0 , 1 , . - ,  .A ~ , , l  y r y  r. • > {!1*1CUIN.'<»V1 IM.OtUi .'«TLÍWl' /liVl L* Ar'.1»

J0 S o u za , B a tiu in o s  t i i u t r e s .  p 1 2 6
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Além desses acima cilados, a Bahia teve na figura de Eduardo Carigé um 

dos seus principais abolicionistas, tendo sido um dos fundadores da Sociedade 

Libertadora Baiana.”  Nascido em Salvador, em l i  de novembro de 1851, onde 

também taleceu a 12 de abni de 1905 . eia íillio de Manoel e Emilia Augusta C a 

nge Baraúna Chegou a se matricular na Faculdade de Medicina, porem abando

nou os estudos indo empregar-se no Correio Geral, sendo mais tarde nomeado 

para a Secretaria do Conselho Municipal. A partir de 1895, ocupou o cargo de 

diretor da Biblioteca Municipal. Além de colaborai para diversos jornais na sua 

carreira como jornalista, Carigé também toi redator da Gazeia da Tarde. redator 

e proprietário do Pequeno Jornai e fundador do Correio da Manhã  Depois da 

campanha abolicionista, revelou-se republicano pela propaganda que fez no seu 

jornal 4

Foi Eduardo Carige o principal auxiliar do juiz Amphilophio Botelho Frei

re de Carvalho que. entre 1886 e 1 887. conseguiu libertar cerca de duzentos es- 

ciavos. apiicando na Bahia a iei de 1831 J' Guardadas as devidas proporçoes 

relativas a amplitude das suas açóes e a popularidade entre os escravos,  a aíua- 

yáo de Carigé na defesa de africanos escravizados ilegalmente pode ser compa

rada a de Luiz Gama em São Paulo. Carigé tambem defendeu abolicionistas per

seguidos por escravocratas,  entre eles Cesário Mendes,  abolicionista cachoeirano 

acusado de acoitamento de escravo, tendo sido tambem um acoitador .44 Seu de

sempenho na detesa de escravos e abolicionistas, fez com que ele merecesse ho

menagens dos cachoeiraoos anti-escravocratas, que inclusive fundaram em 1887 

uma sociedade abolicionista com o seu nome, o Club Carigé.41’ A posição de 

destaque que Carigé ocupava no movimento abolicionista baiano pode ser avali

ada tambem, pela homenagem que lhe prestou o publico em 13 de maio de

51 Fonseoa. A escravidão, p 245
^ D - ii .••>.«* .-■* - r* »  rr r i- , n  «r ' i r t i  rs < _  _  i  n o

IXJtZV t f i U  (AU U J C l í y j l . i  ÓO ». / pp. I  7 0 - A W

”  Fonseca. A escravidão, pp 321-322
44 Carigé, “O Kr Eduardo Ccingé” , Diário da Bahia, 05/01/1859, p 2
4'  Ibidem
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18S8, ao parar em trente a sua casa a passeata realizada comemorando a aboli-

y ti v»,

Manoel Victorino foi outro destaque do abolicionismo baiano. Nascido em 

Salvador eni 3u dejanetro  de 1854 taleceu no Río de Janeiro etn 9 de novembro 

de 1902. Era iiiho de Victorino José Pereira, marceneiro portugués que chegou a

Bahía cm 183t¡. I endo sido inicialmente educado para exercer a mesma 

função do pai, seguiu outra vocaçao. o que levou-o a matricular-se, em 1871, na 

Faculdade de Medicina, onde formou-se em 1876 com distinção. A sua tese ini

cial. Molestias Parasitárias íntertropicais. constituiu-se, tambem, um protesto 

contra a escravidao. Seis meses depois meressou. por concurso, no quadro de 

professores: como lente substituto da Seçáo de Ciências Acessórias.

Viajou para Europa onde aperfeiçoou seus conhecimentos em medicina em 

hospitais de Paris, Viena. Berlim e Londres. Ao retornar exerceu, de forma gra

tuita e interina. a cadeira de Anatomia Patológica Em 1883. assumiu a cadeira 

de Cimica Cirúrgica, tendo sido aprovado por concurso, unanimemente e com 

distinção, fato ate entào inusitado. Tomou posse, em 5 de agosto de 1883, sob 

ovação de professores e estudantes.

Em 1885, entrou para a política defendendo as ideias libeiais na redação 

do Diário da Bahia  onde prestou importantes serviços ao abolicionismo. Com a 

queda do ministerio Dantas o quai defendia, passou a lazer oposição ferrenha 

aos gabinetes Saraiva e Coteeipe,  ate a aboiiçao da escravidão Em 1889, foi 

eleito delegado da Bahia, por indicação da Ruy Barbosa, na convenção do parti

do liberal realizada no Rio de Janeiro. Depois de outra viagem ao Rio de Janeiro, 

como representante dos médicos baianos no congresso da categoria, em setembro 

de 1889 voltou a Bahía ja adepto da cansa republicana, por divergências com a 

política do eabmete o u r o  Preto, do quai ja havia recusado a indicação para vice

presidente da Bahia Proclamada a Republica,  foi nomeado governador da Bahia, 

em 23 de novembro de 1889, cargo que exerceu ate abril de 1891), periodo em

U T  L L x s a .  * i .  J U / 1  U  r . t u  J & t í / J J U y  l  1 O O O ,  p .  1
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que fundou o Arquivo Publico do Estado, instituição que guarda a maior parte da 

documentação usada neste trabalho. Foi também constituinte estadual, senador 

íedeia! e vice-presidente da Republica, de 1894 a 1898, tendo assumido a presi

dência. de 10 de novembro de 1896 a 4 de março de 1897 4

Sua liderança no movimento abolicionista baiano foi exercida principal- 

«lente na faculdade de medicina da Bahia e atingiu principalmente os estudantes. 

É o que se pode concluir da sua participação na mesma passeata que homenage

ou Eduardo Carigé, acima mencionada. Durante todo o trajeto, do Terreiro de 

Jesus a Vitoria, retornando ao Terreiro de Jesus, sempre peias ruas do centro da 

cidade,  Manoel Victorino foi homenageado pelos estudantes de medicina, apa 

rentemente os organizadores da manifestação.4*

Essa liderança entre os baianos também pode ser provada pelas homena

gens postumas que recebeu, entre 1 e 3 de dezembro de 1902 por ocasião da sua 

moite Seu corpo foi velado no salão da Faculdade de Medicina, onde se realizou 

uma sessão solene. Depois toi ievado em uma grande passeara, com ampla parti - 

ctpaçào popular,  ate o cemitério do Campo Santo, onde foi sepultado.4'

O utro  nome impor tan te  do abo l ic ion ism o  ba iano  foi o a dvogado  

F rede r ico  M ar inho  de A raú jo  N asc id o  em 18 de julho de 1843,  fa leceu  

em 20 de ju lho  de 1921. aos  se tenta  e oito anos.  Fo rm o u -se  pela F a c u l 

dade  de Dire i to  de Reci te  em dezem bro  de 1865. Na mil i t ância  a b o l i c io 

nista foi m em bro  e reda to r  do ‘abo l ic ion is ta  \  o |o rnal dessa  so c ie d a d e  

Porém ,  foi na de fesa  dos d i re i tos  de e sc rav o s  nos t r ibuna is  ba ianos  onde 

mais  se d e s ta c o u ,  sendo um grande de fensor  de e sc ra v o s ,  jun tamente  

com E d ua rdo  Car igé  e Pamphi lo  da Santa C ruz ." '

' Revista do KJHBct. 32 (1906). pp 39-44; Souza, Saianos ilustres. pp 191-1912; Fonseca, .4 escravi-
. — IA 4A U p »r*+

"c BFEBa.. Diário da Bahia. 15/05/1888, p 1 
'* Revista cio lÜ H Ri, 32 ( 1906), p 45
" Souza, Baianos ilustres, pp 153-154 e Fonseca, A escravidão, 245-246
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Uní abolicionista que merece ser mencionado apesar de não ter ocupado 

lugar de destaque rio cenario nacional, não ter sido uma das lideranças do movi

mento abolicionista da Babia e nein ter realizado nenhuma ação espetacular ou 

corajosa em tavor dos escravos,  toi o medico Luis Anselmo da Fonseca isto 

porque, e de sua autoria o importante livro A escravidão, o ciero e o abolici

onism o , publicado em 188?, e que traz importantes informações sobre a luta 

abolicionista na Bahia.

Sobre  o l ivro de Luís A nse lm o ,  J. Te ixe i ra  de B a n o s  e s c re v eu ,  no 

p re ta c io  de 4  Kahia de o u tro ra . l ivro de Manuel Q u e n n o .

Nresse mesmo ano de IS87, fora editado o vigoroso e alentado livro de 
propaganda A Escravidão, o Cirro e o A bolicionism o [grifo meujdo dr L An
selmo da Fonseca obra amplamente documentada e que servira de único roteiro 

historiador que »e propuser a estudar o movimento abolicionista na Bahia, pois 
ninguém perlustrarô [percorrera} o assunto sem ter diante dos olhos o precioso li
vro do sincero e devorado propagandista baiano

Cremos que o Abolicionism o [glifo meujde Joaquim Nabuco e o trabalho 
do dr. Anselmo da Fonseca são os mais notáveis livros que a campanha abolicio
nista produziu.’01

Aliás ,  o p ropr io  Luís A nse lm o  conseguiu  an tever  a im por tânc ia  do seu 

l ivro  quando  afirmou:

"Fazemos votos para que cm cada uma das províncias brasileiras, haja 
quem s? queira encarregar de fazer a história do movimento abolicionista provin
cial o que é indispensável, para que possa encontrar os tndispensàvets elementos, 
quem tiver de escrever a - nisiófia do aòoíicionismo no Sfusií, ■ quando nossa 
pátria se tiver libertado do opróbrio da escravidão.

Longe de nOs supor que o nosso insignificante tiabaiho possa representar o 
quinhão com que a Bahia deva contiibuir paia essa tutura obra: entretanto este 
modesto ensaio podera s e m i  de estimulo a outro mais aptos e competentes, e 
esta c a nossa esperança e talvez sua unica utilidade.''*2

Luís Anselmo ÍIS-18-1929) nasceu em Jacobina, interior da Bahia, filho 

natural de Pedro Joaquim e Maria Messias da Fonseca, que vieram a se casar em 

1850 Formou-se medico, em 1 875, pela Faculdade de Medicina da Bahia, porem

'■* Barros, J Teixeira de “Manoel R. Querino (prefácio), in: Querino, Manoel, A Bahia de outrora, iSal-
..-. ¡ ••r- ) O* < 1
‘ Fonseca, .4 escravidão, p. 133-134.



61

íiào exerceu imediatamente a profissão, preferindo o magistério. Foi professor do 

Ateneu Baiano e do Instituto Oficial de Ensino Secundário, depois Ginásio da 

Bahia. Prestou concurso duas vezes para o lugar de lente substituto da Faculdade 

de Medicina da Balua. nos anos de 1877 e 1880 Àssutmu vanas  disciplinas 

nesia instituição de ensino superior, entre 1882-1914. ate ser aposeníado compul

soriamente. Como medico, foi diretor do Hospital da Febre Amarela em Salvador 

e membro do Conselho Sanitario do Estado. Foi também, conselheiro municipal 

(1881-1884).

Teve  duas brigas com o governo do Estado Em 1891. quando tentaram lhe 

impedir de exercer simultaneamente os careos de professor da Faculdade de M e 

dicina e do Instituto de Ensino Secundario da Bahia e. em 1924. quando nova

mente quiseram lhe aposentar compulsoriamente, desta vez a nivel estadual. Em 

ambas foi vencedor

Outro episodio em que Luis Anselmo enfrentou uma disputa, foi o aconte

cido em 1894. quando estudantes da Facilidade de Medicina lhe impuseram uma 

estrondosa vaia e vatios insultos, chegando ao extremo de ter sido apedrejado. 

Esse conflito com os estudantes esta relacionado as concepções que Luis Ansel

mo tinha de disciplina. Entrando em choque com os estudantes por não concordar 

com a antecipação das férias do meio do ano, Luis Anselmo tornou-se vitima da 

ira destes e. segundo o propno, da taita de ação do diretor da faculdade em punir 

exemplarmente os envolvidos logo nos primeiros atritos, o que so aconteceu 

quando Luís Anselmo condicionou a isto sua permanência na instituição. Estes 

exemplos servem para mostrar como o medico-abolicionista era uma pessoa eo> 

lajosa e inteligente, mas ao mesmo tempo rigorosa e intransigente/ 5

Luís Anselmo foi um abolicionista convicto No combate a escravidáo 

demonstrou estar influenciado por ideias positivistas e pelo evolucionismo soci

al Parece íer sido um homem culto, que tinha um bom conhecimento sobre varios

Renato Berbet de Castro. “Luís Anselmo da Fonseca noticia biográfica®, in Fonseca, A escravidão, pp. 
OC-XV
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assuntos. E o que demonstra a leitura de seu livro, nos momentos em que ele 

procura combater a escravidão, usando ern seus argumentos noções de filosofia, 

direito e cristianismo. Também demonstra ter sido conhecedor da literatura aboli

cionista da epoca Luís Auseimo usou esse conhecimento para fundamentar sua 

aiuaçao firme, corajosa e radicai contra a escravidao Aqueles que ele escolhia 

para alvo de sua critica podiam esperar um adversário inteligente e vigoroso, 

como puderam experimentar os estudantes de medicina e o governo do Estado, 

que se envolveram em disputas com Luis Anselmo, como vimos acima, e os pa 

dres e portugueses que foram tortemente atacados por ele, como vimos anterior

mente, como um dos principais responsáveis pelo ' fraco abolicionismo baiano" 

O u t ros  in d iv íduos  t iveram des tacada  a tuaçáo  no m ovimento  a b o l i 

c ionis ta  ba iano .  Em Sa lv ad o r ,  Pamplii lo da Santa  Cruz ,  p ropr ie tá r io  da 

Gazeia da T a rd e , jo rna l  abo l ic ion is ta ,  e m em bro  da S o c ied ad e  L ib e r t a 

dora B ahiana .  e A u g u s to  G u im arães .  Es te  u lt imo,  homem rico.  amigo de 

Rui B a ib o sa  e Souza Dantas  e c asad o  com a u m a  de C as t ro  A lves ,  

A de la ide  de « ast ro A lves  G u im a iá e s ,  com prou  o Diário da S a h ia ,  do 

qual ja era um dos só c io s ,  em 1880,  in tens i f icando  a sua linha a b o l i c i o 

nista Alem d isso ,  foi m em bro  da S o c ie d ad e  L iber tadora  Sete  de S e t e m 

bro e r ed a to r  do A b o lic io n is ta

No in te r io r  da p rov ínc ia  de s taca ram -se :  em C ach o e i ra ,  os a d v o g a 

dos C esa r io  M en d e s ,  membro  da S o c ied ad e  L iber tadora  Cac lioe irana  e 

lun d ad o r  do Club  C ar igé ,  um abol ic ion is ta  radical  que incen t ivava  os 

e s c ra v o s  a fugir  e a co i t av a -o s  (ana l isa re i  a a tuaçáo  de C esa r io  M e n d e s ,  

mais  d e ta lh ad am en te  no d eco r re r  deste  capi tu lo) .  O utro  grande a b o l i c i o 

nista cach o e i ran o  toi José  T h e o d o ro  Pamponet ,  tambem advogado  e pro- 

p r ie ta r io  do jornal abo l ic ion is ta  O A stero ide .  Em C am isá o  e A lagom has ,  

os e s c r a v o s  con tavam  com o auxil io  do a l fe res  Pedro  Boaventura  S. de

o-.'tr.“ F ampfcilo ..ta 3ai¡íd Cr\x¿: Fonseca, K*cravui3c\ p 260, sobre Augusto Guimarães itidem, pp 
246 e 292-293 e Stíva, O Diário da Bafiia, p 50
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B oaven tu ra  O s  e sc ra v o s  de A lago inhas ,  jun tamente  com os de C a tu ,  

lambem contavam  com o apo to  de A lf redo  Lage Já em Viçosa  e C a r a 

ve las .  d e s t a c o u - s e  o padre  G e ra ldo  X av ie r  de S a n t ’Anna. Infel izmente ,  

não consegu í  m a io res  in fo rm ações  sobre  e les .  o uue nao os co loca  num 

p a tam ar  in fer io r  aos  outros  para os quais  consegui mais  in fo rm ações .

Alguma* p e r s o n a l id a d e s  da h is toria  da Baliia. apesa r  de não terem 

í¡do uma a tuaçao  de s ta c ad a ,  pa r t ic iparam do m ovim en to  abo l ic ion is ta  

ba iano.  Foram eles; Virgil io C h in a co  D am ás io ,  M anoe l  Quer ino ,  C eza r  

Zaina Abtí io  C ésa r  Borges,  (baráo  de M a c a u b a s ) ,  T e o d o ro  Sam pa io ,  

Antonio  C arne i ro  da Rocha, i o a o  F lorénc io  G o m e s ,  Ramos de Q u e i ro z  e 

Bra¿ do Amara l .

É n e ce s sá r io  r e s sa lv a r  que os abo l ic ion is tas  nao cons t i tu íam  uní 

grupo hom ogêneo  D ife renças  ideo ló g icas ,  s o c io - ec o n ó m ic as  e é tn icas  

faziam con? que  os ab o l ic ion is tas  t ivessem  en tend im en tos  d i fe ren te s  a 

r e spe i to  da forma como a e sc ra v id a o  s e n a  abolida  D essa  forma houve  

aq u e le s  que ¡i initaiain a sua  ação  a a t iv idade  po l í t i co -p a r lam en ta r  e, por 

con t ingência  de a tuarem num e sp aço  onde p reva lec iam  os e sc ra v o c r a ta s  

e os seus  rep re sen tan te s ,  l im i ta ram -se  a propor a em an c ip a çã o  gradua l  e 

inden izada ,  caso  do Pro je to  D an tas  de fend ido  em 1884 pelo  p re s iden te  

de Conseii io  de M in is t ros ,  o senador  Souza Dantas .  s Etn outros  c a so s ,  a 

pos tura  f avo rave i  a e m an c ip a ça o  s radua l  e indenizada  dev ia - se  nao as 

l im i taçõ es  im p o s ta s  pela p o l í t ic a -pa r lam en ta r  e sim as suas  c o n v icç õ e s  

sobre  o a ssu n to ,  como p o d em o s  ver a t ravés  do pos ic ionam en to  de Antó-

'  Estes nomes foram relacionados tendo como base a documentação pesquisada e fontes bibliográficas, 
principalmente nos livros de Luts Anse imo da Fonseca e Antônio Loureiro de Souza.
1 As principais medidas do Projeto Dantas foram: fim do tráfico interprovincisl de escravos, a arnpiiaçBo
io íunáo de emancipaçao, o esiabeiecimento de novos vai ores, por idade, para a hbertaçáo por indeniza
ção do »ator. a libertação dos escravos maiores de sessenta anos. sendo que os proprietários seriam obrt- 
gfriúd à »Uaiênti-íos no oâ»o de optárempor servi-lo» ^ratüiUmenie e oriaçâo de uma sobretôx* em todos 
os impostos imperiais destinada a libertação dos escravos, estabelecia um novo registro no prazo de um 
ano e a possibilidade de libertos e ingênuos se tomarem, eventualmente, donos da terra em que trabalha
ram
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aiü C arne i ro  da Rocha, d e p u tad o  p rov inc ia l  em 1881,  que apesa r  de fazer 

par te  da s o c i e d a d e  abo l ic ion is ta  Se te  de Se tem bro ,  como o m esm o  fez 

q u e s tã o  de re s sa l ta i  no seu d iscu rso ,  se p os ic ionou  contra a abo l ição  

im edia ta  da e sc rav tdào :

Sr presidente, quem estudar a quesfào da emancipação dos braços escra
vos a luz dos grandes interesses do país, aquele que ventilar 3 questão com toda a 
maduieza. tendo diante de si os grandes capitais, as eiandes fortunas que estáo 
comprometidas no elemento servil não pode deixar de querer que a em ancipa
ção se far». principalm ente, peio tundo em ancipação ígrito rneu}; aqueles, po
rem. que iorem moralistas, que quiserem discutir e apreciar esta questão pelos 
principios abstratos e pelas idéias filosóficas e pelos sentimentos generosos, esses 
poderão querer a etnanripacão de chofre e de um golpe (grito meu}.

«Mitras ab o l ic io n is t a s  como Eduardo  C ar igé ,  C esá r io  M e n d e s ,  P e 

dio Boa ven tu ra ,  pad re  G era ldo ,  Luis A nse lm o ,  entre outros ,  a ssum iram  

uma pos tu ra  bem dife rente  ao se envolverem  d ire tam ente  na Inta contra a 

e s c ra v id ã o  a t ravés  da de fesa  dos  e sc ra v o s  nos t r ibuna is  ba ianos  ou i n c i 

tando a tuea e aco i tando  os e s c ra v o s  quando  e s te s  a concre t izavam  E s 

tas a t i tudes  os d i fe renc iava  em muito  de outros  ab o l ic io n is t a s  com o ,  pot 

exem plo ,  Je rònym o  Sodre  que ,  como v im os  paginas  a tras,  era p r o p r i e t á 

rio de e sc rav o s .

A pesa i  desta  re ssa lva  não pod em o s  negar  aos  que prefer iram um 

envo lv im en to  m enos  dire to  na iuta peia abo i içáo  a q u a l i f i c ação  de a b o l i 

c ion is tas ,  pois  ass im eram reco n h ec id o s  pe los  con tem p o rân eo s ,  inc lus ive  

pe lo s  que p re te r i ram  uma a tu aç à o  m ais  rad ical .  Alem d isso ,  à sua manei-  

; a co m p u se ram  o conjunto  de fo rças  que conseguiu  abol i r  a e sc rav id ão  

no Brasil .

7 APEBa, /L 4£P& 2.,(188l),p  45
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2- A id e o lo g ia  dos a b o l i c io n is ta s  ba ianos

E sses  homens  l ivres  que lu ta ram pelo  fim da e sc ra v id à o  t inham no 

hum anism o no c r i s t ian ism o,  no pos i t iv ism o  e no evo luc ion ism o  soc ia l ,  

em çerai  v ag am en te  a l inhavados ,  as suas  p r inc ipa is  iontes  de in sp i ração  

ideo lóg ica .  A ação  d e ssa s  idé ia s  sobre  os abo l ic ion is ta  aparece  de forma 

muito  c lara  no d iscu rso  fe ito  por José  Luiz de A lm eida  Couto ,  chefe  do 

par t ido  l ibera l  na Bahia e uma das  l ide ranças  do abo l ic ion ism o  ba iano ,  

pot o c a s iã o  da homenagem teita ao senador  Souza Dantas .  Na vis i ta  que 

este  íez  a t íaina em 1886 d isse  A imeida  Couto :

"‘Na qualidade de primeiro ministro da Coroa do patriótico ministério dc 6 
de junho, julgo (o Sr. Dantas) azado e oportuno, pelas próprias convicções e 
apreciando devidamente as aspirações do pais, abraçar-se com a mais pura nobre 
e santa das causas, a da redcnçSo de cativos; causa eminentemente liberal, civili
zadora. humanitária e crista fgrito meuj.

Um m anifes to  d is t r ibu ído  pe lo  c lube  c a rn av a le sc o  Cruz  V ermelha ,  

s ed ia d o  em S a lvado r ,  durante  o carnaval  de 1 885 , demonstra  mais  d e t a 

lhadam ente  3 in f luênc ia  dos m enc ionados  idea i s  sobre  os abo l ic io n is t a s ,  

assim com o  a p re sença  de mais  um com ponen te  t d e o lo e tco  do a b o l i c io 

nismo: o pa t r io t i sm o  Ten tando  consc ien t izar  aos  e sc ra v o c r a ta s  dos  m a 

les da e s c ra v id ã o ,  o Cruz  Vermelha  afi rmava:

“Até quando pretendeis aos vossos ma! entendidos interesses sacrificar a 
iionia nacional?

Até quando quereis que o Brasil seja aos oihos do mundo cúmplice em 
vossos delitos?

Ate quando pretendeis abusar da providência dos abolicionistas deste e dos 
outros países e tirar partido da fraqueza e da ignorância de vossas desgraçadas 
vítimas?

Até quando pretendeis afligir a consciência humana com os assombrosas 
escândalos da escravidão?

Vôs nao fendes nem podes ter compreensão do papel que representais pe
tante o seculo, nem do mal que fazeis á sociedade

A escolo em que educastes vossos espíritos e a disciplina em que viveis 
nao vos permitem ter a consciência de vosso tempo nem de vosso pais.

8 Fonseca, .4 escravidão, 296-297
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( . .. )
Feroz eçoismo vos impediu de adquirir as noções de hum anidade e de pá 

«ria (grifo fíicuj
( . . . )
Ü exército da tirania vos fez detestar a iíi>erdade jgrito meu)
t  \  #
A rotina <Jo trabalho ?crvjl vo? fez d tscrtr  do proçre**o (grifo meu).
A ignorância, base e fundamento de vosso poder sobre o escravo - o bruto  

humano ¡grifo meu}, vos fez aborrcccr a ciência t  temer as luzes (grifo meu]!
( . . . )

Na campanha gloriosa que tio século das luzes etupreeudeu a civilização  
contra o eseravismo{grifo meu}, e!a contra suas vitórias peio numero dos com
bates!

/ \
Escravocratas!
Km nom e da hum anidade e da civ iiizacao nos vos dizem os hasta [gri-

fn• V Ifj V t» j .

idea i s  l ibera is  de i s u a id a d e  e i ibe rdade  es t iveram p re sen te s  no 

Brasil d e sd e  o secu lo  XVIII, in f luenc iando  va r ia s  revo l tas  que ocorreram 

(unto no pe r ío d o  co lon ia l ,  quanto  no império.  M a s  somente  a par t i r  da 

década  de se ten ta  do sécu lo  XIX é que vão encon t ra r  e sp aço  p rop íc io  

para  serv i rem  de base  no com bate  a e sc ra v id ã o ,  apesa r  de ja terem sido 

usada«  em p ro p o s ta s  l im i tadas  de abo l ição  na R evo lu ção  dos  A l fa ia te s  

(17 89) ,  na R ev o lu çã o  de 1817. na C o n fe d e r aç ão  do Equador  (1824) ,  na 

Sab inadã  (1837-1838) .

í>s ab o l ic io n is t a s ,  con tam inado  pe las  ide ias  l ibe ra is ,  não podiam 

admiti r  a ex is tênc ia  da e sc ra v id ã o  no Brasil ,  po is  a q u e le s  idea i s  p r e s s u 

punham que todos  os c id ad ã o s  fossem  l ivres  e igua is ,  o que não poder ia  

ocorre r  num pa is  em que e rande  pa i te  da p o p u ia ç a o  es tava  reduz ida  a 

e s c r a v i a a o  e d isc r im inada  soc ia lm en te .  Desta  forma, ba se a n d o -se  no hu- 

ui a m »mo o» ab o l ic io n is t a s  p a ssa ram  a con tes ta r  o d ire ito  a p ro p r ied ad e ,  

pr inc ipa l  argumento  u t i l izado pe los  e sc ra v o c r a ta s  na defesa  da e s c r a v i 

dão, a f i rm ando  que todo o homem tinha o d ire ito  natural  à l ibe rdade ,

° BPEBa, üiciriúciu Botiui, 18/02/1885.p. 2
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pois  iGúGS nasc iam  iguais ,  não podendo  ser  e s c ra v iz ad o s ,  m esm o que 

vo lun ta r iam en te .

O pa t r io t i sm o  também fazia parte  da ideologia  abo l ic ion is ta ,  b a s e 

ados  nes te  ideai  os ab o l ic io n is t a s  a f i rmavam que o Brasil  náo poder ia  ser 

co n s id e ra d o  uma naçao  l ivre e soberana  se dentro  das suas  f ronte iras  

mantinha p e s s o a s  no ca t ive i ro  Diz iam também que não poder iam se o r 

gulhar de serem b ra s i le i ro s  enquanto  h o u v e sse  e sc ra v id ã o  no pais.  B a s t a 

ria c ita r  o nome de duas  s o c ie d a d e s  ab o l ic io n is t a s  para  a tes ta r  os s e n t i 

mentos  pa t r io t icos  e n ac iona l i s ta s  dos  ba ianos .  S o c ie d ad e  Liber tadora  2 

de i n lh o ,  data da independênc ia  da Bahia (2 de ju lh o  de 1823)  e S o c i e 

dade  L iber tadora  Sete  de Se tem bro ,  daía da independênc ia  do Brasil  (7 

de se tem b ro  de l 822).

O art igo de um abo l ic ion is ta  cachoe i rano ,  que o ass inou com o 

p s eu d ô n im o  de ‘Lyçin thro ,  o l'orte’\  p u b l ic ad o  em *1 de novem bro  de 

1887 no jo rna l  a b o i m o m s t a  O A s te ró id e . sob o t i tuio  de "A e s c r a v i d ã o ” , 

exempl i f ica  esta  linha do pensam en to  abo l ic ion is ta  R efer indo-se  ao h e 

ro ísmo dos  eac l ioe i ranos  nas íu tas  pela  independênc ia  da Bahia e de q u e 

bra inc i tando  a p o p u la çã o  a aco i ta r  e s c ra v o s  fug idos ,  o anónimo a b o l i c i 

onis ta e sc rev eu .

"Ü escravo este instrumento vivo (...) e de tato a injúria da naçao brasilei
ra. ü iid f a liberdade fiu raios brilhantes surgi» cheia de encanto e gloria nas 
asas de 1822 [grifo meuj.

O Brasil (...) não possuir esciavos, porque a existência desta instituição 
bárbara é o degredo de nossa honra, é o assassinato do nosso patriotism o (grifo 
meuj.

( . . . )

< achoeiranos. tu que não temestes o jugo lusitano, tu que no furor inex
pugnável do patriotismo subjugaste a tirania e ergueste o "aun-verde” pendão da 
liberdade, não deixarás, por certo, de ouvir o grito do cativo.

Somos brasileiros, queremos a abolição da escravidão e nao tem em os a 
revolta (grifo meuj, porque jutiio a idéia esta o valor e junto a liberdade está

Povo biioso não há direito na escravidão, senão o de liberdade ou m orte  
[giiío meu], os escravos são livres como nós, e num país livre ninguém nasce ca
tivo (.. .)



R i d i c u la m m o t  o senhor salvando o cativo qiir dr s«ias çarras fugir
[grito meu).

c ada brasileiro seja uni baluarte onde o escravo busque asilo e uni soldado 
contra a turia do escravocrata.

( . . . )

Salvemos o escravo este verdadeiro náufrago que a tormenta irada da usu- 
13 de v'i? larápios, procura traga-lo sem respeito ao povo. sem obediência a justi
ça. a Deus. a patria e a tamiua."*0

■ ! d i scu r so  dos  a b o l ic io n is t a s  também refle tia  um hum anism o c r i s 

tão. Uti l izaram p r inc ipa lm en te  a noçào  de igua ldade  sob Deus  p resen te  

nesta  re l ig ião  nas c r i t icas  e sc ra v id ã o  A igua ldade  entre os homens  é o 

p r inc ip io  b a s ico  da doutr ina cris ta Desta  iorma um cr is tão  náo poder ia  

e sc ra v iz a r  um homem sem entrar em c on t rad ição  com os seus  pr inc ip io  

re l ig iosos .  Essa  a linha de a rgum en tação  d e sen v o lv id a  por  Luís A nse lm o ,  

que ded icou  d e zes se te  dos  trinta e quatro  cap í tu lo s  do seu l ivro a anál i se  

da re lação  entre  o c r i s t ian ism o  e a e sc rav id ão ,  dem ons t rando  a i m p o s s i 

b i l idade  dessa  conv ivênc ia  e fazendo uma torre c u t i c a  a o m issào  do c l e 

ro etn re la çà o  a e s c i a v id à o  e a exis tênc ia  de p ad re s  e sc ra v o c ra ta s .

A sua opinião em relação ao clero, fica evidente neste trecho: ’‘os nossos 

padres, com poucas exceções, são as trevas que escurecem o povo brasileiro" , 61 

Apesar de admitir que existiam exceções, os poucos padres que eiani contrários 

a esc» a vi da o na o eram suficientes para conter a indignação de Luís Anselmo 

Para ele, era inconcebível que qualquer enstao fosse omisso ou defendesse a 

escravidão, muito menos »m padre.

Para provar sua tese da incompatibilidade entre cristianismo e escravidão, 

Luis Anselmo dedicou todo um capitulo do seu livro (o capitulo quatro, da pri

meira parte) a analise da relaçáo do cristianismo com a escravidão. Procurou 

demonstrar que a relieiao, na sua forma oriemai, era contraria a escravidão, mas 

passou a defender o escravismo quando passou a ser religião romana, ja que

68

*  BPEEd , Asteróxk, 04/1!/188?. pp !-2 
' Fonseca, .4 escravidão, p 4 6
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Roma era extremamente dependente do trabalho escravo. Procurou mostrar tam

bém que nrt lyreja ctisla prevaleceu, aliaves dos tempos, uma forte contradição 

que a levaiia ora a condenar a esciavidào. ora a justificá-la, mas com o passar do 

tempo a tendência da íeieja romana seria condenai a esciavtdao Essa tendência 

nao era acompanhada pelo clero brasileiro.9,!

Por estes motivos, Luís Anselmo não perdoava os padres brasileiros. 

Afirmava ele:

E que o cleio biasileiro só <lá importância a parte material da reliíriáo. ao odro «x- 
íwno, e. principalmente, ao publico f grifo meuj.

A moral cristã não !em a seus olhos a menor importância
Procedam no Brasil, os homens como quiseiem: imitem e igualem os romanos na 

deauuestidade; ruas pratiquem us «tu» espetai uloso» d* religião (grifo meu), e os nossos 
padres ficarão satisteitos e não dirão coisa alguma.

( . . . )

Ui o que e 3 iLupjiio i«o Bia$ü.
Se os padres asnassem o evangelho. ainda «me fossem indiferentes a liberdade 

dos rarivos, ao menos (...J combateriam a escravidao, afim de eviiar que eia coiitinue a
r s n s p i i r r a r  a re lig ião  do  E stadofgrifo  m eu j.',6J

Mesmo ao comentar o caso dos padres da Ordem de São Bento, que, em

IS68. libertaram o ventre de suas escravas e. em 1871, libertaram todos os seus

escravos. Luís Anselmo não aliviou o seu discurso contra o clero:

"Não podem eles eximu -sc ãs graves censuras que dirigimos ao clero em geral.
Nunca preparam a liberdade dos cativos, nem se inquietaram coni a grande vergonha 

nacional: es uma falta.
Possuirão escravos durante séculos e cm grande quantidade, cs outra falta ainda mai-

Oí.
A emancipação do ventre (...) e a libertação dos escravos (...). o que foi apenas cs- 

luto cumprimento do dever. n3o sáo suficientes paia compensar o mal antenotniente leito."*4

'  fronseca, A escravidão, pp «4-112 
Ibi<íerr' DD d'<-dd

64 ’ r r
íbidem, p ¿¿.y Rioiando azzi, num arugo em que analisa o iivro de Luís Anselmo, afirma que a í grei a 

não apoiou ao abolicionismo devnio ao afastamento dos setores iiberais que lutaram peta independência, 
i intromissão >lo governo brasileiro qu<= nâo via com bons olhos * atuaváo .íos religiosos no campo polí
tico-social e a orientação iiniversalista que predominou no século XIX onde procurava-se afirmar a su
premacia papal iazendo com que os parires se afastassem dos problemas locais i “A escravidão, o clero e 
o abolicionismo*, Revista Cíio 12(1989), pp. 55 -63.
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(! positivismo também exerceu forte iniluéncia sobre os abolicionistas 

baianos, que in c lu s iv e ,  c i tavam A ugus to  Conte ,  o “p a i” do pos i t iv ism o ,  

na c ii t ica  a e s c r a v id ã o . '  A s  idé ias  p os i t iv is tas  com eça ram  a in f luenc ia r

o p e n sam en to  b ras i ie t ro  a par ti r  dos anos setenta  do secu io  XIX. c o in c i 

dindo com o inic io  do m ovim ento  abo l ic ion is ta  Os  abo i ic ion is -  

las /pos í í i  v is tas  ba ianos  de fend iam  a abo l ição  im ed ia ta ,  incond ic iona l  e 

sem in d en ização  para os p ro p r ie tá r io s  de e sc ra v o s ,  no que se aproxima

vam das  idé ia s  do Cent ro  Pos i t iv is ta  B ras i le i ro ,  chef iado  por  M ieue l
f -  L e m o s .

As n oçoes  de p rog res so  e c tv i i izaçao  marcaram presença  nos d i s 

cu rsos  do» a b o l ic io n is t a s  ba ianos .  Com o pode ser  v is to  na cri t ica que 

Luís A n se lm o  fez a s o c ie d a d e  baiana .  P rocu rando  expl icar  “as d i f i c u ld a 

des  e os e m b a r a ç o s  que entre nos tem encontrado  o ab o l ic ion ism o '5, que 

ele at ribuia  ao c o n se rv a d o r i s m o  dos  ba ianos ,  o d i scu rso  do m ed ico  b a i a 

no dem ons t ra  a in t luènc ia  do p o s i t iv ism o  na cri t ica a esc rav idão :

A Bahia construiu o edifício de sua civilização sobre as bases da institui
ção servil que e a negação da liberdade e do movimento e do ultramontanismo que 
e a negaçao da ciencia e do movimento

Ora, na fase atual da evoluçiSo humana, nesta época industrial, a liberdade 
e a instrução constituem as principais condições para o desenvolvimento das soci
edades e os elementos primordiais da grandeza que ostentam as nações da Europa 
c da América.

O progresso ora consiste nisso, ora naquilo.',ss

P e rc e b e -se  na p a lav r a s  de Luís Anse lmo a v incu lação  da e sc ra v id ã o  ao 

a t ia so  e o seu  an tagon ism o em re lação  ao p rog res so  e a c iv i l ização

* —  - nue -e-  í-uis Anselmo citando longos trechos do filósofo francês para lastrear sua análise sobre a 
incompatibtiidade entre o direito e a escravidão t Fonseca, A escravidão, pp i 09- i 24 >

{.íha Montz Sclihararcz, O espetáculo das mças. cientista* ■ instituições e cr,uestão racial no Brasil
— i v v-1 ys>.‘ i oào r  âuiú, ! 993\  p 43

'"’osta, Da senzala á colônia, pp 37(5-377 Para «ima wisfto da relação entre o positivismo brasileiro e a
es.:ravi.a..f, »er ibideir«, m  3ó&-3?8 «? . .

Fonseca, ,4escravidão, pp 171 -174 e 176
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"v cs>v i 3 v I d a  u  c ,  v ú i is  c (jil c Q i c RI c f l t ô , uo  éSCTSVOS t i S i i i  S p rS S Ê iu a u O S  

como um em pec i lho  ao d e senvo lv im en to  do pa is  A rgum entavam  os a b o 

l ic ion is ta s  que  os e s c ra v o s  nao te iiam a motivação suficiente e eram incapa

citados paia promoverem como toiça produtiva, o desenvolvimento econômico e 

sociai do Brasil Por estes motivos, dever-se-ia varrer a escravidao do Brasil 

pata que o pais: pudesse progredir e alcançar o mesmo era» de civilização ern que 

estavam outras nações A referencia, e claro, eram os parses europeus. Porém, 

para que isso acontecesse, nao bastana apenas libertar os escravos,  seri3 neces

sário transtormà-los em cidadaos atiavés (ia educação e do trabalho Este era um 

ememinento predominante entre os abolicionistas, que com isso combaliam os 

escravocratas que argumentavam que extinta a escravidão os escravos se entrega

riam ao ocio e a vadiagem. Alias, esse uào era um pensamento exclusivo dos 

escravocratas, como pode ser visto nas palavras de Augusto Ferreira Rocha, re 

dator do jornal cachoeirano O Guarany, nor ocasião da cerimônia de instalação 

da Sociedade Libertadora < aclioeirana em i de maio de i 884 No seu discurso 

de saudaçáo pela cuaçao da sociedade propôs que, ao invés dela. deveriam ser 

chadas  escolas diurnas e noturnas para escravos ingénuos, alem de solicitar a 

criação de destacamento policia! que reprimisse o ocio e a vadiagem.4* Também 

nos estatutos dessa sociedade abolicionista aparece essa preocupação no quinto 

artigo: ~Os libertos j peia sociedade abolicionistaj (...) sáo obrigados a contratar 

seus serviços ou procurarem meios iicitos de viverem.”70

Acreditavam os abolicionistas, influenciados pelo evolucionismo social, 

que os africanos eram culturalmente inferiores aos europeus; que estavam nuin 

patamar de desenvolvimento que os europeus haviam experimentado no passado 

longínquo. Poi estes motivos, argumentavam que os escravos brasileiros, por 

serem descendentes dos africanos, necessitariam ser civilizados pois a escravi

dão ti ilha atuado em sentido contrário, embrutecendo-os ainda mais. Esta forma

E B a , sitas i/u SocíkkJücÍk Abolicionista rtadorat xnâço 28^8.
“ APEBa . Estatutos da Sociedade Libertadora Cachoetrana, nva*;o ¿897
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de pensar dos abolicionistas, fica clara nas palavras de Luís Anselmo, que ao 

saudar a abolição afirmou a respeito dos ex-escravos:

“A raça que fecundou o solo da pátna com o seu suor e que na obscuridade tem por 
dá denamado >cu sangue, nunca teve nem tempo nem meios de se instruir.

Se em sua ignorância ela foi boa e util. cultivada sera excelente e utilíssima.
Os que pugnaram peio direito que eia tuiiia a sua liberdade, os que trabaiharam peia 

>ua redenção, pugnem c «¡abalbcm agora pela sua regeneração espiritual e pelo seu pro 
Eres*»> ui«n*J [grifo meu}

A ignorância e a pior das servidões.
A abra momentosa dos intrépidos e gloriosos soldados da causa da liberdade seria 

deficiente e quase nula sem o concurso da instrução
Se o cativeiro e um cárcere, a ignorância e as trevas.
Se a liberdade í  o ar essencial á vida. a instrução i  a lu~ essencial ao pensamento.”71

Sendo assun. o processo educativo proposto pelos abolicionistas para os 

escravos possibilitaria que esses se tornassem cidadãos brasileiros e ingressas

sem tio mu tido do trabalho livre. Aliás, a transformação do escravo em trabalha

dor livre era ponto fundamental do pensamento abolicionista, pois seria o traba

lho livre, do qual os negros seriam o principal contigente, que impulsionaria o 

desenvoivimenro econômico e soctai do Brasil

Sendo assim, com bat iam  qua lq u e r  p ropos ta  que nao r e s e rv a s se  um 

papel  de t ra b a lh ad o r  l ivre  para  o ex -e sc ravo ,  p r inc ipa lm en te  as que  t i 

nham a in tenção  de p rom ove r  a imigração  es t rangeira  para o pais.  Foi o 

que  lez  Je rón im o Sod ié  Pere i ra ,  um dos mais d e s ta c a d o s  abo l ic ion is tas  

ba ianos ,  por o cas iao  <ia re u m a o  inaugura i  da S o c ie d ad e  Baiiiana de Imi- 

g iaçao .  o c o n i d a  em dezenove  de m a tç o  de i S86 na a s s o c ta ç à o  C o m e r c i 

al da Bahia Ao p <=r d * r a pa lavra  durante  a reun ião ,  o então conse lhe i ro  

m unic ipa l  p rocu rou  co m b a te r  a idé ia  de que a im igração  europe ia  seria  a 

s o lu ç ã o  para  3 cri se  de m ão-de -ob ra  na provinc ia .  In ic ia lm ente ,  tentou 

dem ons t ra i  as d i f i cu ld a d e s  de tal em preend im en to ,  sendo ,  segundo a ata 

da reun tao .  e ssa s  íoram as suas  pa lavras :

! BPtíBa , Diário cia Bahia, 19/05/1888, p. {
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'‘•Cc-frawa «'»»rtA A * *  n i M  ac- <■!r\ nArt*» Ho l 7 n r / \ n o  n^ÍA ^ n i i f t r o r i a m  n Q r o  a  D o h í o
1 .0 1  U V U V V l  I V  UV l ^ l l v  UO I II ^ LI O VIU l i v i t v  VAU L l l l  V p u  I1UV V i l l i l ^ l  UI  l l l l i l  | ;  u i  U U X_* (il  Ai L»,

pois que eles sabem que aqui não enconttam os meios de que carecem para o seu 
deücuvolvimerifo. Quanto ás raça* do sul, paia a* quais temos climas e condições 
naturais de expansão demográficas, pensa que nào satisíarão os nossos desejos, 
pois que apenas os poitugtieses podei ¡lo se colonizai ua Bahia, isto e no interior 
da nossa província, cujo clima, em geial, é idêntico ao de quase todo o Portugal; 
mas acrescentou que essa colonização sera insuficiente, porque toda a população 
de Portugal nao povoaria 3 quarta parte dest3 província. Ainda assim, julga que 
essa colonizaçáo sera impossível no interior da província, porque as respectivas 
zonas nào lhes olerecem os meios de localização visto não termos amda estradas 
de feiro, iiciii mesmo estradas de rodagem, que facilitem o transporte dos seus 
instrumentos de trabalho e das suas famílias aos pontos onde devem estabelecer- 
se e a expoitaçào dos seus produtos depois de estabelecidos.

Quanto ao litoral, entende que nâo carecemos para ele de imigrantes, por 
que j* e*ta aí feíta » co lon ização  com o resto do eteuienf© servil, com os li 
bertos, com  os ingênuos e com  os agregados dos estabelecim entos rurais (gri- 
!o mcu{, sendo isso, ao seu ver, suficiente. Ponderou, além disso, que enquanto 
houver no Brasil escravos, será impossível obtermos uma boa imieracáo européia”

Fina l izando sua  in te rvenção ,  de fendeu  o fim da e sc ra v id ã o  e expôs  o 

pr inc ipa l  rnolivo de sua o p o s içã o  a imigração  eu rope ia :  a u t i l ização  dos 

l ibe r tos  com o m ão-de -ob ra  l ivre,  o que,  al iás,  já havia  anunc iado ,  como 

pode  ser  v is to  no p a ra e ra to  anter ior

disse que era adepto da idéia da colonização nacional, pois que devemos muito 
esperar do trabalho dos nossos libertos e ingênuos, acentuando que para o Brasil 
melhorar de sorte bastaria que houvesse no governo um homem que, como ele 
orador, tivesse a coragem de lazer uma lei com um só artigo, declarando o se 
guinte: ‘Fica extinta a escravidão no Brasil!’ Finalmente, fez a apologia da inicia
tiva dos que se propuseram a fundar nesta capital uma sociedade de imigração e
i’rNni’iiiMi In^rfPíl/i *1 «*çc/i f/l**«'! ** Af^r^r^níln aç ç̂ iic Ç̂ rVITAÇ a f’niico niioi c*»w v n v i u i u  u i i v i  i i i u v '  ti  v o o u  i v i v i u  v v i v i  v v v i i u m  >/ o o v u o  9 v i  V i y v }  u  v u l l o u  i / v i u  U i i u i

achavam todos r e u n i d o s 2

S uas  u l t im as  p a lav ras  pa recem  reve la r  uma con t rad ição  com o que 

foi a f i rm ado  an ter io rm ente ,  m as ,  tia ve rd ad e ,  dem onst ram  a h ab i l idade  

po l í t ica  de Je ró n im o  Sodré.  Sabia  ele que um a taq u e  veem ente  a im ig r a 

ção  e iHopeta  numa teu n iao  des t inada  a pro tnovè- la  resu l ta r ía  numa ação  

inocua  e que ser ta f e rvo rosam en te  reba t ida  Por is so ,  o tom ameno e 

con c i l i ad o r  do l inal de s^ua in te rvenção .  Porém ficou  bem c ia to  que  na

‘ &PEBa . ¿Xas da Sociedade Bahiana de Immigração, pp 9-t t



sua op in ião  o papel de t raba lhado r  l ivre numa s o c ie d a d e  p ó s -e sc ra v id ã o  

caber ia  aos  l ibe r tos  e que a imigração  leria uma função  apenas  c o m p l e 

mentar.

Um outro  ta tor in f luenc iava  o pensam en to  dos ab o l ic ion is tas  e os 

ap rox im ava  dos  em an c ip a d o re s  e dos e sc rav o c ra ta s :  era o forte con teúdo  

rac is ta  p resen te  nos seus  d i s c u r so s  e p ro p o s ta s  de m e lhor ia s  para os es- 

c m v o s .  I s s o  d e u - s e  pela in fluencia  do evo lu c io n ism o  socia l  em vár ios  

se to re s  da s o c ie d a d e  b ras i le i ra  a part ir  dos  anos setenta  do secu lo  XIX. 

não e sc a p a n d o  os abo l ic ion is ta  dessa  tendênc ia  7< Segundo o e v o l u c i o 

nismo socia l

*>rm todas as partes .1o mundo a cultura teria se desenvolvido em estados sucessi
vo?. caiacteriiados por organizares econômicas e sociais especificas. Esses está
gios. entendidos como únicos e obligatorios — ia que toda a humanidade deveria 
passar por eles — seguiam determinada direção, que ia sempre do mais simples ao 
mais complexo e diferenciado. Tratava-se de entender ioda e qualquer diferença 
como contingente, como se o conjunto da humanidade estivesse sujeito a passar 
pelos mesmos estágios do processo evolutivo O método, por outro lado. funcio
nava como princípio orientador dos trabalhos. ja que se supunha que cada ele
mento poderia ser .separado de seu contexto original, e dessa maneira inserido em 
unia determinada fase ou estágio da humanidade.”'4

Sendo a ss im ,  os abo l ic ion is ta  a c red i tavam  que os a fr icanos  e por ex ten 

são os u eg ios  e s tavam  num nivel de d e senvo lv im en to  infe rior aos e u r o 

peu s  e que  a e sc ra v id ã o  s o havia  con t r ibu ido  para  p io rar  a sua s i tuação .  

Por e s s e s  mot ivos ,  de fend iam  que a in teg ração  do e sc rav o  a s o c ie d a d e  

i ivre  dep en d e r ia  da sua t rans fo rm ação  em c idadao  a t rav és  de um p r o c e s 

so e d u c a t iv o ,  como bem dem ons t ram  es tas  p a lav r a s  de Luís Anse lmo:

"lia. porém, um outro tato que iljc mcrccc toda a atenção
Referimo-nos a ignorância 3 incapacidade. 3 fraqueza, a puerilidade, a sunplicidade

dos escravos.
O escravo é um pouco mais do que um bruto e um pouco menos do que a enança.
Muitas faculdades do espirito humano não de desenvolveram neie. outras se embota

ram (...)

J.hvvarez, •_ *'cSfrK tácalo {íci'j ^cíças, 43
" Ibuiem, pp 57 -58
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0  escravo quando se liberta, precisa de ser protegido e guiado por aigum tempo até 
que progrida e chegue 3 ser homem completo

Daí resulta que o abolicionista deve considerai como t&ieudo parte de sua nussâo 
auxiliar s educar os libertos como se fez nos Estados Unidos.M,s

üao  c ia ras  as re fe rênc ia s  a in fe r io r idade  dos e sc rav o s  e que o p a 

pe! do» a b o l ic io n is t a s  «ao te rminava  quando  a ab o l ição  foáse  c o n s e g u i 

da, c ab en d o - lh e s  também a iu teg raçào  do e sc ra v o  " ignorante ,  in cap az  e 

f r a c o ” à s o c i e d a d e  bras i le i ra .

Para finalizar esta anali se  da pos tu ra  id eo to s ica  dos  abo l ic ion is tas  

ba ianos ,  re s ta -m e  anai i sa r  os s eus  p o s ic io n am en to s  a nível po ii t ico-  

u le o lo g ie o s ,  ou se ja ,  suas  p re fe rênc ia s  pa r t id á / ia s  e em re lação  ao s i s t e 

ma de governo :  impér io  ou repúbl ica .

A q u e s tã o  abo l ic ion is ta  náo e scapou  a po l í t ica  par tidar ia  que p r e 

dominou  durante  todo  o segundo  im pér io  A d ife rença  bas ica  entre p a r t i 

dos  l ibera i  e co n se rv a d o r  ja que eram c o m p o s to s  por p e s s o a s  da mesm a 

c ia s se  soc ia l ,  et a que os l ibe ra is  e s tavam  mais  pt oxtmos  de p ro p o s ta s  

que s ign i f icassem  a lgum as  m ud an ças  na s o c ie d a d e  b ras i le i ra ,  já os c o n 

s e r v a d o re s  eram mais  re s i s te n te s  as t rans fo rm ações .  D e s s a  forma, o 

a b o l ic io n ism o  foi uma causa  dos l ibera is ,  sendo que o fim da e sc ra v id à o  

toi inc lus ive ,  pa r te  do programa i ibera i Porem a re iaçáo  entre l ibe ra is  

e c o n se rv a d o re s  e o ab o l ic ion ism o  náo tueia  a uma das c a rac te r í s t i c a s  

mais  m arcan te s  da polí t ica  b ras i le i ra  daque le  tempo e que ,  g u a rd a d as  as 

d e v id as  p ro p o r ç õ e s ,  p re v a lec e  até os dias a tuais,  a su b m issão  dos p r o 

gram as  dos  p a r t id o s  a in te re sse s  ind iv idua is  e reg iona is .  Sendo ass im ,  

náo era m eom um  encontrar l ibe ra is  de fendendo  a e sc ra v id ã o  e c o n s e r v a 

dores  vo tando  em p ro p o s ta s  em anc ipac ion is ta s .

Na Bahia essa  rea l idade  nacional se conf irmava  Os grandes  nomes  

do par t ido  l ibera i  na prov ínc ia  eram, também,  l id e ranças  ab o l ic ion is t as ,

" Fonseca. A escravidão, pp. 590-591
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casos  dé Souza  Dantas ,  Almetda  Cou to  e Je rón imo Sodré  entre outros .  

Porem ,  i s so  nao ev i tava  que v a h o s  l ibe ra is  ba ianos  se r e v e la s sem  e s c r a 

vocra tas .  Luis A n se lm o  pe rcebeu  essa incoerênc ia  dos  l ibe ra is  e não os 

poupou  de sev e ra s  cr i t icas .  Fez ques tão  de r e s sa l ta r  que entre os p e r s e 

gu idores  de C e s a r lo  k íen d es  e Pedro B oaven tu ra ,  em Cachoe i ra  e Cami-  

j í í o , i e sp c c i iv a m o n te .  e s tavam  m em bros  do par t ido  l ibera l .  A d e c e p ç ã o  e 

d e sc réd i to  de Luis A n se lm o  em rei a ç ¿i o aos l ibe ra is  ficam claras  nos  c o 

m en ta r ios  que tez por  ocas ião  da homenagem p res tada  pe los  l ibe ra is  b a i 

anos  ao s enador  im per ia l  Souza Dantas :

"Felo que toca ¡ j ó  Sí . Almeida Couto acreditamos perfeitamente que a 
idéia abolicionista tenha em S. Ex uní sincero adepto e que seja um elemento 
primordial de sen proclama de homem político.

Uue. porérn. ela. naque la ocasião, tivesse sido seriamente aceita e, aínda 
hoje, possa ser considerada como elemento constitutivo do partido que e chefe, 
animamos que nao.

Desse partido profundamente cindido pela questSo servil, so coube ao 
abolicionismo o menor quíntalo.

Sem duvida existe uma fraçáo que aceita cotn sinceridade e defende com 
vigoroso ânimo a idéia abolicionista (...)

{ >
R elativam ente ao abolic ion ism o, sò ha uma diferença entre os conser

vadores e a m aioria dos liberais brasileiros: é que os prim eiros são francos; 
os segundos sao hipócritas [glifo nieu]. ~

Confi rm a a opin ião  de Luis A nse lm o  um editoria l  de O A s t e r o i d e ,  

p u b l i c a d o  em 4 de novem bro  de 1887, que denunciou  o apoio  de mem- 

b io s  do pa r t ido  h b e ia i  as a i b i t i a n e d a d e s  co m et id as  em C acho ie ra  pelo  

cap i tao  A ibernaz ,  de legado  de polic ía  local ,  contra abo l ic ion is tas :

"Aproxima-se o dia da eleição para deputado à Assembléia Provincial e os 
candidatos como um enxame de abelhas zumbem aos ouvidos dos eleitores mendi
gando votos (.. .)

f \\ . . . t

O espetáculo contristado! de que loi teatro esta cidade, onde um delegado 
imposto por um dos candidatos governistãs {conservador}, de mãos dadas cora es-

rúfisíêi.à, AèSCiüviddú, pp ¿Vb-oÜO Robclt • _»JiiTà«J» ãõ ãnãiisáT Os >Jêbiícà ciu tOffiú <i«> ríujêtú Dòíi- 
tas.!arnbem chamou a atenção oara o fato de deputados liberais terem votado contrariamente ao projeto 
■]»“ iniciativa d».» partido liberal iLonrad, ■_ -V ¿¿Itiffio* ú'ftO'st pp e 2í ?*t também sobre a relação
itberats/aboltção, «er Êrasi! Gerson, A escravidão no impèrioj Rio de Janeiro, 19750, p 265
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cravorralas liberais (grifo meu}. cometera os mais inauditos atos de canibalismo, 
massacrando moral e fisicamente os cidadãos, deve agora ser lembrado pelo elei
torado paia negar a esse candidato ingrato o apoio que mas horas tantas vezes 
lhes havia dispensado.

( . . . )
Vós sois testemunhas, cidadãos eleitores, da identificação de alguns libe

rai? dessa terra com esse delegado, animando-o em suas criminosas ‘correrias’,
incitando-o comra o povo (...) obrigando-o a aviltar o cargo peio de capitão-do-

*  crmuflrt nt.» nroa minr^nco vnjiiciyam^nt.» n'ir'j (  \ nç atAcII1UI \J  v  V.1 I U I I U V  UI V llllill I I I | | ; |  VII  J U V . t V H I O I O  Ullivlllv U l viv i  V l i U WI  \  . . .  f  V J U l U O  «IV OI V

moderno Caligula ( )
NT0s iiàu faremos a injustiça, nem de acusar a iodo o partido conservauor, 

nem a todo o partido liberai; não!
Os mais proeminentes vnitos das duas polliicas estigmatizavam o despo- 

ti.smo deste delegado tresloucado.
Vós bem sabeis, vós bem conheceis os "conservadores e liberais’ que mis

tificaram suas ideias, identificado-se com este delegado, iiào so para iazè-lo vibrar 
coutra verdadeiros conservadores, como também para tô-lo como garantia de suas 
pessoas, paia o arbitrário aprisionamento de infelizes escravizados e espanca
mento do povo.

Pois bem. estes liberais (.. .)  apresentam candidatos seus a tutura eleição.
( onveni repelir tais candidatos, vais nisto a vossa diemdade. o vosso brio. 

a vossa honra!

Em re lação  ao s is tema de aoverno ,  não havia  como afi rmar se a 

maioria  dos  ab o l ic io n is t a s  ba ianos  era monarqu is ta  ou repub l icano  

Exist iram nos  q u ad ro s  do abo l ic ion ism o de fenso re s  da M o n arq u ia  e da 

R epub l ica ,  porém nào foram encon t radas  ev id ên c ia s  que p u d e sse m  c a 

rac te r iza r  um dos  g rupos  como major itá r io .

Fm lelaçao à monarquia, duas das mais proeminentes figuras do abolicio

nismo baiano toiam partidarias do Imperio Manoel Pinto de Souza Dantas, que 

ocupou altos cateo no periodo imperial (presidente do Conselho de Ministros e 

senador vitalicio, entre outros), e José Luiz de Alíueida Couto, que Ioí presidente 

da provincia por duas vezes, em 1885 e 1889. Estes cargos so eram ocupados 

por pessoas de confiança do imperador.

’ Facul'lade de Fiiosotta e Ciências Humanas (FFCH>, O Asierótde, 04/t 0/1887, p 1



Se tião se pode  dizer que os ab o l ic io n is t a s  eram rep u b l ican o s ,  o 

m esm o náo po d e  ser dito se in ve r te rm os  a re lação :  os rep u b l ic an o s  b a i a 

no? «ram ab o l ic ion is t as .  D i fe ren tem en te  dos re p u b l ic an o s  pau l i s ta s  e m i 

neiros  que hes i ta ram em apoiar  a causa  ab o i ic iom s ta  e so o fizeram 

quando  a abo i iç ao  era um fato p ra t icam ente  co n su m ad o ,  os ba ianos  fo- 

tüiD i r an cam en te  abo l ic ion is tas .  Segundo Dtl lon Ol ive i ra  de Araújo:

"Houve na Bahia, enfim, uma relativa identidade entre os grupos politicos 
que se dedicaiam ao aboiicionismo e aqtieies que encamparam a itua republicana. 
Poderíamos até afirmar a primeira vistav que o grupo republicano estava contido 
no interior do abolicionismo. No entanto, apenas uma parte do conjunto abolicio
nista deu continuidade a iuta pel3 conquista de uma nova suuaçáo polutea que vi
esse a garantir c sedimentar o nivelamento civil entre os indivíduos, imposiçào 
pratica do término da escravidão Diferentemente de alpumas outras partes do 
pai* na Baliia verificou-se essa continuidade, possível, sobretudo, por se tratarem 
de contigentes sociais inseridos em uma mesma perspectiva de formação de cias
se Cirande parte dos abolicionistas baianos deu continuidade a ima democrática 
que ja viühaiu realizando, levando adiante, com prioridade, a luta seqüencial pela 
instauração da Republica.” ,v

Segu indo  os p a s so s  de C as t ro  A lves ,  que era rep u b l ic an o ,  tendo 

inc lu s ive  a ju d ad o  a fundar  um par t ido  repub l ic ano  em R e c i f e ,80 vár ios  

ou tros  ab o l i c io n i s t a s  ba ianos  ab raçaram  as duas  c au sa s ,  entre  e les  E d u 

a rd o  Carifié. Virgíl io  D a m á s io ,  F red e r ico  Lisboa .  C o sm e  M ore i ra  de A l 

meida  M anoei Quer ino .  Virgíl io Lopes .  A quino Fonseca ,  Leiis  P iedade .
t * t% ô t ~ » * « .
Luts B a r r e to . '  Ou tro  abo l ic ion is ta  ba iano que tambeni  era adep to  do r e 

p u b l ic a n ism o  toi o padre  G e ra ld o  SanCAnna Seu pos ic io n am en to  f a v o 

rável a R ep u b l ica  foi r e v e lad o  por lima carta env iada  em 5 de rnaio de 

1886 a P res id ên c ia  da Prov inc ia  por  Jo sé  M a c h a d o  P edre i ra ,  ju iz  muni-

'  LUlton Uliweira de Araújo, Kepuülicamsmo e classe mèáüi em Salvador (l87ú-i6v9l, dissertação de 
mestrado >iJFBa., !991'!, p ! 15. Sobre os republicanos paulistas e a abolição, ver: Costa, Da senzala â 
coiònia, pp 43**44 i
9 Araújo, Reptiblicamsmo e dasse média em Salvador, pp 123-124 

jC ' ã d e f i ,  F fO rH  S l& V H ty , p  J  2  S

Estes nomes foram obtidos ricis trabalhos fie Mano Augusto da Silva Santos, “O movimento republicano
¡•ei Bahia“ , Revista cio C*ntro Estados Ra ¡anos fCESB), ¡43 (1990), pp 21-22 e Araújo, Republica
nismo e classe média em Salvador
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cipa! e de o r lao s  de V içosa  e Porto Alegre ,  na qual acusou  o padre  de 

inc ita i  os e s c ra v o s  ‘contra a pessoa  do m o n a rca”.i¿ Além d isso ,  durante  

as c o m e m o ra ç õ e s  pela abo l ição ,  em 15 de maio  de 1 8 8 8 , em Vil a V iç o 

sa e x -e s c t a v o s .  su p o s ta m e n te  l ide rados  peto  padre .  de iam v ivas  a R e 
« i • 85publ i ca .

TTu

'innlirirtnicf'i KU l ' U I I V i U  111 o »

m caso  cu r i o si o foi p ro tagon izado  por Pamphi lo  da Santa Cruz

fi h í l j n n n  n ü a  ç a  /4t*rir$tii  ^ n  f r a  r \  a n o !  a  a U  » r\ 11u i ' u i  u u u  v  o  v  u i  v i u i  u  v. i i  i 2 v  U  u p  u  i u  li XVI u i i u i  v | i i i  u >w ti n  v. p  u  *

bl ica  D uran te  a campanha  abo l ic ion is ta  apo iava  a R epúb l ica .  A par t i r  de 

maio  de 1888. passou  a apoiar a M onarqu ia  e a cusava  os r e p u b l ic an o s ,  

a t ravés  do seu jo rna l  a Gazeta da T arde , de serem " repub i icanos  de 14 

de m a io ” , numa clara p ro v o c a ç ã o ,  ja que este  ep í te to  era ap l icado  aos 

que ,  apos  a abo l ição ,  p a s sa ram  a apo iar  a Repub l ica  como forma de

p ro te s to  contra o apoio  dado  pela tamilia imperia l  no fim da e s c r a v i 

d ã o . ”

t a l v e z  esse  pos ic io n am en to  de Pamphi lo  da Santa C ruz  tenha sido 

m o t iv ad o ,  ass im com o acon teceu  com J o sé  do Pa troc ín io ,  pela  d e s i iu sào  

com o s cam inhos  seg u id o s  pe lo s  rep u b l ican o s  que ,  b uscando  apo io  poli-

i  i r* r rA & n t »  c * n i  » r  u  m  A t i Q r Y n i t ^  v» r* 1 1 n r ri m  n u  & <^rn1 1 v v *  j.» II i  ã  V i m  V I I M I I  <• III v i n i l  V f u i u ^  o v  i l  1 1  i l  i  II l i í  l i  y  o  v O v i u  V U v i  i l i d o  ( j í i v  v u "

con trap artid a  b u s c a v a m  a garantia  de in d e n iz a ç ã o  pela  l ib e r ta ç ã o  d o s  

seus  e sc r a v o s  Porem e p o u c o  p io v av e l  que  os abo l ic ion is t a s  ba ianos  

tenharn f e i t o  e s s e  t ip o  da a i ia n ça  p o l í t ic a  que fo i  m a is  c o m u m  entre o s

. . »  U I í • -3 n  » '• >1 \  D i  .|_S l 5 „  v | r ,  ,  , | j  C S  ,  n » , | |  AicpuiHivnjius uO i\iu uc .innciiO c uc oãO r a u i u

I r d m i K t i r ^ n n ?  i ' i n  n ç  m  n  f (  p  *1 n  m  i n a r t o ?  f í  ( 'i TI f  j  f i  T  í’Ò I V p U L '1 1  V U I I U J  L.* Cl 1 11 11 U i? U U U  i l  V. UI  li 111 1 i i  V. i  1 V  ò  U  1 d ü  I V l i l l o  U V U J U Y Ü W i b

de Pam phi lo  da Santa C ruz  e o acusa ram  de ter s ido  um dos fo m e n ta d o 

res do aped re jam en to  de Siíva Jardim na sua pa ssagem  pela  Bahia e um

*• APEBa . Juase-t, maço 2638
É>5 riT*n . ~yf.. _ J'__ _ í r _. _ . i p  o  a r o o m ______ ___ t «r>«~ ■?

:\ T  E L C l ,  r.ÀÜ { L O O O -L  o o y ty  u l ^ u  4 0 ? « ;

Arsúio, Republicanismo e classe média em Salvado*. t> J 15-6 
" José í»íi.¡rilo ií* Cíffvíiího, ^Coiii o coração nos lébios*« in Josí *.íc< Patrocinio, Companha- •abolido• 

mita: coletânea de artigo-i (Rio >ie Janetro. 1996), p 14
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dos o rgan izadores  da G ua rda  Negra baiana.** Organ izada  por l ibe r tos ,  a 

G uarda  Negra  tinha poi ob je t ivo  apoiar a m onarqu ia ,  o que de te rminou 

d ive rsos  conf li tos  com os r e p u b l ic an o s ,  p r inc ipa lm ente  no Rio de J a n e i 

ro Fiavio  G o m e s  observa  que as m an i fe s taçõ es  da G uarda  Neera  e de 

negros  i ivres  e l iber tos  ex p re ssav am  a p a r t i c ip a ça o  poli t ica  au tônoma 

da» c a n a d a s  ba ixas  da p o p u la çã o  na vida polí t ica  da Corte  às v é sp e ra s  

da ab o l iç ão  e p roc la raaçao  da R e p u b l i c a ” . C ar lo s  Eugênio  Líbano Soares  

vai !*>a is longe e ass ina la  que a p a r t i c ip a çã o  da p o p u la ç ã o  l ivre de cor e 

dos l ibe r tos  na vida noíi t ica  da Cor te  teve inicio com o fim da G uerra  do 

Pa ragua i ,  com o re to rno dos  ex -com baten te s ,  m ui tos  ex -e sc rav o s ,  ate a 

ação  an i i - repub l icana  da Guarda  Negra ,  p a s san d o  poi revo l ta s ,  e n v o lv i 

mento nas  e le i çõ es  e na luta a favor  e contra a a b o l i ç ã o . 88

Na Bahia também houve  p a r t i c ip a çã o  das  cam ad as  mais  ba ixas  da 

p o p u la ç ã o ,  com pos ta  na sua grande maioria  por negros  l ivres ,  l ibe r tos  e 

e s c i a v o s  nos  aco n tec im en to s  po l í t icos  que m arcaram  a e te rv esc en te  d é 

cada  de 80 Ass im como acon teceu  no Rio de Jane i ro ,  a m onarquia  t a m 

bém encon t rou  apoio  entre a p o p u la çã o  pobre  de Sa lvador .  Esse  apoio  

pode  ser iden t i f i c ado  nas  f iguras  do operár io  Roque  Jac in to  da Cruz  e de 

M anoe l  B en ic io  dos  P as so s ,  o M a c a c o  Beleza,  dois  l ide res  p o p u la re s  de 

Sa ivado i  que  ap o iav am  a m onarqu ia  Este u lt imo,  d e scen d en te  de e s c r a 

vos ,  pa r t i c ip o u  a t ivam en te  dos confl i tos  que marcaram a p a ssag em  de 

Silva Jard im pela  Bahia A m b o s  t inham l igações  po l í t ica s  com o par t ido  

l ibera l ,  sendo  que  Roque Jac in to  receb ia  em sua casa  p e r so n a l id a d e s

Araújo, Republicanismo e classe média em Salvador, p 11 § Em 15 cie »unho cie 1889, Silva Jardim, 
!i der republicano carioca, desembarcou na Bahia, vindo do Rio de Janeiro, onde foi recebido pelos repu
blicanos baianos Porém  a testa, >}ue foi preparada para ele, não se reaiizou. Ainda no dia anterior tinha 
havido vários conflitos entre monarquistas e republicanos, que culminou com a agressão a pedradas e 
cacetadas aos republicanos tSantos, “O movimento republicano". pp 7-8 >,
15' Ftàvio Gomes dos Santos, “Mo m eto das àauas turvas (racismo e cidadania no alvorecer da república a
• jüãnia Nñjgrá nã Corte - 16Sb- ¡ SS9 i, EiCíuioa Affo-Asiúiicos, I < 199! ¡, pp. 75-96
£t darlos Eugênio Líbano 3oares, A negrada instituição: os capoeiras no Rio de Janeiro, i 850-1890 
¿Rio de Janeiro, i-v? 4 ;, principalmente o capitulo 5 “Da Flor da Gente a Guarda Negra: os capoeiras na 
política imperial“ , pp l y 5-238
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desse  p a r t ido ,  como o s enador  Souza  Dantas  e Rui B arbosa ,  e organizava  

com íc ios  para  os l ibera is .

As  d i s p u ta s  entre  m o n a rq u is ta s  e r e p u b l ican o s  na Bahia se d e s e n 

vo lveram  de forma in tensa,  s ep a ia n d o  os que antes  haviam iu tado  sob a 

m esm a bandeira :  a abo i içao .

3 As sociedades abolicionistas baianas

A participação de pessoas livres no movimento abolicionista aconteceu de 

diversas formas, mas sem duvida as sociedades aboliciomsias foram uma das 

principais formas de engajamento da populaçao livre na luta pelo fim da escravi

dão no Brasil. A maneira de agir dessas organizações nào era uniforme. Algumas 

se limitavam a arrecadar fundos para promover a libertação de escravos, na outra 

ponta estavam aquelas que partiram para uma ação mais radical, como o ;‘se- 

qiiestio de escravos ou o auxilio a sna fuea e o acoitainenfo Alem dessas for

mas de aíuaçào. existiram diversas outias como o patrocuuo de açòes ludiciais 

para obtenção da liberdade de escravos ou a complementação do pecúlio do es

cravo para que fosse atingido o valor acertado com o proprietário.

Salvador congregou o maior número de sociedades abolicionistas na 

Bahia A pnmeira a ser fundada foi a Dois de lulho criada eui í 852 por estu

dantes da Faculdade de Medicina Em 1869, sursiu aquela que provavelmente foi 

a mais importante, a Sociedade Libertadora Sete de Setembro. Esta associação 

foi atuante de 1869 a 1875, mas posteriormente pouco fez. tendo em seus nove 

anos de existência libertado cerca de quinhentos escravos. Também fez circular, 

a partir de 15 de março de 1871, o periódico O Abolicionista, que leve vmte e 

quairo edições. Em i 87 1 cornava com 5 i 2 socios, sendo 497 do sexo masculino 

a 15 do sexo femin ino/

Oantos, O movimento republicano, pp. 8 e 25 
' Fonseca. A escravidão, pp. 244-248



Ainda na década  de se ten ta  foram fundadas  mais  duas  s o c i e d a d e s  

a b o l ic io n is t a s  em Salvador;  a Humani tá r ia  A b o l ic io n is ta ,  em 26 de s e 

tembro  de 1869. e a A bo l ic ion is ta  C om erc ia l ,  em se tem bro  de 1870. S e 

gundo in io n n a ç ó e s  de T eodoro  Sam paio  a H u m a m ta n a  A bol ic ion is ta  

func ionava  na casa  do coronel Joaqu im  António  da Silva C arva lha l .*  

Essa  s o c ie d a d e  ext inguiu-se  m enos  de um ano depo is  de fundada ,  tendo 

l ibe r tado  som ente  tres e sc rav o s .  A A bo l ic ion is ta  C om erc ia l  exis t iu ate 

pe lo  m enos  1872 quando  in formou a P res idênc ia  da Provincia  ter  l i b e r t a 

do oito e sc ra v o s .  1

Porem conf i rm ando  a a f i rm açao  de Emilia Viotti da C os ta ,  foi a 

par ti r  da década  de oitenta  que surgiu a maio r ia  das  so c ie d a d e s  a b o l i c io 

nis tas  no B r a s i l /  A Bahia nào foi d iferente .  Em Í8 S 3 ,  Pamphilo  da Santa  

Cruz ,  p rop r ie tá r io  e reda to r  do jo rnal abo l ic ion is ta  Gazeta da Tarde, e o 

ad v o g ad o  E d u a rd o  Car ige .  entre outros ,  fundaram a p n n c ip a l  s o c ie d a d e  

dessa  d ecad a .  a L iber tadora  Babiana A pe l id ad a  por m em bros  de '‘G u a r 

da Velha do A b o l i c io n i s m o ” , essa  s o c ie d a d e  contava em 1887 com trinta 

sócios e em quatro anos de existência libertou apenas cinqüenta escravos.  Em 

1887, segundo Luís Anselmo, mudou seu nome para Sociedade Abolicionista 

Bahiana. J O u t ra s  s o c i e d a d e s  abo l ic ion is t a s  apa rece ram  em S a lv ad o r  nos 

anos  oitenta  do secu ío  XIX A leum as  l iomenaeeavam e iandes  abolic io ->. • v_ • v. •

nis tas  nos seus  nomes.  C om o  vn n o s  an te r io rm ente .  C as t ro  A lves  foi o 

e sco lh ido  para em pres ta r  o seu  a duas  s o c ie d a d e s ,  uma que exist ia  desde  

1883 e outra fundada por m ulheres  em 10 de maio de 1 887 e des t inada  a

, l  Para a Humanitária Abolicionista- Fonseca, A escravidão, p 249; AIGHB&, pasta 2, documento 4. 
seçdo Teodoro Sampaio (Revista >la opimâo publica - Associações); APEBa., Sociedades, maço 1575 
Para a Abolicionista Comercial: APEBa., Registro de canas de aprovação de estatutos de sociedade 
(i - 1 SS4i, maço 157«»; A PEB a, Faia apresentada em i S 72, p 7

Costa, Da senzata d colônia, p 368
91 Fonseca i*4 escravidão, pp 249-250) e Barros >A margem, p 427> Há uma divergência em relaçáo a 
■ lata de fundação dessa sociedade abolicionista, Luís Anselmo localiza no ano de 1883, enquanto Borges 
•if BcUT *.•!> dtimid ter ocorrido em 1879 Optei peJa Jata proposta por Luis Anselmo pois o mesmo era 
membro >la sociedade (Teixeira de Bairos, “Manuel Q uenno")



e d u c a ç ã o  dos  ingênuos.  Aa ou t ras  s o c ie d a d e s  que  hom enageavam  g ran 

des a b o l i c io n i s t a s  foram as segu in tes  Club  A bo l ic ion is ta  Luiz Gama e o 

C lub  José  Bonifác io .  Ainda  exis t iam o C lub  A bo l ic ion is ta  F ranc isco  

N a sc im en to  o C lub  A bo l ic ion is ta  Luiz A lv a re s  e o C lub  24 de M aio ,  

daia da sua í u n d a ç a o ,  s s te  u lt imo era o rsan izaçao  de e s tudan tes  fundada 

cm i o o 3  Es tudan tes  ba ianos  iam bem tunda ram s o c ie d a d e s  a b o l i c i o 

n is tas  fora da Província  Foram os casos  da S o c ied ad e  D o is  de Ju lho ,  

cr iada  em 186? por  ba ianos  que e s tu d av am  di re ito  em Recife ,  entre e les  

( ’ast ro A lves ;  e a S o c ie d ad e  Abol ic ionis ta  Bahiana tundada  por e s t u 

dan tes  ba ian o s  no Rio de J a n e i r o /

No inferior da Província também existiram as sociedades abolicionistas. 

Cachoeira foi o município do interior baiano com maior número dessas organiza

ções. A primeira foi a Sociedade Abolicionista Vinte e Cinto de Junho, fundada 

em setembro de 1870, no «no seguinte contava com 117 sócios, todos homens. ’0 

Em I de maio de 1884, fundou-se nessa cidade a Sociedade Libertadora Cacho- 

e i raua /  Em 24 de maio de 1887. foi criado o Club Carige, sociedade abolicio

nista que homenageava em seu nome o advogado e abolicionista baiano Eduardo
é-\ * ' i qn <ii » .

Outros municípios do interior baiano também tiveram suas sociedades 

abolicionistas mas sobre eias temos pouquíssimas informações. Em Lençóis, na 

Chapada Diamantina, o abolicionista Joao Garcia Sobrai fundou a Sociedade 

Libertadora 13 de Março, em 1870, que ate 23 de julho de 1871 tinha libertado 

dezessete escravos. Houve, também, uma sociedade abolicionista em Camisão,

83

B PE B a. Diário da Bahia, 26/05/1885. p 1
9' AÍGHBa.,pasta «?. documenta i. seção Teodoro Sampaio (Revista tia opinião pública - Jovens propa
gandistas bahianos no Rio)
^  APEB&, PoHcie-AlfSnde^a! ! 8? 5), maço 6409.
9 APEBa., Aias da 3ociedade Aboiiciomsta Libertadora, maço 28?« Apesar destas atas se referir em a 
Sociedade Abolicionista Libertadora, os documentos, nelas contidos, se reterem  a Sociedade Libertadora 
'?*i’not:irãiià Por esse motivo, »{uando n referencia forem as atas aparecerá no texto a Libertadora Cacho- 
eirana e na nota a Abolicionista Libertadora 

APEBa, Escravos (assuntos), maço 289?
99 APEBa, Sociedades, maço 1575



atuai ípita, sertão da Bahia, comandada por Pedro Boaventura 100 Não encontrei 

mais nenhuma informação sobre a existência de sociedades abolicionistas nos 

outros municípios da Bahia.

As sociedades abolicionistas baianas eram organizações que congregavam 

pessoas dos setores tnedios da sociedade, com alguma presença de membros das 

classes: sociais mais altas, como grandes comerciantes e proprietários rurais, au 

toridades (presidentes da província, conselheiros, deputados,  juizes, vereadores),  

militares de alta e media patente, advogados, professores, escritores e outras pro

fissões de maior destaque que, se não permitia ao pioíisstonal altos ganhos, lhe 

garantia uma condição de destaque sociai Era pouca ou nenhuma a participação 

popular

A lista enviada, em 1871, pela Sociedade Abolicionista Vinte e Cinco de 

Junho, de Cachoeira, para o cheie da Seçao de Estatística da província fornecen

do a profissão de seus membros, me permite uma analise da condição social de 

les. Dos seus 117 socios. a Vinte e Cinco de Junho contava com 105 (89.8%) 

indivíduos com profissões que lhes garantiam média ou alta posição social. Ape

nas 7 (6 %) tinham profissões que indicavam baixa condição social . 101 Nenhum 

indicio foi encontrado na documentação ou bibliografia consultadas que impossi

bilite estender esta análise para as outras sociedades abolicionistas baianas. E 

provável que as proporções vanem de uma sociedade para outia mas estou con

vencido de que as sociedades abolicionistas baianas eram compostas na sua mai

oria por pessoas de melhor condição social.

Um dado interessante relacionado a Sociedade Vinte e Cinco de Junho é 

que dos seus 117 socios. 66 eram negociantes e/ou proprietários, ou seja, 56,5% 

dos seus membros O inusitado é que em toda a bibliografia e documentação 

consultadas, nao encontrei mais casos de abolicionistas que tiveram os negocios

tOO n . , . . * , > » ^ «rufuto».*, W vSLtuViauú^ p j>üü
critério foi o seguinte: para alta e média condição social, profissões que garantissem altos rendi-

¡■íentos ou •.»“üícj-.{í.iír oC" ¡ai. para t-aixa, proiissões <jue nâo ¿araütissem altos rendimentos ou destaque 
social



ou a posse (le propriedade como principa! ocupação. Necessitaria de dados, que 

não possuo, como o numero de negociantes entre os cachoeiranos, para melhor 

equacionar este problema. Porém, sou levado a crer que o motivo da alta inci- 

déncia entre negociantes e proprietários na 25 de Junho, seria que essa sociedade 

abolicionista fortnou-se a partir de uma associaçao comercial, ou foi articulada 

por um grupo de comerciantes, ja que dos dezenove proprietários listados corno 

seus sócios, treze eram também negociantes.

As sociedades abolicionistas, na maioria das vezes, atuaram no sentido de 

libeitai escravos paralelamente aos lundos de emancipação controlados pelo go

verno Angariavam fundos junto a sociedade através de Iorerias. promoção de 

eventos (concertos, peças teatrais, leeiíais. passeios),  doaçòes,  mensalidades dos 

socios, peculios de escravos. Dessa pratica uào fugiu nem a maior sociedade 

abolicionista baiana, a Sete de Setembro, que, em 19 de outubro de 1 872. soli

citou ao presidente da provincia a cessão do Passeio Publico para que pudesse 

promover um concerto beneficente. Pedia lambem, permissão para explorar o 

quiosque que ali existia e cobiai uma taxa dos que fossem comercializar no local 

¡¡o dia do concerto 1 ’ Essa pratica não era exclusiva das sociedades abolicionis- 

las baianas. Certamente todas as organizações abolicionistas no pais lançaram 

mão desses recursos objetivando angariar fundos paia libertar escravos . i0i

Em reíaçáo as conferências e espetáculos públicos promovidos peias soci

edades abolicionistas, a relativa grandiosidade e beleza desses atos contrastava 

com seus resultados pi áticos. Rubert Conrad da uma boa ideia de como isso 

ocorria:

85

102 APEBd , Escravos (assuntos), maço 2S89 
‘03Costa, Oa senzaia à colônia, pp 403 « 4 1 0
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"As reuniões abolicionistas organizadas no Rio de Janeiro durante a segunda metade 
de 1880 eiam encontros alegres e exuberantes, mas o compai ecímento raramente era menci
onado na imprenta ou mesmo nos bolctuis abolicionistas;, com os relatórios sobre as contii- 
buiçdes indicando reuniões pequenas e intimas ou. então, alguma pobreza ou avareza entre 
aqueles que compareciam.".104

Reuniões semelhantes ocorreram na Baliia. por exemplo no Grêmio Litterá- 

rio, em 2 ! de abri! de 1886. numa noite destinada à colocação do retrato de Jose 

do Patrocínio no saláo nobre da instituição. Com o edifício do Grémio “ornado 

com magnificência : tanto interna, quanto externamente, foi feita a homenagem no 

saiáo que "íãiHü íiiiha de grave, como de brilhante” , a que se seguiu uma serie de 

discursos contra a escravidão, devidamente ovacionados, e a entrega de seis 

cartas de l iberdade obtidas pela Sociedade Libertadora Baiuana Porem, um fato 

nao previsto na pauta da cerimônia, demonstra que nâo seria apenas através de 

atitudes filantrópicas que o problema da escravidào sena resolvido Aconteceu 

que uma jovem escrava penetrou a manifestação implorando por sua liberdade e, 

apesat da boa vontade dos presentes, o dinheiro recolhido, duzentos e três mil 

teis, era insuficiente para comprar sua alforria, tendo o Jornal âe Noticias se 

comprometido a fazer uma campanha para complementar o necessário . 105

A dificuldade em mobilizai a popuíaçào na década de setenta foi exoressai a »  j

pelo ex-presidente da Sociedade Humanitária Abolicionistas, Antônio Ferreira 

Garcez,  num relatório enviado à Presidência da Província em 1 de março de 

1872, onde queixou-se de prejuizos com a promoção de um espetáculo.1U® A 

mesma queixa tinha o presidente da Sete de Setembro, Jose Luiz de Almeida 

Couto que num relatono enviado a Presidência da Província em 1872. aiirmou 

que o publico nao mais comparecia aos eventos ptomovidos peia sociedade .*07 

A e f icác ia  d e s sa s  a t iv id ad es  pode  ser m edida  pela q uan t idade  de 

l ib e rd a d e s  que e las  p ropo rc iona ram .  Por exem plo ,  de 1869,  ano da sua

' -  W l l  a u ,  I-'V u ti tm vS  u n u i ,  (.1 ¡ o  l

’ Fonseca, A escravidão, pp 30! -30? 
tOé a-dtt-d .
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fundação ,  ate fevere i ro  de 1 872,  a Soc ied ad e  L iber tadora  Sete  de S e t e m 

bro a l fo rr iou  191 e sc ra v o s / an o ,  um numero  r a z o á v e l . lúií Já em feve re i ro  

de 187 4, essa  mesm a S o c ie d ad e  havia l ibe r tado ,  d esde  a sua fundação ,  

por tan to  qua t ro  anos e c inco m eses  depo is .  161 e s c ra v o s ,  numa medra 

anuai de 60 e sc ra v o s ,  o que rep resen ta  uma queda  de 2 2 % . l0Q Essa  queda 

ap re sen tada  nos  p róx im os  qua tro  anos a cen tuou -se  até a sua extrnçáo, em 

1878 N o s  seus  noves  anos de exis tência  l iber tou  ‘cerca de qu inhen tos  

e s c r a v o s ” , uma média  anual de cinqüenta  e c inco e s c r a v o s / a n o . ,ig A p e sa r  

do c re sc en te  dec l in to  p o d e -se  cons ide ra r  que o desem penho  da Se te  de 

Se tem b ro  nao foi desp rez íve l .  O mesm o nao pode ser dito em re iaçáo  a 

L iber tadora  Bahiana .  que  em quatro  anos.  de 1883 a 1 887,  l ibertou c in 

qüenta  e s c r a v o s ,  o que da uma média  anual  de apenas  treze e s c r a v o s . 111

A p esa r  do de sem penho  da s o c ie d a d e  Sete  de Se tem bro  poder  ser 

c o n s id e ra d o  r a z o a v e l .  os d i r igentes  dessa  s o c ie d a d e  se que ixavam  das 

d i f i c u ld a d e s  da organ ização  em atingir  os seus  p ropos i to s .  É o que 

consta  nos dois  re la tó r io s  en v iad o s  pela  S o c ie d ad e  a P res idência  da Pio- 

v incia ,  a tendendo  a um p ed ido  desta  No pr im eiro ,  em 15 de fevere i ro  de

1 872,  além de p res ta r  in fo rm açõ es  ge ra is  a r e spe i to  das  a t iv id a d es  da 

S o c ie d ad e ,  o p re s iden te  da mesm a.  Jo sé  Luiz de A lm e ida  C ou to ,  fazia o 

seeu in te  desaba fo :

'‘Forçoso é porem confessar a V.Ei.a. que ( ...)  entre nós o espírito de as
sociação, que muitas pessoas, até ilustrados e de posição, para negarem-se ao pa
gamento tias mensalidades, nao hesitaram em declarar ao cobrador da Sociedade 
que a cia nào pertenciam apesar de haverem se inscrito sócios por seu próprio pu
nho Agora mesmo, não pequeno número de sócios nas mesmas condiçóes tem se 
despedido, pretextando que. depois da iet de 28 de setembro ultimo 11871), torna
ram-se desnecessárias as sociedades abolicionistas.”

106 AFEBa, Faia apresentada em 01/03/187j, p. 7 e aPEB*í, Sociedades, maço ! 5" 
,vy A.PEBfi. Fala apresentada em 01/03/1S 74, c> l~> 7
110 Fonse*.a, A escravidão, p 245
!1! fbtdem, p 250



Este  d epo im en to  do p res iden te  da Sete  de Se tem bro  contém duas  

in fo rm açõ es  im por tan tes .  P r im eiro ,  i ica ciaro que a Lei do V entre-L ivre  

exerceu  um for te im pac to  sobre  a so c ie d a d e  e que ,  t am bém ,  serv iu  para 

a r re fece i  os ân im os  abo l ic ion is tas .  S eeundo .  quando  o p re s iden te  da S o 

c ied ad e  rec iam ou  das  d i f i cu ld ad es  s e r a d a s  peia  falta de "espir i to  de a s 

s o c i a ç ã o '  dos  b a ianos ,  cie de ixou c ia to  que esse  p rob lema nào era r e s 

tri to ao abo l ic ion ism o.

Além d isso ,  ele r eve lou ,  tam bém ,  a dependênc ia  da S o c ie d a d e  em 

re lação  ao au x ih o  es ta ta l ,  ao tazer  o ba lanço  f inanceiro  da en tidade:

"Nio i- desses anos montou a receita a 11 699S260 (onze contos, seiscen
tos c noventa c nove mil e duzentos e sessenta réis) e a despesa a 10.608S890 
(dez contos seiscentos e oito tnii e oitocentos e noventa reis). No 2o roi a receita 
de 20:2211200 (vinte conto», duzentos e vinte um mil e duzentos réis) e a despesa 
de 19.530S100 (dezenove contos, quinhentos e trinta mil e cem réis).

Convem ponderar que esse acréscimo aparente de receita foi apenas devi
do ao auxílio trazido à Sociedade pelo imposto de 2% adicionai à meia siza [com
pra e venda] de escravos criado peta lei provincial nJ U 3 t  de 17 de junho de 
1870 e arrecadado no ano financeiro de 1S70-71.”

E fazia uma adver tênc ia ;  "Tudo  is so  leva-m e  a crer e a dec la ra r  f r a n c a 

mente  a V Excia que  se a So c ie d ad e  Libertadora  faltar  o auxil io da P r o 

víncia.  entrara  ela em rapida  d ecadênc ia .  - 11'

O utro  re lu torio .  env iado  em 28 de feve re i ro  de 1 874,  in tens if ica  as 

que ixas  e confi rma a p rev isão  feita no re la tó r io  de 1 8 72 a cerca  do a u x i 

lio esta la! Ass im se refe riu  o p r im er i o - s e c r e t á n o ,  F reder ico  Mar inho  

d ’A ra u jo ,  em re lação  a s i tu a çã o  da Soc iedade ;

11 ‘ APEBa , Sociedades, maço 157 5
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~Essa deplorável decadência procede náo só das causas já apontadas no 
oficto dirigido a um dos antecessores de V Ex em 15 de Fevereiro de 1872. 
como piincipalmcnte dc ter cessado, desde Julho do dito uno, o aiuilio que a So
ciedade l ibertadora prestavam os cofres provinciais em virtude da Lei n° 1131 de
I de Junho de 18 0 : havendo a Assembleia Provincial tesoivido fazer reverter 
esse auxilio em favor do iundo geial de emancipação, criado pela Lei de 28 de 
Setembro de 1871.”“ 1

E ssas  que ix as  náo ficaram l im i tadas  aos d ir igentes  da Sete de S e 

tembro O ex -p res iden te  da S o c ie d ad e  Humanitária  A b o l ic io n is ta ,  na 

car ta  env iada  a P res idência  da Província ,  fez um re la to  am argurado  da 

m e te o n c a  ex is tênc ia  dessa  s o c ie d a d e ,  r eve lando  os m ot ivos  de sua e x 

tinção

Inaugurada no dia 26 de setembro de 1869 a Humanitária Abolicionista 
lutou desde o nascedouro com grandes dificuldades provenientes da lalta de re
curso dos membros que 3 compunham os quais, arrefecido o primeiro unpuiso de 
entusiasmo que a formou, nunca mais concorreram em coisa alguma para susten
tá-la

Destituída de sua principal força, elemento de vida de todas as associaçóes 
de nafmeza idêntica, foi-se de inanição em menos de um ano: porque o seu cofre 
mio pode receber mais do que a mensalidade de nipiins sOcios e de poucos meses, 
sendo a (.. .)  quantia de 5üüí0ü0 (quinhentos réis).

Essa foi a unica verba de receita, porque um espetáculo que em beneficio 
da Sociedade, e por concessão dessa Presidência deu-se no teauo Sào Joào. dei
xou ainda um pequeno déficit, tiradas as despesas.

( . . . )

Quanto ao número de escravos libertados; se excetuar-se uma menina de 
coi preta, de nome Carina, com ? anos de idade. !ibert3 pela Sociedade Benefi
cente Italiana em nome da Sociedade Humanitária Abolicionista e em honra da sua 
inauguração; um menino de nome José, de cor pardo-clara, com 8 anos de idade, 
para cuja liberdade concorreram as pessoas presentes ao ato da referida inaugura
ção e cuia carta roi passada em nome da Sociedade, pode-se dizer que com os re
cursos da Sociedade Humanitária só foi liberto o pardo Francisco, de 9 anos de 
idade, paia cuja liberdade deu o abaixo assinado a quantia de 70S000 (setenta mil 
íeis) em nome da mesma Sociedade.

F. um triste resultado para uma associação iniciada com um fim tão nobre e 
generoso: mas náo é esta a primeira e unica desta ordem que criada e levada a 
eleito pela generosa iniciativa particular e espontânea, impulsos de corações entu
siastas pela santa causa da emancipação, baqueia depois, quando às aspirações 
grandiosas, aos exaltados senumenios de caridade, tem de seguir-se o ato natural 
das obrigações impostas pós aqueles sentimentos.

' ‘ ’ APEBa., Faia apresentada em 01/03/1874, p V I
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A Sociedade Humanitária ja náo existe, extinguiu-se, como V.Excia. ve, 
Dor falta de recurso.”"4

D evido  às d i f i cu ld a d e s  em cumprir  os p ro p o s i to s  para  que foram 

fu n d ad as ,  as s o c ie d a d e s  ape lavam  a a juda  es ta ta l .  Ass im  p ro ced eu  o 

p re s iden te  da Se te  de S e tem bro  no re la tó r io  de 1872. onde so l ic i tou  a 

e l ev a ç ao  pa ia  t rezen tos  mii reis do im pos to  que inc idia  sobre  a venda  de 

e sc ra v o s  para  fora da provínc ia  e a a p l ic ação  de pa rte  da a r r e ca d a çã o  em 

“p rove i lo  da e m a n c ip a ç ã o ” O p ed ido  de a juda  foi repe t ido ,  no reia to-  

rio de 1 87 4, pe lo  p r im e i ro - sec re tá r io  da Sete  de Se tem bro ,  nos segu in tes  

termos:

"Posteriormente tem a Sociedade Libertadora procurando obter da mesma 
An.scmbléia, porem ati agora debalde, a aplicarão cm seu benefício de um im
posto que conviria estabelecer sobre a? procurações paia venda de escravos, por 
meio das quais e de muno enormemente sofismado o pagamento da meia siza (...)

Entretanto estando a direçáo resolvida a continuar a envidar todos os es
forços atim de que a Sociedade Libertadora não sucumba e possa voltar à sua 
antiga prosperidade, prevalece-se desta ocasião para rogar a V.Ex. que por seu 
prestígio quer perante a Assembléia Provincial, quer perante o governo geral, dig
ne-sc aicançai para a referida Sociedade o auxiiio a que tem ela direito poi sua 
•iCiiiCHyaO à Ui aia aaiiííi u3S CÜÜS3S ''

A ajuda  es ta la i  também ioi so l ic i tada  pela S o c ie d ad e  A b o l ic ion is ta  

C o m erc ia i  num íe ia to r io  env iado  em i 8 72 a P res idênc ia  da Província  

onde d e p o i s  de p re s ta r  in fo rm açòes  ge ra is  so b ie  as suas  a t iv id ad es ,  fez o 

seguin te  apelo .  "O p res iden te  pede  a eqü idade  de se lhe co nceder ,  como 

se p ro c e d eu  com a s o c ie d a d e  Se te  de Se tem bro ,  uma quota  ad ic ional  ao 

im pos to  de meias  s izas  sobre  e sc rav o s ,  hab i l i tando  ass im a rea l izar  o seu 

t im em p ro p o r ç õ e s  mais  c o n s id e r á v e i s . ” !l

1 APEEâ, Stvjiêüfeí<jWò', níã'jo 1575 
“JE E a  , Fala apresentada entOi/ú3/l872, p »
h T ' T ? T s - ,  1  •-**» <0 ? ? Ç“7 * » ">’jL_*a , r  ui t .1  • c  j e v i m i u  c  '7i f i  ' f . 1/  j u  ^  v

117 [butem, p 7
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I o d a s  e s sa s  lam úr ia s  e ped id o s  dos  dir igentes  das  s o c ie d a d e s  

abo l ic ion is t a  vao ao encontro  da opin ião  de Luís Anse lm o  sobre  e ssa s  

o rgan izações .  Exce tuando  a Se te  de Se tem bro  e a L iber tadora  Bahiana .  0 

m e d ic o -a b o i i c io m s ta  ba iano  afirmou:

Outras sociedades eniancipadoras tem havido na Bahia, todas com pessoai 
muito oouco numeroso, todas ds dursçâo muito ctémsra c de açSo muito limitada.

Attiaimeiite existem atem (ia Abolicionista Bahiana mais aieuuias em condi- 
yóe.s idênticas, isto >f> (je^ucuas, pouco animadas, sem vigor e í^uase sem açào 
nem efeitos.

Tais sociedades entre nos, depois de uma existência curta, enlanguescem.
r l  /»f t  o »r j  f  m A r r ^ m  ç < *n i r  <, n n c -»< ri!!/| /\  a i n f í n ^ n o i a  ç n f j r í *  a n n n i l H ^• i v  I l U l i l  V l l i v i  I v l i l t dv  111 I VI  W l l O V C I l í t í V  VAV1 V S i  ti i i i v i i v i  i i i  i  f I I VI I  v i  U V l '  I V U j ' t » l l l

cão — habituada ao repouso e a indiferença.”118.

O desempenho das sociedades abolicionistas baianas pode ser considerado 

r>nrn f\ /U 011 q o arn Aiitrac nrAVÍnriílS P fín ri-I I  II V V  «^11 II IIXIV* v v i i l p l l l l l  VIV V U I I I  V» v*v  0 1 1 I IO v v í l ^ v l i v i  VO V I I I  V I M i  I IO | >i  V  » III  VI  «I O.  A. I J l l v l

paimente no Ceará, Amazonas e Rio Grande do Sul. onde essas organizações, 

atiaves do convencimento e com amplo apoto da população. conseguiram extin

guir quase que ioiaimenie a escravidao em meados da deçada de oiienia. sendo 

que no Ceará ocorreu a celebre participação dos jangadeiros que, recusando-se a 

embarcar escravos destinados ao tráfico interprovincial, deu um passo decisivo 

no envolvimento da população na luta abolicionista. Mesmo no Rio de Janeiro 

houve movimentos com o mesmo comportamento e que não conseguiram extin

guir a esctavidao devido a dependência da província em relaçao a mao-de-obra 

escrava. Tem-se noticias em quase todas as provincias nordestinas ue aconteci

mentos semelhantes, embora sem a mesma intensidade do cearense . “ 9 Na Bahia, 

porem, náo houve nenhuma atitude semelhante. Segundo Luis Anselmo, em 188? 

apenas dois municípios baianos, Olívença e Víla-Verde, haviam eliminado a es- 

ciavidao mas nao se sabe se isso tinha sido obia do abolicionismo

*18 Fonseca, A escravidão, p 254-255
lly Sobre o assunto, ver: Oonrad. fDs lUtimoi anos: Costa, £ki ienzalct á colôrua. sobre o abolicionismo 
no •Teara, ver vjiOíü, Auboiiçdo no <Jtí'jr<íy sobre o movimento abolicionista no Noroeste, ver. Coriolan* 
.ki de M edeiros, “O movimento da aboliçáo no Nordeste” , in: Silva. A abolição em Pernambuco, pp 39
55
;20 Fonseca, ,4 escravidão, pp. 331



Apesar de ter ressaltado a desvantagem das sociedade baianas em relação 

as suas similares de outras províncias, no que diz respeito a libertação de escra

vos, acho que elas tiveram um papel importante no combate á escravidão na 

Baina Á atuaçáo (ias sociedades abolicionistas baianas, como a outras organiza

ções do mesmo tipo no Brasii, se concentrava, principaimente. no aiforrtamenio, 

grâiiiito ou pago, de escravos. Essa  prá tica  não era desp ro v id a  de im p o r t a n 

c e  a p e s a r  d* en q u o d ra d s  na p o l í t ic a  de tra n s iç a o  lenta e gradual para o 

traba lho  l ivre  aceita  ate m esm o  por e sc ra v o c r a ta s ,  e que no Ceara  e no 

A m azonas  resu l ta r ia  na quase  extinção da e sc ra v id ã o  Além disso ,  toi 

im por tan t í s s im a  para os e sc ra v o s  que dela se benef ic ia ram  Porem, fazia 

com que as sociedades abolicionistas se assemelhassem a associações que, em

bora «ào tivessem sido criadas com a finalidade de combater a escravidão, pro

moviam a emancipação de escravos, como a Sociedade Philarmomca Euterpe e o 

clube carnavalesco Cruz Vermelha.

Mais eieiivo poiem eia o papei de propagandista que aigumas socieda

des assumiram, possibilitando a difusào do ideal do abolicionismo para um maior 

numero de pessoas. Na Bahia, este papel coube, principalmente, a Sociedade 

Libertadoia Sste de Setembro, que estabelecia no artigo I o do seu estatuto:

A Sociedade Libertadora Sete de Setembro propõe-se concorrer para a extinção da 
escravatura no Brasil por meio de manumiísões e da propagação dc iddias conducentes 
aquele fim:

§ Io í  nar-se-à ioeo que for posstvei um penodico destinado a ser o orçào dessas 
ideias; devendo por ora a Sociedade celebrar contato para tal fim com al^uin dos iomais 
desta cidade”Ui

Este oi sa o foi O Aboiictonisia. que circulou pela primeira vez em 15 de março 

dc 1871, lendo publicado pouco mais de vinte números .1"  Outra que cumpriu 

este papel foi a Sociedade Libertadora Bahiana. que estava associada a Gazeta
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uü rurde através do seu editor, Pampliilo da Santa Cruz, que era membro da re

ferida sociedade ' /M

As sociedades abolicionistas baianas também intermediavam conflitos en

tre os escravos e os seus proprietários na estipulação do preço a ser paeo peia 

aitorria. Foi o caso da Sociedade Libertadora Cachoeirana. Procurada pelo e s 

cravo Manoel,  em lo8<l, que pedia proteção contra o seu senhor que voltando 

atrás no acordo entre eles que estabeleceu c valor para libertar Manoel, mandou 

prendê-lo, apos unia fuga, pelo pe a uma corrente com um peso de dez quilos. 

No momento da requisição, Manoel estava novamente toraaido. atinnaudo não 

poder juntar mais dinheiro para o seu pecúlio por rer medo de aparecer para 

mandar cortar a corrente e ser novamente preso. Demonstrava,  também, disposi

ção para tomar uma atitude violenta contra o seu senhor caso o problema não 

fosse resolvido. O Conselho da Sociedade decidiu procurar o proprietário de 

Manoel,  capitão Vespasíano Gomes Moreira, para solicitar que o libertasse pelo 

preço antes acordado e com a recusa deste ordenou ao advogado da Sociedade. 

Cesário Mendes,  que requeresse o arbitramento do caso, ao que ele informou ¡a 

have-lo feito Nào tendo resultado a dar pela lalta dos quatrocentos mil reis de 

terminados pelo juiz, já que Manoel só lhe havia entregue cinqüenta mil reis, a 

sociedade decidiu completar a quantia.1' 4

A a tu aç ã o  das  s o c ie d a d e s  abo l ic ion is tas  na defesa  dos d i re i tos  l e 

gais dos  e sc ra v o s  era reconhec ida  pela p o p u la ça o  que a e las  e n ca m in h a 

va d en u n c ia s ,  como íez  Joáo  Bapt is ta  G u im arães  Cerne ,  te leg ra fando  de 

Valença para  a S o c ie d ad e  Sete  de Se tem bro  denunc iando  que:

“um indivíduo de nome Horácio que (.. .)  se achava depositado e litigando por sua 
iibei diidé, roi a violentamente tniuüicado para esía cupúul no vapor que daqueiu 
cidade [Valença) saiu hoje às 8 horas da manhã s que deve entrar dentre em pou
co: assim como. que esse embarque proveio de ser o mesmo Horacio vendido a 
um Cardüzo, negociante”
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Esse  te legram a fez com que o p i im e i ro - sec re ta r io  da S o c ie d ad e ,  F r e d e r i 

co M ar inho  d ’A rau jo ,  e s c re v e s s e ,  em 5 de ou tubro  de 1 8 75, ao s u b d e l e 

gado da C o n c e iç ã o  da Pra ia ,  f reguesia  onde o porto  de S a lv a d o r  es tava  

lo ca l izad o  so l ic i tando  que  ele de sse  as: “p ro v id ê n c ia s  n e c e s sa r i a s  para 

que apenas  chegue o vapor ,  seia ap reend ido  o re fe r ido  Horacio  e depo- 

í i i i u o  em p o d e r  uc pessoa  que por cie se re sponsab i l ize  ate que de Va- 

seja ele rec lam ad o  pe lo  Ju ízo  perante  o qual l i t ig av a .” 1'"' A defesa  

dos  d i re i tos  legais  dos e sc ra v o s  se es tendia  a p ro m o ção  de açõ es  j u d i c i 

ais para  os qua is  as so c ie d a d e s  des ignavam  alguns de seus  m em bros  paia  

de fender  os e s c ra v o s  na luta pela l ibe rdade

P orem ,  as s o c ie d a d e s  abo l ic ion is t a s  não res tr ingiam sua a tuação  ao 

cam po  da lega l idade  Nos ú l t imos  anos  da e sc ra v id ã o ,  e ssa s  o rg an iza 

ções  pa r t i c ip a ram  a t ivam ente  nas fugas  e aco i t am en to s  de e sc ra v o s ,  na 

m edida  em que seus  sóc ios  se envolv iam nessas  a t iv idades .  Cer tam en te  

C e s a n o  M e n d e s  e os seus  co m panhe i ro s  u ti l izaram a es tru tu ra  do Ciub  

C a i igé  pai a o igãnizâi  fugas e acoita i  e s c i a v o s  que fugiam das  r e d o n d e 

zas. í)a mesm a lo n u a ,  a S o c ie d ad e  Liber tado ia  8 ah iana  acolh ia  e sc ra v o s

V»i <» i /t r% o  rj r  r\  v  í &  n  i ' ! 9  n  í i n  A m  a c  Q P O l t ' *  Q f  ã  n n  a  s '  r % n  v  &  ç n  i k ' C ' a  v l i qi t i  Cm, i  '  » '  * o  ,  i vi  v i l  v i  u  l i  \ i  v> v j l i  v  l i  i  v  O li  V v i  i (I O O v  u  i v  v |  i i  v  o  v  v v i i o v ^ u i o O v  O l i  ti
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l ib e rd ad e  a t ravés  da jus tiça  ou se p ro v id e n c ia s se  sua fuga definit iva .  >£V

Uma prova do importante papel das sociedades abolicionistas na luta con

tra a escravidao, e que os propnos  escravos reconheciam essas orgamzaçoes 

como suas aliadas e â elas recorriam. Foi o que fizeram varies escravos que en-

fr  jm  n  rn napul i r>c m n  ac nac n A  m imcfnr^ m ah nnmaarom al mim eoiip
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membros como seus cursdores em sçòes judicisis de arbitramento do preço das 

suas liberdades Também foram vários os que procuraram as sociedades no 

sentido complementarem o sen pecúlio para que conseguissem comprar suas li-

1 ‘ AFEBa , SoCiedudêS, ffiãvO <51 ?S
AIGHBa, pasta 2. documento 4. seçáo Teodoro Sampaio (Revista da opinião publica - ftcoitarnen-

Lvj.
!*? APEBa , Livro Caixa Beneficência para libertação Ue escravos, maço 2875



beldades.  Foi o caso de Margarida, escrava do negociante João Pinheiro de Mi

randa que, em 1884. procurou, através de carta, a Libertadora Cachoeirana soli

citando que a mesma completasse os duzentos e cinqüenta mil réis do sen pecú

lio pois sua i iberdade toia acertada com seu senhor por quinhentos nui reís. Os 

membros na sociedade decidiram que o presídeme e o pnmeiro-secretario deve- 

uam piocurar o proprietário de Margarida com o objetivo de negociai sua liber

tação por quatrocentos m;] reis, nao se sabe se porque acharam o preço excessi

vo ou por pi obiemas de caí xa. Caso a negociação desse certo a sociedade entra

ria com os cento e cinqüenta mil reis que taítavam !JS Outro caso que confirma 

que os escravos exereavam as sociedades como aliadas, foi o de Manoel í|a c i 

tado) que quando viu o conflito eiitie ele e o seu senhor se agravar, procurou a 

proteção da Libertadora Cachoeirana.

t* convivio entre as sociedades abolicionistas e os proprietários de escra 

vos também é um bom termômetro do papel dessas organizações. Enquanto diri

giam seus estoicos apenas no sentido de obter a liberdade de escravos através da 

eiuatictpaçáo voluntária ou comprada,  as sociedades eram apoiadas ou olhadas 

com indiferença pelos proprietários de escravos. Porem, quando partiam para 

uma posição mais decisiva em defesa dos escravos, fosse através de ações de 

liberdade ou do incitamento a fusa e o acoitamento de escravos fugitivos, eram 

tortemente combatidas.

Esse posicionamento pode ser visto através da petição, a Presidência da 

Província, de Odonio Pedreira Machado, residente em Feira de Santana, que, em 

22 de novembro de 1881. através do seu advogado, solicitou a devolução do seu 

escravo de nome Justino, que assentara praça no Corpo de Policia. O proprietário 

mostrou-se bastante irritado com a demora na devolução do seu escravo, causada 

por uma participação enviada ao presidente da provincia por uma sociedade abo

licionista. que tinha seu nome omitido no documento, informando que o Corpo de 

Policia estaria promovendo uma subscrição com o objetivo de arrecadar quatro
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centos mil reis paia formar o peculio de Justino Iniciando sua argumentação com 

a afirmação de que o direito de propriedade era tao amplo quanto o direito a l i

berdade, o advogado de Odonio Machado utilizou da lei de 1871 e da legislação

que a leeuiam entava para defender o direito de propriedade do seu ciiente e ata
i  v  i i  i

car a açao da sociedade abolicionista. 1̂  Afirmou que mnçuem. a nao ser o pro

prio escravo, poderia constituir peculio que visasse a sua libertação e que uma 

sociedade abolicionista nao poderia intervir nesse caso pois o escravo era de Fei* 

ra de Santana e ela teria que libertar primeiro os escravos do município onde e s 

lava “tfindada" e só depois libertai os de outras localidades. Nao entrando no 

memo da areumemaçao do advogado, vé-se que a simples intervenção de uma 

sociedade no sentido de promover a libertação de um escravo contra a vontade 

do seu senhor foi motivo de forte oposição do mesmo l>0

Julgar o desempenho das sociedades abolicionistas baianas não e tarefa 

lacil Porem ele não deve ser leito com base 110 numero de escravos libertados 

poi essas oreamzaçoes Se assim tosse leito estaria valorizando um aspecto 

quantitativo em detrimento do valor de homens que dedicaram parte de suas vi

da» ao combate a escravidão. E é exatamente por esse aspecto que deve ser ana

lisada a atuação das sociedades abolicionistas na Bahia A grande contribuição 

dos abolicionistas baianos foi ter segurado a bandeira da abolição numa luta de- 

sieuai contra os esciavoeratas que tiveram na maioi parte do tempo que durou a 

disputa. iodo o aparato iegal e policial montado peio sistema escravista E quanto 

mais difícil foi a deiesa da abolição na Bahia, mais valor lern que ser dado a es-

.■•ac ncti ano ovo 11U111V.IÍ.?.

A maior prova da importância das sociedades abolicionistas baianas vem 

dos escravos,  pnnctpais beneficiários da sua atuação, que as recomhecia como 

aliadas nas tentativas de obterem suas liberdades, fosse através de meios lícitos 

ou ilícitos. Do outro lado. a irritação dos escravocratas com essas organizações,

i  • i i v i  i  v ç L tK U iK ln a M c i - . - i . 1 . ' •.»”  i . '  '.K  v  ' . k  I O f t
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que os levava a combate-las, lambem testemunham o valor das sociedades aboli

cionistas

Apesar das dificuldades financeiras das sociedades abolicionistas; das 

açoes dos esciavociatas contra os seus membros que se traduziram em agres

sões físicas, perseguições policiais e decisões arbitrarias da justiça, da relativa 

falta de apoio popular, fundamental paia seu bom desempenho, chego a conclu

são de que as sociedades abolicionistas baianas tiveram um papel importante na 

luta contra a escravidão na Bahia, ja que marcaram presença em quase todos os 

espaços onde a netasta instituição era questionada usando dos parcos recursos 

que dispunham para combate-la

4- A atuação dos abolicionistas baianos

A maioria dos abolicionistas baianos participou de alguma sociedade abo

licionista r o m o  membros destas, participavam de reuniões, conferências e cele

brações promovidos poi essas organizações, sendo que os mais talentosos eram 

destacados para proferirem discursos. Porém, as atividades dos abolicionistas 

baianos nào ficaram limitadas a isto. As vezes, as ações individuais de um aboli

cionista tinha uma importância maior que sua participação coletiva.

Essas ações poderiam ser simples pedidos de verificação de matricula, o 

que poderia libertar o escravo caso ele nao estivessem devidamente matriculado, 

como determinavam as Leis de 1871 e 1885lí\  ou tivesse sido matriculado com 

filiaçao desconhecida. Podiam ser. também, ações judiciais para solicitar o arbi- 

trameuto do preço do escravo objetivando a compra da liberdade pelo mesmo, ou 

solicitação da liberdade dos importados ilegalmente apos a publicação da Lei de 

1831

>T -o yuarto capitulo, veremos como escravos e abolicionistas conseguiram a liberdade dos primeiros 
através de pedidos de verificação de matricula.
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Uá abolicionistas baianos também denunciavam atitudes de autoridades 

que fossem prejudiciais aos escravos. Foi o que fez o alferes Pedro Boaventura 

de Boaventura (do qual rne ocuparei em brevemente), que denunciou a Presidên

cia da Província, em 6 de agosto de i 88 7 o coletor da viia de Camisào. atuai 

município de ípira. Manoel António da Silva Lobo, que se negava a passar as 

certidões dc matrícula de escravos que estavam ilegalmente no domínio de seu 

iiniao. Denunciou a atitude arrogante do coletor ao afirmar que na sua repartiçáo 

fazia o que queria e quem estivesse insatisfeito, que contra ele representasse.15“ 

Pedro Boaventura também denunciou Clementina Ferreira Mascarenhas e José 

i.uiz Aives. por manterem lieeaimente escravizadas Domíthilde e Ângela, que 

nao haviam sido matriculadas segundo os trâmites legais.’ ^

A propaganda abolicionista também se constituiu numa importante açào 

anti-escravista Ao ocupar as praças e a imprensa para denunciar a injustiça da 

escravidão, os abolicionistas desempenharam um papel tundamental para o su

cesso do movimento através do convencimento da população livre em favor da 

abolição Ocuparam uiu espaço político importantíssimo pois demonstraram que 

não eram apenas os escravos que estavam interessados no fim da escravidão no 

Brasil. Um dos acontecimentos mais marcantes relacionada a essa atividade foi a 

passagem de Jose do Patrocínio; \  em 1882, por Salvador à caminho do Ceará,  

onde o movimento abolicionista se intensificava Os abolicionistas baianos nao 

perderam a oportunidade e promoveram eventos nos quais Patrocínio era a atra

ção. O abolicionista carioca discursou por duas vezes para o publico, a primeira 

em 11 de outubro durante a eelebraçac do primeiro aniversário do Liceu de Artes 

e Ofícios. Na segunda oportunidade proferiu a palestra inaugural de uma série de 

conteiencias abolicionistas que a Gazeta da Tarde promoveu no mesmo iocai 135

lJ- AjPEBa . Escravos ¡assuntos > maço 2897t J 3 f iSjUlÇUL
TJm dos sçrandes lideres abolicionistas do Brasi!

135 . . J  _•>.. -r .w t . -i  7 . .vnneíU, ¿scravuLJv, pp 282-283 Inieluxnente, Luís Anselmo não forneceu maiores informações 
à respeito «iessas conferências, nem mesmo o teor do discurso de Patrocínio
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A s açoes  dos abolicionistas baianos não se  restringiam ao campo legal. 

A ssim  com o aconteceu em Sao Paulo, com Antônio Bento e os C a iíazes ,  no Rio 

de Janeiro, com os conflitos em C am pos, e em Pernambuco, com a atuação do 

Club do Cupim alguns baianos organizados em soc ied ad es  ou grupos indepen

dentes. partiram para açoes  radicais e ilegais. Na Bahia, destacou-se  a figura 

Eduardo Carige que além de ter defendido escravos nos tribunais baianos, c o 

mandou uma rede de acoitam enío de escravos do interior da província em S a lv a 

dor, tendo por i s so  sofrido vários p rocessos  com o ele m esm o revelou artiso p u 

blicado em 1889 no D iá rio  da  B a h ia  “Por outro lado eu ia responder a d iversos  

p rocessos  peio  crime de acoitamento de escravos  e nao devia retirar-me da cap i

tai N e s s e  m esm o aitigo. respondeu a acu sações  de que teria exigido dinheiro de 

escravos  que defendeu ou acoitou: 'Bastava que cada escravizado que foi liberto 

ou acoitado por min me t ivesse  dado I 0 $ 0 0 0  (dez  mil réis) para eu possuir  

7 6 ;3 8 0 $ 0 0 0  {setenta e se is  contos, trezentos e oitenta mil reis} 1,0 Sendo assim ,  

ele teria libertado 76*8 escravos  um numero impressionante

O advogado Cesário M endes  aparece várias v ezes  nos docum entos da 

época lutando contra a escravidão, nem sempre através de m eios  lícitos. Uma ata 

da S oc ied ad e  Libertadora Cachoeirana revela que Cesário M en d es ,  então procu

rador fiscal da organização, acoitou o e sc ia v o  M anoel após este ter fugido. Sua 

casa toi invadida por oídem  do seniior do escravo e o escravo retirado de la a 

força . 1s

P aiece  que a atuação com o procurador fiscal da Libertadora Cachoeirana  

nao era sufic iente para consumir a energia que Cesário M endes  estava d isposto  a 

gastar pela causa abolicionista. N ovam ente o nome do advogado aparecera re la

cionado a ações  i lega is  numa representação que fizeram os " lavradores e com er

ciantes de M uritiba \  R ecôncavo  baiano, em 11 de março de i 8 8 5 , acusando-o e 

a ‘seu s  companheiros" de estarem incitando e patrocinando fugas de escravos .

J* Carigé, “O sr Eduar-lo Cai igé”, Didno cLi Bakia, 05/01/1889, p. 2 
! AJPEBa , ,4£os da Sociedade Abodciontsta Libertadora (t884-l88Sf. maço 288?
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alem de acoiía-íos. Tomando como base o que relataram essas pessoas, o inte

resse de Cesário Mendes e seus companheiros era minar a escravidão já que em 

nenhum momento foi requerido o arbitramento dos escravos que eles ajudaram a 

tu eu apesar deies coutarem com pecúlio Em meio a acusações de “sed u ç ã o ”, 

incitamento a fusa e acoitatnento de escravos, acusaram-no. iambem, de utilizar 

o»; serviços o de se apropriarem dos pecúlios dos escravos que colocavam sob 

sua proleçao1 H. Na verdade, as coisas náo ocorriam dessa forma. Os escravos 

uào eram seres desprovidos de vontade e sabiam muito bem julgar qual situação 

lhes eta mais tavoravel Se a acusação feita coutia Cesário Mendes iosse verda

deira os escravos certamente nao aceitariam a situaçáo e retornariam para seus 

senhores ou tomariam outio deslino. Se houvesse uma nova siíuaçáo de submis

são, eles fugiriam da mesma forma que fizeram em relação aos seus senhores. 

Além disso, não acredito nessa acusação, pois o que nos chega da vida de Cesa- 

rio Mendes testemunha sobre um grande devoiamento seu a causa abolicionista 

Foi provavelmente o erupo de Cesário Mendes que distribuiu nos engenhos do 

Recôncavo um panfleto afirmando que a escravidão era um roubo e que os es

cravos deviam íugir para Cachoeira e São Felix onde los bons cidadãos destas 

cidades nunca tolerarão que você seja reescravizado’ e finalizava afirmando 

fuja. fuja e vocè será livre. ,lJ~

Náo apenas Cesário Mendes incomodava aos escravocratas através do in

citamento a fuga e acoitatnento de escravos. Pedro Alves Boaventura tambem 

assumiu esía pratica £  o que aparece em correspondência enviada pelo delegado 

de Camis io ,  José Tbomaz de Souza, em 11 de setembro de 188?, ao chefe de 

policia da província, informando que existia um clima de intranqüilidade no m u

nicípio devido ao grande número de escravos toraeidos que chegavam ao íocaí 

procurando o aconamento de Pedro Boaventura Afirmou, tambem. que o aboli

cionista desafiava os proprietários de escravos, dizendo que náo os entregaria, o

APFPj p 1-TVà , U JL • Cc V * l>t IIICI* V.* aO.- *í *9 %  ̂ *fjrtaden, r*om siavery. p jyz



que, segundo o delegado, fazia com que aumentasse o odio dos senhores contra

140
v i  V .

A tiajetória de Pedro Boaventura foi semelhante a de Cesário M endes.  

A m bos nao se contentavam apenas com ações  legais. incitavam a tuea e aco ita 

vam escravos ,  conseguindo, assim , atrair a ira e o tenior dos escravocratas.  

C om o v im os anteriormente, Cesário M endes  foi acusado por proprietários de 

Muritiba de aliciamento e acoitamento de escravos, tendo o m esm o acontecido  

com Pedro Boaventura. Km uma representação a Presidência da Provincia, datada 

de 28 de se tem bio  de 1 887 negociantes e proprietários de C a m is io  denunciaram  

Pedro Boaventura por "reduzir escravos aiheios e de té-ios em sen p o d e r  A fir

mavam. também, que no dia lü  de julho de 1 887. Pedro Boaventura, a frente de 

alguns escravos ,  percorrera as ruas de Cam isào anunciando que o imperador ha

via abolido a escravidão T endo a noticia se  espalhado, um grande numero de 

cativos de toda a região foi procurar proteção na casa do abolicionista, o que 

teria causado segundo os  denunciantes, prejuízo a ordem pública e ao direito de 

propriedade.

Como no caso de Cesário Mendes,  os adversarios de Pedro Boaventura o 

acusara de tirar proveito pessoal dos escravos que colocava sob sua proteção, 

cobrando de cinco a vinte mil réis para tratar de suas liberdades, e aqueles que 

nada tinham empregava no serviço de construção de casas para ele Essas acu

sações parecem ter sido estrategias usadas pelos escravocratas para desmoralizar 

os abolicionistas e angariar apoio das autoridades ao seu protesto.

Eduardo Carigé também sofreu o mesmo tipo de acusaçao como ele m es

mo revelou: "Nao tendo os meus inimigos o que dizerem de min, propalaram que 

eu estava especulando com o abolicionismo, roubando os escravos e enriquecen

do a custa destes infelizes.” ,4:
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Alia»,  esia  não era uuia a c u s a ç ã o  exc lus iva  dos  e sc ra v o c r a ta s  b a i 

anos.  S idney Chalhoub  chama a a t sução  que este  t ipo de a c u s a ç ã o  t a m 

bém ocorr ia  na C or te ,  assim como dever ia  ocorrer  em outras  p rov inc ias .  

<> p r o p n o  c i i a ih o u b  admite  que  depos i t a r io s  m o v id o s  pot in te re sse  e c o 

nóm icos  ienham auxi l iado  e sc rav o s  na sua luta pela l ibe rdade.  Isso 

aco n tec ia  po rq u e ,  enquanto  dura ¿sem as aço es  de l ib e rd a d e ,  os d e p o s i t á 

rios pode r iam  d isp o r  dos  s e rv iço s  do e sc rav o  que e s t ives sem  sob sua 

gua rda  sem p re s ta r  con tas  ao p ropr ie tá r io  do m esm o Sendo que os l o c a 

tá r ios  a tuar iam como d e p o s i t a r io s  de e sc rav o s  que t inham a lugado ,  se 

l iv rando  ass im do p a sa m e n to  dos  a lugueis .  Porem C ha ihoub  faz a r e s 

salva  de que nau se deve  genera l iza r  a este  re spe i to  e co loca r  os in te r e s 

ses  e co n ô m ico s  como m o t iv ação  de so l id a r id ad e  dos abo l ic ion is t a s  para

com e sc rav o s .  n '

Não  e im poss íve l  que C ar igé ,  C esá i io  M e n d e s  e Pedro  B oaven tu -  

l a t iv e s s e m  c o b ia d o  por seus  s e rv iço s  aos  e sc ra v o s  ou t i rado p rove i to  do 

t iubuilio de s te s  enquan to  e s tavam  sob sua p ro teção .  Porém nào encontrei  

e v id en c ia s  que apon tassem  neste  sen t ido ,  sendo ass im prefiro  ac red i ta r  

que a denuncia  dos  e sc ra v o c r a ta s  de M uri t iba  e C am isao  era in fundada ,  

m o t ivada  pelo  d e scon ten tam en to  deles  com a ousad ia  dos  abo l ic ion is ta  

em p ro m o v e r  fugas  e acoi tar  e s c ra v o s  e com a a t i tude  re so lu ta  de s te s  de 

nao m ais  os serv i r  As açoes ilesais de Eduardo Cange, Cesario Mendes e 

Pedro Boaventura revelam que os abolicionistas baianos não se contentavam 

apenas em realizar conferências ou defender os escravos nos tribunais.

No su! da p rov ínc ia ,  mais  p rec i sam en te  nos m unic íp ios  de Viçosa  e 

C a r a v e la s ,  o padre  abo l ic ion is ta  G era ldo  SanCAnna foi a razão de dores  

de c ab eça  de mui tos  e sc ra v o c r a ta s  O padre  u t i l izava  sua pr iv i leg iada  

co n d ição  de c lér igo e l i te ra lm ente  pregava contra a e sc ra v id ã o  d e s a f i a n 

do as a u to r id a d e s  loca i s ,  l igadas  aos e sc ra v o c ra ta s .  É o que revela  a

* * *  n U  i  r* , . *  ... J r r  I"? .".•- n a ii iv J u u , r  lo t 'c a  ULi j i L - e n iu c ie ,  p p . i » v  1 / I .
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c aiía env iada  em 5 de maio de 1 886 pelo juiz munic ipa l  e de or fãos  de 

Viçosa  s Porto Alegre ,  José  M a c h a d o  Pedre i ra ,  a Pres idênc ia  da P r o v ín 

cia.  onde fez a seguin te  denuncia .

ü  vigário desta viia. padre üeraldo Xavier SantAnna, ha algum tempo |a enten
deu de aproveitar-se da igreja para depois das missas e festas e poi ocasião da 
leituia do edital pata a nova matricula dos esctavos pregar a estes doutrinas re
volucionárias contra os senhores e contra min como juiz de orfáos, dizendo e pro
curando convencer que não há mais escravos e que meu dever era declarar todos 
os libertos, o que nflo tenho leito poi sei contrário á liberdade.

Ora. Cuíno semelhante procedimento me tivesse chegado ao conhecimento, 
nada tendo de leçal, sendo até criminoso, pois que diziam-me era até aconselha
do couto perm itido e iicito  o assassinato dos senhores ( ...)  e como aiguns se 
nhores ine tivessem feito queixas pedindo-me providencias tendentes a fazer ces
sar o abuso que se cometia ao pé do altar, fui na terça-feira. 27 de abril, assistir a 
missa para ter ciência propiia do fato contra o qual se me reclama providências. 
Terminada a missa í ) entrou o vigário em consideração sobre a escravidão, até 
que deixando-se levai, sem duvida pelo lato  de estar sendo ouvido na m aior 
p ifíii  por escravos, passou a gritar contra os senhores de escravos, contra a 
pessoa do M onarca e contra as autoridades, dizendo que estava em seu papel, 
que ntnguem lhe farta caiar-se; o que na qualidade de autoridade do lugar nao 
pude consentir; pelo que interrompi-lhe o discurso (...) dizendo que deveria con
ter-se í ) e que ( } deixasse de estar abusando do lugar em que se achava para
querer levar o odioso sobre a Pessoa do Monarca e pregar doutrinas sanguinárias 
aos seus ouvintes escravos, por quanto o lugar era improprio.

Tanto bastou para que esse Padre que nunca soube o que foi cumprir de- 
vetes e que desconhece mesmo o que seja religião católica, enquanto tem esta de 
sublime ( ...)  aterroriza o povo e incita-o contra min dizendo que uma peste viria 
sobre esta viia como castigo de Deus por ter sido eie atacado na Igreja, sem duvi
da disse isso por estar convencido de que por outro modo não conseguiria a re
volta do novo contra min.”

c.fu { aíu e Aiagoinhas, interior da Bahia, atuou Alfredo Lage que. segundo 

denunciou em 20 de setembro de 1887 o delegado de SanfAnna do Catu,  atual 

município de Catu, Antônio dos Santos Silva Mendonça, em correspondência ao 

Chefe de Policia, também incitava a fuga e acoitava escravos i4 ,

A atuaçao radicai e ilegal trouxe consequências para alguns abolicionistas 

baianos que tiveiaiu de enfteníar a ira de proprietários de escravos, associados as 

autoridades policiais e judiciárias locais. Foi o que ocorreu com Cesário M en

m  ( _'itM.e.", ihíivjV* ¿v J O
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des. Em 1 887, o advogado-abolicionista foi denunciado por crime de acoitamento 

de escravos, previsto na Lei de 1885 o» Lei dos Sexagenários14*’, tendo sido 

agredido fisicamente no momento da sua prisào pelos policiais e por escravocra

tas que os acompanhavam e mantido preso ilegalmente apesar dos esforços de 

outros aboiiciomsias para l iberta-lo.11

r*s outros abolicionistas ciíados neslti lexto por suas ações ilegais, tam

bém não ficaram livres da revanche dos proprietários de escravos. Eduardo Cari- 

ge, além de ter sido processado como coiteiro de escravos, foi perseguido por 

seus adversários atè após a aboltçáo, tendo sido esse o principal motivo do artigo 

de i5»y onde depois de fazer um balanço de sua atividade como abolicionista. 

Cafige desabafou:

•‘Venham meus detratores a imprensa e nic desmascarem que eu confessarei ser um 
miserável

Injuriemme, que oa peidoo. ma» puupem os meus inocentes MhinhosC)
Poupem minha mãe e minha esposa (...) e não continuem em eaitas anônimas a mju-

na-las.
( . . . )

Sofram com resignação como eu sofri os processos que me foram instaurados pelo 
crrne de acoitamento de escravizados; teiihmn a coragem de arcar com todos os obstáculos 
como e que rir-me até diante das tentativas dr assassinato (grifo meu]

Està de uma ve.i por todas desmascaradas a calunia e esmagados os meus detrato-
íca.

Tá Pedro Boaventuia solreu ameaças dos seus adversários, e o que revela 

o delegado de Camisáo lose  Thoinaz de Souza Mello, na mesma correspondên

cia enviada» em 22 de setembro de í8S7, ao Chefe de Policia da Província, em 

que acusou Pedro Boaventura de aliciamento e acoitamento de escravos. Aliás, a 

correspondência foi uma resposta a um ofício enviado pelo chefe de policia, pe 

dindo informações a respeito de artigo, publicado no Diário de Notícias, em que

U6 Em uri; doa seus principais pontos, essa lei, a mais conservadora e anti-abolicionistas das leis ernanci- 
pacionistas, criou a pena de acoitamento de escravos que seria punida com uma muita de 53/o a 20ro do 
valor do escravo, além da possibilidade de prisão por atè dois anos para quem auxiliasse escravos fugiti- 
vOiJ. Kj óbjctlvO 'íéálc púliíO «Já Ict «jfá cliniinãl' O ipõlú ijUé ã púpülãváO üiuaiiâ livre, pfincipâííílcntc Os 
abolicionistas, dava aos escravo que fusiam (Conrad, Os últimos anos, pp. 370-375)

f t . - n c “  a * r*rl ci, n  c  i u í u r n t u i . ' ,  t

'u  0angé,“0  sr Eduardo Cartgé”. Dtãnoda Bahia, 05/01/1889, p 2
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Pedro Boaventura denunciava que estava .sofrendo ameaças de morte por parle da 

familia Ribeiro Soares. O delegado negou a denuncia e procurou desmoralizar 

Pedro Boaventura. sugerindo que era ele mesmo o autor das cartas anônimas que 

dizia tei recebido.

O mesmo aconteceu com Alfredo Lage. A correspondência, com a quai o 

delegado uc Sant Anna do Catu acusou o abolicionista de incitamento à fuga e

a n  r\; fa rn oin̂ A rí a ¿crrovAc cannii r\ri r*t nn I tn nqr'1 racnnnH^r O tim oFÍoíO a .u i  u i i u i J i w n i u  u v  w o v i  u t u o .  . n  i n u  u j i ^ j j j u i i n w i i i v  p u i  ü 1 v. o p U i i v i  v  i u U i i i  u l i i i u  u u  v l i v

fe de polícia mandando-o apurai a denuncia de Alfredo Lage, publicada no Diá

rio da Bahia, contra o juiz municipal e o major Paulino de Araújo Góes Da 

mesma forma que o deieeado de Camisao o de Sant Anna do Catu negou as 

ameaças e procurou desmoralizar o abolicionista fazendo as acusações ja menci

onadas e dizendo que ele era uma figura desprezada na localidade, tendo por isso 

se mudado para Alagoinhas.1 Outro caso foi o do abolicionista Maurício de 

Souza Prazeres. residente em Canavjeíras, sul da Bahia Ele foi preso, em 15 de 

agosto de 188/ acusado de aiiciamento e acoitamento de escravos, e mesmo 

teodo pago fiança continuou preso poi determinação do delegado local 11

O» abolicionistas nao ficaram calados a estes fatos. Denunciaram através 

dos jornais as arbitrariedades cometidas por essas autoridades e as ameaças so

fridos. Como fez Eduardo Carigé. que denunciou, através de um artigo publicado 

no Dúirto da Bahia. as ameaças que teriam sido feitas a Pedro Boaventura 

Um bom exem plo  de sse  t ipo de so l id a r ied ad e  foi a m ob i l izaçao  dos abo- 

iiciofliütaü de S a lv a d o r  ob je t ivando  a de íesa  de C esá r ío  M e n d e s ,  quando  

da sua prisíio sob a a legação  de ser  co ite iro  de esc ravos .  Além de Frede* 

t ico  Lisboa e Elp id io  M esq u i ta  terem sido seus  f iadores  na fiança paga 

quando  da pr im eira  sentença  que condenou o abo l ic ion is ta  cachoe i ra -

H 9  T-.r-r? - ■'*?- . /•- .. .1 .  n . í f
í \ r  c c  -í > (à k  c  w i l m * ¿ ò r  i

‘■'u Ibidem.
ljl Fonseca, A escravidão, pp. 363*366 
!' 2 flJPEBa., Che fes de Poilcia, maço 2981



n o . 1 5 O d e fen so r  dos e sc ra v o s ,  Eduardo  Car igé ,  d e s lo c o u -se  de S a lvado r  

para  a tua r  como ad v o g ad o  de defesa  de C esá r ío  M endes .

A p r i s ão  d« C esé r io  M e n d e s  nào foi um acon tec im en to  i so lado  na 

d ispu ta  entre  abo l ic ion is ta  e e s c i a v o c i a t a s  em C achoe i ra  A c idade  foi 

pa lco  de fo r tes  conf li to s  entre as duas  facções ,  com boa parte  da p o p u l a 

ção apciã i iuu  os a b o l ic io n is t a s  que soí rera ín  p r i sões  i lcgüis c ag re s sõ es  

p e rp e t r a d a s  pelo  de legado  Albernaz .  Os  conf li tos  nào se l imitaram a C a 

choeira  tendo  se es tend ido  para  Pur i f icação  dos C am p o s ,  m unic íp io  v iz i 

nho, onde houve  conf l i tos  a rm ados  entre  abo l ic ion is t a s  e e sc rav o c ra -
!̂tas.

<>s a b o l ic io n is t a s  de S a lv a d o r  se mobi l iza ram para denunc ia r  e s se s  

acon tec im en tos .  Edua rdo  Car igé  realizou um com íc io  no circo Anglo 

B ras i le i ro ,  que es tava  m ontado  na praça  Cas t ro  A lves ,  onde alem de d e 

nunciar as p e r s e g u iç õ e s  aos  abo l ic ion is t a s  do R ecôncavo ,  pediu  p r o v i 

denc ia s  ao p re s id en te  da prov ínc ia  Joao  C apr i s t ano  Bandeira  de Mel lo  

Os  ape los  dos  abolic ionis tas» jun tamente  com a p o s içã o  co ra josa  da p o 

p u lação  de C ac h o e i ra ,  ob t ive ram  êxito com a d em issão  do de legado  Al- 

bernaz.

As a rb i t r a r ie d a d es  co m et id as  pe los  e sc ra v o c r a ta s  de C achoe i ra  e 

leg ião  ou por  au to r id ad es  a seu mando ,  nao foram su f ic ien te  para  in t i 

midar os abo l ic ion is tas .  Pelo contra r io ,  a s o l id a r ied ad e  entre a b o l i c io 

nista» de S a lv a d o r  e R econcavo  1 oi ampl iada  com o ob je t ivo  de dar  p r o 

teção  n e sc r a v o s  fugidos .  Diante  dos  conf l i tos  que ocorr iam no Recônca^ 

vo. f icava  cada  vez mais  pe r igosa  a perm anênc ia  d e sse s  fugit ivos  na r e 

gião P rovave lm en te ,  este  toi o mot ivo  que levou aos  abo l ic ion is ta  a e n 

cam inhar  os e s c r a v o s  que dali fueiam para S a lvador  O h is to r iador  e

Fonseca, Aescraviddo. p 339 
It-i-ieui e Silva, O D únoda Bahia, p 133 

‘ Oangé, “O sr Eduardo Carigé“, Diário cia Bcrfuu, 05/01/1889, p l
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abo l ic ion is ta  ba iano  Franc isco  Borges  de Rarros  reve lou  a ex is tênc ia  de 

te fug ios ,  em S a lvado r ,  para e s c ra v o s  fug idos  do Recôncavo ,  e também a 

?ua p a r t i c ip a ç ã o  nessas  a t iv idades :

"Nunca e» de esquecer das longas jornadas empreendidas, noüe alta. para 
acompanhar da Gazeiã Ja Tarde, as vitimas da escravidão com destino a uma 
loca á estiada das Boiadas, de proptiedade do Coronel Santos Marques, que se 
incumbia <iu segurança e da manutenção alimentai daqueles hóspedes adventícios.

Ao fundo da espaçosa vivenda campestre, havia um subterrâneo no qual se 
penetiava poi uma entrada de forma cucuiar. construída de tiioios. e que se ele
vava cerca de um metro acima do solo, dando, á primeira vista, a impressão de 
uma cisterna.

( . . . )
O subterrâneo se prestava a servir de ultim o asilo dos fugitivos dos 

engenhos, em caso de alguuia inesperada diligência da policia  {grifo meu].
Unia escada comum lá estava de prontidão paia ¡i descida, a qual seria ie- 

tirada paia o interior do subterrâneo logo que ali penetrasse o ultimo refugiado.
Folhas secas, reunidas a entrada do locai, confirmava a íhtsào que somente 

ali existiam araquinídeos e ofidios. 1

Exem plo  de ra d ic a l i z a ç ão  do m ovim en to  abo l ic ion is ta ,  e s se s  refú- 

21 us uào se res tr ingiam a abrigar apenas  e sc ra v o s  dos  engenhos,  mas  de 

toda a p i o v i t t c i a 1 O utro  abo l ic ion is ta  ba iano ,  o engenheiro  T eo d o ro  

Sam pa io ,  lambem re la tou  o aco i tam en to  de e sc ra v o s  em S a lvador ,  dando 

mais  de ta lhes  de como ocorr ia  e o que era le i to  com os e sc ra v o s  e revela  

a p a r t i c ip a ç ã o  de a lguns  dos p r inc ipa is  ab o l ic io n is t a s  de S a lvador  nessa  

a t iv idade :

A demora dos infelizes no quartel da Guarda Velha (sociedade abolicio
nista Libertadora Bahianaj era, se pode dt^cr, invariável pela precisão do exame 
médico e para que se resolvesse quai dos associados por st. ou por seus parentes 
amigos pudessem, ua ordem preestabelecida, receber e acoitar mais um ou dois 
escravo«, O qne antecedia o pjeito de alforria em jtiizo OU então O injludjvei 
extravio [grifo meuj.

l'° Barros, .4 margem da história cíi Bahia, p 429
E>luanlo Oarigc aíirmou «çjí recebia escravos «fc Inhambupe, Alagoinhas, vila <fc Sâo Francisco, Catu, 

Mata de 3ão João, Pojuca, Mirantes, Juazeiro, Amazonas, Hazaré, Àldeia, Porto 3e»aro, 36o Francisco do 
v f i- l í ,  I í a p i c iu i i ,  J a g u a r il-e .  ocuit».. A tíic ít..1 --lm j'hk r i¡u iícíí> ío c a l id c id ^ s *  ( 1 ' \ u ~ i w0  s r  E d i i s r d o  ‘ ' \ u i ,

üidno da Bahia, 05/01/1889. p 2)



i o s

O inquírito era feto pelo major Paiuphilo da Santa Cruz ou então |»or 
Eduardo C arisé. I)r. Francisco Lisboa. Dr. Anselm o da Fonseca (grilo meu) e 
major Francisco Piies de Carvalho |de tradicional familia aristocrática), com o 
testemunho, muitas vezes, de membros da Libertadora: servindo de escrivão um 
cios senhores designados, ou quase seinpie escoiiudo para este mister Alfredo Re- 
quião, Euclidcs Soares, Camilo Borges e Ambrósio Gomes. Segredo inviolável 
C..)

( . . . )

Resolvida a retirada das vitimas que se achassem na Libertadora para a re
sidência dos cidadãos na capital nos airebaldes e no Recôncavo (...) eram dirigi
dos as pessoas de reputação, as autoridades que inspiravam confiança”. 158

Esse  e sc ra v o s  que eram a co i t ad o s  em S a lvado r  t inham dois d e s t i 

nos q u an d o  nào era consegu ida  a sua l ibe rdade  a t ravés  de uma ação  j u 

diciai: eram en v iad o s  para ou tras  p rov ínc ia s  ou encam inhados  para t r a 

ba lhai  em fazen d as  de s im pa t izan te s  do ab o l ic ion ism o  em troca de um 

sa la r io ,  numa so lu ção  idênt ica  a ado tada  pe los  ca i fazes  em Sào P a u l o . 159

Um fato cu r io so  e que sendo  Luis Anse lmo m em bro  da Liber tadora  

Bahiana .  ele tenha omit ido  ou nao tenha dado  im por tanc ia  a a tu ação  

c landes t ina  dessa  s o c ie d a d e  abo l ic ion is ta  que pa r t ic ipava  do acoi ta-  

uiento de e sc rav o s .  Luts A nse lm o  deve  ter lom ado essa  a t i tude  por temer 

que  in lo rm a çõ e s  re v e lad a s  por seu l ivro,  pub l icad o  em 188?, um ano

•4 n ♦ <> Q K o 11 i» a f \ rA f» c* r> r ei v t r\ í* a » niim cn Am Ant a ahí /iii » ac* r-Anilít ao
«• I* • V o viu UV V I I Y U V Vlrt V O V » II * 1 MU V V i l U i i i  I I I  VMM Vtl! u v i i i  v|u V O o v v iu i l iv O  V II *

vo lvendo  e sc ra v o s  e abo l ic ion is t a s  contra e sc ra v o c r a ta s  atingiram o seu 

ponto  mais  aílo a judassem  na re p re s s ã o  as a t iv id ad es  l ieea is  dos  a b o l i 

c ion is tas  de Sa lvador .

i»» a co n tec im en to s  de S a lvador  e do R ec ô n c a v o  dào força  à te se  da 

h is to r iadora  Emilia Viotti da Costa  de que o abo l ic ion ism o foi uma in i c i 

ativa urbana  N as  suas  pa lavras :

"O movimento abolicionista e essencialmente urbano quando a açào se estende 
ao campo é por um processo de expansão do movimento originalmente urbano que 
passa a atuar sobre as massas escravas com intuito de desorganizar o trabalho e

AIGHBa . pasta ?. d>xxme*Uo 4. seç<1o Tkodoro Sampaio ("Revista >ia opinião pública - Acoitarnen-
» A
j-ò - . r

'' Carigè,“O sr frluarclo Cangé", Diáriocta Bahia, 05/01 '1889, p 2 e Graden, From slavery, p 358
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acelerar a reforma desejada. É só entáo que ele revela conexões com os meios ru
rais.”**5

Um e q u ív o c o  de Emilia  Viott i  foi a t r ibu ir  quase  exc lus ivam en te  

aos  a b o l ic io n is t a s  os lou ros  da vitór ia  contra a e sc rav idão .  Chega m esm o 

a d e sv a lo r iz a r  a p a r t i c ip a çã o  dos  negros  nesía luta quando  afirmou:

" A consciência dos interesses comuns, os iaços de solidariedade forjaram- 
se lentamente, e só com o progresso do movimento, com a mobilização da opinião 
publica em torno das leis eniancipadoras e o avanço da campanha abolicionista i  
que a senzala agiu organizadamenie em defesa propna Mas nessa m ovim enta
ção “5a é quase sempre conduzida. Quando o m ovim ento brusca espontâneo  
é apenas um protesto fruto da revolta que explode sem direção nem progra
ma, em revulías, crime«. assassín ios e fuça* tsuiada* (grifo m eu].”161

T ra b a lh o s  h is to r iog rã f icos  mais  recen tes  corrigem esta i n t e rp re ta 

ção h p ic a  da p ro d u ç ã o  l i i s to r ioerã tica  dos anos sessen ta  des te  sécu io ,  

que so admit ia  do is  t ipos  de a iriude  do e sc ravo ,  rebe ld ia  ou a c o m o d a 

ção (i e so ia v o  teve uma p a r t i c ip a çã o  ativa na luta contra a e sc ra v id ã o ,  

uao apenas  a t r av és  das  fugas e revo l ta s ,  mas  tam bém  a t ravés  da r e s i s t ê n 

cia co l id iana  sob o ca t ive i ro ,  ap ro v e i tan d o  as p o u c a s  p o s s ib i l id a d e s  que 

t ive iam para  consegu i r  a l ibe rdade .

Por outro  lado uao se pode  d e sva io r i?a r  a impor tânc ia  da a tuaçao  

uos  abo l ic io n is t a s .  M esm o  não sendo os únicos  r e s p o n sá v e i s  pe lo  fim da 

e sc ra v id ã o  no Brasil ,  e les  con tr ibu íram  em muito  para  que isso o c o r r e s 

se,  tendo urna a tu aç ã o  d e s tacad a  Por esse  mot ivo ,  não concordo  com as 

a f i rm açõ es  de Cél ia  M ar ia  M ar inho  de A z ev e d o ,  segundo  a qual os abo 

i ic ion is ta s  cum pri ram  o papel  de  controia i  a revoita  negra que se intensi  

i icava  com o p a s s a r  dos  anos  oitenta:

l0U Costa. Da senzala à colônia, pp 433 Ciro Flamanon Cardoso (“A abohção como problema histórico 
t: histúriogrôtioâ”, in. Escravidão e abolição no Brasa; novas perspectivas. Rio Janeiro, 1988, pp. 
75-78) e Maria Helena Machado (Oplano e o pdmco, pp 147-148* apoiarn a tese de que o abolicionis
mo foi uru movimento urWio 
‘“! Costa, õa senzala á coiônia, pp 438.



l i o

“Contrapondo-se ao grande medo que assolava as melhores familias’, os abolici
onistas pretenderam  desenvolver nina acão norm alizadora e reform ista [grifo 
lililí j.

Contudo, em função do crescimento daquele mesmo movimento cuja iin- 
ptevisibihdade parecía ser objeto particular de setis temores, os abolicionistas de 
São Paulo víram-se na contingência de reformular e radicalizar suas propostas. Ao 
mesmo tempo faziam questão de proclamai a sua condiçào de dirigentes máximos 
do processo de extinção da escravidao. ressaivando porem que nao se responsabi
lizavam pelas violencias eníáo em curso. Pelo contrario, enfatizavam, scu objetivo 
era a harmonia e a integração sócio-i acial para que os negócios ( .) retomassem 
<i desenvolvimento e alcançassem o íào sonhado progresso ”1<52

Cél ia  M ar inho  tenta p rova r  que o vazio de podei senhor ia l  c riado 

pela  ta iència  <ia t iad ic iona l  p o h t t c a  de domín io  da e s c r a v i d ã o 163 -  r e s u l 

tado da nao in te rfe rênc ia  do Es tado  nas re lações  sen h o r /e sc rav o ,  in c lu s i 

vo na c o n c e s s ã o  uo al forria -  foi a tenuado  peia açào  dos  ab o l ic io n is t a s  

«o con tro le  a revo l ta  esc rava  a t ravés  da t rans fo rm ação  d es te s  em t r a b a 

lhadores  l iv res  e de um p r o c e s s o  de in tegração  que e liminaria  a p o s s i b i 

l idade  de l e v an c tu sm o  íac ia l  d» parte  dos  e sc ravos .  A autora teclia esta 

anaii se  com dois  q u es t io n am en to s  que ela m esm o responde  de forma

“os abolicionistas realmente significavam uma ruptura com os interesses dos gran
des fazendeiros? Eram os arautos de um novo tempo histórico?

Embora sctupfc fizessem questão de eníaüzar a novidade de suas propos
tas e de imprimir um teor racional em suas formulações relativas á necessidade 
histórica de acabar com a escravidao e fundar uma nova era de civiiizaçao. os

Célia Maruiho de Azevedo, Onda negw. medo branco:o negro rio imaginário das elites -  século 
JCVC. í~í g  dc Janeiro; í ti Terra, íl?S7, pp. 219*220. A defesa desta tese é no cjusrto capítulo deste 
ir,t o : " Abolicionismo e controie sociai”
10 * A política de domínio implicava na dependência dos escravos em relação aos senhores, que continuava 
ápòs a ¡UfüiYía, pois á úlãiúfiá destãs OúuOêdiuãs sob OOtidiÇàO, além de hãvCl' ã pússibüidádê iégãt 
■ie serem revoaadas Desta forma, aarantia-se não so a obediência dos escravos, mas também a do liberto
■ « ■ ■ r  ü  . r - i . - r - u i e a - I ............................................. “ Uni ■!' '  - t r n t i  * S V* n i ' » i  r V '•̂ uc pvuia »ci i ccM.1 avisauv.1 r>c c»^uclcôsc a ui Viu a uc anuau ^uc muita uüiii kj ocu aciiTiUr. v_ OnSc£UÍ a
se, assim, luntamente com a utilização de medidas repressivas para aqueles que não se enquadrassem, o 
ontrole social de escravos e libertos Para uma análise mais profunda da política de domínio baseada na 

concessão de aitoma, ver Ohaihoub t'isdes da liberdade, principaimente o segundo capltuio “Visões da 
Uberdade”, e Manuela Carneiro da Cunha “Sobre os silêncios da lei. !ei costumeira e '■'ositiva nas alforrias 
de escravos no fcrasii do secuio XDv', m: Awropoiogia do Brasü: muo, história e emiciáade iSão 
Paulo 1986) pp 132-133 e 136-138 Sobre os diversos aspectos que envolviam a concessão de aifom- 
iH, ver BCàüá M  dê yijêirúá ivíaílutiO, “Apropònito dê Oártas dê aiíoma - Bahia, ! 779 - ! 850", ¿bi&ts dê 
Histórin. 4 ( 1972), pp 2.’<-52. Oliveira, O liberto, pp 23-28, sobre os motivos que levavam a concessão 
de alloiria, ver Ligid Bellini, "Por amor e interesse; arela.,ão senhor - escravo em •-aitas de alforria” , in: 
Reis (org >, Escravidão, pp. 7ü-86
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abolicionistas não fizeram mais do que repetir muitos dos argumentos colocados 
por einancipacionistas. que desde o inicio do século XIX postularam a incorpora
ção do negro livre no mercado de trabalho como medida de controle social

Assim como os emancípacionistas, também os abolicionistas tinham como 
principais interlocutores os grandes proprietários e comerciantes, enfim, os repre
sentantes do capital. A eles dirigiam suas mensagens e projetos, convidando-os a 
enfrentar o medo suscitado pelas ciescentes lutas dos escravos, não mais pela re
pressão pura mas sun combinando-as com medidas paternalistas de controle soci
al. tais como orientação para o trabalho sob contrato e educação moral e profissi
onal além de uma leeulamentação legal do mercado de trabalho livre

Portanto, o fato de os próprios abolicionistas se pretenderem os arautos de 
um novo tempo histórico não significava que eles o fossem efetivamente. Para 
isso seria preciso que eies assumissem unia postura de ruptura com a grande pro- 
piicdadc, v que { ..) estava bem longe de suas pretensões. Ao ultrapassar os limi
te? das proposições de emancipação gradual para assumir de fato a proposta de 
aboiiçáo imediata — sem condiçoes e sem mdenizaçao — os abolicionistas de .4 
Redenção respondiam não tanto ás necessidades que eles julgavam estar coloca
das historicamente, tais como o desenvolvimento económico-potitico-social. o 
progresso enfim, mas sim a radicalização de um movimento de fugas e revoltas 

de escravos e manifestações populares que eles pretendiam a todo custo contro
lar 164

í. elia M ar inho  de A zev ed o  base ia  sua anal i se  na a tuação  dos  cai- 

fazes  que conce i tua  como uma a tu aç ã o  “re form is ta  e conse rvado ra* .  

T r a b a lh o s  c lá s s ico s  como os de Emilia Viotli  da C os ta  e R ober t  Conrad  

c a r a c t e n z a r a m  a ação  dos  C a t f az e s  como radica i  e ate m esm o,  r e v o l u c i 

onaria ' M esm o  t raba lhos  mais  recen te s  como R esis tênc ia  e superação  

tio e sc ra v ism o  nu p ro v in c ia  âe São P aulo , de Ronaldo  M a te o s  dos  

San tos  (1980) ,  e O p iano  e o p â n ic o , de M ar ia  Helena  M a c h a d o  (1994) ,  

continuam a ca rac te r iza r  o m ovim en to  dos  ca i í azes  como radica l  e p o 

p u l a r . ''

t ’elia M ar inho  se concentra  no e s to rço  de p rovar  que os a b o l i c i o 

nis tas  cum pri ram  o papel de con tro le  socia l  dos  e sc ra v o s  e que se is so  

uào h o u v e s s e  acon tec ido  a luta contra a e sc ra v id ã o  evolu i r ia  para  um 

confl i to de ca ra te r  socia! e rac ia l ,  e sq u e c e n d o - s e  de aver iguar  qual a po-

** Ascvijdo, Onda negra, ruedo branco, pp 249-250.
l0"' Costa, [\'j se*íZaia à Colônia, pp 441-443 e Conrad, Os últimos anos. pp 293-298

F.ojiciKí»-’ ívíeüv*js *.los ijaijivjs, Rk"s ísi^nciu c ¿¡íp*: raçefo vscravisffto *m¿ província S<3o Fa¡¿!o
(São Pauto. 1980). pp 83-84, Machado, O piano e o pânico, pp. 153-156
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siyão dos  e sc ra v o s  perante  os p ropr ios  abo l ic ion is tas .  Não e nenhuma 

n ov id ad e  que  a tendenc ia  dos  mais  recen tes  e s tu d o s  h i s to r io g rá í ico s  s o 

bre 3 e s c ra v id ã o  é re je i ta r  a teoria do e sc ra v o -c o isa .  de senvo lv ida  na 

década  de 6 0 . e a l trniai  que os e sc ra v o s  foram c ap azes  de p roduz i r  con- 

c e p ç o e s  p róp r ias  a r e spe i to  de suas  v idas ,  b a se a d a s  nas exper iênc ia s  que 

t iveram no ca t ive i ro ,  e souberam  ap rove i ta r  ou m esm o ampliar as p o s s i 

b i l id a d e s  que o s is tema esc rav is ta  lhes p ropo rc ionava  para que a t ing is 

sem os s eu s  o b je t iv o s ,  que  poder iam  ser  a l ibe rdade  ou apenas  a m e lh o 

ria das  c o n d içõ e s  de v ida .  ainda que  pe rm anecendo  esc ravos .  O in t e r e s 

sante  e que Cél ia  Marinho, ao cri t icar a teoria do e sc ra v o -c o i sa  no íer- 

ee i ro  c ap i tu lo  do ¡seu l iv ro ,  re iv ind ica  paia  si um lugar entre os que p r o 

duzem esta  nova h is to r iograf ia ,  porém nào aplica  essa  p e r sp ec t iv a  no c a 

pitu lo  segu in te ,  po is  t ransforma os e sc ra v o s  em se res  sem von tade  p r ó 

pria.  j o g a d o s  de um lado  pa ta  o outro  — num mom ento  inc i tados  a fu g i 

rem iio ou tro  sendo  reco n d u z id o s  ao traba lho  - -  a c r i te rio  dos  a b o l i c i o 

nis tas.  Sendo  ass im ,  reco n d u z  sua anali se  ao rac ioc in io  de que os e s c r a 

vos  não t inham consc iênc ia  polí t ica  pois  permit iam que as suas  asp ira-  

vòes  de l ib e rd ad e  e melhoria  soc io  económ ica  fossem d e c id id as  pe los  

abo l ic io n is t a s .  Em uma pa lav ra .  le to rna  ao m esm o  ponto  de fendido  por 

au to res  com Emilia Viotti .  que eía mesm o cr it ica.

E c iaro  que os e sc ra v o s  nao ir iam se su b m ete r  a dec i são  de ou tras  

p e s s o a s ,  m esm o  abo l ic io n is t a s ,  numa conjuntu ra  po l i t icam ente  favoráve l  

como os dois  ú l t imos  anos da e sc ra v id ã o  Sendo ass im, so posso  chegar 

a uma conc lusão :  a re c o n d u çã o  dos  e sc ra v o s  ao traba lho  nas  fazendas  de 

ca té  ou nos engenhos  de açuca r .  no caso  da Bahia ,  contava  com o apoio  

deies .  A p r o p n a  C é ü a  Mar inho  o fe receu  e lem en tos  que confi rmam esta 

c o n c lu sã o  quando ,  ao com en ta r  as a t i tudes  que os e s c ra v o s  tom avam  

quando  fugiam, afirmou
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"Após as fugas das fazendas, os negros tentavam solucionar sen destino 
como homens livres fie formas variadas. Havia os que ficavam pelos malos reuní- 
«los em grupos c que para sobrevivei saqueavam cidades e vilas. Este parece fer 
sido «ni recurso momentáneo até que fosse encontrado o caminho para Santos, 
cidade en» que esperavam encontrar abrigo no quiiombo do Jabaqnara Outros 
insistiam em ficar nas próprias imediações das fazendas de onde haviam se retira
do. exigindo sua carta de liberdade e o direito de trat»a!ho com salario fpiifo, «ftÍJ °meuj.

<>u se ja ,  aos  e s c ra v o s  não era tão es t ranha ,  embora  nao fosse  única,  a 

ideia de tornai  se t r a b a lh ad o re s  11vies  nas p lan taçõ es  de cafe após  a 

luga Desta  torma lica ev iden te  que Cél ia  M a n n h o  e q u iv o co u - se  ao r e 

duzir  a a çao  dos  ab o l ic io n is t a s  p a u l i s ta s  ao contro le  socia i  dos e sc ravos .  

Es tes  m e sm o s .  se au to-con tro iavan i

C o n co rd o  com Cél ia  M ar inho  quando  ela afirma que l im i taç õ e s  de 

c la s se  im ped i ram  que a grande maioria  dos  abo l ic ion is t a s  d i rec ionassem  

a sua a liança  com os e sc ra v o s  a uma c o n te s ta çã o  da ordem s o c i o 

económ ica  Nao p o d e m o s  e s q u e c e r  que o pos i t iv ism o ,  com as suas  n o 

ções  de ordem e p ro g res so ,  es tava  na base  da ideologia  abo l ic ion is ta .  

Sendo  ass im ,  os p r inc ipá is  o b je t ivos  dos ab o l ic io n is t a s  era o flm da e s 

c rav id ão  e a in teg ração  do ex -esc ravo  na s o c ie d a d e  bras i le i ra ,  a t ravés  da 

e d u c a ç à o  e do traba lho  e nao a t rans fo rm ação  re vo luc ionár ia  da ordem 

soc io  eco n ó m ica  Por tanto nada mais  na tural  que os abo l ic ion is tas  r e 

con d u z is sem  ao t raba lho  os e sc ra v o s  que a iudaram  a fug i r . lt>8

E claro  que os ab o l ic io n is t a s  também es tavam  p re o c u p a d o s  corn os 

p ro b lem as  e co n ô m ico s  e soc ia is  que a d eso rgan ização  do traba lho  no 

cam po  pode r ia  causa r ,  num país  onde a agr icu ltura  era o motor  da e c o 

nomía porèni is so  nao s ignif ica  que e íes  tenham teito a l ianças  com os 

e sc r a v o c r a t a s  t> que ocorreu  na v e rdade .  íoi que os fazende i ro s ,  perce-

16' Azevedo, Onda negra, medo branco, p 206
Eásãposiyáo ãpeâsr iir hegemônica entre o» aboíioioniátãs não era ¡í única, houve aqueles que se uiri- 

airarn às senzalas com o objetivo <ie incentivar os escravos à revolta, como mostra Maria Helena Macha-
■ í** “líi k o p a < i ¡..rincipalmente no quinto ' àpí tí-íJc*, ^nde ctiiciiisà ci tentíitivs de homens livres,
brancos e negros, de articulai- uma insurreição escrava em Resende, interior de São Paulo



bendo  que  |a na o t inham contro le  sobre  a s i tuação ,  m udaram  de pos ição

e ace i ta ram  as ex igênc ias  de abo l ic ion is t a s  e e s c ra v o s  para  continuar

p roduz indo .  A açao  d e sen v o lv id a  por Antôn io  Bento e os seus  ca i fazes ,

em São Pauio .  a ivos  d i re tos  da cri t ica  de Cél ia  Mar inho. oode  sei c o m I

parada  a a iu aç a o  que Eduardo  C a n s e  e C esa r io  M en d e s ,  entre ou tros ,  

uosciiVüi V ofaiíi ii3 Bahia. P 0 í é ui, òtíi ficfiiiüífi ííi O iíi d H i O . õ S tâ pcsqii isa  

iden t i f icou  algum tipo de c o o p e r aç ão  entre e sse s  ab o l ic ion is tas  e os e s 

c ra v o c ra ta s  ba ianos .  Feio contrá r io ,  como v im os ,  e les  pagaram caro pot 

d e sa t i a r  o secu la r  noder  dos  senhores  de eneenho baianos .I C1

Cel ia  Mar inho, ao ava i ia r  nega t ivamente  a posrura  dos  a b o l i c i o 

n is tas ,  d e sp rezou  a t rans fo rm ação  pos it iva  que houve  nas v idas  de m i lh a 

res de e sc ra v o s  que  consegu i ram  a l ibe rdade  com o auxíl io daque le s .  

Q u e  ela p re fe r i s se  ter v is to  uma ação  revo luc ionar ia  da pa rte  dos  a b o l i 

c ion is tas  é com preens ive l ,  M a s  não é n eces sá r io  dest i tu i r  o re fo rm ism o 

ab o l ic ion is ta  do seu va lor  M esm o  abo l ic ion is t a s  lega l i s tas ,  a q u e le s  que 

como Joaqu im  N a b u c o  p re tenderam  rea l iza r  a ab o l ição  sem a p a r t i c ip a 

ção dos  e s c ra v o s ,  uão podem ter o seu valor negado no conjunto  dos  fa- 

lores  que levaram  ao fim da e sc ra v id ã o  no Brasil ,  como af irmou c o r r e t a 

mente  Luis Fe l ipe  de A l e n c a s í r o . ,vy

Alem d isso ,  ao e s q u e c e r  de c ita r  as obr iga to r ias  ex ce ç õ es  a cri t ica 

que faz aos abo l ic io n is t a s .  Cei ia  M ar inho  termina por induzir  os le i tores  

a acha r  que eia genera l izou  sua anali se  a todos  os abo l ic ion is tas .  Esta

i n i n r a c c n n  o r\ j  n  j  c f  a i  ( ' i  n  11 n n  rl c a  l a m  *« n a e c n  a  11 m  a r h / t n  c  a  u  r\ a e f a r «  a  r  
i i n p i w M o i i u  c u  v u v o i i i n i  v j u u n u u  o v  u m  u v v o o v f  o u i i i  u i i i g u  o v u ,  p u o i v i i u i

ao l ivro  O nda n sg fa ,  m edo  branco.  N es te  ar t igo,  eis pa rece  quere r  r e p a 

rar os' exage ros  com et idos  na obra anter ior .  Sem abrir  mão da sua p o s i 

ção a r e spe i to  do re fo rm ism o abo l ic ion is ta ,  eia admite  a ex is tênc ia  de 

ou tros  abo l ic ion ism o».

169 Luk Felipe de Alencasíro, “De Nabuco a Hán^o*. Folha cA? São Paulo, 08/05/188? í suplemento 
Folhetm, pp 6-8)
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“pensemos no abolicionismo náo como um movimento uno e uniforme, mas *im 
com o um m ovim ento <1« opiniões m últiplas que ievavatu a distintas políticas  
e ações (grifo meu} E o fato de uma política fer conseguido se impor historica
mente não nos impede de também estudar a história sob outros ângulos como. por
exempio o ângulo daqueies ciqa memória se apaeou com o tempo e sobretudo por 
força «la narrativa daquele» que venceram politicamente 

< )
"podem os Taninem pensar na existencia de outros tipos de aboitcionism o
í <i{•« trajetória passava perigosam ente a» largo do m undo dos senhores bran
cos {grifo meu}.

E iiitísíiiõ tíííi r e lação  aos  ab o l ic io n is t a s  lega l i s ta s ,  ela faz  o dev ido  reco-

J » n  . 1  t n  t  r \  r l  r \  % r  <\ I  > \ « r |  i  j  ^  n  a  r o  <i a  l \  I  (  r»  ò i ^  •
i i i v u u u m u  u u  » a i v i  u y . U ^  j / a i a  d a U ü l i y a O .

~NSo estou com isso querendo dizer que o? escritos desse abolicionistas 
não nos servem. Peio contrario, seus textos tiveram e tem imenso vaior náo so 
como fonte documentai, mas também porque, :im m ovim ento nacioiiaJ dr elite  
reconheceu publicam ente — em panfletos, jornais, tribunas parlam entares 
m anifestações de rua — a violência  do* colon izadores brancos contra as po
pulações africanas e sens descendentes na América f grifo m eu¡.10

E n e ce s sá r io  ressa lva!  que os eq u ív o co s  co m et id o s  por  Cel ia  Ma- 

l inho em O n d a  negra, m edo  branco  náo dest i tu i  es te  l ivro de seu valor.  

Ücti I rabalho e, em p o u c as  p a lav ras ,  uma otima anali se  da t rans ição  da 

e sc ra v id ã o  para  a l ibe rdade  e da i s a ç à o  das  el i tes  b ra s i le i ras  a in te n s i f i 

cação  da re s is tênc ia  esc rava .  T a lv ez  a ten ta tiva  de p rova r  o e fe ito  d e 

va s ta d o r  da "onda n e e r a ’ sob re  o im ae inar io  de s ta s  e li te s  e sc ra v o c r a ta s  

tenha lev ad o  i e i i a  M ar inho  a e s tende r  este  m edo  aos  abo l ic ion is tas .

Na Bahia ,  os ab o l ic io n is t a s  além de contr ibuírem dem ons t rando  

pa ta  a s o c i e d a d e  que o fim da e sc ra v id ã o  não in te re ssava  apenas  aos  e s 

c ravos .  a luaram em d iv e r s as  t ien te s  que iam desde  de p o s tu ra s  emanci-  

p a c io n i s ta s .  como a co m p le m en ta ç ào  do vaior que o e sc rav o  d ispunha  

pa ia  co m p ra r  a sua l ibe rdade ,  até a t i tudes  rad ica is  e i lega is ,  como o i n 

c i tam en to  a fuga e a p ro teção  aos  e sc ra v o s  fugidos .  Esses  homens  l ivres

110 ?élia Maria Marinho de Azevedo, “Abolicionismo e memória das relações raciaisw, Estudes Afro- 
As tático x, 26 i 1994). pp 5-19
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que d e d ica ra m  boa parte  de suas  v idas  a esta causa .  M esm o  que o inte- 

i e s s e  pe lo  linal da e sc ra v id ã o  nào t ivesse  v incu lado  a nenhum tipo de 

s o l id a r i e d ad e  com  os negros  e sim a t rans fo rm ar  o Brasil  numa nação  

m ode ina  onde o t raba lho  l ivre  im puls ionar ia  o pais  para o d e s e n v o lv i 

mento  soc ia l  e e conóm ico ;  m esm o  que a pos tura  hum am tar ia  de a iguns 

a b o l ic io n is t a s  e s c o n d e s s e  um sent imento  d iscr im ina to r io  cm re lação  aos 

a fr ic a n o s  e s e u s  d e s c e n d e n te s ;  m esm o  a s s im , n ào  s e  p o d e  d i mi nui r  o v a 

lor da p a r t i c ip a ç ã o  dos ab o l ic io n is t a s  na luta pe lo  fim da e sc ra v id ã o  no 

Bi a si 1

G rande  parte  dos  abo l ic ion is t a s  ba ianos  foram m ov idos  por 

comv ic çõ e s  e d e se jo s  s ince ros ;  pela so l id a r ie d ad e  com o sofr imento  dos 

e sc ra v o s ;  peia  r e je ição  a exec ráve l  e sc rav idão .  Nào  se pode  co lo ca r  em 

dúvida  os sen t im en tos  e ob je t iv o s  de homens  como Luiz G am a,  Jo sé  do 

Pa troc ín io ,  C as t ro  A lv e s .  E d u a rd o  Car igé  e C esá r io  M endes ,  apenas  para 

os que.  entre m ui tos  outros ,  se de s taca ram  no cenár io  nacional e l o 

cal Sem duvida  a lguma,  o v a lo r  d e sse s  hotuens ,  e a lgum as  m ulhe res ,  nào 

pode ser  negado  Jun tam ente  com os e sc ra v o s ,  e les  operaram a mudança  

mais  p rofunda  que aco n teceu  na his tória  do Brasil
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CAPÍTULO 3

OS ESCRAVOCRATAS RAIANOS DIANTE DA AROLIÇÃO

l- Os escravocratas e a substituição do trabalho escravo no seculo XIX

j  rn í¡ 1  v o v i  r  ■ravidào íof [¡ma instituição brasileira desde que Portugal decidiu 

colonizar o pais. Com o avanço da colonização a escravidão se expandiu, se ge

neralizo» Praticamente todos os homens e mulheres livres, e ate libertos, que 

possuíam aieuma renda no Brasil oitocentista foram proprietários de escravos. 

Isso íazia dá escravidão um negócio que ultrapassava as fortes diferenças de 

classe que existia entre a população livre no passado colonial e imperial, criando 

um consenso social lavoravel a escravidão. Dessa forma, a defesa do trabalho 

escravo náo estava restrita aos grandes proprietários, mas a diversas camadas 

sociais.

Ao longo do seculo XIX, progressivamente, o consenso da população livre 

em favor do sistema escravista foi decaindo, principalmente a partir dos anos 

setenta. Nos seus momentos tinais, a escravidão quase não encontrava defenso

res. Apesar de ter tomado força a partir da segunda metade do século XIX, as 

preocupações com a questão da mão-de-obra começaram no inicio desse seculo. 

Na Bahia, esta defesa coube a um representante de uma das mais importantes 

íainííias baianas no seculo passado, que ainda mantém sua força ate hoje, o se 

nhor de engenho Miguel Calmon du Pin e Almeida, num opusculo denominado 

Memória Sobre o Estabelecimento d ’um a Companhia de Colonização Nesta 

Província Logo na primeira pagina do seu texto. Misueí Calmon demonstra que 

sua preocupaçao em substituir o trabaiho escravo pelo livre estava fortemente 

influenciada por sentimentos racistas:



l i s

'Dois interesses, igualmente poderosos, devem hoje excitar em todos os baianos o 
desejo de concorrer para o unediato estabelecimento da companhia que vou tratar primeiro,
o de promover, mediante a introdução de braços livres e prestadios. o aumento da agricultura 
e industria e o melhoramento da servidão domestica: sepundo, o d? prevenir com efidénria 
e utilidade, « lutte«! a ttet estúlatle «te xtiirïiim . ou os efeitos. anula tirais fu
ttísíos, «la existênda de lautos bárbaros neste abençoado pais. [grilo meuj.1

Poucas pá sinas apos, ele detende com mais veemência a exclusão dos 

africanos da sociedade brasileira: Entre nos, ocorre (...) outro bem ou razão, 

peculiar a região que habitamos, a saber: a necessidade imperiosa e urgente de 

limitar o serviço da escravatura, e ex t i rpa r  o cancro  africano (grifo meuj, que 

ha muito corroe as entranhas da pátria.*"

Miguel Calmon dedicou a mator narte do seu texto à defesa das vantagens 

da colonização europeia, e em aigiins momentos procurou demonstrar a superio

ridade do trabalho livre em relação ao escravo, cotno pode-se ver neste trecho:

"embora seja forçado a náo entrar em longa discussào. permita-me que, por meio de cálculos 
muito tnviais indique as vantagens imediatas do trabalho livre nos três ramos principais do 
nosso atuai serviço doméstico, fabnl e apjicola. Suponha-se que um homem servido por dois 
escravos, pode sê-!o ainda melhor por um criado. O preço daqueles, vendidos para o trabalho 
forçado na iavotua. posto na raixa Econômica, riaia ceitamente a tenda precisa a despesa da 
soiíiadãv ficando o senhor na posse segura de uni capital que tinha á grande risco, c economi
zando alem de alguma despesa de curativos e vestidos, toda paciência e tranqüilidade de es
pirito (...) livrando-se (...) das perdas que íiie deviam ocasionar as fusas freqüentes, as 
moléstias, a má vontade no trabalho (grilo meuj; etc/

A preierência pelo trabalho livre lica bem lundamentada, e esta postura de M i

guei i aimon era motivada por razoes puramente económicas. Porem, mesmo que 

nao existissem trechos, anteriormente citados, em que ele demonstrou sua aver

são pelos africanos (leia-se negros), isto poderia ser percebido pela ausência de 

referência ao trabalhador nacional hvre como substituto do escravo e a preferên

cia pelo imigrante europeu, o que o inscreve rias fileiras dos lutavam pelo ;iem- 

branquecimento do pais através da imigração.

1 Miguei Calmon «iu F‘m « AlfneiiJa, “Mcmúria sobre o è3tab<li:«:írrrênto «te unia companhia «te «colonização 
nesta província” , Revista do CSSB. 116(1985 », p 01

T l '  j  -4 & rr. j-s AQ
lU lU V -lll, p . Vv*

’ Ibidem, p. 9-IO
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As propostas de substituição do escravo pelo imigrante (europeu de prefe

rência) riáo podem serem vistas, exclusivamente, pela oíica do racismo ou da 

crença na superioridade do trabalho livre em relação ao escravo. Por trás delas 

tambem existia o temoi de uma levoíta de caiatei uiciai e sociai. promovida pela 

popuiaçao nao-branca livre, liberta e escrava, nos moides da Revolução Haitiana 

ou mesmo da Rebelião dos Males, ocorrida em Salvador em 1 8 3 5 /

As discussões n respeito da substituição da escravidão pelo trabalho livre 

tambem foram influenciadas pelas pressões inglesas contra o trafico de africa

nos As ieis fcusebio de Queirós (1850) e Nabiico de Ara»i}o (1854), resultado 

da intensificação das pressões inglesas, proibiu novamente o tráfico de escravos 

africanos para o Brasil e estabeleceu severas punições para quem o praticasse. A 

partir desse momento, intensiíícaram-se as preocnpaçoes com a ense  de mão-de-

* Célia Mana de Azevedo (Onda negra, medo branco) defende a tese de que as propostas de substituição 
•ÍO ÍTãbãiho cSCTâVO pcÍG liVPc, ícitaS pOf pcS&Gâa da clitc braííCa ulíí'oíuc O ScCuiG XIX, ÍOrâTii determina
das fíelo medo de uma revolução escrava ou de uma solução para o problema dn escravidão vmda de baixo 
para . ima, ou seja. da população não-branca, e não apenas pela conscientização, por parte desta elite, do 
fim mevitávei da escravidão e da superioridade do trabaiho livre em relação ao escravo Defende também 
esta autora que a adoçSo da imigração européia como soluçSo para substituição do trabalho escravo, unha 
'omo obietivo o !emhranquecimento" da população brasileira, respondendo a sentimentos racistas e, 
também, procurando atenuar a ‘‘ameaça” que representaria a população neara no pos-abolição. Si>iney 
'.hftlhoub ' i or_V j ’jit¿ LibërdtMÀe, pp 18¿5-1Po) lambcrû observou, através da análise de documentaçáo 
policial, a existent ia do “rnedo branco” na Corte na primeira metade do século XIX. Esta autor sugere que 
... tini ..»v.* íí'íiii ‘ J “ ?í'.rí!vc» ujír? o P*râsi! “ a Alncs íambem ioí rnoíivíido pelo temor d? uma r?bfiiSo 
escrava, concluindo, porém, que isso não fot suficiente para superai- a dependência em relação à mão-de- 
obra escrava. Emilia Viotti da Costa < Da senzala á joi.ima. pp. 334-348) também detectou a presença do 
“medo branco" nas propostas emancipadoras da primeira metade do século XDí, porem sern dar maior 
destaque ao tema. O mesmo pode ser dito em relação 9 Robert Conrad i Os littmos anos, pp 298-301> 
que apesar de trabalhai' com os mesmos elementos utilizados por Célia Marinho, fugas e conflitos, limita 
sua analise ao aspecto econômico — os proprietários teriam emancipado seus escravos para evitar o
SL'ajiuC'liü dds> 1 a¿.cnúad -- ilãO COrisê^Uijjuu, i&Sírji, rfjXcT̂ cír O ffjêdO brafiCO** qüc cXistiã por í rá» 'Jèstãs
at ítudes
J Desde os Tratados de 1810, passando pelo de 1817, até o tratado de reconhecimento da independência 
do Brasti, em 1826, os ingleses pressionavam, primeiro Portugal, depois o Brasil, peio fim do tráfico. 
Em 1 í53 !, um ano apôs 0 prazo estabelecido peio acordo de ! 826,0 ^ovemo brasileiro tomou medidas no 
sentido de por fim ao trafico promulgando uma iei que proibia a entrada de africanos para servirem de 
escravos no Brasil e estabelecendo que todos os que aqui checassem após essa lei seriam considerados 
livras Porém, assa lei náo foi cumprido, pois o tráfico náo interessava apenas aos grandes proprietários 
de escravos brasileiros, atingia, também, ao restante da população que “por necessidade, relaçóes familia
res. medo ou ma orientação” colaborava ou pouco fazia para combatê-lo (Costa, Da senzala à colônia, 
pp 30-39)



übia, manifestadas, principalmente, pelos proprietários rurais do sudeste brasilei

ro, região produtora de caie, principal produto de exportação brasileiro na epoca. 

Medidas foram tomadas no sentido de atenuar os efeitos do fim do trafico, entre 

elas o tratico mterprovinciai de escravos, que transferiu grande numero de escra

vos do Norte/Nordeste do Brasil para a região Sudeste. Tambem começou a ser 

discutida com mai» intensidade, inclusive entre os proprietários de escravos,  a 

necessidade de substituir o trabalho escravo pelo livre, através de propostas 

emancipacionistas, do aproveitamento do trabalhador nacional livre e da imigra- 

çào.

Durante a decada de setenta do seculo XIX promoveu-se ainda mais a dis

cussão du Fim da escravidào no pais. A emergência do movimento abolicionista e 

a intensificação da resistência escrava,  originou uma crise na sociedade brasileira 

que sugeria a possibil idade de uma ruptura radical da ordem vigente, levando as 

elites brasileiras a se conscientizarem do final inevitável da escravidão, Esta 

conscientizaçao resultou na estiategia de transição lenta e graduai para o trabaiho 

livre que originou a legislação emancipacionista iniciada com a Lei n 2040 de 28
»|  > .-v è % »»■* I-» r r \ 4  % 1 Q 1  ^  t x * * r |  rv \ 7 ^  n  t  •• -y J  « « r r  ̂  / I  O T  1 \  ^utf »ctcihurO  uô tu  / ú uu uO v c llu  ô-L i v i d i tu  / í ).

Pf)rgm noA jnt Anfr^ 4;* KrckoilAtroo í »o»■ vi viii^ vo*.MÍ mi v ivi unm j.’ v oi y t» v iivjb,viii vui vil viitiv uo viii vi} biu>.<iiviiil>j. *_• o

debates que antecederam a aprovação das leis emancipacionistas demonstraram 

que a resistência ao fim da esciavidào mesmo que através de uma transição 

lenta, graduai e indenizada, foi intensa, dificultando tanto a aprovaçao, quanto a 

aplicação dessas leis. Em alguns momentos, a resistência à legislação emancipa

cionista traduziu-se em recuos no processo de transição, como; por exemplo, o

0 Maiores informações sobre os objetivos e efeitos -ia Lei cio Ventre-Livre em relação a transição da 
escravnião para o trabaiho tivre serão apresentadas no quarto capítuio.



“Regulamento Negro” ' e a restrição no arbitramento do preço dos escravos, me

didas claramente anti-emancipacionista contidas na lei nú 3720, on Saraiva Cote- 

cipe ou dos Sexagenarios, de 28 de setembro de 1885." Mesmo às vésperas da

aboiicáo iiouve resistencia ao tinai da esciavidáo na tortita de protestos durante a • i

discussão da Lei Aurea e de violencias cometidas contra escravos e abolicionis

tas, como se viu no segundo capitulo.

A i n f a n c i í i p n m a  ría ? nrf^nnc't'ic r)a c*it \ \  c*f i f ti t r» n f \ rín l a ç p n í f ! n  ncii n  aii i i i i v i i o i m u y  u u  u u o  pi u p u o i t l o  vJv oi« i’ o n  i ti i y i) u  \iu v ¿II u » itiiivJ u w i  w  tiuL;uiiJU

livre nao trouxe, porém, grandes mudanças em relação as soluções apresentadas 

na primeira metade do secuío XIX Havia uma preferência inicial pela utilização 

do trabaihador nacional livre mas com a aproximaçao dos anos setenta, marco da
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Medidas de regulamentação da Lei dos Sexagenários que de tão prejudiciais aos escravos foi assim 
íí*f!on!!H3u3 pç [o« abolicionistas ^omo uma referí^n^ia ao '"V^^omano i^oir wicr'*n ,̂# Dí^tííp*
gos (Haiti > antes da revoiuçéo Estabelecia: que as diminuições anuais nos vaiores dos escravos, previsto 
nessa referida lei, so começanam a valer  ̂partir cia data do registro determinado pela nova !ei e não na 
¡ata da publicação ua mesma, anulando por um ano os efeitos de um dos poucos dispositivos favoráveis 
«os escravos, juntamente com a proibição do tráfico mterprovincial. que era a diminuição anual para
• J *5 | ‘ t tV 1  "■ í  '• '{a « ' . 1  ".«• 4 /-. »-A V:^.r%y. /J/j 1 0 »*. haa >pi a« 4 /. c.* A a a nft/\ ama «kc i c i i u  uc i iuc i  u u  vaiui u o  c&«_i avv.* n a  ua sc  uc  i u a \ j cuiu, iiiicjoiímv.1 c m  ¿ /o ,  ate O o i la v o  euiv,1, j . 'aôaair

do a 10% no nono e décimo anos e ! 2 % nos restantes; a anulação da proibição do tráfico de escravos 
entre o Município Neutro, cidade do Ríc de Janeiro, então capitai do império, e a província de Rio de 
Janeiro, e a regulamentação da iei de acoitamento de escravos.
“ Pena, ^Liberdades em arbítrio*, p. 53. A Lei dos Sexagenário, reconhecidamente 5 ma is conservadora e 
anti-aboiiciomsta das ieis emancipacionisras, surgiu da reação dos escravocratas ao Projeto Dantas, do 
senador liberai baiano Manoel Pmto de Souza Dantas, â época presidente do Conselho de Ministros, con- 
.•iíder-idojj por cies uma agressão ao direito de propriedade.

Â Lei dos Sexagenários deixou claras as preocupações com a transição para o trabalho livre e 
*. orn o movimento dboli'.¡onisííi e a resistência escrava, que atuando conjunt«mente promoviam iugas 
numa intensidade nunca antes vista. Além da pena de acoitamento de escravos, outros pontos dessa iei 
visavam atacar esses problemas, com destaque para a questão da transição. Eram eles os seguintes: os 
escravos corn rnais de sessenta anos seriam iivres, mas teriarn que trabalhai' de graça por rnais très anos ou 
até completarem 65 anos a titulo de indenização ao proprietário; preços mais altos para os escravos a 
serem libertados pelo fundo de emancipação, os proprietários que concordassem com a libertação de
todos os seus escravos teriam direito a indenização e os libertos teriam que permanecer na mesma pro
- or- ,, yy rr , -> - . .. -.1*.^. a— _ . „  _ V „-a
.̂•i ic u a u c  p u i  m eus »-iir-v.* ajiv.o cs j in  u iu aaiai  i u  uc ( .u i t ü  i n i s  a c  uia , s.* u u u i c u o  ó i i c ta u d u G  COfli a »OufcIaXa

sobre todos os impostos do governo seria dividido em très partes e destinado à libertação de escravos 
idosos, ã indenização ios proprietários que libertassem seus escravos e a implantação de projetos de 
imigração, e a criação da pena de acoitamento de escravos

À nova !ci deturpava totalmente o projeto Dantas, transformando-se nurna garantia do direito de 
propriedade de escravos De benefício aos escravos somente o fim do trafico interprovinciai, ja abaiado 
pelos impostos determinados pelas províncias, a possibilidade de escravos africanos, importados irregu
larmente, poderem toniar-.se livres, e de qualquer escravo não matriculado no prazo de um ano tornar-se 
libertos Aliás, foi grande o número de escravos que pediram a justiça a sua liberdade baseados nesse 
dispositivo da lei. (Conrad, Os últimos anos, pp 370-375 ). Ainda sobre a Lei dos Sexagenários, ver, 
também. Costa, Da senzala d Coiônía, pp. 412-426
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luta abolicionista ao Brasil, a tendência em substituir o escravo pelo imigrante

<>9rihon rArnnV III vp VI» ^ U lllIV U  VVI j.'V»

As propostas de utilizayào do trabalhador nacional livre estavam apoiadas 

em experiências concretas dos escravocratas baianos. Duiante a Guerra do Para

guai ioram muitos os que procuraram os ensennos para oferecerem seus serviços 

c assim escapar do recrutamento para a guerra. Porem, mesmo antes desta guer

ra deu-se a utilização livre, inclu sive  por altas personalidades da economia baia

na Foi o caso de Francisco Gonçalves Martins, o visconde de Sào Lourenço. 

Nascido em 12 de março de 1807 na freguesia do Rio Fundo em Santo Amaro, 

Recôncavo baiano, o visconde de Sao Lourenço fez seus estudos médios e supe

riores em Portugal onde formou-se em Direito na Universidade de Coimbra. 

Ocupou os cargos de juiz de Direito, chefe de polícia na Bahia, quando reprimiu 

a Rebelião dos Males 11835), desembargador, ministro do Supremo Tribunal de 

Iiistiça, deputado provincial (1834-1850), senador do Império, presidente da pro

víncia da Raiiia por duas vezes (1848-1852 e 1868-1871) e ministro do ímperio 

em i 853 . ' Alem de ier apoiado, nas duas vezes em que foi presidente da provín

cia, a participação de homens livres em atividades antes ocupadas exclusiva

mente por escravos,  o visconde de Sáo Lourenço também utilizou outros espaços 

políticos de que dispunha, como senador imperial e como vice-presidente do Im- 

penai instituto Bahiatio de Agricultura, paia defender a substituiçào da escravi- 

dao peio trabalho livre. Porem a defesa que fazia da utilizaçao do nacional li- 

v í c . escondia, provavelmente,  tentativas de retirar os escravos do mercado de

1 Fang, O engenho centrai, p 52.
Souza, Bciiímos úustres, p. 8! -82.

li Segundo o reiato de Lius Anseimo, a interferência de Francisco Gonçalves Martins foi decisiva no 
cumprimento, eni 1 850, da lei provincial, aprovada em 5 de acosto de 1848, que estabelecia locais exclu
sivos ao porto de Salvador onde sò poderiam atracar saveiros tripulados p»:«r homens livres A interferên- 
:ia do visconde 3So Lourenço tarnbérn foi determinante na liberação c>ara homens livres, em 1870, do 
serviço le transporte de fardos, antes exclusivos de escravos í Fonseca. A escravidão, pp 186-188 e 199
204).
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trabalho urbano e os africanos, mesmos livres, da sociedade baiana, senào brasi* 

feira. ' 2

O grande contigente de negros escravos, libertos e livres nos centros urba

nos et a um problema que tirava o sono das autoridades brasileiras desde a pri

meira metade do secuio XIX. A mobilidade escrava determinada peias necessi

dades da escravidão urbana impossibilitava a relação imediata negro/escravo e

i r u m l M i i  T a u í  r\ < * A n frO 'â  c*/*/»«*»! rl r\ c  a c p r a v A o  n q c  r a l q  n A a c  r)a  r l .o m  i m  >m i  i ( i L * i i i i . u  i u \j  vuiiii u i  v o v v i u i  %j u ò  u  * ü o  f i i o v i i u u o  i i d o  i wiii y u v d  u w  u u i i i i i j u  *

çòes entre senhores e escravos e na identificação visual l>

As autoridades baianas também se mostraram preocupadas com o predo

mínio de negros iivres e libertos no mercado de trabalho urbano, que somada a 

mobilidade dos escravos “ganhadores" dificultava não só o controle social dos 

escravos. A preocupação com os “ganhadores” era pertinente, pois eles foram o 

principal contigente da rebelião dos males. Sobre o "pengo” representados pelos 

‘ganhadores” , o historiador João José Reis opinou

"Considerando o tipo de inserção subordinado do africano na cidade, essas 
rrlaçòfj forjadas nos mercados t  nas mas formavam rdaçòes de forca, eram política r 
resistencia negra no cotidiano. As vezes coadjuvavam na tmpiosão do cotidiano! mto
íiiciij. Os ganhadores escravos c libertos desempenharam um importante papel na revolta 
muçulmana de 1835. Cerca de 51% dos reus escravos e libertos indiciados naquele ano eram 
trabalhadores de nta (...) uutjos t'v<, eiam aitesâos (...) Estes se destacaram como centros 
ik conspiração. As autoridades do governo perceberam que tinham de controiar me 
Uior o* jaiilfadores ¡trilo nicu].1'1

O perigo representado pelo grande numero de negros escravos, libertos e 

livres em Salvador não era desconsiderado pelo visconde de São Lourenço, in

clusive por ter sido chefe de policia da Balna durante a rebelião dos males. Nos

“  João José Reis chamou a atenção para o caráter anti-africano presente nas medidas de incentivas ao 
íittí* propostas p^jf; ''{¿.'’orid? í** r»í?gra 'í? ] ^^7 «3 P-¡1»̂ !311 Revista dez ] 0 100*5 p

¿1)
1 ? rjidriev Ohaihoub chama a stençfio para esta ouestSo qus preocupava as autor idades folsciais da Corte
fazendo a ressaiva que a uenda de escravos para o inierior da província do P.10 de Janeiro poderia ter
acontecido por questões ¡ie segurança e não apenas por motivação econômica i Chathoub. ISisões da li
>.---# _í - __ t 1*1*7 1 A O '
L U  '  U ' M K , p p  i r > ' l T O >

'* Reis. 'Â greve negra”, p 17 Essas tentativas de controle foram a lei província! n* 14 , de junho de 
í 835, portanto logo após a rebelião dos mãles, e a postura municipal de março de ] 85? Maiores infor
mações sobre essas medidas, ver: ibidem, pp 17-29



124

dois momentos em que interviu. como presidente da província, na defesa do tra

balho livre ele criou mecanismos de exclusão de escravos e africanos libertos. 

Em I85U quando apoiou a existência de locais exclusivos onde so pudessem 

atracar saveiros tripulados por homens livres proibiu nao so os escravos como 

tambem os africanos libertos de competir com o novo serviço '

Sc a exclusão dos escravos se justificava pela necessidade de proteção do 

trabalho livre, a dos africanos libertos nào tem este significado, pois se a inten

ção do visconde de Sào Lourenço era incentivai' o trabalho livre nào haveria por

que exclui-los. A preocupação com a segurança certamente estava por trãs desta 

proposta pois em 1850 o numero de africanos escravos e libertos em Saivador 

era grande e as lembranças da Rebelião dos Malês, ocorrida apenas 15 anos an

tes, ainda deviam provocar receios no ex-chefe da polícia baiana . 10

Já em 18?<). quando se empenhava em convencer a sociedade a aceitar a

liberaçao do serviço de carregador de fardos para homens livres, o visconde de

monstrou que a sua pnncipai preoctipaçao era prepaiai a sociedade baiana para o 

fim da escravidão:

'aproveitando, porem, a oportunidade de realirar algum melhoramento importante no 
serviço das conduções, hoie sujeito a inconvenientes iá de seeurança dos objetos, jã d#- de  
v .it.ii! tlí jifrçus pría úiiuiiiiiuáu ú í tutiduíorn. mal esse que úeve ir eui tresciiuetiio a 
falfa de pessoal aplicado a este rauio da industria (grilo meu| ate hoje repelida por braços 
livres e exclusivamente eutieeue a africanos. cuio o numero se extingue, ou a escravos, que

P r\ a  r l a n a o i  t a r  í\v lè r r i  a  1 *t / U w it i  k. ÜW V 1. 1*1 tv .i o u i i  »»I. .M UIO .

> ' •» ■. M) i i «.  •*«_« • kA * »«.«du? ) L- i •** - L. • * _ ' . , ,f J historiador baiano João José Reis ( tteOeiiao escrava no Brasu: a nistórta do levante aos maiés* 
1335, Saivador, 198?, p. ! 6. estima que o numero de africanos correspondia a 33,6% da popul&çfio de 
Saivador \ 2 i *40 africanos para uma popuiaçào de 65 000 pessoas j, senáo que eies seriam 26,5% enire 
os escravos í 1 ? 325 de um total de 27 500V 6 provável que o numero de africanos em Salvador tenha se 
mantido ou mesmo aumentado devido a entrada maciça de escravos «jue antecedeu a extinção do tráfico 
africano Segundo João Reis (“A areve” «í 46 mil escravos chegaram à Bahia nos cinco anos que ante- 
ederam a extinção, sendo que milhares deles permaneceram em Salvador 

‘ Fonseca, A escravidão, p. 202.
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A relação entre a elevação do preço e diminuição no numero de conduto

res e a possibil idade de intensificação do problema, demonstra que a segurança 

não era niais a principal preocupação de Sào Lourenço até porque o numéro de 

atucanos.  quase duas decadas apos a exttnçào do trállco. era menor. como atesta 

o proprio visconde quando afirmou que eles estavam se extinguindo, e a popula

ção livre superava em muito a escrava.u  Ao ailrmar que o» escravos envolvidos 

h o  serviço das conduções deviam ter outro destinos, o que o visconde estava 

propondo era o deslocamento de escravos urbanos para o setor rural, certamente

o “destino" da sua afirmação, com o objetivo de atenuar a crise de nião-de-obra 

que atingia as propriedades rurais da provincia, principalmente na reeiao açuca

reiro do Recôncavo.

Porem o visconde de São Lourenço parece ter sido uma exceção, pois nao 

houve entusiasmo entre os proprietários de escravos baianos em relação a utili

zação do trabalhador nacional livre Eram fortes as resistências neste sentido. 

Mana Antometa Tourinho defende que os produtores de açucai recusavam-se a 

utilizai os nacionais livres, acusando-o de indolente, preguiçoso, inútil, que nao 

aceitavam o trabalho pesado do campo, e sugeriam a utilização dos africanos 

l ivres 'w para suprir a carência de mão-de-obra.M Alem de expor os motivos ale

gados pelos escravocratas baianos para recusarem a utilização do nacional livre 

como substituto do esciavo. a atirmaçáo desta autora traz um dado interessante. 

Os escravocratas baianos apresentaram a utilização dos africanos livres como 

alternativa paia crise de mao-de-obra que enfrentavam, deixando claro que na

Peio censo ie ! existiam em Salvador 95 63? pessoas livres í88,4%) contra 12.501 escravos 
> l 1,6%) A diferença diminui utnpouco se inciuirmos as freguesias suburbanas (Itapoâ, Pirajá, Cote* 
gipc, Paripe, Matoúxi e Maré;, neste caso os iivres eram IÜ8.842 !8?,3%í e os escravos !5.824 
112,Ti o) «Ferreira, A Frovtncta. p 32)
1,1 Hegros intportados da Àfnca após a proibição do tráfico pela Lei de 1831 e por isso considerados 
ilvT iiS

"v f-fari ti Antoriieta de Campos Tcmrinho, O bnpenai fristitato Bakumocle Agnadtura, a mstniçdo agrt- 
c u kvlí c i ( y í « . J í V / r ( í  *mlí iç^ívjíi« "c íl/c/c í/i* >£ciílo . dissertação de Jvíestrsdo, 

UFBa(t9s2),p 25
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opinião deles a melhor alternativa seria a que menos alterasse as relações de 

piodução a que estavam acostumados.

Aliás a utilização de africanos livres por escravocratas brasileiros era uma 

piatica tncomum. Apesar da Lei de 1831 ter estabelecido que os africanos im

portados a partir de 7 de novembro desse ano seriam considerados livres, eles 

loram uíilizãdos como se escravos iossem tanto pelo Estado, quanto por particu

lares que os arrematassem em praça publica. Essa situaçào so cessou em 24 de 

setembro de 1864. portanto dez anos apos o fim deíimtivo do trafico, através de 

um decreto impenai que emancipou todos os africanos livres no Brasil Antes, 

em 25 de dezembro de 1853, o decreto imperial n° 1303 estabeleceu que os que 

tivessem sido arrematados por particulares Ficariam livres apos prestarem quator

ze anos de serviços a quem os arrematou, "benefício” que se toruou inocuo di

ante da emancipação decretada em 1864."1 O desrespeito aos africanos livres nào 

se resumiam » escravizaçao disfarçada Várias outras praticas terminavam por 

anular a liberdade concedida pela Lei de 1831, como registrou Teodoro Sampaio:

“Os arrematantes abusaram tanto, substituindo no ato da entrega de escravos novos 
por velhos imprestáveis ou exibindo certidóes de óbito e atestados de ftiga falsos (...)

Assim cnminosa e cinicamente foram reescravizados os aincanos apreendidos por |á 
sí! um crime o tralko e se misturar uo erário com o produto da contribuição, o preço da trai
ção dos judas políticos.

Voltando a questão do nacional livre, um trecho de uma caita enviada em

1 887 pela Sociedade Bahiana de ímmigração ao Governo Imperial revela que as 

acusações de indolência e ociosidade que os escravocratas faziam ao nacional 

livre, nào eram acettas nelo conjunto da elite baiana

Afonso BaniiêiraFlorence, “Nem escravos, nem libertos os ‘africanos livres’ na Bahia”, m Kevtsa do 
CEAS, 121 11989), pp 59-61
n  AIGHBd , Fasta 2. Documento 4. Seçdfo Teodoro Sampaio (Revista da Opinião Pública - O Banda* 
Ihismo >
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■‘Paia cuidar também da colonização nacional lembra a Sociedade Bahiana de Inixni- 
eiaçào que deve o eovemo ter o mesmo procedimento com o nacional que se quiser estabe
lecer que fendo !.unpksmentc posse natural desejar obter o seu titulo definitivo, porque pra
ticamente se observa que alguns nacionais não se tomam proprietários pela impossibilidade 
ou diticuidade de aquisição de terras e aqueles que as possuem, peia pouca segurança que 
icHi no seu direito, dependente de unta ordem posterior do governo ou do capricho de um 
juiz comissário prepotente

Quantos pequenos possuidores conhecemos, que declaram nao aumentar a sua la
voura pela incerteza em que se acham de pertencer-lhes amanhã a porção de terreno que 
cultivavam ',2~'

Portanto, fica claro que o nacional livre não resistia ao trabalho e sim a trabalhar 

para os escravocratas.

D ale Graden também demonstra esta especificidade na resistência dos na 

cionais livres. Cita cartas enviadas ao presidente da província pelo escravocrata 

baiano Manoei Pinto da Rocha, em 15 e 22 de |ulho de 1867. nas quais este re 

clama da grande dificuldade causada pela falta de trabalhadores e homens livres 

que aceitassem os contratos de serviço nos engenhos, pois esses sempre exigiam 

vantagens pessoais,  como o tipo de trabalho que fariam e guando se ausentariam
'4 i  < • • < • •d e s t e / ’ A recusa dos nacionais livres em aceitar as condições de trabalho im

postas peios proprietários rurais, revela que estas nao estariam muito distantes 

daquelas a que eram submetidos os escravos. Demonstra, também, que os nacio-

n o ic  IfÇ .TfjAC ' m m \o n i s r o  r\ n  a c v í  Io  «-!<><• r|< r * i t l  r ) n  /4ac< »•**•-» a n f r a < d < i i '< n n i  cuai* 11VI v, 5 ituliatu uma JK i v, w i i u a  uüí) UilivUlGaGCS l̂iv: írUIÍ Ciiiai taiu SC

submetendo ã mentalidade escravocrata dos proprietários rurais, fazendo com 

que preferissem vivet a margem dos setores produtivos da sociedade, cuidando 

somente da sua subsistência

Esta resistência dos nacionais livres nao aconteceu apenas na Bahia Célia 

Marinho de Azevedo, analisando este problema no sudeste do país. afirma que os 

nacionais livres resistiam à disciplina do trabalho que os proprietários gostariam 

de impor-lhes, exigindo que eles mesmos regulassem o tempo livre de que dispu-

' J APEBa., Faia apresentada em iSS  7. t> ! 45
"* Dale Graden, “Vcices from under: íhc end of si a ver/ ¡r. Bahia, Brazii”, Rsview o f  Latir, American Stu
dier. vol 3. n* 2 (1990), p 149



nhani através de uma ‘resistência disseminada e cotidiana nos locais de trabalho 

e moradia” As soluções apresentadas para superar esta resistência, segundo a 

mesma autora, propunham a criação de condições que estimulassem e obrigas

sem ati aves da coerção judicial ou policial, os nacionais itvres a trabalharem 

e'ou o aprendizado profissional que criaria o gosto peio trabalho, alem de ofere

cer a qualificação técnica necessaria. ~

< >utra solução proposta foi a transformação do escravo em trabalhador li

vre, através de um processo lento e sradual. Esta solução toi menos discutida 

que as outras duas. inclusive na Bahia Somente na decada de oitenta do século 

XIX loi que o emancipacionismo ganhou corpo, impulsionado por dois fatores: o 

movimento abolicionista, que conseguiu extinguir a escravidão em algumas regi

ões, principalmente no Ceara e no Amazonas; e as fugas coletivas e a possibil i

dade de revolta dos escravos, que forçou aos proprietários rurais de São Paulo e 

do Kio i j iande do Stii a tomarem medidas emancipaciomstas,  que consistia em 

dai liberdade aos escravos em troca de contiatos de trabalho de até très anos.

Quanto a forma como o escravo seria incorporado a sociedade, havia di

vergências. Existiam propostas no sentido de que permanecessem como empre

stados dos seus ex-senhores. Neste caso receberiam apenas a liberdade. Outras 

propostas previam a transiormaçáo do escravo emancipado em colono através da 

doaçao de terras para que ele pudesse trabalhar. Era o que propunha, por exem

plo, .1 ose Boniiácio de Andrada e Silva, um dos “heróis” da independência bra-

J i r ' i
^11 v i l  u .

Na Bahia, João Garcez dos Santos foi uma exceção ao defender a utiliza

ção do trabalho livre em substituição a escravidão. Formado em medicina na 

Bahia em 1853. partiu em seguida para Europa onde se dedicou a estudar tecni-
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Azevedo, Onda neg ra. medo branco, pp 12?-] 30 
[btdem, p 41



cas agrícolas, retornando era 1855.¿ Em 1857 iniciou seu trabalho na agricultura 

comí uma fazenda de cr iação5 e administrando o engenho Bom Gosto, que havia 

pertencido a seu pai e na época contava com cinco escravos e alguns trabalhado- 

íes para atixiiia-io Eieito em ! 864 paia a Assembleia Legislativa Provincial, in

terrompeu momentaneamente suas atividades agrícolas. Como parlamentar de- 

iciidcii a adoção do trabalho livre, 'pedindo premios para os lavradores que pri

meiro abraçasse esse caminho (...) abandonando (...) [a escravidãoj, onde nossos  

üvòs e nossos pais  perderam-se  e onde ainda açora  nos lutamos com vigor  e 

sem  m a io r  fo r tu n a . ' As suas ideias foram recebidas com «roma e descrédito pela 

maioria da Assembleia

Mesmo assim, conseguiu aprovar, ainda em 1864. um projeto de lei que 

concedia um prêmio de dois contos de reis aos seis primeiros lavradores que, a 

frente da reforma e com homens livres, produzissem cmco mil arrobas de açúcar 

em uma sa l ta . ’ Enfrentando o descrédito dos seus colegas parlamentares, ,loáo 

Garcez senfui-se desaliado e partiu paia demonstraçao pratica de que suas ideias 

eiam corretas. Comprou o engenho Pimentei em 1864 que, segundo ele, estava 

ern péssimo estado Com o auxilio de seus escravos, dezessete, e de homens li

vres afilh ad o s * amí^OS"' ontivoanin nrnünpsr o r*rrtíl>)í'>»f\ nn annanho í'l t»’«!-»!»-* * V O ,  U l i i i i i l U M O  V u i i l i j ^ U O  ,  v v / i i O v j ^ U i U  V» 1 &.»• I IIJ .  ti  J «■ j - l  i l v  v J i b v i i i i v * .  I l l l i M I

lho era dividido em duas partes, a cultura da cana em que empregava escravos e 

homens livres: e a fabricação totalmente entregue a trabalhadores iivres Cada um 

destes recebia seis reis por arroba de açucar. o que possibilitava um salario dia

rio de mil reis. Segundo .íoào Garcez, nesse caso cada trabalhador produzia dia

riamente 170 arrobas de açucar O mestre e o caxeiro recebiam trinta réis e o 

feitor quarenta reis. Em 1° de outubro de 1864 deu inicio a moagem da cana 

' inaugurando exclusivamente braços  hvres  na fabricação de açúcar'.  Foram 

produzidas na primeira safra pouco mais de nove mil arrobas, portanto quase o

Fonseca, A escravidão, p 220
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dobro do tjue ele afirmou s-er possível. Voltou a Assembleia e expôs os resulta

dos.

Segundo Joáo Garcez seus escravos eram tratados como livres. Ao feitor

nao era permitido castiea-los tísicamente, apenas adverti-los verbalmente Os* »_• i

escravos também tinham a permissão de cultivar cana aos dominaos. Parte do

d iii l ic í iO  C ü íis c g U id ü  jtOi u le s  c iü  ü p lic ílu O  iiã COffipía u<i ü b ü f d ü d c . p S iã  a ip líil

Joào Garcez contribuia com a dedução de 1°« ao mês do valor total. Segundo

ele.'

Na segiuute safra o depósito aumenta-se e assim sucessivamente ate que conseguem 
3 caita dc liberdade, que lhes entrego us expansão de muiha maior alegna, sempre felicitando 
pelos bons préstimo? (...)

A minha base para o valor do resgate e tirmada no vigor da orgamzaçao, na posição 
da idade e da saude, e no preço que o comércio paga por individuo igual, •¡cm recomendação 
de préstimos Por este sistema em pouco tempo os escravos ficam toiros e seus senhores ti- 
Cülii iiCOs.; Os. CQtiVOS íiCuiii inciiOS, OS âiiiigOs Íicüíii IllâlS.f_)

A transição do trabalho escravos para o (...) livre realiza-se.

Ao fazer o balanço das vantagens que obteve em seis anos de produção.

joáo Garcez ãiinnou:

‘Direi agora (...) as vantagens que tenho conseguido no curto penodo de seis anos. São elas: 
lei comprado uma propriedade desacreditada e em rutnas. mostra-la hoje nca e florescente. 
Ter comprado oito esciavos e ter libeitado 14! le r  praticado um sistema de reger a esera 
vida« mais humano menos odioso, mais vantajoso, umios «tragador ¡grifo meu)

Ver resolvido, praticamente e com feliz éxito. o pioblema dos braços iivres para a 
cultura da cana e paia a fabricação do açúcar, produzindo em seis safras 65 000 arrobas. Ter 
leito revolução de paz hasteando a bandeira: trabalho indústria, progresso retlehdo. Ter em- 
pieendido seguir »ozinho os riscos de um caminho diverso e ter andado, desassombrado, sem 
invejar a marcha dos felizes viajantes da velha estrada (a escravidão), tão transitada e tão mal 
preparada

■ÍO f f  - t 1-> . L ............... ....  . .  _  f » .  . - _____ ______ 1 Í C -.•Apuu r.rOi;u<,í»ã, ,'ig’ uSUiiwu '¡¿¡t/iwu», p i ->r>
~y Ibidern, pp ! 88-189 As informações á respeito ao sistema de produçáo do engenho Pimentel, descri
tas na página anterior, ioram obtidas através de tuna carta de João Garcez publicada ern vários jomais em 
lb’70e transenta na integra no Iw o de Aivirê Rebouças ípp 177-189),
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0  sucesso do seu empreendimento foi comprovado peia compra de mais 

dois engenhos, em 1868 e 1871, o primeiro com 37 escravos s o outro com 38 

Ao morrer em i 8 ?4. aos 43 anos. deixou livre todos os seus escravos, mais de 

60. com a condição de continuarem trabalhando nas suas propriedades,  mediante 

um salario de seiscentos reis diarios . ' 0

O exemplo de João Garcez dos Santos, apesar de não ser uma proposta 

emancipaciomsta completa, estava muito a frente das dos outros escravocratas 

baianos no sentido de promover a transição para o trabalho livre.

Outro que demonstrou interesse em transformar o escravo em trabalhador 

iivre foi o industriai Luís Tarquinio De família pobre, ele foi um dos casos raros 

de ascensão socio-econòmiea na sociedade baiana da epoca, chegando a possuir 

uma grande fábrica têxtil em Salvador, onde construiu uma vila operária de

monstrando uma incipiente preocupação com o bem estar dos seus funcionários, 

num pais que ainda engatinhava em direção a industrialização, no qual direitos 

trabalhistas sena uma meia utopia na cabeça de um sonhador Luís Taiquimo 

defendeu » substituição gradual do ttabaiho escravo pelo livre através de uni fo

lheto de 1 885 denominado O Elemento Escravo e as Questões Econômicas do 

Brasil, que assinou com o pseudônimo de Cincinattus. Por esta proposta, a li

bertação dos escravos seria feita mediante indenização aos proprietários, que 

receberiam quatrocentos titti íeis por esciavo escoiiiido em soiteio publico sem 

distmçao de sexo ou idade, sendo libertados oitenta mil escravos por ano. Alem 

de estabelecer indenização para os proprietários de escravos,  Luís Tarquinio d e 

monstrou preocnpaçao em nao desorganizar o trabalho.

‘O escravo liberto ficará, oor meio de um conlrato de locacão e serviços, obiiírado a» • * t'
iiabaihat paia seu ex-senhor por espaço de 4 anos mediante o salário de 300 rs. fiéis j diários, 
do qual receberá duas terças partes, sendo 3 outra parte (que mesmo em caso de moléstia do 
escravo nSo podei a ser dedunda) cobtada pelas coletonas e recolludas ao Tesouro Publico 
para constituir um peculio que o liberto auferirá no fim de seu contrato.’

* Fonseca, A escravuião, p 222
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rambém caberia ao locador’ sustentar o locatario’ em alimentos, roupas, 

tratamento médico e providenciar o enterro dos que falecessem. Desta parte, a 

úüiea medida benéfica ao liberto seria o salário de trezentos reis. ¡a que os outros 

"beneficios1 eram os mesmos uue eies Imitam quando escravos Mesmo em rela- 

çao ao salario o valor era baixo pois, como vimos no paragraío anteriro, os es

cravos dc João Cjarcez quando loram alternados condicionalmente receberiam 

salários diários de seiscentos réis. Alem de ser baixo, eles so disporiam de duas 

paites do salario ja que um terço era destinado a unia poupança compulsória.

Anida sobre a proposta de Luis Tarquimo. ticavam estabelecidas também 

punições para ambas as panes caso houvesse descumpnmenro do contrato de 

locação de serviços. O proprietário que deixasse de pagar o salario do ' locata- 

¡io” ou qualquer imposto que incidisse sobre a propriedade escrava durante seis 

meses sena punido com a libertação imediata e gratuita de todos os seus escra

vos No caso do liberto, se infringisse o contrato de locação, perdería o peculio 

que tivesse. sendo este desuñado ao tundo de emaucipaçao Em caso de reinci

dência ou fuga o liberto poderia ser obligado a tiabailiar, por 5 anos, com meta

de do salario e do peculio determinado na indenização anterior, ñas colonias mi-

Ha *'lililí vO vi v Loui vlu

Luis Tarquinio finalizou sua proposta, com a seguinte medida:

O govemo criar a colonias agrícolas de líbenos nos melhores rerrenos que possuir o 
Estado e ñas localidades Hiais próximas das vias de comunicação. Estes terrenos seräo cedi
dos gramil ámente pelo prazo de 10 anos, lindo os quais pagarão uní diminuto foro, conforme 
as localidades e de acordo com os regulamentos expedidos para esse fim.’31

Esta medida tinha o objetivo de transformar o liberto em trabalhador livre, alem 

de apresentar a vantagem de fixá-lo ao campo impedindo que eles se dirigissem 

as cidades principalmente Salvador

Jl Apud. Calos Geraldo D’Andrea Espinheira, “Luis Tarquinio e o problema da abolição da escravatura no 
Brasil**, m: UFBa., Bahía: e-stiicios históricos (Salvador, 1979), pp 56-57



Peia sua proposta, Laís Tarquinio eslava longe de ser um abolicionista 

convicto como quis Antônio Loureiro de Souza u

A imigração européia foi outra alternativa discutida pelos escravocratas 

baianos para substituir o trabaiho escravo Apesar de mencionada nas décadas 

anieriores, a imigraçao europeia so foi seriamente examinada na Bania a pariir 

do» anos oitenta do século XIX. Antes a maioria dos que opinavam à respeito da 

imigração era para critica-la Historiadores que estudaram esta questão em rela

ção a Baliia, confirmam esta afirmação Eul-Soo Pang afirmou que “por volta de 

1850” . os proprietários rurais do Recôncavo Baiano se mostraram hostis a pio* 

posta de cessão de parte de suas terras nao cultiváveis aos innerantes. Afirma, 

também, que mesmo na década de setenta estes proprietários resistiam a imigra

ção .”

No mesmo sentido, Henrique Lyra, que analisou as tentativas de coloniza

ção estrangeira na Bahia durante o seculo XIX. alirma que apesar de sempre te- 

ieut discursos tavoiaveis a coíoni/açao e irnportaçao de estrangeiros, os piopn- 

etarios luiais baianos se resguardaram de tiazer colonos estrangeiros paia tiaba- 

Itiai em suas teiras .*4 O trabalho de Maria Antonieta de Campos Tourinho retorça 

a opinião de que a imigração não encontrou fortes adeptos entre os proprietários 

de escravos baianos. Afirma ela que eles se posicionaram contra a colonização 

estrangeira alegando que esses trabalhadores teriam dificuldades em se adaptar 

ao clima do Recôncavo e ao irabaino arduo e penoso da cana-de-açucar, na falta 

de recursos para montagem e manutenção das hospedagens e na íalta de terrenos

i npiilf nc niiiS nu m car ^ ao »i ac r  r\l c\n a c
lll\ .  UIIUO t |U V  p u u v o o v . i i i  o v i  t v u i u u o  i l u o  v u l u i i u o .

Souza, Bahionos Utisires, p i 5«
” Pans, O engenho 'xntrnl. pp 49-51
'** Kr.iiri4i.1r: Jorge Buckingham Lyr*, Coionos e coiomos - uma avaliação das experiências de coloni
zação aznccda na Rihia na segunda metade do séado XIX. dissertação de Mestrado, IJFBa. (1982), p
11
" Tounnho. O impenal imtituto. p 26.
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0  imigrante europeu chegou mesmo a ser rejeitado Foi o que fez o vis

conde de São Lourenço que, como foi visto, defendia o aproveitamento do nacio

nal livre na substituição do escravo. Sobre a imigração européia, ele afirmava:

Braços paia o uabalho nao nos taiiam. os da Luiopa podem vir e serao bem recebi
dos. mas iiáo devemos despender com estas aquisições, cujo custo principal deve pesai sobre 
os próprios colonos ou sobre os importadores, apenas lhes dando o govemo a proteção

Se íeiiiôs dinheiro para despender com este ramo de nieilioranienió. o empreguemos
í>m m . k c . i c  »,-» . k  t  » i c f  m  • r i *,Vn n  n  m  l i a r  o  »*»/>rc T p ^ r f  m e n t a  t  r n ~«. * » I K. » • r H. I V' Vj( L ■ V. W  M» • t Vfc , I S* *••%**» M • • ItAO t'V »’ • ' * V. r> « V.1 • S. * • » u. t  v  r V« » f '  ' t k. > »fev. k ’ u

baiharem. }á socorrendo os milhares de crianças abandonadas e entregues à miséria, as
ijU ân' úfHürirlâ pO utíH  íe  f  fOÒUStõi e? iriièug tirliêS  OptSfáfiOS.

Nesta crise nacional de transformação de trabalho. todo este desenvolvimento apro
veitara aos amais tivres e tibenos.

/ \ i*../
Certamente em relação as províncias do norte do Brasil, será muito mais fácil adap

tai o íüho do pais ao iiabaiho. o que depende da instrução e das garantias individuais, que 
naturalmente faliam aos que vivem nos latifúndios dos senhores, do que actimar o euro-

4 «ípeu.

Ele rejeitava inclusive a alegaçào de que o ingresso do imigrante europeu promo

veria o aperfeiçoamento racial do povo brasileiro.

~Se pois. o povemo pretende fazer sacriiiáos para fiuidar rolònias d«* melhores 
« ia *  iiu m u i»  l# ifo  meu|, prefira preparar a nossa paia o trabalho, mediante a maior ins
trução possível.

O meiiiuramento das raças vira com o tempo « sem fazer vitimas os brasileiros
í  <■»1 íV. n i ^ i i  I '  ^

II• I I 1119 11ÍS.UJ.

Unia exceçáo a oposiçáo a imigração partiu do proprietário rural Tomas Pe

dreira Jeremoabo Eul-Soo Pang informa que este proprietário rurai do Recônca

vo baiano, cujo engenho localizava-se em Maragogipe, estabeleceu cento e cinco 

imigrantes portugueses em suas terras, entre fevereiro de 1858 e março de 1859, 

através de uma concessão subvencionada de vinte contos de reis pelo governo 

imperial O contrato de imigração estabelecia que os imigrantes receberiam lotes 

de terras onde piantanam cana como quisessem Porem, apenas dois coionos, 

sendo uni deles criança, permaneceram nas terras, o restante fugiu ou se dirigiu

* Apud Fonseca. A escravidão, pp 216-2 ¡8
37 Apud Ibidem, p 21?
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para Salvador e outras cidades próximas. O motivo do fracasso foi revelado pelo 

proptio Jeremoabo que afirmou ser a maioria dos imigrantes negociantes ou arte

sãos que preferiram continuar sua? ocupações quando conseguiram entrar no fíra- 

sti Tomas Pedreira Jeremoabo sofreu um prejuízo de quase cinqüenta e sete 

contos de reis i'5ó: 566$67 i ) que o levou a falência ’ Este caso apenas confirma 

ijiic <i iiíitgiiiyrtO «i80 Soii« cicíiVada iiã Biuiiít cfiquafiíO íiáo feSUitâSSc dc ü!h açáu 

bem planejada, fruto de uru tratamento sério da parte dos escravocratas e das 

autoridades baianas.

Os escravocratas baianos so se mobilizaiam decisivamente no sentido de 

providenciar a substituição do rrabaiho escravo a partir da secunda metade da

década de oitenta, quando o final da escravidão era visível e a crise de rnào-de*

<\ i i  i* <* '  "
I f U I U  t t t u i i o i l t v u u * o v  .

A primeira iniciativa neste sentido parece ter sido o oíicio que o presidente 

do Imperial Instituto Baiano de Agricultura, o barao de São Francisco, enviou, 

em ó <ie março de 1885 a Presidência (ia Província, respondendo a consuita feita 

poi esta, atendendo a uma solicitação do Ministério da Açu cultura, Comércio e 

Obras Publicas, que por sua vez encaminhava um pedido do cônsul-geral do Bra

sil em Tenerife, 3 respeito da introdução de colonos desta ilha mediterrânea na 

Bahia. Foi o seguinte o conteúdo do referido oficio.

i ' Que sendo de grande importância para o engrandecimento e progresso da lavoura, nao 
podiam os proprietãiios baianos deixai de unii os seus sentimentos patrióticos aos de que táo 
justamente se achava possuído o tíovetno Imperial:
2° Que o instituto poi si e representando aqueles lavradores aceitava os colonos procedentes 
de Tenerife como apropriados a cultura das nossas tetras;
l u Que reconhecendo as condições tio contr ato eram muito onerosas para os proprietari
os [grito meu!, confiava que seriam elas modificadas, conforme declarou o Governo Impenal 
no citado aviso;
4“ Que aceitava os coionos niediaute contratos de trabaiiio de parceria ita razão de 2/3 
para o proprietário e 3 3 paia o colono ou quando muito a metade [grifo meuj ou então 
pelo melhor tipo que porventura já tetilia sido adotado, com a devida garantia para os propri

SH Pang, O engenho central, pp 49-50.
** A população «isoravã da Bahiã deelinou 44,3% í 300.000 para 165 403)entre I<9«54 h 1874 Já em !S84 
a Bahia tinha ! 32.822 escravos o cjue representou um declínio de 55,7% erri relação ã 1864 E ern 188?,
o numero ios escravos existentes na Bahia i 76 S3S) era apenas 25.6% dos que existiam em 1864 (Con
rad. Os úitimos anos, p 346).
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etários. atendendc-sc ao subido valor empregado «aü terras, máquinas. material c animais do 
trabalho sua comervação reforma e remonta- que fazem aumentar aquele vaiot' 
f0 (}ne prometia tudo quanto fosse mdispífisavel ao prundro esfabde cimento dos colonos, os 
quais seriam recebidos lo^o que distassem. precedendo o aviso do sovemo por ruja nmta 
ftcatiaitt »  ti^ eu ibarq iie  c iio sp e iia em i ate a tíaf a (íe riHrt*im«no prios )>ropnrtanos 
ígiiii) íncuj,
6° 0 « e  m odificadas assim as condições do coniiato c tendo os proprietários pre^io con h eci
m ento dessas m odificações, p od em m  ser feitas as respectivas encom end as,'^

Apesar de terem mostrado interesse peios imigrantes de Teneriíe,  os escra

vocratas baianos impuseram um?» serie de condições que, provavelmente, invia

bilizaram a proposta, pois não encontrei informação fie ipte tivesse se concretiza

do Chama a atençào o desvantajoso contrato de pai cena proposto pelos escra

vocratas baianos, pie vendo que “quando muito a metade™ do produzido ficaria 

com o colono, demonstrando que os proprietários rinais baianos dos anos oííenta 

üão diferiam muito dos que, durante as décadas de sessenta e setenta, tentavam 

altatt os nactonais itvres com proposta de trabalho que pouco se diferenciavam 

das condições de vicia sob a escravidão. Atem disso aparece na proposta do Em

penai ííiítiiüío iiiíia reivindicação recorrente nas outras propostas de imigração 

concebidas pelos escravocratas baianos, a ajuda estaía!.

Somente em I sS6 , ou seja, dois anos antes da abolição os escravocratas 

baianos tomaram uma medida concreta no sentido de substituir o trabalho escra

vo e tundaram a Sociedade Bainana de ímmigraçao, A sessão soiene de maueu- 

raçáü ocorreu a uni» hora da íarde do dia Í9 de março de ioSó, na Associação 

Comercial da Bahia, contando com a presença de "cerca de quinhentos cavalhei

ro s^  entre eles o Presidente da Província, 1'heodoro Machado Freire Pereira da 

Si iva, do pfesi dente da Cântara Municipal de Salvador, Augusto Feirei ra França, 

alem de vanas  onhas  autoridades dos poderes executivos, iegisiarivo e judicta- 

tío, militares, profissionais liberais, religiosos, ‘Iodos  os órgàos de imprensa” e 

■‘muitas pessoas que afluíram ate do interior da província” .^

10 APEBti, ?'ala apresentada em 1835, i< S?.-J l ■ •"
A P E B a . .'kita da inauguração da Sociedade Bahiana de ífnmig ração, p 2



Â caria convite da inauguração da Sociedade resumia o motivo para sua 

criação e a orientação que os escravocratas baianos pretendiam dar à substitui

ção do trabalho escravo:

"la nào ha quem ponha em duvida a necessidade da transformação do trabaiho no 
Brasil È também incontestável que o meio mais fácil e prudente de obter-se resultado é a or
ganização do trabaiho livre.

Infelizmente esta província ainda nada iniciou neste sentido e indispensável é tratar já 
e já de se ir preparando para colaborar na grande causa da emancipação evitando os desas
tres da desorganização do trabalho

Saído, iitdub ita v eiiuente, a imigração européia o mais poderoso fator para a 
evolução de nossa indústria agrícola, por conter em sí os geraies não sò da atividade 
inteligente como tauihem da evolução moral [grifo meuj, cumpre -nos promovê-la por 
meio de uma associação destinada a provocai pela propaganda a espontaneidade dessa imi
tação e a facilitar por meios práticos a colonização dos imigrantes.”4"

A preferência peSa imigração europeia presente neste convite, íoi repetida peio 

Barão de Gttahy, presidente da sessão na abertura da reunião;

"Em seguida expôs os motivos da criação da sociedade, que ta inaugurar-se fez largas 
considerações sobre o estado atual e faturo da nossa lavoura e, como corolário, o perigo de 
crise comercial, se não cuidar-se com urgência da indispensável reforma do trabalho: mostrou 
d picfcràiáa das raças européias para a substituição c aumento de braços para a nossa lavou
ra e terminou declarando aberta a sessão.”4*

O deputado provincial Leovigudo Fügueiras, aiem de defender a imigração 

europeia também aproveito» a ocasião para atacar a pretensão dos abolicionistas 

em transformar o ex-eseravo no trabalhador livre do pos-aboüção, afirmando que

era:

"adepto da idéia da transformação do trabaiho. não do número dos abolicionistas idealistas, 
que julgam possível com proveito par a o pais o que eies chamam colonização nacional cujo 
sentido não compreende, mas do número dos que querem um novo Brasil, mais povoado, 
mais forte, mais rico, pois cré ainda menos no liberto, como fator do trabalho agricoia, 
do que no escravo que bá de « a  breve desaparecer.

Não há para ele outra solução para o problema que tanto preocupa o espírito brasilei
ro, senão a imigração europeia.'"*

** APFBa , A ta  da umugtiraçdo da Sociedade Sahumn de hmigraçâo, pp 1 -2 
u  Itideru. pp 3-4.
"  Ebidem, pp S-6.



E lacít imaginar que um descuido de Leovigildo Filgueiras o fizesse men

cionai utff outro “mais” eutre os vanos que pronunciou. mais  hra it fo ,  pois a pre

ferência pelo imigrante europeu em detrimento do ex-escravo, tinha entre suas 

tazoes u tentativa de "embranquecer ' o Biasii. que se baseou uunta suposta infe

ri onaade do negro em reíaçao ao branco Mesmo propostas emancipaciomstas 

üil-üi püi ii Vüíjí iiO scii uÍsCiii;su Íí íiçCcssiííadü uo ícVcífcf :à ¡¡¡íeriOndâde do ítôgíü 

antes que eie pudesse ser aceito como cidadao brasileiro. O que não chega a ser 

uma novidade, pois ate mesmo ahoücionisías acreditavam na inferioridade do 

negro em relação ao branco e ua necessidade de preparado, aíravés de um pro

cesso educanvo. para exercer a cidadania brasiieira

Mas  era enfie us uingraíUistag que estavam os maiores propagadores da in

ferioridade do uegro, A condenação da escravidão pelos reformadores imigían- 

íisias não se baseava apenas na crença da superioridade do trabalho livre, mas 

lambem na ideia de que o negro, devido a sua suposta inferioridade, nao poderia 

levar o Brasii a tim estagio civiiizatono mais eievado papei que caberia ao euro

peu (.*litros esíefcõíipos atribuídos ao negro, como a incapacidade meiiíai e a 

uLiUsidade, ou como preferiam os escravocratas, a vadiagem, formavam as jusii- 

ficaíivas mílizadas pelos ímigrantístas par» optar pela imigração no processo de

substitu ição  do trabalho escravo. Na maioria dos c a so s, o que estava por tras de 

toda essa ataumentaçâo eia a tentativa de pioittover o '‘embtanqueetine-uto'T do 

Brasit. airaves ae um processo que por uma via promoveria a exciusào dos n e

gros dâ sociedade pós-aboíiv^o, e pei« outra. frsria imigrantes europeus que as-

suííiínain o papel de principal força produtiva num novo  paisptiir?, iiiiiü jjiiio branco

deputado L ío v ig ild o  F isu e itss  nao usou a palavra apenas para dem ons

trar seu s p recon ceitos contra os ex -escravos. Tam bém  com bateu a idéia de que 

o s  im iei am es europeus nao se  adaptariam ao norte do Brasti em virtude do cíi-
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Europa.“ E uiíeressattíe couíü os mesmos argumentos apresentados pelos escra- 

voctalas biijanos paia tejeitarem a imigração europeia em outras epocas, era na

quele momento rebatido por um representante de!es. interesses de momento.

Prosseguiu Leovieiido Fiiguetras na de tesa d» Bahia couto terra propicia a 

insraíaçao de imigrantes europeus,  afirmando que: “Alem disso, a população que 

possuímos proveio da colonização européia, que esiendeti-se desde o corneço do 

século p assad o  de norte 3 sul do ísossü vastíssim o  país, quando este, ¡¡lia s, nao 

se achava nas condiçoes í!e desenvolvimento de brenhas e de cultura em que atu

almente se achava .’ "5

Aiem dos equívocos por eie cometidos, esqueceu-se que os europeus que 

Lüiüiiizíiíàíii a Bahia, se estabeleceram na grande maioria ua região mais fértil da 

provüicía, a sua faixa litorânea, principalmente 0 Recôncavo, sendo em muttGs 

casos os ascendentes dos escravocratas que eie representava e que, certamente 

nao cederiam um centímetro sequer estabelecimento de imigrantes. Aliás, aí está 

uma outra questão relacionada ao incentivo a imigração europeia paia a Bahia, 

assim como paia 0 Brasil, O que pretendiam os escravocratas em relação aos 

{migtiUiíes europeu'? A coíotiizxçao ou a utilização deles corno mão-de-obra ss- 

s«J»iiflda em suas propriedades? Para a região sudeste do Brasil a resposta 

aponta íacihnente para a segunda alternativa, pois foi através do trabalho assaia- 

ttado nas tazeudas de cale que os imigrantes europeus se eíettvaram naquela re

gião la em reiaçao a Bahia, a resposta nao e tao facii, pois a imigração europeia 

iiiiiiCü se coiicreíizoü ücííííí província.

Porém, posso afirmar com pouca possibilidade de erro que por tras do 

enaitecimento da imigraçao europeia estava 3 intenção de utilizar os imigrantes 

como substitutos dos escravos nas suas propriedades, isto fica cfaro na interven

ção do deputado gerai iose  Marceiiino de Sousa durante a inauguração da Socie

dade Baliiana de Iiiimigração, m  qual afirmou que eram necessanas “medidas
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' r*FríiS < i, -tí,ii'í ¿h \i/n’ akiana dc ImMigração, p. S
Ibideiu, p S
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pialicsa tendentes a consegtnr-se a organização do trabalho livre por meio da 

colonização íis ¡migrantes europeus,  sistema de psreena,  que lhe parecia o p re te 

ri ve! «joüíeço da vida nova da agricultura, com quanto na o condenasse (...) o s is 

tema tio assalariado

No entanto, a intenção dos escravocratas baianos de substituir o escravo 

pelo iifligiante não deslanchou, a pesai da enaçao da Sociedade Bahia na de Iííí mi

gra vã o. Isto fica evidente na mensagem que Joao Capristano Bandeira de Mello,  

presidente da província, enviou em 4 de outubro de ÍSS7, à Assembléia Legisla

tiva Provincial Ao talar ã respeito da imigração, ele ativmou: "Soube igualmente 

que tao iouvavei comerimemo ainda nao havia recebido consagraçáo pranca, sem 

tiuviua por haver a Sociedade [ Bahia na de ujiíriigfaçãoj encontrado dificuldades 

no começo de seus trabalhos ,” 48

Nesía mesma mensagem, as driiculdades que a Sociedade Bahíana de ím- 

migraçao tinha em realizar se« objetivo foram expostas peia diretoria da orgam- 

zaçao fimiia representação enviada por tniermeriio da Presidência da Província, a 

pttucesa Lsãuel, que ua época estava m  regência do Fmpérto, Esías dificuldades 

foiaíii expostas íogo uo tiiicío da representação;

'A Sociedade B afem  de Imnagi-açáo, enada há um ano, ainda que atentada peio 
patriotismo e maior dedicaçao de >eus membros, nada iem ieito ate o presenre, porque rem 
veríücado que tudo depende do braço poderoso do Governo Geral. sem cuja auxílio direto 
nada poderá conseçruir esta Provtnci3 no tocante aos problemas do povoamento do seu solo 
peio iniigjãiite estrangeiro e da cõioiiizaçúu uacioii&t-

Seria paia dc^epi, mesmo de grande efeito e até de indeciiiiãvei obrigado, qtte a 
Praviiiaa e üs iavimíoies rins zonas spilcolas contnbtussem tom os seus jtfcttiios para aju- 
liüidiíi a-j vjovertiu Gerai nease corneíinienío ííío proveitoso e sobejamente remuneiador; mais 
a Sociedade tem o sentimento de dizei que nem a Província, nem os agir cultores, aimla 
mesmo os poucos da$ grandes propriedade açncoias. se acham em estado de desviarem um 
ceitil de suas necessidade atuais e cada vez mais exigentes; aquda pelo estado deplorável de 
seus cofres, que rtao fornecem tecursos nem ¡»ara n amortização da sua divida thttuante. e 
esíes peiii desõt:piiL:3ifáõ do íiuttaüjo de suas fazendas e peia baixa eia^erada e nâo caícuia- 
da dos ¡íis ç o s  de ssüs gêneros de produção.

A f'FB ti., ..-kto' <íü ifíu iigariiçctíi 8<ihxm<j <V*’ Iw w ig rü ç
iE A P E B a . F aiv. a p r e s e n ta d a  u m  Í S S 7 ,  p. 1 s y



Esía províuda nada teu  coiu ífl.uày  a « te  sm ic o  <- algumas reiitaíiv«« que se 
iiií-raiti «ao  lwratii <or«adas d* it-Hz ex ilo . p d o  q«* tudo t*reasa f«/.er sr e »  pek> me- 
mis ifiifiar-stí.

Logo após ter revelado as dificuldades da Sociedade para promover a inri- 

eiação e das atUotuiaries provinciais e proprietários tuiais para auxilia-la, íoi 

exposto o motivo principal da representação:

'Só jjííitajito dos cofres gerais, da verba do orçamento da agriaiifura votada para a 
colonização e ttnmaçáo e que a Sociedade (...) espera que ateiima quota seja distribuída para 
esta Pi ovtiida.

< \\ - j
Exeeuio feita da íloresceiite província de SSü Paulo. que despende lioje de seus eo- 

ííc'* üvülíiida quantia com a imigração <; colonização, íodo o serviço congênere que exisíe nas 
outras províncias do íiíl, é promovido peíos cofias geiais, de modo que a Sociedade f...> nèo 
pedí paia esia Província senáo o que suas; umas do sul iem tido e esiáo tendo com raraa pro- 
ÍTisão.1ÃÍ

A so lic ita çã o  de ajuda estatal ¡a tmlia sido m e iu sive  temas dos d iscu rso s íe ú o s  

durante a sessão de tuauguiaçao da S o cied ad e. F ic a  claro . U m  bem, que os b aia- 

mís se siciiíiam iíis c n ííiiíia iío s  sífj reíaçao ao íra ta mento que o governo im perial 

dava as p ro v ín cia s  produtoras de café. A alegada d iscrim in açào  era, in c lu s iv e , 

ü iü íivo  para o pedido de íia is iu s n io  especial parâ a Bahi-t;

ompreende-sí que pata as províncias do sui. para onde se dinge ama eonente de 
üiagraçáí) promovida ha muiío peio governo e iniciada hoje pelos imigrantes, que nelas sc 
:}çíj5!íí estgheiç-cidos, o simples adiantamento Hg passagem consiga o qti? ob sei vamos, porem 
para esta ÍTOvmcia (...) semelhante vantagem c insunctenis,

( . . . )  "

Conseguido que estrangeiros mimem para esta Província, deve esperá-los aqui na 
csjiiiiii. c»i lagar coíivetiierjfc e o íims acesavei, uma hospedaria que os receba e ria qual se 
demorem o menor s^paço de tempo para dai serem transportados para os diversos destinos, 
prometendo o e ovem o estai recebé-ios tio inçar onde ss vüo estabeiecer detinitivameiite 
como se pratica em algumas localidades do Sio Oi ande do Sal.

í i
Conhece a Sociedade (...) que as ideias e medidas que toma a liberdade de lembrar 

¿agem grandes despesas dos esítes gerais, niss o caso urge; i  indispensável fazer aígísna 
coisa paia esta província, que não pode ser interior às suas tnnãs do Sui e que ¡ião se consi- 
deta etckiídü da verba de imipraçâo votada pat a todo o império 111

^  APEBa , Fma apresentada em iS8  / L pp 5 40-142.
^  i> > -W- K- ? 1 ->
'■* íbiiieni, py 146-14"?
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f.' ícsío da apresentação íoi dedicado ao enaliecímenío da imigração euro

peia corno íi Stílitçüõ ideal paia a substituição do trabalho escravo e na defesa da 

Bahia tjmim íssiao em condições de receber os imigrantes, A §ste respeito, os 

dtretoies da Sociedade se esmeraram em rebater os meconceitos:
I

‘O clima licita FíOviiitiii. os bciü cwiíiiiiics Icjri sido muito taitíiuadoí c isto somente 
¡ida ignorância. porquanto temos dimas de todas as naturezas e os nossos costumes são os 
<ie todas as Províncias tiara as quais cone a inwracáo e a prova desta verdade é que temos 
popula^o estrangeira, em algims pontos desíe território temos tido colônias prosperas e niii- 
euéin ainda queixou-se do dima e do? costumes/'"

Nesíe estorço fizeram queiíão de destacar as vantagens da Balna em relação à 

imigraçàG

*Po5?iti çsta Província ei» ?çuí divns»-- pojito?, quçr ao iioj+e, quer ao sul (, .? tciTÇ- 
nos devolutos proxtmos a esírada-de-tetro, a rios nave^aveis s a portos de iacil acesso ( . ,  > 

í-.í
Divididas as ten as devolutas em lotes podei ão ( ) ser enti eeues aos ináerantes pelo 

preço ijiiiiiiiiy à vista ou cosíi obrigação do embolso de seu custo em certos prazo» ou gra
tuitamente como prémio depois que o imigrante apresentar cultura efetiva e aramo de perma
necer tio iueat.’"

Apareceu também na representação a relação imigração/melhoramento ra-

ciaf

‘Rata cansa (a existência da escravidüol, portanto. esta extmta. e quando assim nao 
ioüSi.% üàu devemos esperai que desapareça o ultimo escravo para M ar cie substituir g braço 
agiK-oia ç promover o «osso vasto e fátil tcnifòrio com trabalhadores iiitelíçíiiíí* ? íabori 
os os {gnio meuj.0*

Outra representação ioi enviada sin 1888, yia Presidência da Província, a 

pí inces a Isabel. Nesta os membros da Sociedade B abi atia de Immigração volta

ram a queixar-se que pouco havia sido feito para incentivar a vinda de migrantes 

europeus para a Bahia. insistiram que só com o auxilio do governo gerai sena 

alcançado esse objetivo, reiterando que nada podia-se esperar da iniciativa pri-

' " APEBa , fakt apresentada em ¿3$7, p{. } 42-143 
í3roi.:í«ji, f.f. J4-1-Í45 
"  íbuiem, p. i43.



vada e do governo provincial, apesar de estai tramitando na Assembléia Legisla

tiva Provincial um projeto que auíonzava 30 governo provincial a criar 'serviços 

de imigração e colonização para a Bahia, no qual, desde logo, eles mostraram ter 

poucas esperanças Volta iam a pedir um tratamento diferenciado em relação as 

províncias do sul/sudeste e a ressaltar as condições propicias para o desenvolvi

mento da imigração na Balna

M t?sino rícoiiluícínclo o fjpoio do governo gerai., que ss comprometeu n 

pagai as passagens dos imigrantes que se dííigissem pata a Bahia e a estabelecer 

mtcleos coloniais na província, em terras devolutas e próxima a terrovia Central, 

os mteei antes da Sociedade achavam a a tnda insuficiente Argumentavam qne ate

ã tjü e ie  Í l im iiè ii iü  Sú bãvíam S id o  t ís C ü íb id â s  te r ia s  d ê v o iiiít is  ê iíj ü f O u ó :

“3ís ü presente a Sociedade Bahiana de Irnmiííraçâíi só tem notícia da escolha de umas terras 
devoíütas tio Orobò eercít iie .10 quilômetros tíe tiiítSiicia tias mais pióxjmas estações ¡ia íei- 
iiívia Central, i.ubeíta> í ...} de mata» virgens e ainda não divididas em lotes e preparadas para 
ÜUCisOS CDÍOlHais.“’"1

Opinavam que essas terras deveriam ser destinadas a colonização nacio

nal, ja que os ¡migraute.s enropeus não estariam aptos ao desbravamento de matas 

para 0 estabelecimento de novas culturas. Para a Sociedade os europeus deveri

am ser encaminhados i» colonização de terras já cultivadas. Aproveitou, também, 

para teiteiai o pedido teito na representacáo de 1SS7. nara oue 0 eoverno eerai
1 * l  1  I. v •

financiassem «ma hospedagem para os umqrantes que chegassem a província .56

Ptficebe-sc, através dessas representações,  que os asíorços tardiamente 

feitos no sentido de atrair imigrantes para a Baliia uao obtiveram êxito. Apesar de 

os proprietários rurais baiauos passarem toda a segunda metade do século XÍX 

queixando-se de dificuldades relacionadas á falta de máo-de-obia, eles se limita

' '  .^PEBa , Fala apresentada em 03/04.'1888 íreíatóno «n  m eio apresentado por Joio Oapistrano Ban
deira de ívfeíío éin 29 ,fe fev-firriro dè ! SSS, guando passou * Presidena» da Provino ia ao sua suijstituto 
interino, o vice-presidercte Mitrélio Ferreira Espinheira, p 3 4 1

' Â Jt¡ ref.rti5entd.;ão esíâ íj-aris;.riíd no rdaíono a .15e rei>r; na ¡iota anterior ílhictem, ¡4. 31 -
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¡aia a ¡ ¿c i sm a i  cüti íia ü í ia í í cü  ¡ítíé!ptOvuicíaí,  ape lando  pa ra  que o gove rno  p r o 

vincial a u m e n t a s s e  os  im p o s to s  sob re  a expor tação  de e sc ra v o s  com o lorrmi cie 

diminuir  a saída  des te s  da p rov ínc ia ,  reveJando a inca p a c id a d e  dos p ropri e tá r ios  

b a ianos  em se t i r  s o tu e o e s  pa ia  o p io b ie m a  da mito -de-obra ua província

P ro p o s ta s  em a nc tpa c ion is í as ,  de u t i l ização  do nac iona l  livre ou imiçran-  

¡¡»ia, iorarii durariíe muito  tem po  a tos  ico lados ,  po is  a S o c i e d a d e  Baiíiaiia de Imi- 

gn içáo  so apa re c eu  em ÍSSó ,  t a rd iamente  e a r e b o q u e  do que acon teceu  rio s u 

des te  do pa is .  Na v e rd a d e ,  os  propri e tá r ios  rurais ba ia nos  pa rec iam  dese ja r  a 

vot ta  do t rã t ico  cie e sc ra v o s  com a Á t n c a ,  pots  não  ace i tavam  nenhuma d e s s a s  

so iuçoes .  u s  e s c r a v o c ra ta s  b a ianos  f icaram a lamentar  a c n s e  de m ao-de -obra  

qiie OS u ín ig ia, sefti têi a íü iç a  üee t í s sdna  pa ia  i t íverfer  esíil s it i iãçào

2- Km ¡íeíesa da escravidão: o aRÜ-abfííícionísmo na Bahia

A p e s a r  de lerem d e m ons t ra do  p r e o c u p a ç a o  cotn a q ues tão  da subs t i tu ição  

do t raba lho s e m L  os p ropr ie tá r io s  de e sc ra v o s  etii íieniium m om ento  abri ram 

m ão  da de ie^a  da e s c ra v idã o ,  íarefa  que  ate a m etade  du sécu lo  XíX não era d i 

fícil d e v id o  ao consenso  da maior ia  da popu laça  o em favor  da e scrav idão .  A 

part i r  dos  anos  se ss e n t a ,  a si tu açà  o se  modif icou ,  pois  e s se  consenso  c o m e ç o u  a 

set a b a la d o ,  p r inc ipa lm en te  peia  p i o p a e a n d a  abo l ic ioni s ta .  ate que  nos m o m e n to s  

t inais  da e s c r a v id ã o  s om en te  p o u c o s  propri e tá r ios  de e s c r a v o s  a defendiam,

f.* direito de  p r o p r i e d ad e  foi o argumento  m ai s  u s a d o  para a de fe sa  da e s 

c rav idão .  B a s e a d o  neíe . os  e s c ra v o c ra ta s  r e c u s a ra m -s e  a d iscut i r  q u a lq u e r  p r o 

posta  que  apo n ta s s e  para  3 Hbertaçao dos seus  e s c ra v o s ,  m e s m o  as  que  con t i 

nham s o lu ç õ e s  in d e n tz a ío n a s  Esta p o s iç ã o  m o d t l i c o n - se  a part ir  dos  anos setenta  

do s ecu io  XIX. q u a n d o  nma serie  de fa to res  ( p r e s s õ e s  inte rnac iona is ,  a postu ra  

eiijütfCijtáCíuuíMS dü iltipeíadui. ü COÍisCtèoCiS do fiiiâj próXiiiiü uâ esCJâvidáü, O 

incipiente  m o v im e n to  abol ic ionis ta* a res i s tência  escrava)  l evaram  o im p e rad o r  a



èücüuiéüíísi, em í 870, ao seu primeiro-ministro, barao do Rio Branco, íim pro

jeto que promovesse «ma transição tenta e gradua! para o ira ba 3 b o livre,

O projeto Rio Branco converteu-se na Lei do Ventre-Livre, nào sem ter

sido toitemente combatido oeios esciavoeratas durante a sua traimtacao ao oar-
1 * i

iamenro. Os parlamentares escravocratas se opuseram, principairoente, a libería- 

yiío cios filhos da» escravas. AigüiiierifavaEn que, a partir da iei, seria antieconô

mico paru os proprietários de escravos criar os filhos de suas escravas pois n 

indenização a ser paga peio governo quando a criança completasse oito anos, 

seiscentos rml réis, não compensariam os gastos que teriam até aquele momento 

Desía forma, a iei rena um funciona mento contra no  ao que foi planejado Ao 

tiives de lièiiBiiCiãj sos iiigêuufjs, íéínnnavã por prejudica-íos pois Os proprietári

os de escravos que, a parti; do trafico africano de escravos, passaram a íer maior 

cuidado com a natalidade escrava, seriam desestitmiíados a continuar com esta 

stitmje 7

Porem tísies temores dos pari amem ares escravocratas não tinham funda- 

meuio porque a piüpna lei estabelecia que a mdem£açao, que nao etu baixa para 

urna criança escrava corno argumentavam, era opcional, podendo o proprietário 

üíiüzar os serviços dos ingênuos <i te que este completasse viníe e ¡im anos, o que 

certamente cobria os gosto? do período em que ele nao era produtivo. E foram 

poucos os que náo fizeram esta opeao Mesmo assim, os escravocratas insistiram 

em criticar este aspecto da lei. Em 1879, portanto oito anos apos a aprovaçao da 

¡ei, o deputado Araújo Piníio, também uni poderoso senhor de engenho do Re

côncavo baiano, íííjít: discurso proferido na Assembléia Legislativa da Bahja, 

proíssí^yü conti-5 a Líí do Ventre-Livre; '3 falia completa de braços a de ser a 

ultima conseqüência desta íet, uma vez que abolido o traílco de africanos, vem 

eia estancar a ourra fonte da agricultura ??

145

■ ‘ Conrad, Os iUtwtm'ctnc<s. i>p ! 19-224 Robert Oonrad Faz a melhor descrição cios (Sefcates no parla- 
çüiiç;.“J?rnTíi d »¿.»roVeiado Líri Jo V̂ nírc-" L-Jvrç ;£/* í*1£í?nos pp ] 3}).

Apud. Touniüux O iMpgnai frtstitLííG, p ¿4
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r c ío  líiciios éi» üüia cotsa  üü parlamentares escravocratas estavam  corre

tos qtiãíiílo previiam  que os filhos (te ô sc ísv o s  ssn am  abandonados a própria 

sorte: a eruei iò s ic a  econôm ica que m ovia as suas atitudes dos escravocratas. A 

proprta íet taciíitava o desrespeito  ao lueêm to ao co io cá -io  sob  a proteção do 

senhor de sua m ae durante vinte e um anos, criando assim  uma situação de su je i

ção pfiíü o ingênuo, apesar da sita condição de livre. (Js escravocratas não re s

peitavam  a cond ição  esp ecia l dos ingênuos e os tratavam com o se  fossem  escra

vos. E o que demonstra os casos das ingênuas V iceuzia e Maria da P aisao, cujas 

m à es; M ana de Sao Pedro e Reginaída, respectivam ente, ío iam  vendidas sem  

que e las as acom panhassem , com o determ inava a Lei «o  Veníre Livre.™

Oüfiu exeiíípío de desrespeito aos ingênuos e revelado por uma caris envi

ada pelo vigário de Mata de Sao Joao, litoral noríe da Bahia, Joào G, de Sena, ao 

presidente da província, em !5 de novembro de 1*86, onde denunciou escravo

cratas joçais por não pagarem peio enterro de ingênuos;

'Ainda hoje, depois de mais de quinze anos. e tào pronunciado o desagrado dc al
guns proprietários desta íVcçrnesia |com j a iei de 28 dc setembro dc 1S7Í [Lei do Venfre-
l  tvre { que libertou o ventre da mulher escrava, que o traduzem na recusa de pagai os direitos 
ilcVfiiús j j e i o s  c l i íc I F O s  ( lú >  s ç i i s  ingênuos.

,Tü! já respondeu-me que cobrasse do governo; outro mandou-me dizer que mandas
se 'üpiiitai o líipèmto tora do eemtfrfno porque cie »Ao pagava nada e que ndo podia estar 
g&dando dinheiro com filhos ingênuos. Outro, finalmente, ião  contente so com a recusa do 
pagamento, aiiá? muito diminuto. do emolumento fundiário. içcusa também prestar as decla
rações para o resusuo de obuo. como fez ultimamente com um seu insênuo que depois de 
dez dias de mo:to tòi trazido ao ccniitcrío sem declaração alguma, nem ao menos o nome, 
por um homem íivre, a quem a mãe do insinue pediu esse tavor

E tom o triftíio poi ¿cito ijue este ca*o a cte icproiludr-stí, consulto a V Ex. dc qud 
modo hei de fazer o registro do obito uo livro especial quando [houverj caso semelhante, se 
souieutc lavrando um tenjio do tato. ou quai o meto de competir a propnetãrio a comunicar 
seu vigoroso dever"40

A rectjsa em pagar os enterros dos ingênuos também e uni testemunho da 

discordância dos escravocratas com a Lei do Venire-Livre, que fica mais ciara no 

caso do propneiano que mandou o viçario cobrar o sntsrro do governo. Ao trans-

Para ViceriziB, ver: BFEBèí., O Monitor, 27/0?-'! 877.. p 01 , pera Maria da Peixão, ver: AP EB-a, p£gis~ 
¿■’V' d< Corr^sp.-r.^ncici Expedidasp u .-íi<.:or>dad̂ ~. maç<? 55? 1, i l  65 
v“ AfEBa., E-icravói (assuritost. maço 29Üi)



Í c í i r  i i t i i s  obrigaçao sua pata o govsnio, ¿ia c o í i í o  se eis esíivesse da tido o troco 

{¡eis m í r o t f i Í E i S í í o  h o  s e u  direito de propriedade, Poiem, o que rs a is impressiona s  

que o vigário fez esta denuncia em novembro de iSííó, portanto a menos de dois 

anos tia aboiiçao

um  o fic io  enviado em Í4 de agosto de i 8 8 i ,  peio  chefe de p o iic ia , aos 

delegad os u» p ro v iiic ia , Midi ca que a escravidao ilegal de ingénuos m erecia urna 

ntençoo esp ecia l dns autoridades. O chefe fie policia pediu que e le s  in v estig a s

sem , mis suas resp ectivas ju n sd iço es , se existia uma menor nascida depois da 

Lei do V en tre-L m e. portanto na condição de ingênua, que segundo o M inistério  

da Justiça do im p eoo . estaria "reduzida a escravtdáo‘\  o  chefe de poiicia  im aii- 

zou i.' ped ido com a segiiiiiíe ressaiva: ‘{com preendam  que] pela gravidade do 

assunto, o suteresse que íeiii o governo em encontrar a aludida m enor.”51

ó u h o s  argumentos íoiam utilizados pelos escravocratas para se oporem a 

Lei do Ventre-Livte, Afirmgvam que a iei induziria os escravos à revolta e que 

rena couseqiièncias econômicas com prejuízos para a aencnitura e. conseqüen

temente, perda de tecei ta para o Estado. Estas previsões também náo se confir

maram N ao íiüüve nenhum abaío significativo na economia brasileira em decor

rência da Lei do Veutre Livre e nem revolta de escravos. Peio contrario, a iei 

provocou um desaqueclniento no processo de resistência escrava, sendo este, 

inclusive, mu seus dos objetivos, pois possibilitava aos escravos, independente 

da vontade dos seus senhores, comprar suas liberdades através do pecuiio sendo 

que, cies Usaram mtetisaoidíite este direito.

Este aspecto da lei deveria ser o aívo das criticas dos escravocratas, pors 

foi e!e que, efetivamente, modificou a situação dos escravos ao reduzir o domí

nio que os senhores ttnha sobre eies A açao dos abolicionistas se encarregou de 

criar ambieures propícios a facilitaçáo da liberdade para os escravos pelos meca

nismos da Lei tio Ventre Livre. Os abolicionistas náo só atuavam como deposita-

í V7

ÂPEBd., teáxtreiieCorrespoKtèncM  Expedias puw  Delegados, maça 5852, II 319 
Auaíisaret m eiiior este assunto tio prOnimo capitulo.



itos do j)êcüíiü ííos escravos,  complementando-o as vezes, como também, como 

t u f 3dores levando a questão paia o aibitraniento judicial, quando 3 tentativa de 

liberdade não encontrava boa receptividade do pioprieíario. Neste caso, a caiu- 

paiiíia abolicionista, a medida em que eontaeiava a sociedade, aietava: tambem, 

aos juizes e aos avaliadores nomeados para determinar 0 vaior do escravo, nos 

CüsOs em que este e 0 sgií seuíior »30 cíicgavaüi a iiiii acordo; seiido que icito po

deria favorecer aos escravos nas ações de arbitramento de preço.

(* titndo de emancipação, que aparentemente beneiiciaiia exclusivamente 

aos escravos, foi transformado, através de fraudes, mim bom neeocio para os 

escia vociafãs:. As ira ¡ides na maioria das vezes contava com a ajuda de autorida

des publicas envolvidas no processo. Às mais comuns eram: exorbitar no arbi

tramento e libertar escravos em detrimento de outros melhores classificados. Em 

teíaçáo ao exagero no arbitraHietito do preço, o assnnto era (ao sério, que mere

ceu a ateuçao do ptestdeníe cia província, que em t> de junho de Í874 oficiou ao 

juiz de orfaos de Abadia recomendando que tivesse cuidado tiesse assunto Nre- 

idmm outro ofício com o mesmo teor foi encontrado para outras cidades, o que 

íue leva a suspeitar que os escravos estavam sendo libertados por altos preços na 

jurisdição deste juiz.

Mesmo atitudes que, aparentemente, tinham o propósito de salvaguardar 

os cofres ptimtcos da ganância dos proprietários de escravos,  poderia, na verda

de, ser um aio ainda mais imoral. £ o que aparece na representação enviada por 

d Benta Joaquina de Aiidrade Santos *' Aíém de deannciar o casamento de es^ 

cravos objetivando a liberta çào destes peio fundo, ela apontou outras irregulari

dades como 3 existência de pecúlios “simulados" Continuando a denuncia, cha-

í 48

‘J Eduardo Spiikr tena afirma que varios escravos come guiam se i ib en ar por preços baixos dçvi cio a 
atuação taworãwel de íwaí ¡adores ttjdictais. o aue despertava a tra dos propnetânos Liberdades eni arbí
trio" i í! 1 Ui'f > 'Jf; pjfii dtrf(jiÍHlLÍvO dã [iiL 'ir í 8"? t íiàS ! t": ; ¡¡milho r — ê8t;ràvO”, Fúõtt; — rfeviiíu '.u:
Centra d£ Referência Negrrmestica, 1, 1989, (;>;:> 48-54 í

ít-ITEr . ),■--------rr-a----' ">1 l R¿■n , si,H te  j ,  UjcVj t*u I O.

AJPEBa . Escravos (assutVLozl, maço 2897
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iÜOU H üléiiyaü díí Pi'ôS'tdéfïÎë dû PrüViiicis pSiiT L*0S príÇGS êXâ STSdoS, ÊSpeCl-

almenie dos escravos do sexe feminino, seinîo algumas aie de idade mai or de 40

a nos e de antes; da coincidência de crescido numero de escravo? pertencentes a

certos oromtetanos mîiueutes neste mumcioto; do crescido número dos do cote- 
t i i -

tor e sua paientada”

Poícifi, o cjiîc iüâïs iíícoííiíxíoii d. dcíiU ici ü préíáíiíííêíiío de escravos 

melhor classificados por outros sobre os quais as autoridades responsáveis pelo 

fundo de emancipaçáo tinham chegado a um ’acordo '1 sobre os seus valores .05 D. 

Benta levantou uma sèria dnvida à respeito desses "acordos":

"A íitpíktfjift* pede também í ...) a atenção de VEidii. pina tis acordos havidos entre 
ü Csîdûf e as süïilîores dûs escravos {...) n&ãttíio qne para que se dê acordü é fundamental 
u pitsença de dois individHos tine deübeieni sobre tim amaito detemiinado. parecendo mais 

■ Lãiciiíi tfüc eastí acordo. vsídadeiros cuntraíos sobre preços de escravos, devessem constai' 
do* iiutoï que absolutamente deles náo dão notícias.'’4’'

wão Ira moüvo paia não dut credito a deituücta de d. BenU, pois o decreto 

M.Ï5 não dei tava duvida» ao determinar o arbitramento iudieiaí como procedi-

t i i ^ v < Í A  É f i  / ■ t *  t i B A  í i f T i í f t / »  f \  r i r r t í i t t á r i  r > &  q  a u iMA V l í i y  V V U  V U ’ VI  l i  V « S ’ V  VÍV u n  V  l i»* * V I  H V M 1 \ » V  V I 1 U  v  V  v ^ l i v l l l i t v  V Íl  l i l t t  V/l l \ j l i  VIV

responsável pela avaliação do e sc ravo .ÜO Somente se explica as atitudes do pro

curador ííscaL do coletor e do iuiz.. assim como todos os outros mte fizeram o
' -* ' \

mesmo, através de duas paíavras: fraude e corrupção.

uiii laío que cíiSííia a atenção é ¿¡ue em iiuulos dos exemplos citados oro

f vl} J h rt!< V  j  Íífvnfaoío^í rt P A  í''! A  A^AIi 11 K ú r t q  r \ /{a a o f  ril.'n? flltirlnL j ü v  i i v ü  i  v  v  w’ J j i V i j i w  y  ^  vi  ti v i u o o i i i v  u ÿ  u u  w  n u  ^-i  l u  y i i u  U v  v S l í  ti  t  v  j  j ^ v i v  í u n v t v

DO O aitixo 42 lio decreto 5 i 35 ers bem císro a ?ste respeito' "Os mizes de orí&os. çm audiência premia-
•• -•"*• * i •* ; • í •> • • 1 •• •• -■* f •. Î -,-i -,n T-..L M  •. -. Ji é i - ,ujcjilc oi iLu iu 1 äuä, uc*.iíu ii nu jjucjlus LULiua uí cau üvuü '-]UĈ acfcpoiiuv n ui ucjii \*c liuï^iiku^hu^
possam ?.f=r tillcrtTiadcispela respect)1-’a quota de emancipação*1 O artige- 43 m  ainda mais ¡ticífivo' "Den
tro, dás for;as d.i quota do íVaujo ¡fe einaiv: ilação, ¿ a l a r i a  declaradapelos juizes de orfScs é irrstrsíà^ei 
s Liidepen.ientí \in .^jai.í^uer recursos, qn# seja ss^u ida » o rde su das iiiasstrii:ai;i)8s:’ ( Coíe-
■fâo â-22 Íeis âc< ifîîjj^riô ils i r< 7?, písrte H , ?o!íirrí<; [I, Rio át Jansirc1, ! 973, p. ! 052 - ! 053 !>.

‘vf E.&a., 2~c*-avos (aszimcoíi, maço 2»9~
“  O «Itfto ;.B do decreto 5535 estabelecia o seguinte-. "Cottciuida a classificação ( ) o coletor ou ôtiv- 
p i  t í t a i l i i  físiííil. [^ ¡ ' í lü  ïlieiij  t .. y profiujvtji'â I . ; O áitjltraíicritô dã iruittiiz^^äo, H ií cS tà  EiÄij hoijvtir sido 
'ieciaracia pí-io Siïrttior ou, s<? declarada. íifio houver sido jtsiaaíta vaioável pelo m esm o aaem e fiscal
'é : J 1 111 'ï ; v i   ̂' ' '■ ■’ ■ 1 lii.uver . t i ! ¡i v ’ j i.i V í Î ■ \ I '.r. i ” ■ i i Sj.'̂ î i Ü \* ' I I ■' ¿/uro ‘ * ' ' * I ' • ' ̂ íy 'i'"' • c i í  ,
p lOfcl)
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ílc e m a n c ip a ç ã o ,  e s s a s  íoram íei ías  pe los  propri e tá r ios  de e sc ra v o s  p re ju d ica d o s  

Esta  c o ns ta taç a o  »30 d eve  cansa i  espanio* po is  com o exist iram senhores  que  al- 

foífi  i? Jri íi? s e u s  e s c r a v o s  m o v id o s  po r  sent imento s ince ros ,  deven!  ter  exis t ido,  

ta i libem a uue ie s  que .  s ineet  ámente.  de  lei ideiam os in te res ses  dos  e s c ra v o s ,  sem  

taíar  que aiem do  ç es io  f i lantrópico.  r eceberi am  aígum dinheiro,  C o m  efei to ,  a 

¡tiüiuUii (¡o» seol iores  que  recor re ram  das dec isões  tio fundo de e m anc ipando ,  

e s ta va m  m o v id o s  po r  in te resses  próprios .  A maior  parte  das  r ep re s en ta çõ e s  á 

respe i to  do  fui*do de e m a n c ip a ç ã o ,  por  e les  dirigidas  3 p res idênc ia  da prov ínc ia ,  

r ec lam ava  o p a s a m e n to  das  quan t i as  pe ta s  qua is  to ram l ibe r tados  os  e sc ra vos ,  

afinai um direi to deies .

v ü â i i d o  uso  [Huíiârii rever te r  a l iber tação  dos  s e u s  e sc ravos ,  os  s enhore s  

ten tavam  ob te r  um p o u c o  m ais  pela  a lforria destes ,  Foi o que  fez Angelo  A m b r o 

sio de F igue i redo ,  res idente  em Ri a chão do l a  cuspe, tutor  dos  s s u s  sob rinhos ,  

que  e iam  propr ie tá r io s  de Bened i to ,  de ixado  pe io  í ¡dec ido  pai An tôn io  Carne iro  

de n i iv s f r» .  o  tutor  r epresen tou  ao  p res iden te  da provinc ia ,  em ÍO de janeiro de

i S S ’ , cõit íiá 0 ãgeiiíe t íscãi u;i co ie ío i i a  d a q u e íe  m un ic ip io ,  que  oferec ia  som en te  

s e i scen to s  mil réis pe la  a liorria do refer ido e s c ra v o ,  enquan to  eíe tutor  entendia  

que  s s t s  V8Ü3 o i tocentos  rnii reis ,  con forme 3 tabela  de preç-os da Leí dos  S e x a 

g e n á r io s .0'  A p res idênc ia  da provinc ia  m andou ,  em 19 de jane i ro  de 1887 ,  que 

ete  r eco r re s se  ao p t d t c i a n o  contra  o  p roce d im e n to  do  «gente t iscaí ,  poi s  a te  que a 

nova  m at r icu la ,  de te rminada  pe ia  íei do Sexagenar io s ,  fosse  f inal izada,  p r e v a l e 

cí« o d i spos to  ¡¡0 art igo 37 do dec re to  5 .135 ,  qüc  de te rminava  o a rb i t ramento  

jud ic ia i  do  p reço  do e sc ravo  (í

O »tros proprietários tentaram impor um preço exorbitante para os seus es

cravos Foi o caso de Antonia Francisca f/íarasão Menezes, que conhecemos 

através da representação que .íoana, sua escrava, enviou em l \  de outubro de 

I8S2 ãtíãvés de seu curador, M anoei àíjíòüíü Rodrigues Vidal, ao presidente da

"íiK:í f¡ u [.‘cî o ¡!'Or ?sci íivC'S visir“ ti írAd “ \.̂ lícl¡ £íííc¡ íinoí! (■_ vjireKÍ̂  altitTtírS p. 3?]
v APfcÜEa , Sscravo'* (azzt&Uosl, ma<To 1>591-



¡müvííícíh, r^claniftiido coqíííí ü procurador íisc^l Eí& d cs^ jsvs (¡u^ Ptissnio c ííür-

f í / \  /*! » «Pt*t í í ^  « A  «sr n a r a  1 t a r q  / \ v i  a  A })*?/><£ V AÇ f * r \ n \  r r i n r
u u  v n t  u i . u i l v i t v M l  j M i m  i i  L' V M N y  t] V ,  r Ml V U I Í  V ¡ í  v í V i l l f  V & i  v v i u  j ^ i v i  v l ; i u l i t y H u  >„i v j v j .i .i

libertados. Isso  d ev ia -se , segundo ela, ao entendim ento eq u ivocad o  d esse  procu

rador uue som ente ii berta va os escra v o s dos nrom retános com uuem e lieea sse  a 
» i > i ^  •

tim a co id o  sobre o preço. 0  procedim ento correto sen a  prom over o arbitramento 

judicial e nenhum escravo  que e s tiv e sse  em co io ca ça o  inferior à suplicante pode- 

ría se  libertado. Finalizou pedindo que ordenasse ao procurador íisca l que fize sse  

a ava liaçao  jud ieis! de seu valor su tes da nova c la ss ifica çã o  para o ano sesu iiite , 

e ttsasse o s  ¡«ros so b ie  o pecu lio  dos escravos, que existia no T esouro  Provnici- 

ai, para realizar sua imerraçao "!

Porem , apesar de Joana acusar o procurador fisca l da fazenda em Salvador  

de só  libertar c s  e scravos dos proprietários com os quais chegasse a um acordo. 

i> procedim ento dele, aparentem ente, nada ímha a ver com as fraudes e corrup

ç õ e s  que v im os anteriormente. F e io  m enos é o que podem os deduzir de sua re s 

posta ao pedido de inform açoes da presidencia da provincia, onde reveta o m oti

vó  da sua atitude. Afirm ou que Joana tratava-se de "uma pobre preta" e apesar 

de ítíi problem as fios pes que a inutilizava para o trabalho, a sua senhora 'nada 

üieüüs exigi íí do que ;i bagatela de uíb coísío de íé i s * .;‘ Portanto, apesar do pro

cedim ento eq u ivocad o  do procurador fisca l ■ deveria prom over o arbitramento 

judtctai do preço da esc iava  - sua m ten çio  foi teseuardat os recursos do tundo 

da sanãncia de um senhor de escravo  Porem, Joana nao tinha nada a ver com  

isso  c iíiiava , co íícja tfic iiíe , paia que a lei ío sse  cum plida e os seu s d ireitos res

peitados t is  escra v o s que nao perdiam nenhuma oportunidade de conseguir a 

liberdade. Á fniai, nenhum escravo  libertado iiregu la m iente p e lo  fundo de em an

cip ação  recusou a libertação

iT P l'' :! , F'■ i i’.rVI : - |\Í ■ L: .'V, 'jIcJ' j ; 2 S

" Ujidem
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f Situa üiíciuâ dü SéCiiíü XEX uOUXél3fíi CüUSigü 3 CtíiícZS dü ílfil HlSVlta- 

vel da escravidao. Isto pode se i detectado pela mudança no d iscm so  dos e scra 

vocratas. Sabendo que a abolição  chegaria cedo ou tarde, aderiram á estratégia, 

ta coinc-ada etn pratica peio governo tm penai com a Let do Ventre Ü vre , de pro

longar o m axim o p o ssív e l a escravidao. ívão se  co locavam  m ais contra o em anei- 

pacionisírio, porem argumentavam que a libertação dos escravos náo poderia  

ocorrer repeíitiuameate,, pois a agricultura dependia e le s  s  não havia quem os 

su bshtu issem , A lem  d isso , argumentavam que uma em ancipaçao rapida seria  

prejudicial ao próprio escravo pois eíe  era incapaz de viver em Uberdade sem  

<tue p a ssa sse  por tim p rocesso  educativo  que o preparasse paia tm eerar-se a so-

iMetiüde 'Miíiii LOtiscqtiêíiciã de timâ passagem  rápida da escravidão para a l i 

o ir c< o a i\rt f*irií\(í ( rln rlia et j  n <ti a iMir r\l tn t»
u c t u u u i ,  u d  u j n t ü u u  u v í )  \ , . H i ã r  u i t u i d ü ) ,  à v - t i a  a p u ã ^ í ü i i t u a u ^  u t .  u u i u  u v u u u

crava generalizada. ¡a que nau existiriam  m ais os la ço s  de subordinação que os  

im pediam  dç s$ revoitaretíS:

iMilto reitexo  dessa mudança de p osição  dos escravocratas brasileiros ioi 

que passaram  » defendei a Lei do Ventre Livre com o a m elhor forma de transição  

da escrav idão  para o trabalho livre. H ouve, íam bem , unia mudança no conceito  

do direito de propriedade, antes usado com o argumento para justificar a e scr a v i

dão com o assunto particular dos proprietários de escravos, no qual o governo náo

d eveu  a se  introm eter, asora auueie direito se iv ia  tm a  delender a indenização tioi. • i t •

caso  de ab oh çao  da escrav idão  Sidney Ohaihoub definiu com precisão estas

tiiiiuiiüyüs na postura dos escravocratas brasileiros;

"vt cníitiadiçac* entr? os princípios da liberdade e da propriedade privada, colocava um pro- 
Mema delicado: era preciso encaminhar a questão da extinção graduai da escravidão evitando- 
se o pengo *ic íic.savcüy-is oü de ¡íivisõcs íiíain senas entre os próprios grupos propneíários c 
çoveniantes. (...) O ¡»incipio da piopriedade ¡uivada çontinuana a ?er o «acto soeiai rele
vante para a ciasse propneiana- porem sen3 nçcessano concma-ios com os reclames de liber
dade ”JÍ

Ohaihoub, ¡-'isõe-ida liberdade, 5) 122



Eüi re! aça o ã questão da indenizaçao, aíèoi dé u¡na deiesa intransigente do 

dífíifo de propriedade, que a aboliçao indenizada reconheceria, existia iirri qua se 

desespero de ni tí i tos escravocratas com a possibilidade de perder a única propri

edade- com valor une iiies restava, sendo uue muitos esperavam resolvei sens 
i t i

problemas financeiros airaves de abolição indenizada . ,A

A discuisíío cíjí ionio do Píojefo Dantas revela que essa mtidariça de posi

ção nao toniou os proprietários de escravos menos radicais quando sentiam ame

açados os seus interesses, E o que podemos observar na atitude tomada por co

merciantes e proprietários uirats baianos através de suas organizações represen

tativas o Imperial instituto Ba hi a no de Agricultura e a Associação Comerciai da 

Bahia, que fizüíaiü publicar, em S de juíliO de 188-1,, no Diàrto da Bahia , um

t'»r ArtO í̂1̂  i\ D«1 i\ * :> i i’V H A 11 l'( rt A t\ n t%l I *1 <1 .T. rJj-V f ■> rJ mlpiunoiu bv/iuid \j- itujwiv L/aM».ci3» Kcp'« uu uurt'HfU c uis

Comércio da Bakia à Assembléia Gera! Legislativa, onde de íorma alarmista 

chamavam atenção püia os perigos <la aprovação do Projeto Dantas, Destaco al- 

etiiis pontos que eram a base da areumentaçao pto-escravidao daquele momento, 

Logo no primeiro parágrafo da representação, íica claro seu objetivo e o 

loin de £̂ i'aY ídâ d d que persisíua ao longo do documento.

lO Lííjíenul instituto Büiiiano d? Agricultura ( . . i s a  A ssociação Comercia! da Üaliia 
t ..,} associadas aos num eroso’! agncultores e com erciantes que esta subscreveram  vem  soü- 
dtar do parlamento brasileiro m edidas etk azes í  enérgicas de » iod o  a evitar o aniquilamento 
da lavoura e tio com ércio desta importante ptovincia peio fato da em ancipação imediata do 
elem ent» sei vil. sem  a o iv a n o tç a o  tío trabalho fivre. P d a  sx p o s i^ o  sincera, ti anca e verda- 
íiciía de sua atuai situação s dos obstáculos com  ¡jot lutam. con vsn cen i-se es  agricultores s 
com erciantes tia Bniim de nue esta reiíreseiitítçSo. sei]do o exercício do diieiío de petição, 
deva tíítconíiüi tio adio do {iarfômeíiu} nacional a »oliciíude que aconselham  as circunstâncias 
anormais em t}»? se acha este pais cujo* interesses de ordem moral e m atenal não podem  fi
car entregues à volubilidade ceea  do acaso nem  a expectativa de resultados im previstos/

A Cií rtn(f ti f̂ i An*i Ĉ iTh i rd en jifn  íln ac/’ rn ir i rl»i n n^A nii n  rt^ a m fMlctf ̂  r ftuv)j l  JVAUllj i3W pU.ílUUJlUI Qj»i If I ^<o|iVHU UU v o v t l l í  iu u u  jJllri ItllÜU UiJllUlIi3ll{ll

nao a defendiam devido a interesses pessoais e sim por ser uni interesse geral da 

sociedade brasiíena:
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‘N2o í  folia de patriotismo c de abnegado, nào sao os interesses que o trabalho es
cravo deixa o que ieva os agricultores e comerciantes da provincia da Bahia a se dirâircin ao 
fimfoiittfito dn se» pais

( . . . )

Mais (¡ye tNH bem patrimonial. mais que um elemento da loiiuua pnvada, o escravo 
¿ uma instituição social, é uiu demerito fie trabalho, é urna loiça de produção, é a riqueza 
nacional cníiin

Acima. poisT dos tni cresses imediatos que paia o proprietário agncoia e paia o co
merciante possa resultar do trabalho escravo estão os interesses permanentes da sociedade 
( > estão as exigências da ordem e da paz publicas e os interesses económicos e o desenvoi- 
vüncjiHi d;i iUjüci'íi tiúcíonrt!

Quer isto dizsr (...) que a lavoura s o comércio desta provincia não são escravans- 
tas. com» nitieuem é no se caio em que vivemos Mas a escravidão tendo entrado em »ossos 
costumes, « a  nossos hábitos, em nossa vida social e política, acha-se por tal forma a eía vin
culada que extingui-la de momento será comprometí! a vida nacional, peitwbar a sua eco
nomia mterna e iançar esre pais na indigência, na senda do crime e no precipício de uma m i
na üicviíávd.'

Ressailaiam, tamhem que eram contra a ahoiiçáo imediata, porque havia a 

necessidade de preparai a sociedade brasileira, amda muito vuieuiadã ao ttubalíio 

encravo, aproveitando para repelir o tom catastrófico que caracterizou a repre

s en tado :

'Em tais condições. extinguir a escravidão sem criai o colonato desorganizar o tra- 
ípíiIííú sei vil scní oi ü̂tiLriií o üuuaJjju tívrc, pftiscrcVcfido medidas salutares para o seu desen
volvimento de modo a evitai o proletariado, secar 3 »«aça seiva da produção agricoía, subs- 
tiitii-ia por outra que tenha o podei de restaura-ia da perda de torças constantes sera mats do
r'J “ 4 í XX ri T'. |n i l  IH»r i-V F(<t1 '■ •> <.H- IkMlk l,m< fll» »  X» . l i t  >X f «W jí fb I J f%«* l* si n
qiju. lu i i u  i .my/ji v  r  a i *  i tu »  i n a v v »  p i f p r i m a  k  ma o i i a i  vy ijo

total emancipação dos escravos adia-se, como sabeis, ligado a outra de suma importância so
cial e económica.

Ainda ¡¡do estudamos convenientemente para serem resolvidos, eles endicm de pa> 
vor os homens cautelosos e previdentes desie pais qne snxervam em sua precipitada solução
ii origem de ufüü t ulaittiit•((!<- tir- mil íafãílfsiit<i smíai fjíii/íi meu]. ’

Seguindo uju procedimento comum nos escravocratas brasileiros naqueie

momento, detendeiam a Lei do Ventie-Uvte como a meiilot soiucào oara transi- ‘ * i

çao da escravidão para o trabalho iivre. protestando, também, contra a faita de 

moeultvo ii imigração e a inexistência de leis que obrigassem 3 popiiiaçào livre e

iiuvi iu fi ti iitMiniur .
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\ \  lei de 28 de sjícmbro dc 187J, confeccionada com máxima sabedoria e prudên
cia. contém disposições capazes de por si só. satisfazerem 3 mais exagerada aspiração no 
¡ütiíiicfíia «o demento servi), desde o emaiicjpadot moderado ate o mais: radical abolicionista, 

Í . . . Í

fira iniftossivei levar-se inas? ionçe o interesse ¡>eía çeraçâo que fkoti sujeita ao cati- 
VCifO. O Ímííuíí íjc íüiaíiCipaÇÍiíj íCSr’ii’iíiivü 3 >abia Icí dí 28 (iíí SítCtllbtO d3 CCH5UF3 dí SO li' 
beitsr ijihü ü?raç3o dçsanjparando 3 outra, de sorte qyç gièni dc iusta, moral e hunianitária, 
da e «ma iei juriritea porque 30 mesmo tempo que respeita leiiejosamente 0 direito de propri
edade earsifiíio cítí sua píeniííídc {.,,) consagra francamcntc 0 da sidenizaçâo (...) com os 
serviços prestados até vinte e um anos pelos ingênuos ou (...) pov um titulo de renda (...) 
ctiiii íi íiiüdo de g|jiãiitif>á(,á« tesoive 0 problema da citifiçíío do elemento senil sem tiüver 
abalo à nque u particular e putítka,

\  íei de 28 de setembro é e será sempre a «nica toniiula paia a íoiuçào de tâo tm- 
poiííüiic piobtema ’ '

A p ó s um ioneo protesto contra a ctia çã o  ds novos im postos, os e sc ra v o 

cratas baianos protestaram contra os aboitetonistas:

Aügüslus c í.JÍgíii.Ssíiiios Ííerííiíjrcn Representantes da Nâ^io! a íavoura c 0 comercio 
desta proMíida náo nodeni deixar de matMíestar 0? setjs justos temores diante da propaganda 
afcoliciomsia que contra eia se tevama sem resultado eficaz paia 3 que se diais.

A esíaíisfica coníliina (...) que os sentimentos do povo brasileiro (...) tem feito muito 
mais que a eriía (...) de agitadores que pedem a abolição imediata da escravatura e procuram
iiiCiíüf ícvOiíii ’

F e c h a r a m  3 r e p r e s e n t a ç ã o  f a z e n d o  a s  s e g u in t e s  s d ü  c r ia ç õ e s :

1“ pi ovMéiieiaí eai ¡mfidotm da vida. da hoimi e da propriedade profimdaiimrte amcaca
tiüá [̂ Çíttu mciijr
2* mamitençifc e fie! execução da lei de i8  de setembro de 1S?1 dando-se fade 0 desenvol
vimento emancipado! de que eia e suscenvei (quenam levar a escr3vtdào ao secuío XIXI; 

jiOiiliLiiíia v 1 íiiflc» dc ¡¡ovos ííjjpoiítc£- piindpalmente 0 territorial e 0 de capitação.

n  projeto Dantas e levou  tanto os am m os dos escravocratas baianos tpie a 

representaçao nao foi sistieieiite para acaima-tos, No Recôncavo, centro ria pro

dução açucinemi (>01 isio, onde esiavauí os ptítioipais ssofâv ocíãuig da Bàfrnu

oi defeasotes cía escravidão niobilizaram-se na defesa dos seus interesses. No 

dia 29 de julho de Í 88-J, os escravocratas de Sanfo Amaro publicaram 0 segiiínlí; 

convite uo Diário da Bahia.

Aí>u*i: Ci’í Teixeira, “Sobre o antt-aòoUaoiHsmu na Ealua“ íLGrHBa., A ¡Urde, \ iíú5-M968)
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'Os abaixo assinados fc:;: a fioíiin de convidar a fodo-í os proprietários, Íavodoisí, negocian
tes c tndnsinais deste município paia tomarem parte em «ma reunião que terá htsür em 17 de 
üfíosto }M oumo íis. k> Iwfa* da maidja fia Câmara (Vítuiícjpaj (ksía cidade paru üíí imfaiada 
uma Associação coííí o tini de defendei os interesses fia iavoyra. do comércio e industria st 
riaMiettfe vtuieaeados Jenlo mcui

- Nesta reunião foi criada a Liga da Lavoura e do Comércio do Município 

de Santo Amaro, que objetivava combatei o abolicionismo, defendei o trabalho 

escravo e a abolição graduai e indenizada; e reiteiai o tundo de emancipação, 

portamo a Lei do Ventre Livre, como a sohiçao pata a rransiçao para o trabaiho 

livre Na ojjfiiifiü do itiiíoiíinioi bãisüo Cid Teixeiiii: “Sãüio Am«iro, por sua pró

pria estrutura sociai. na segunda metade do sécuio XIX, era a cidade talhada paia 

ser o iões) desse hpo de resistência, La sem maiores discussões as propostas íb~ 

ta. tu »nrovadas on meiho! ditadas pelos que tinha ni nas (»aos o poder econòmi-
.77CO J'

Como ressaltou Cid Teixeira, o mesmo uso pode ser dito â íêspeUo de 

Cachoeu a A lusíorica cidade do Recôncavo baiano tinha, como foi visto anten- 

orriieíjíe, ¡¡in vigoroso in o vir/sente abolicionista, sob ;t liderança do advogado Ce- 

sáiio Mendes,  o que náo permitiu que os escravocratas locais agissem com a 

mesma tranqüilidade qite os de Santo Amaro, bem que os escravocratas cachoei- 

ranos tentaram repetir os passos dos seus coieeas sauiamaretises, realizando em
■> 1 t  . 4  , í ) O O  t , , m r ,  U  *  . . r ,  i. ^  ,* ^ >, 7 ^  r. O  S «  í-4 r 1 <*~h V) »  «¡L ~  ••1 t KW ítJ^SHP UC 1004 IMltil lUUIJliJU tlíl igicjtt UG USStt OUÍltIUIrt IIU iVUSilJJU, £JU1

I r  n  rl 1 | t n i  (i | A r j t ' i  n a n ! ' ,l  f \ n r l a  r^r i ' ír n  m  n f I t u  n  a  i  n r l m i n  â  í  ̂r\ rr\ a r n n í  rt r* £* Xt m  i  ti í' i ,  u vniti íJjJari ijbJvju iik&iu. ujiuw liiuiuin ti u ui ti i> A pj itviu t1 viiivitjui uvo uiiitiiivt

padoies de Cachoeira,  cujo os objetivos ííeatam bem claros na intervenção que o 

presidente ds reunião, Joaquim Inácio Tosta,  tez apôs íei os estatutos da referida 

organizaçao:

Tti i..... r>; J Tc,■,c.,,-., -'n-.i .-o - ^ m c.: íiiiiip-, a ts, —i- ’t i .<ní ,-ii í^.iyA il ci, t ■t' fuiLi (['.■lmÍ'. Jid ^’alun i i\.»i ir<fi., n i Uk k  ( i jh ,V'.‘ J  ̂V1̂  í
71 ApU'í: ibidem.
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um projeio de lei sobie o eiemento servil com o ftm de libertar mais da metade da escravatu- 
ííi, scíii previa jüdcfiizã í̂iu do vijJtx tioí escravo* ão> ídtií senhores, sem respeito ao direito 
d“ wiî'ïîicduds f,,.) Ors. sendo ŝíííí o pais deümeutosa 3 cüüvsrsão do projete* ministerial cíií 
íei. entendem aipuns lavradores, comerciantes, propnetanos e twi usinais deste limiueipto qtie 
.kvcifi convocai os üiUá ciíiupajiíicitíís de clas-ic, diretamente interessados na nclu^o da 
{¡MesíSo pas g uma reunião 5 fiiij rje deliberarem sobre o atitude (jt!t convém aïîufïîiî en! rela
ção ao projeto do eiemewo semi,

i
O pensamento da carta-convite dos promotores desta reunião (...) é o seguinte, criai 

¡tin tcíiíio de resistência contra o abolicionismo do govemo de S. Cristo vam que considera
mos subversivos dos mais vitais interesses económicos sociais do pais,’78

A ieveja estava iotada. mas nao apenas peios (aviadores, negociantes, 

proprieísmia: e ífidtiâlri«líâ7, A reunião atraiu tambéru outros segmentos cia popu

lação cachoeirana, entre eles os abolicionistas, devendo-se a estes a frustração 

do principal objetivo da reuniào: uma tomada de posição contra a abolição. A 

couiitsào tbi gerai e a reunião, ipie íiavia sido convocada paia set mu monologo

de ataques a aboitçao imediata e sem indenização, transiormou-se num paico de
.............. . ............... . . . . .. . •. ... . .. ?9tu^(uiíits ütiutí r isLiavuLiaias e aLtutit;iuiim a:v

As oi£«iiiíaÇOís esciavocíatas CHíidss em SíuitG Aniato e íjacltoeira cott- 

ceiiíiaiaiií a sua atuação no sentido de barrar a reeleição a Assembleia Gera! de 

deputados comprometidos com a causa abolicionista, como Rodolfo Dantas, filho 

do seiiadm Souza iíantas. e Rm Barbosa No caso deste uitimo, a ação obteve 

¿Xiiti pots Riít Barbosa^ concorrendo pelo oitavo distrito contra ítiocèncio M ar

ques de Aisujo Goes Junior, candidato dos escravocratas, não conseguiu se ree

legei .*0

Protestos individuais, mas políticos, também marcaram a oposição dos es

cravocratas baianos contra o Projeto Dantas, como o íetto peio conseíiieno pro

víncia Í da BaKia, Domingos O avios da Silva, no pantleto pohtico União da La

voura, publicado etn ir* de outubro de 188h, com o tjuai pieitesvü uííib vags par»

,É' Teixeira, “Sobre o aríi-abciiirioriisrnc”
ivi'.Kii 1

™ tbídtífll
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3 Â n S c i i ib lc la  O é íS i  U t iu i f l í ld o  O VcíílO S ií^ii üi SiiÍG ítG d itS iÍQ  í l s  |Ji’O p riô d flu S r 

atacou veementemente a intenção do governo imperial em liberlíir os escravos 

sexa^süáí ios.

quem armou o sovemo do direito de teçmiar a piopnedade panicutai? Foi. por ventura, eie 
qucus toinecn; ao propriítaric aerícofa fo| capital indispcnsíivd a aquisição de braços paia a 
sua iavouta?

i »
Quem é íáo cego que nÜü vê que cstabílíiuíia esta regra, iodos os «cravos se  d<n<> 

rã« loitsíderar desde («¡n forros, porque «s proprietários não swào mais s m is  s«il>o 
ivü, püiitii »iiiijilr» tiiuíiuiuáriúi idílio íiicU j

E {...) n3o i'odíi'9o alienar, dotar e iííííii tesa!' 3 oufiem e íiíiíi bs suas viuvas s filhos, 
3 piopnedade que desímtam.

( . . . )
Assim, a piopnedade será totalmente espoiiada pelos mesmos que íieveiiam protegè- 

fo.’ 1 ‘ ' 

Piosseguiu* prevendo itm iütwo sombrio pata 0 pais n o  caso de aprovação do 

projeto;

"Que julga. pmeni. 0 governo que u de acontecer quando núo houver mais escra
vas?

Pensaram ceitos homens tevianos e leiiorantes que os prejintícados seiáo somente os
íiiVi iidoícib?

Julmam. poiventiira. que a nú%im seií) somente paia os íazeudenos. seus íilhos e
viuvas?

Siisão.
À desgraça é certo, começará no centro qtte ilcarâ sem recursos paia a cuitura das 

tetras e etploiâçáo d às iliíms. e eniiegue ü uma íiorda de saiteadores que serao os iiòer 
tíjs Ífríifo meu} Mas íiiííí ísidaia a tiiesar ao coração das capitais, e ai 0 próprio governo nâo 
teia mais quem lhe paetie «nposíos. poique 3 pobreza será eeiaí.

Tõüíis íiiío de ioííer. dcaLSüséíít NTãü btírüo pcupsdo» os meamos que u t̂arti a pto- 
paEMinda ji«s tuas e nas praças, os íiííios pródigos e insensatos que vjvem dos saenlidos dos 
pais, sem se lembrarem que o dinheiro que dissipam vem. iodas as vezes, diretamente da ia-

P01 fífih previa uma vç» ri» dei ta tevoü a  de escravos, que 1130 respeitariam  m ais os 

se u s  proprietários:

*E titítii stí di^a qiítí daídü dscravtis confinuiiíáo d liubalíiar. O exemplo de fotíos1 0» 
iüas nos mostra que os Bbcrt&s í,..) süo áiiiuiDos do trabalho.

Logo que se achem livres, todos eles se considerarão inválidos, ttao íaitarão ¡usüíka-
[<■*!? J >1 i ' i i | i | < n i i n i ã n  í i l í n u u t - ( \ i r  n ^  ü ^ A í  ^ m i K a14 v x. ^ u j j u i i i i i i t v .  1 1  u i u i j i l i  r i i u i i ^ i i í v A ,  h. m u U i i l J i i i i  v  u u i  .’j iutjA

ies. ua confotmidade do parágrafo Io do artigo Io do projeto Dantas
O resto se espalhara peias esiradas assaitaisd» a propriedade aíhria e devas 

íaiidfi tíido ijíiito niciij.
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/ \ í
Nas jtrovinóaíi do sul tio im pério. (...) t»s m r a v o s . aa itad as prfo* abolicionis- 

íns. m<tí .4i!i sr«is HfttJiot«» {gníb meuj.
Ttnaíiine-se o que acontecerá quando et es virem os niaís velhos libertes, sem indeni

zação de quem os fem. confirmando assim o çovenio que a propriedade ií tm  rouòo <me
tit.'vK Vc' “ “rVttlíinJos

Vendo que o ítovçnio os «roteçre, <; peneire ao? seus senhores, romaido as anuas 
comra estes, e nem saao poupados da iaca e cia toice as tníciizes esposas e níhos daqudes 
q;:e comctcram 2 imprudência dc scr pispiifíários nesta íerre de vândalos,"*1

Como lesntlado íla oposição dos escravocratas, o projeto ioi rejeitado e 

cai» o ministério Damas o  novo mimsfeiio. comandado peio conservador baiano 

.íiisé Atiiôíiit) oíifüivii, a quem eoijbe dar pfíjssegüjfüêiiíü a nova lei ue traiiíiçáo

, 1 < n  (,’ (  ^l í i  n, i"i  h  « t K o l K  i  í i  t i  rt 111' cs i  i i \ n  *-*'» i-s \ a f a  m  ^  t i f i a  O  v  i*V< i f  ■> H  i-t
i J d  j j u i u  v» u o i í a m v  i n f  v »  v m j / H y i « í i i w u u  u  n u j ^ w  L-, ( i L n d A >

resultando d isso  na Lei dos S exagen an os que continha m ais d isp ositivos contra - 

n o s  do que ia v o iiv e is  aos escravos. A proveitando os "ventos favoráveis” que 

representava o m inistério conservador, os escravocratas conseguiram  o íim do 

3il>itiameiuo jud iciai do preço do escravo , eittmm mdo. assim , o m ecanism o da 

Lei do Ventre Livre luais favorável aos escravos. C onseguiram , tam bém , a cria

ção do crim e de a coita mento de escravos, que tniha com o objetivo reprimir a 

ação dos ab oiir iojjistas, tendo in c lu sive  sido aplicado na Bahia, com o se  pode  

vei no segundo eapiUito desta d tssettaçâo  Ai «da com o resultado das p ressões  

escravocraras. foram baixadas as m edidas de regulam entaçao de íei conhecida  

éiilte os iMt0ÍK:íü iiiy)aí com o '‘Re^tdíiüignío Negro",

Ainda eíü I 8S 4 t os escravocratas baianos protestaram novam ente contra o 

ab o lic ion ism o através de uma representação enviada peto ím penal instituto Balii- 

ano de AgnctiHura aos so v e m o s  getai e provtnciaí onde pedia garantias ao direito  

de proptiedíida que estaria sendo am eaçado peia desorgam zaçao do tra bailio Foi

o seguinte o teor da representação.

i*onseca, Aescravtctáo, pp 147 452
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4?f rlí1 ^Arw* Tnc'tihitA nim;1 rt<? ^ ‘(■'»hitnc rr\ti.
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ferem poderes a sua düetoria paia representai a» governo vera! e provincial em tiido que 
t:i»titciftci iios iiticteistís úu íavoiii¡t c i:(it ufcij^ilu jo  tisluílo ( . )  ¡tíc a^iiaçâo), pelos abulicio- 
mstas. (jue vão provocando em outras ptoviuuas a desorganização do trabalho, entendeu, e 
lot apotado peia diretoria. que se dinejsse aos podei es eerais. imia representação pedindo ?a-
i aiiíiün Síí íliiciio íJc jíio|jiiítilíiíltr î iicr a ^ntancípação lonsc sendo fcíta de acordo coui a lei
votada. rvífcUHÍi» rp-açòe-s nimuMuosas fgnlo menj.

E se ia v o eia ta s  He Ebipicuiu escrevei am em 1887 ao barào de C otegtpe,

éüí30 presidente dü í.’uiis‘éttiO de M iüistiüii, onde protestaram contra 3 ação dus

ab olic ion istas q iís levaria inevitavelm ente :‘a v io lên c ia , a insurreição, a d esim í-
f

çao da propriedade e ao a ssa ss ín io ” , e ratificaram seu  apoio a hafisiçáo lenta e

graduai d ara o trabaiíti) iivre ao de tenderem  as iets do Ventre Livre e dos Sexa-i_ • i

se n a n o s  com o a melhor forma de acabai com a escravidao tií

A década ílc oíi iüiíibtiííi iiOitxtf unia crescente apreensão por parte das 

eü fes baianas em reíaçào no com portam ento dos escravos. C om o afirmou D ale 

Graden, a Bahia tinha uma tradição de revoltas escravas que atravessou a prim ei

ra m etade do sécrito XÍX e que tazta com essa s  e lites  vislum brassem  com  apte- 

ensao o crescente nmnero de a ssassin atos (íe senhores e íeirores e om ros a ios de 

tebeldia com etid os peio e s c m v o s . 8’4 Ü m edo branco tinha razíio de ser, p o is  com  

a aproxim ação da abolição  a ousadia dos escravos era cada vez maior, conto re

vela um abaixo-assinado enviado em 16 de novem bro de 1886 , ao presidente da 

província, pos m ota dotes de Carmtrmr Q ueixavam -se e les  da ialta de segurança  

da v tf a e em c e ito  nmmentíi afirmaram

“Oa éiCravüi ¡imo estado de levotía, vaft*iido tio espirito d« iibolicionisuii mal 
« l íe n d id t i  fgíiío meuJ. jt&ueo ou nenhum caso fazanj de seus sa ih eres .  que nenhum meio  
tem de coaai-los, e mtmduK cot» os vadios tgriio tneuj, que aqui os iiã em  grande qiianit 
dadí\ vüibna^aiij-se iodas as noites e  armados de iiiüas e cacetes perconem  as ruas desta vila 
proferindo em  alias voses  palavras ofensivas a motai netlitrbaiido nor esta forma o sossego  
pnbiico

Túünriho, O èfíjstíriül frtiiiCldô BiJniilrlú ú£ , '̂~it?iuÍUiXU p ^5 
tJ ‘.jraclen, Ffom SLcvery-, p ¿79 

n , ... 1
‘.IS. } J l( i_ _ .

A P E B a , t'oi tesa (G-isutitoih mago 3 1 06
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PudeutOo ubsetvar uesie abaixo-assinado, aíem da tensão dos seus autores, a uni - 

í io  esdre e s c r a v o s  e a população livie miserável.

O d im a  andou tenso na província nos dois últimos anos anteriores a a b o li-  

çao Respondendo as agiessoes e perseguições so tm ia s  peios abolicionistas do 

R e c ô n c a vo , Ca rig e ameaçou'. "A todos os meus amigos aconselhei que tivessem  

cot agem c piudéncia e que se confiassem nas autoridades e em mim porque se 

elas nada fizessem, cu dar ia  o (¡lano de ações e a Insurre ição dos escravos 

seria feita [grifo meu] N ão se pode saber ao certo se ele estava blefando, p o 

rém essa ameaça toi revelada num artigo publicado em 18 8 9 , quando não haveria  

mais sentido bieiar objetivando demonstrar torça para assustar os adversanos.  

Aiütí-se iiiiiü iiisíígánte p ossib ilidade de íer sido articulada uma insurreição e s 

crava ;ta Bahia para fazer frente a «m a reaçao escravocrata a abolição.

Os proprietários de escravos baianos, apesar de sofrerem com os mesmos 

problemas (pie alheiam seus coueeneres do sudeste brasileiro. ou seja, o decres- 

LUftó do numero de escravos, e â necessidade de substitui-io peio trabalhador 

livre, e a ação de abolicionistas e escravos pelo lim da escravidão, não consegui- 

I3H.I, ou nüo puderam, aitíeukr uma estiaiégía eííeaz de transi ç a o como fizeram 

os escravocratas do Sudeste, e que resultou no processo iniigrantista do final do 

secitio XÍX Com algumas exceções, se lhes faiassem dos tiacionais livres, recu

savam-nos acusando-os de indolentes e vagabundos; se a conversa fosse imi

grantes, iecHSíivaiíi-imS íambém, argumentando as dificuldades que os estrangei

ros íenanj em adaptar-se ao trabalho na cana-de-açucar e os custos da imigração; 

emancipar os seus escravos, nem falar. Desta forma, os proprietários rurais baia

nos ficaram a ruminar suas queixas relativas a cnse de mão-de-obra, apegados 

aos escravos que ihes restavam, ficando em gerai a reboque dos acontecimentos 

t i a i i ú H i i i Ã .

Oangé, “O sr, Eduardo Oangê". üuino üa Batiui, ÒSíÜÚiíSíiy, p 2
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e  v r í T T ^ o  4

OS E Sí ’RAVOS H \ f  \ NOS N 4 \ , V V \  F K i , \  UHKRDADE

Í- A.S c s í r a í c g i a s  <í ü s  e s c r a v o s  n a  l u t a  p e i a  í i l i e r d s d c

Durante muito tempo a historiografia brasileira tratou os escravos corno seres 

míenores oit completamente swhmetidos a reaiidade que os circufidava, mcapazes de 

reatín áo sistema escravisía, criando estratégias próprias de aiiionotiiiã e acomoda

rão cOiü o mesmo. Scsundo esia visão, ao escravo resíava, no coíiíalo com a socie

dade que o explorava, o erifrentarnenio dirsío aíraves de liigas-rompimetito1, rebeli

ões, assassinatos de senhores e feitores e suicídios. Os tjue nào tornassem unia ou

aíetimas dessas atitudes estariam couíormados com a sua exDioracáo Aoesai destai • i * i

i i m i í a ç ã o ,  e s i e s  i r a b a i h o s  t i v e r a m  o  m e n t o  d e  r o m p e r  c o m  u m  q u a s e  siièncio d a  n o s 

s a  u i S Í O i t O ^ l a í I a  3  í S S p e t Í G  d a S  C O t i u i Ç O c S  c i i i  t j U S  3 e S C r a V i d ü ü  Í ü í  S X S T C i d a  6  u 3 S  S l l -

as conseqüências para sociedade brasileira/

1 Termo utilizado per 3i!wa ¡' JoSo José Reis t  Eduardo Silva, b&gxKiçãex e -jíoplsío.' a resaiiêncki  neg.tta no 
¿-ícrtr í̂s î, 33 o Pa;.;! o, 3569} para c« a  eterizar as Íbgiís >pie tinham corno objetivo aJcançar a liberdade e 

'íue passo au td izar p& ^earaetenaaras tugas que buscavam a itbíirdade por meios não legais, ¡ A que pretendi- 
'ifti slcançà-h por meios legais, inchjc cn ír? ss q 'js podem ser caracterizadas como fugss-rç;vi r¡d ic ító n 3s, 
pois não rompiam com o sisierna escravista t& que titiiizavamummeio permitido por ese .
■■ Ció'.-’?? MC'Litr, Hefaeíiôes da senzíiis 1gñn Pííiíío* !Í5?1; Fernando Henrique Cardoso. Cí?j?.ioíísmo e ç^cpt^í- 
'íclv *iú rrt£ rldlü*í¿l: O 'ifcg to tiú W^Uíd'jde £:i€nJivOCittíú,do RtO '.Jñ&ídi! do iid í3àú PáUÍO, 1962''', Octá- 
vio lanm. As metamorfoses cí>‘ e íc m v o :  ¡jpogeu e  crise á i  eacmviitura no  B rm ii mer^iiotiai (São Paulo.
1 v$2j, EítííÍÍq Vk.ai -Ja Coalú, Da ¿¿nzaiã á colima 13ão Psuíu. ) y66:¡, E-écio Freitas, Insurreições escravas 
(Porto Alegre, 197 í¡



Recentes estudos sobre 3 escravidão revelaram, através da analise cuidadosa e 

detalhada da documentação* que o comportamento dos escravos em relação á escra

vidão era muito mais dinâmica e cheias de miançes* Os escravos podiam usar com 

ásíüciã as situações qitê lhes favorecesse* negociando com a sociedade ou direta

mente coiH os seus senhores, pessoalmente ou através de procuradores ou de insti- 

Íiíições f como as sociedades abolicionistas) condições que lhes garantis sem uma 

vida melhor, mesmo sob a escravidão. Os documentos nào deixam margem para 

duvidas: os escravos eram hons negociadores e ¡sabiam. na condição extremamente 

desvantajosa que a escravidão lhes impunha,, buscar soluçòes que ihes garantissem 

uma melhor existência Não sigmftca ísío eles que abrissem mão da rebeldia e da 

fuga, oiiíras estratégias de resistência qualquer mu a dessas alternativas era difícil 

de ser colocada em prática pelos escravos, porem foram muitos os que a elas recor

reram

A negociaçao entre escravos e senhores nao era uma pratica estranha a socie

dade escravista; “podemos imaginar que em certas situações os escravos consegui

ram, pelo menos em parte* os seus desígnios sem o recurso à violência direta e à 

fuga.”“. Porem, eram negociações feitas em condições exiram amante desfavoráveis 

aos escravos, pois os senhores contavam com o apoto e o direito que a sociedade 

escravista ihes dava. inclusive com o recurso a violência dos castigos físicos. Ou 

sem reconer  a meíodos puni-ios com ouíro castigos a pai ente mente mais am e

nos. corno fez o padre Ancieto de Souza, residente em Maragogípe, que em janeiro 

de i 8? í  requereu ao chefe de policia a prisão do seu escravo Eugênio, tendo pedido

i 63

3 Vrít", por K íirfüp Lo, Jo5o jObc Rkím njí'g. í, £~>crtXvviilo e üív̂ íqjo tía Ííbafdúás: ívÒm? o negro no
Sr/jsil í líãü Pai iJo, i 988'v Cé!ia Maria Marinho de Azevedo, C&tdct negra, wecio branco: o negro no im-ãg!JVÍ-
ffo rias el ¡tes - séad j XIX iRio -k J,Bíçjre. 19$?'; ç “Aboíidcmsmc e Manoria das rei ações raciais”, Estudo- 
.ifro-asiãticoj, 26 íi9V4 ). 5*19, Rets e Stl^a, Négociât? e conflito. Pena, "Liberdades em arbitno”, pp 45-
í 7, Siíírwy OHsihoub, l'tsfesda liberdcLck, Rebecoa Scott, Smaxapaçâo escrava ern <Juka: a tnzmfçâQ para 
■:< tmcuiiho uvre- 3¿ri’1- !»99 í Rio de Janeiro, i 99i )■ Keiia 'j-nrjherfc Liberaia: a ieida ambsgíiniaae: as ações 
de liberdade da Corte de .^pd-^ção do Rio de Janeiro, :éaJo XVC (E?o de JanerO; ï 994 j; Maria Heíena Mb- 
fííiwki O piam  e o prmtco: yv movanerm-s -soctuü m  dèœtki da abáiçáo u'io de Jaiwim, Î994Y, F Uwio dos 
Santos Gomes. “Joítaíido a ítítie" , neve mio as mal! 138, fuaas e fugitivos no Brasil ríscravista". Rev nia Temp> 1 
«.1996,,^. 07-93. ' ' '
" ríhaihout), 1’isõesda Lit>er<ktck < p 68
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30 delegado de Maragegipe í|üe o mantivesse preso ate que ;‘mostrar-se submisso ao 

f,..) se tihor\  Os meios utilizador para “dobrai" Eugênio loram detalhados pelo che

fe de poitciíi oi denamio que fizesse o “serviço que toe necessário l ,) jnaj prisão ou 

t , } [âj ¡impera do quartel do destacamento, pura sei assim moralmente corrigidos .” 5

A  u c g ü C i í i y i í Ü  é t i í i d  S â í t í l O f âS  6 ÓSCI3VOS dt íVS SSÍ VÍStít  COlltO O SX&rCÍCtü d s  COI lS i an -

tes pressões sobre os senhores, que deviam ser executadas com rmtita habilidade 

para que os escravos pudessem aproveitar as brechas que o sistema lhes proporcio

nava Ao buscarem melhores condições de existência. mesmo continuando escravos, 

eies desatiavam üii) principio básico da esCiuvidào que é o da aceitação toial da 

VüUÍüde sáliSfUUdí

Eram vários os objetivos de barganha dos escravos ¡unto a seus proprietários; 

menos rigor nos tiüstigos físicos, rejeição de certos serviços, rejeição a venda para 

ontios ioeats onde ficassem mivados do contato com íautiiiares ou conhecidos, 

acesso a terra, melhores termos na divisão do ganho. facilidade para constituir e 

íiiüultíi íaüiilírt. Us senhores podiam resisíir ás pressões dos escravos, porem, apesar

í'/’int'4r^Pf'í /'/\m ín i ' ío  PAhíí1 ac W r í a / U  q riA^^iiiítí*V>v w  ilM) 1 Vlll v v iii ttllilti 1.1 > Ulllll^VlttJ WO VtJVllU UO, OV I VlJi IllJiJViji [ VltM s i  Uu üOi l.'JÍI

dade de influenciarem minimamente sobre suas vidas arriscavam ímpulsíonâ-los ao 

conflito, que poderia sei tanto um recurso a tustiça quanto a tusa eíou violência 

conrra os mesmos e seus auxiliares, Estes uítimos, por estarem mats proximos, aca

bavam sendo aqueles sobre quem os escravos descarregavam sua revolta, ísío pode 

ser visto, por exemplo, em dois oíicíos do chefe de policia da Bahia Ern um deles, 

datado de 8 de julho de i 8 8 0 t colocou à disposição de um delegado de Saivador“ o 

escravo atncano ittíto. “que se acha detido no xadrez da Estação t ‘eiitraL o qual fora

preso por ter agredido ao feitor da fazenda Sobrado armado de um facão""' Nío outro
,f „ t .V .1 « t , i »1  ̂ 4  <- I t í O l  ,wrr .n . .  J. ✓ * A  .. 4  ^  ,]-. \ M  ~ ,s A * -  V ,>
m t i i i u u  u c  l  ¿r u c  J h h í i ü  u o  i o õ í ,  í i v i m m i  ü u  u c t r r g í i u u  u e  o í i i h u  ¿ i i i j a i u ,  q u e  i g l g O c u  u

rtf ir( a ^/'nmimr íiíl nn iA rl /\ â rl^útl ttrt ft rt Tí a rtl1 rt ?ltr\rkt*tâf4ri/)ú ílrt T"Tf r I llatfrt f yt j j lwi l» tVIJHi l l I l - l i lUlV i j u  V. 11U WIl^WllIlU hJ U V> iJ  t JHU j  ^lUpllWAlUUÇ ÍJ%J v i .  VJ Vv>5?

’’ APEEa.. Segítiro de Corvesptxic&friacs lixpedtdcz p in i Delegados, maço 5652, fls, 54-55
•>• ovXuuiciJto aav i eveja 141441*

' AP EB a., Segistro de Correspondência Sxpedid-is m  ra Delegados, maço 5S45 tl 1ri4
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sinsram o feitor, Ísío que ioi praticado por escravos do mesmo engenho, f ican

do nm deles líjmbém morio” .“ A rebeldia dos; escravos também atingia aos senhores, 

h o u»e revela mn oncto enviado em 2 i  de dezembro de 1881 peio chefe da policia 

baiana ãõ delegado de VãíêiiÇã, tio qual côüiuitiCáVà que "coiiseguiu Cãptuíãf o cn- 

üuÍo Valcííü, escravo, pronunciado cciuo âiiíüi cío assassinato de seu sr. Feliciítuo

RÍKíitro w!̂
1 V I v i l  II J.VJ V IJ  u ,

As fugas representaram, durante toda a duração do escravismo no Brasil, um 

dos principais meios de resistência escrava M as o escravo íugia não so para conse

guir a sua Uberdade fia via os que fugiam para pressionar o senho i a atendei alguma 

reivindicação (não realizar algum íipo de Irabaího, não set ou ser vendido para ouíto 

senhor, escapai de ameaça ^  morte ou castigos exagerados), para participar de fes

tas, rever amigos ou familiares, escapar de uma punição ou mesmo se livrai m o

mentaneamente dos risorss da eseiavuiào . 1'1 Em nenhuma dessas situações o escravo 

fugia para reivindicar sua liberdade, embora esse fosse um recurso (que sera anali

sado postei ioi üi evite) iíiuítu usado poí ele, nem para se reíiigiar num quilombo. Edu

ardo Silva de nu mi rs a a estrategia escrava de fugir para pressionar os seus senhores 

de "fu.sas-reivimlicaíótias” e afirma que os escravos não pretendiam com isso rom

per cotn o sistema e stm utilizar a sHuaçito "dentro de nm complexo de neeocia-

çào/resisréncia.’l!t.

As fugas dos escravos atendiam a diversas motivações, mas na maioria das 

ve ies  constituíam «m ultime recurso que o escravo tinha para fazer valer suas rei

vindicações. Muitas fuqas se davam devido a uma quebra de acordo por parte do

momie tano. Peouenas íeivtndicacòes dos escravos devtam set atendidas mesmo ttue i i i  i i

sign ificassem  prejuízos econ ôm icos, pois os senhores corriam o risco de terem nas 

¡(iaOs iim çsCfâVí) ííc uiíiCii vOiiifOic, prOjitiíísO a dêsObéíliciiCíâ Oü üteSuiu 3 Íiiíí«1*, 

Em relação a essa qnesíáo. t ’halhoub afirma que ffo rnomenío da aquisição de nm

'' ‘v i-F r.a ., ü e g v jx ro  ' k  l b r ^ z p c t i í ie n c ia s  í r p e d ^ k t ' p a r a  L& iegaos, in a ç o  2, il ¿ 5 0
9 íbttj(íin. tí n

F í i v i o  iJo ã  o à f i í u í  ' . jô f i iê s í  t “ jO jjja r iu O  -i ¡’t i i l t i ”  1 i ! i ; i l  i.-í^ OS >J lv t irü i j iS  t í f iv O lv l iJ o n ! ã.ã u j ^ . i  d r: t jg i T a W S .

' J 3ih?ft e Reis. Nf^focietedo£ lV*ííÍito, p 63
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para o habalho, a existência de alguma moléstia e. também, a disciplina do escravo, 

No caso de existir ptoblema em aigiim desses trens o negocio poderia ser desfeito. 

Esse péitôdo dé ãüiãfiita, permitia ao esciavo  um certo espaço de pressão ou inier- 

[tiíètlClR iiO Luííiü qiic íénStH SUHS VldílS.*

Um dos motivos que levavam os escravos a tugirem eram os tnans-trafos. 

Quando consideravam injusto o tratamento que recebiam dos seus senhores, os es

cravos protestavam sendo a itiea, seguida da apresentação a policia (discutirei, ain

da úésíe cãjíiiiiio a estratégia escrava de apresentar-se a polícia após a íuga) nào só 

ih:i protesto, como lambem a deniuicia dos maus-íratos. Foi o que fizeram Vírgiuio e 

L í í j o . O '‘crioulo’* Vírgínio escapou ao coronel Joaquim Bulcão, de poderosa família 

escravocrata, indo de Santo Amaro a Salvador, apresentando-se á policia, onde de

clarou querer ser vendido, sendo encaminhado a Correção ate que seu proprietário o 

recíarnasse14, Já Lmo apresentou-se a pohcia, em liSiSi, "queixando-se de maus tra- 

íos que recebe do feitor do engenho Papagaio [localizado em Santo ÂmaroJ” de pro

An í} ítiiin /tf* R.aiípti^Anrt Hí*r»nííiidrMivMu uv uv l ' i .»itliv \*v !,,< vnvuvv tm  uvi vn^uvi ,

Na opniiáo de Chaihoub "‘a referência a castigos f ís ico s  era provavelm ente a

timna de um escravo "tiaduzir1 para a inieua&em dos senhores a sua percepcôo m ais

seraí de que direitos seus nao estavam sendo considerados ou resp e itad o s* 16 Forem ,

nem sempre a denuncia de in atis -íia ío t tinha esíe objetivo como reconhece o proprio

Cíiaihoub, quando afirma que quando ‘‘as escravas domésticas falavam em castigos

rigorosos, elas provavelmente queriam dizer que haviam sido cruelmente espancadas

m e s m o " .1'’ N ão so as escravas domesticas. E ie  utiliza este exemolo »ara deixar ai  i

aberta a possibilidade de que as denuncias de maus-tratos por parte dos escravos  

teriam resultado de castigos exagerados. O caso da escrava Rosalina é um exem pio.

l2 3iivã e Reis, biegociaçãú e confino^ p t4.
11 Chítlhoi.ít', f j?<3f ?\Í€ Libŝ ticâ i }>. 52
14 A P E E i  , r u i^ i 'StK> i f e  C o f  t& S fJü tld ê H c jU tS  ¿ J p t í d i i k v i  p ã t . - l  A u it ín . ; J c i ' íe :s , iU ã Ç O  5-V4-S, fi. 

IJ Ibifiem. 0 IW
^  TV 11 A ft,,* .r.w* - ¿ íí laillULIt.'-, V tlèj A,ií^fc .'CAUtít, £.■. O,'.

1' Ibidem, p 203
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entre as ui tos, da crueldade de senhores. E h  se apresentou ;i policia, com uma íilha 

de »eito* em 1881, reclamando dos íMus-írsitos que sofria de Marcolino de Brdto* 

¡esideute em Santo A m aio"  Neste caso íoi possível conhecer a repercussão do seu 

protesto; demiiictü. Foi recomendado ao delegado de Santo Amaro que advertisse a

M arcu íiíiü  dc B tiíío , üí) üiUüiciiÍG d s  devo lu ção  da eSCi8Vâ, qilc ii3u dêVciia C3SÍÍ23'

¡3 í:üííí rigor. A atitude da polícia pode ter sido motivada peio fato de a escrava estar

anianitMitaudar. m as ã c e rto  que nos últimas aims: da escravidão, já c o n tac tad a  pelo 

movim ento abohcm m sta. as condições de vida dos escravos interessavam m ais as 

autoridades que etn épocas anteriores.

Ai fugas tanibem serviam para concretizar o desejo dos escravos em servir à 

outro senhor Foram os casos de Agripíno, um pardo de 26 anos, escravo de Fiel 

José de Carvalho, que se apresentou, em 1881, à polícia e da escrava Argemira que 

estava recoünda na Correção, no mesmo ano; apos ter se apresentado a poitcia de

clarando ter fugido de Santo Amaro por na o querer mais servir sua senhora, Fran- 

cíaca Alvares Pinto d ’Almeida,  e reivindicando ser vendida/  Fica cíaro com esíes 

exemplos que as fugas não tinham como motivação unica o desejo de liberdade. 

Tanto Agripino, quanto Argemira desejavaín apenas deixar de servir aos seus res

pectivos senhores,

A incerteza quanto ao sen destino era outro motivo que levava os escravos a 

fuga. fsso podia ocorrer quando, num caso de venda para outro senhor, o escravo 

vislumbrasse a possibilidade de ser afastado do loca! onde fora criado, tendo que 

separar-se de parentes e amizades que tinha cultivado até aquele momento. Era o 

que acontecia por exemplo, com os esciavos vendidos para o sul/sudeste nas ondas 

do trafico interprovincial, Vários trabalhos sobre a escravidão no Brasil constataram

l!? r  • p ^
Para Litio, APEBa.. Reg aHro de Co rreipotidênctas ixpedtd&s para Adoi-idades, ma<;o 5848, Os 35-36, 

para Rosal ina. A£’E£a . Reç ijtro th  C' ?rre-¡po>tíênc«  Expedida c«ra ¿eie&jdos. maço 5844, fi 2 OS
r '.ú'i '-ju ¡f.111L\/, tí ÂV:/̂  i.y- \_im£Xpxit1ít£?idUj' £xpt?Ci ííÍli pCtTCi I t . . ffiŜ O 5S5-'. II. *V.'\

íwa Arçemira, ftPEBa., Registro de Correspondência Er.vediUas vctrn Deiegaaos, maço 5S44, fl. 19
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:otem

Outro momento de incerteza pata o escravo era a morte do senhor como 

coiisiáíüü Cnalhoub. “a inoríe do seiíhot podía tiazei mudanças significativas na 

vida de um escrsvü, iücküiido a possibilidade de aííü¡ria Mais que um momento de 

espeiança,  porsiíi, o isJecímenío do senhor era para os escravos o início de um perí

odo de incerteza, talvez semelhante ens alguns aspecto? a experiência de ser com

prado ou vendido

Essa íói, provavelmente o caso de fíipoíito, preso em 19 de maio de ÍSÍÍO 

por desobediência ao testamenteiro do seu falecido senhor. E, íambêm, a fuga cole

tiva dos escravos do casa! de Joaquim Antônio dos Santos Barbosa, como consta de 

vários ofícios enviados peio chefe de poücia. O primeiro deles datado de 31 de ja 

neiro de !S82 e dnigido aos deieeados do pumeuo e segundo distritos d» capitai, 

iinha o seguinte teor: "Enviando (...) oficio í...) do (...) Juiz de Direito da Vara Cível, 

¡ecomeudo que pur intermedio dos respectivos subdelegados, í«çs prender e reco* 

!her á Cadeia da Correção os escravos í ..) pertencente a o casal de Joaquim Antônio 

dos Santos Barbosa, de queni é inventariante sen filho Antônio dos Santos Barbo- 

sa.í!‘“ As tníormacóes sobre os tocáis onde os escravos mocuram retusio oarecem> I i. ' I

ter sido precisas, pois todos foram capturados em menos de dois meses, como revela

uiiííos ülicios do chele de policia/ '

Os exemplos anteriores parecem ter sido higas-reivindicatorías, t ni vez corn o

objetivo de evitar a venda após a morte do senhor, ou garantir a liberdade concedida

em testamento oeio seniior e contestada oeios herdeiros. M as, ntto e nenhuma u o v í - ■ i

dade que m inias ingas íoram m o vid as  pelo deseco de liberdade, ü  que foge a inter- 

pieíüçãü ¡üidiCiüüüi dei&SS íugas-rüiTipíiii c ilio  c Cjitç em iimtí&S dcííiS 3 ciãilucáiiiiii*

"  Sidney Ohaihotib relata, prmcip ai menté no pnnieiro capitulo, “negocios da Escravidão3, vanos casos de 
transíçrídt.’,s! do nertf p-iní o siíí.ísufíçstç do pítls? crisrarn problemas c<r sçns çr>mpH?riorçs_ ™_i

mesnlO piiJOt.u'áVál'ti titi todas ás ULáJWti'ás iftjítdl'éll 1 p’ií'á áuã ¡hwirtt/ia SLâtál í Ohaiílüub, i'tívtSs di! Uk&K¡ü£¡t¡)
J1 I í> ¡* ie m , p  1 1 1

— ÁV'  ̂1 ii/L■ -'Iti fúFféSpLvjíi¿?íCÍL¿S ' ¡.'i!'í i .vi, 5S 2, fís, 7
“  Ibidem, maço 5 S 5 1, tts 223, 2Z9



dads não era o desííao fínai procurado peíos escravos, Pelo contrario, vários deles 

se apresentaram à policia paia reivindicai legalmente suas liberdades. Faziam isso 

para se proieeerem tias perseguições que os settiiores pudessem mover contra eies 

assiui qitê sOübéiisêüi dê süáí- intenções, Fieqyêiuêiitêiitê, Oi? escíaVOs adoíitram ã 

íu^a cüuíü ütídiíla pjívéfiiivü a uma possível tentativa dos senhores em frustarem
Pa» rs *'«**> \ & r? f * £■*'íí t íj íIíj t* <1 nftt"hr A*z f'*Arr^r» & / \  m ^ v ^ )OVllhJ U l l v i I U O  I tfC jlI IÜ , 1  VI \S V^UV LVL \. «.jU V lt p i u i l l  \H* VII v iv i  U tM| V, VI * v  y  Í| V  í j í v  V V \J ,

em !8íí0, uma ação de liberdade contra seu senhor, José Maria Ferreira Dias dos 
* 'ã ,Santos." (Muros escravos ah presos tizerarn o mesmo, como Oassiano. Ezeqtnei s 

Eü^èniã ^ rs íãto desses escravos iereiii feito o pedido de Uberdade a partir da Cor- 

iciÇHO ali.Stfíe qUtí cíóS aCÍiSrSiii iicCSSSSnO fUĵ ii do düitíHiiO SÊiiíiOüâí p S ía  HuCiaí
íiíífí-i í-!í‘' S rt í ÍV^dr/tíJ ítf* * * \ >  É-i F4 l i / t  A r \ V  FiSWC? IV ^Í«  < h r, j 1 j \  r» ,*!!£» /* A í f - S  -1» UI «| Y '* V v̂ v IIV Vl V» li \*V 1 I V? VMÍ1JMV UU j-f V' h- L- lt  Vlh.1 ul'>>n| VIM VÍ u u v t J  V l*Í3 f.» V llilV l VL' W 1 VVII

na;.1! ou ¡3 haviam colocados para que e!es fossem alforriados.

ó drama vivido por Maria Cândida. escrava, e António Jose de Freitas, livre,

deixa claro que fusir e permanecei escondido o« se apresentai a policia enquanto os

seus destinos -¿ram tesoívidos judicialmente, era unia aíitude correta e necessaria. 0

chefe de polícia da Província oíícíoh, em 22 de setembro de 1880, ao juiz de direito

da l 3 vara da capital, Antônio Luis Affonso de Carvalho, comunicando que:

"cabe-me dtzer-ihe que íotani dadas as necessaria ordens a tim de ficar a disposição de V.S.a, 
a escrava Maria Cândida su Ai Ciíiiĝ Ja. ¡10  caso de ser da apresentada nesta secretaria [paraj 
tirar passaporte, visto l?v Antônio José de Freitas, poi cabeça da mesma como seu marido, 
jiixpoiítj fioí esse jnî o açâo siimâfia de liberdade.”

A ateíiçao dada pelo juiz ao caso, não apenas proibindo a emissão de passa- 

oorte. mas soi 1 citando uue Mana Cândida tosse íevada a sua ore-senca. revela üue os» 1 1 * ' 1

proprietários da escrava estavam tentando tira-ia liôgaimente da Província, para 

eviiní tjUç: cia Cuiiiscgiiiiíse »¡Ui liberdade através da aç̂ o judicia! proposta por ¿eu 

mando. O mesmo nco&teceu com Leôucio, ern 1880» s Eduardo, em IS81, que tive

ram suas vendas para fora da Província proibidas por determinação judicial que

169

nF&Eá, L-íty wfhj .'4' 'Jorv-ipiy ]-;ièncict; Eypmitkts, rna<;o 5i4<">
^  Para Oassiano e Eze<juw;l: íb id , Rei « iro  de l b rrg^p¡j» tiiŝ  r r j  ¿^vedicíis p im  maço 5S4 1 . H
7, iltiJcíii, jlí. 2
16 Ihtdem, "fi. 197
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t íbeidade contra seus senhores/ '

Atmia exemplificando ijtie o (ectirso a tima era uma aMttde correta, temos o 

caso de Sakistiano Augusto Bolelho que. semmdo denuncia do ptesidetue dã jUiita 

emancipadora de Nova í> oi peba, suí da Ba ¡¡¿a, enviada ao presidente da Província

í>jti /Ií* riíxv^rntsm íIé* lííííj Ipvími fti q »vrrí»v!í i na nqrQ ^nlv^íír\r ü HftnAK1 n a n
h i j j  i.r i i \ j  i  v i i i t 1) v.' v iw  i  w í  ,  i v  i  u i i  lOtí ii vtL' v i  ii f i i  i k i n l  ^ r i t i  il  %_ni j t  u U a j i  ^ v‘ u v ü u l o  |_i 1 1 1  11

Ilhéus. apesai de sabei que 3 mesma havia requerido ser classificada paia libertação 

peio tinido de ematicipaçao Eie foi convidado peia junta de emancipação para escia- 

íscimêiítos.^

A aniropologa Mamieía Oarneiro da Cunha ah noa que os escrayos na o co

nheciam às isis que podiam beneficiá-los e mesmo que conhecessem não poderiam 

utilizadas pois não teriam como ievar seus problemas aos tribunais e se superassem 

esses obstaeuios ditíeitmeiile teriam decisões tavoraveis a seus »leitos,3, Esta afn*
1

mação e neqada não so peios exempios citados nesie capiiuio, como tambem peios 

íiabaíhos realizados por Sidue^ Ohaíhoub e Keiía Orinbera a partir de ações das ü- 

Viüf /(•¡/tti
i r v  1  \ . ht  v» v  j

Em iodos os casos citado? nos últimos dois parágrafos, os escravos tentavam 

a libetdade através de aeòes indiciais de Uberdade, tine existiram ao Í01120 do secuiol t - f L. •

XIX, sendo que, possivelmente, “os primeiros processos tenham sido iniciados em 

íliis dü ícCütü XVIII Sidíiey Chfilíionb íoi 0 primeiro a discuti-las sistematica-

|i) nt m íinfí» ímiiíi nt- n t w w r t c  /'MminflUi mip ^nirr í̂ ir ¿ir <a m nci fiQr̂ a fio.t u  v i u  v 1 j  m i  1 1 1 1 1  j  v i u  v  v  v  m a a u o  j j  1 w  vo*.i x_r 1.1 v  1  i i i u  i i  i u  >3 \ ^ u v  w 1 1  • v i  f v i  m i l  v  >jv 1  xi 1  u O ^  j j  1 1 1 1 1  \.iv

moíistsai como estes percebiam a escravidão, a relação com os senhores e, princi

palmente. a liberdade. Seeutmio os seus passos. Keiia Gmibeis  as utthzou paia ana

lisar a mieríeréticia do Estado nas reiaçoes senhor-escravo anies da Lei do Veuíre- 

Livre, No piíniciio Cüpiíuio do seu livro Gnübéíí; deriioiisírs 0 C3¡ninho percorrido
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"7 Para Leoncio: ApEEa ., stegmro de Cornespotiàènaas ¿xpedsaas para Leiegaàús, maço iãS i, fi. ¿¿si; para 
E;iunr<i<y ibujern, íls. 3! -32 ç 35*36.
38 AFEEa . ãiühüvos tuisutilún ii taçú ¿90!
Jy Manuieia Carneiro >ia Cunha. ‘‘Sobrí os Sil&Kiro (ia lei: !st f:ostunieiríi e positiva tias alforrtífô de escravos
HL* Di í:> J: *  ■ r  • i.j 1 j...-. ,  jjj. i'j± ' 1 j.i vi 'í..' '.L- ■. j j m u r i u  l  táv^L. ■. kíau  r  :) LJ J | . \  i r & O j ,  u. 1 J 1 .

* 3 r t n h T , t rata, pp 124*125



por urna açao de liberdade desde a proposição in icia l, num tribunal de primeira íns- 

tsiíçta , até a decisão limil de um tribuna! de terceira instância q Segundo ela os m o

tiv o s qne tevavam  os escravos a m overem  açòes de iiberdade, eram o s  seguintes: "o 

direito a caria de a ifon ia ; a alegação de que o escravo íou sua m àe, avó, b isavó.,,} já 

hsvia didíi libertado atiíes, s tentativa de compra da aí torna , ss acuüsçoes de vtoíêti-

¿>1*1 c* q Àt* nr* ím/w /\ tí*rfmn^ /trs trííHTí n̂ n^frrpurnV I U ,  V  , 1  V  v l v  I v l  v i i v f ^ a v ^ v  U V  L M  Ü k M J  U | ' U o  v  t V i l l J J l J U  t i u i i v u  i i v i ^ í u i j U .

(['unha exagerou no esforço de provar que o direito costumeiro prevalecia so 

bre tjiiaújitef tentativa do Estado brasileiro em intervir na retaçao senhor-escravo. 

íese central do seu texto.

A o contrário do que ¿¡3  susteutou, os escravos não sg  conheciam  as íeis, 

com o recorriam à .íustiça para lazer valer os seus direitos e, nao rara m ente, tinham 

seus pleitos acatados pelos ju izes, principalm ente a paitir da lei de 1871 que eonsa- 

siott vartos d n eitos aos escravos, quando o sentim ento abotieiom sta com eçou  a fír- 

m ar-se entre os brasileiros, influenciando nas d ec isões dos juizes que. cada vez  

mai=;, enfrentavain o dilem a de ter que decidir entre direito constitucional de propri

edade e o direito natmai à iiberdade, P otem , o éxito dos escravos nos processos ju

d icia is, desde o rnornento em que era proposto ate o v e r e d ic to  fingi dependia das 

relações p essoa is  que pot ventura m antivesse  com p essoas livres:

paia um escravo conseguir curador i  preciso que, antes de nulo, de conheça homens livrei 
'j)je sç disponham a redigir um requerimento em seu nome* 3 requerer síe tato & curador e. 
possivelmente, a protegê-lo em casos de retaliações do senhor. Nao era qualquer um que po
dia fazer isso. Ele prccisaria para tal ter relações písstwfs bcín consolidadas, Só um escravo 
ive.m estntieíecido em tim plantei, dispondo provavelmente de priviiéeios concedidos peio se- 
íiiitjí <Cúiüú íitui jí em casa pioptia. ou ter uma í o^ü) podei ta eitabeiecer eoüe contato."^

á  atitude de rebeidta do esc ia v o  rem esentada no ato de tuaii uodia se  esteu- 

der m esm o apos a captura É o que demonstra o exem plo  do escravo Joáo que, tendo 

sído pícüG, pu t doiü f iic s ís  diíictiitOíi OS tísífliÇOs ííã puíiCifl piUit 3 C ti Ü T 0 SèÜ düfiG

3̂  •’» 1 . _ . r  . f .  _ L .. . . •* 41 ji w tu *srg, l i t*‘ ttyu.1 t \>y 
f~ Bridem p 25
’  ̂ il ¡viíiíu, í ;  óy-70 r áTã rfiaiores irjíofTíiãvúcs* s>ú(>rc uü ifidivi<Juos 1 ju<' £c prjpiinhàTíi i  screrri curadores dos 
escravos, ver Ibicteni. t<t> 63-^0
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Depois de dizer qus perteacia a varios oí! iros senhores, .íoão fia ai meais confessou 

que eia pioptiedade de Francisco Víanna, sentioi (to engenho Paiamerm da Praia, 

iocahzado em Sattio Amaro ihiieênctas poiiciais revelaram que Hancisco víanna 

iiiio eta seu seiilioi Nrovos interroga toi ios foram ietios. ute que ioào, possivelmente 

depuis de ter ¿ido torturado, finalmente declarou pertencer a Aiwa de taí, proprieta- 

tia do engenho Macaco das Pedras, também localizado em Sanio Amaro, o que de 

fato se confirmou/ ”1 Esíe exemplo demonstra como João estava disposto a dificultar 

o maxnno possível a sua devoiuçao

A uistmiã dê ou iro escravo, Agostmiio, demonstra que o desejo de Uberdade 

que o levara a fugir e a viver clandestinamente, podia também íeva-ío a atos extre

mos Teado escapado em ÍS71 do poder do seu senhor, que residia era Lençóis, eíe 

vivia há oito anos, casado e exercendo o ofício de oleiro, no município de Barra do 

Kto Grande Sendo capturado e levado a presença do deieeado locaí para intetroaa- 

iono. Agostinho, temendo que fosse o momento de ser enviado de voíta ao seu se

nhor, iaí iyuü íiiáo de uma íàca de sapateiro que existia na prisão e cortou ambos os 

tendões que ligam-se aos calcanhares, ü cando inutilizado para a n d a r” '0 Agostinho, 

protagonista dessa t íáeica historia, foi apenas mais uni entre os milhões de escravos 

que sotreram durante mais de trezentos anos da pnvaçao das suas liberdades. O seu 

aro extremo íoi uma das muitas formas que os escravos utilizaram para se livrar da

cscraviufio

Oüíro aspecto das fugas que merece aíençSo ê pare onde os escravos se din- 

ííiaíis apos füeireíü. As fuças siani normalnieüíe individuais s os sst-ravos s§ íií o vi

am em todas as dtreçóes. da cidade para o campo, do campo para ctdade, mas tam

bém permaneciam na area oude viviam A partir da secunda metade do seculo, as 

çraüdtix cidades se tornaram aítativas paia o» gsciavoíí íníiuirani o sutüeiiío popuía-

■'* ríi'EBa., ode Convspcmcjèficías zxpeawtus para Aiiorniaaes, maço 5 «47, ils i s t-  i 97, 224, 2A 7,
27^. 235, 322-323 F!ú1!!0 -.tos Sanios (“Jogffli'.ío a rede1’, pjx 92-93) chama fi aíençíki fará o fatc» de 
es':r:ivi>s t?m íí ̂ í  íií:u;aiiem ú iwnie seiiítcn’ difi>juíu:r a rlivüiuçdú «>mo tamí>ém para dificultar ã cap
tura ou impedir a devolução pois caso o seu senhc*- não fosse encontrado, sens wndido em leilão publico, não 

l:i':vív ã iifccTviãuc, iTiaS “í'ciJiVéi4*ãiidü h -iVjja pOíS fiãC* rètOÍTitif ¡-¡Tu âC; afjíigü sêí[hcí".
BPEEa . O Afpmtor 07/02/1877, p. 02



cional; 3 mobilidade dos escravos para oferecei seus serviços, inclusive, para mora

rem por couta própria; as possibilidades de emprego que as grandes cidades ofereci

am, caso fie Saivadoi uma das maiores tio pais no secuio XiX: e o ia lo de a popuia* 

çao «essas mandes cidades ser iciu|otiíatíaaietite de cor; iodos estes fatores criaram 

condições paia que escravos tugidos se perdessem na diversidade desses centros 

urbanos. Foi o que, provavelmente, sconíeceti com Satyfo, cabra, maior de 50 anos, 

que fugiu do seu senhor. Vicente de Queiroz, morador do Sururu, em Maragogipe. 

Apresentando-se a pohcia eni 9 de maio de iüií2. "a hhdo de procurar pioteção 

para sua l iberdade’56, sendo, provavelmente, um escravo que se achava injustamente 

escravizado. Outro escravo, o "'crioulo” de nome íscinío, lamhem íugiu do ulterior, 

mais precisamente da fazenda Boqueirão, de propriedade do lavrador João Portei la 

da Silva, iocaíízada «a freguesia de Ouriçangas. íanibén? no município de Marago- 

gipe, e ha mats tis dois meses em Saivadoi “a ver se conseguia nesta capitai sua li

berdade.'51'.

Salvador atraía, inclusive, escravos de outras Províncias. Foi o caso da escra

va Masiíi Hiena, -10 anos “mais ou menos", que em 1880 fugiu desde Aracaju, ‘‘por 

Í3II191 que a [sua]...seíiliara [Josefa de tal] a matasse, visto tê-la mais de uma vez a 

ameaçado com jumai taca de ponta”33 Vindo procurar retusio em Saivadoi, taivez 

por se tratar de uma cidade grande onde eía pudesse misturar-se incógnita a popula- 

yào,

A capital baiana náo abrigava apenas escravos fugidos do interior ou de ou

tras Províncias, eles podiam ser da própria cidade como Ismael, que fugido conse

guiu empieeo de coeiietro na companhia de bonde da Vitoria, Condoi ma e Victona, 

que estavam homiziadas em casas de amigos na capitai^.  Estes exempios sugerem 

tjiig # pfcuOiTuiiáiiCiü dc ticgiOS íIVièis ciii SüIVauür podi« jâCiliiüi' â Vju3 düS eSCÍâ-

M AF'EBît, Regiítroíie Cof^pyy.iê^aar- Expedidas para m açf 5852. ils 2?5-
JI ¡Wleni, maço SÿW, fis ¿i 0-23 î
* A! ’ íil-.ã , fteg f Tiro tis Corn? ipon.ié*1Cfay Sxped&ias v*ïra .¿idwdxiei. maço $>¿17, fl ¿ 0 8  

" f'u‘ a Jsíiiaci, aF'FSo., 3n&tsíro<iè •Jorrëipi.-tîriêticsü (.ura ¡¡uí^íelic^üíioi  ̂rria^o 5&43, iî. 2Sû, para
Ocirciolina: ibidem, maço 5344, ils 230-231, para Victòria: ibidem, maço 5S43, t] 280
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vos fugidos da própria cidade, que náo sentiram necessidade de sair deis para se es

conderem de seus possíveis perseguidores, Ismael conseguiu emprego provavçí- 

menle se passando pot iivre ou iibeüo

Mas muitos preferiram não ainscat a ficai' uu capital e ¡Moeuravaru refugio 

üüft ¿eus atiedoies,  formando pequenos quilombos em áreas de dtíici! acesso Ou

-aryi í''HuÍArpt}Uc' ^nrnfl n &vk'ÍÍjj n» AVi»n<\ * n f'**fiti\ rj tini» iitr* r>n.111 w isliiJ u ■*• £ iJ vuti vi\*(n V i V>V v y m u  v v Ai n ilu  v .%* j ü \J il u \ . u u iti i it líu j v lmJ i v* m 1 i I V Itu

pulai de pop ui a«’a o predominantemente nesra, comandado por ^mae” Rufnia, onde 

“se acoitam escravos (iienios™. ?eeundo um oficio que o eiieíe de poheia enviou, em 

> de jutiim de 1SS5, ao delegado do 2" distrito da freguesia de Santo Antônio Ele 

ütdenuu a um subordinado que investigasse se era verdade a denuncia, publicada no 

Jo rna lâs Noticias ¡10 dia anterior, e tomasse as necessárias providências.4U Esíe faio 

abre uma interessante possibilidade de articulaçao entre a população negra livre e os 

escravos na íuta coutta a escravidão.. amotiada oeío caráter saarado conferido oeiai » 1

ntiii?.açao de candombies como refugio de escravos fugidos. Infelizmente, não ioi 

encútiirada mais nenhuma reíereucia na documentação policiai a este respeito, im

possibilitando um aprofunda meai o ria análise .-*1

Além de procurar refúgio, no centro ou nos seus arredores de Salvador, os es- 

ciavos urbanos que iugiam procuratam iocais onde sua condição de fugitivos náo se 

reveiasse. peio menos com muita facilidade Foi 0 que fizeram dois escravos, cujos 

iioííítíí íiáu coíiütâm no documento , e míiísi MííiiOci, que ern novembro de 1880 esís- 

vam empregados na construção da estradada de ferro que ia de São Félix para Cur

ra li uh o, no Recôncavo baiano.'*'1 Já Aires, escravo de Valentina Augusta Jorge C a 

valcante, um "cnouio.  maior de 4í) anos", também eseoiheu Sào Feiix como destino 

finai de sua fuga. porem preferiu se empregar num garimpo, onde se encontrava em 

novembro de lSSO.^Tanío a construção de ícírovia», como 0 írab^Ujo em garimpos,

 ̂ . . . .  t. ... s ,
■ , üegiscrx L-orresponaencias axpeaiaas para Lie&gaaos* maço DSfc/, u, i.

Jl J‘j5o José Reis i ffabcliSo ffsíriííws, p <>5* niçucionoi? ?. çxisíçijCüí ¡1? “ípít?ito.ç rçíisji^çc'?11 íjií*? de
vetugiij p'isâ esf?r;iVOs ftlíl LLigâ
*“ Para os s«cravos anônimos: APEBa . R£gntn;> de Corresp<?n;.iêncsa SxpedirJa pam  ¿Mx&kgadoz, maço 
554J, íi. 3 7 !,  jjáfâ IvióTiüc]. ibiJem . ÍJ. 37sJ.
"  Tbiciem
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verdadeira condição fazendo-se passai por homem livre ou liberto, pois aao devia 

havei muitas exigências na admissão de novos empregados, uo caso da construção 

de ferrovias. ou set um tiabâího realizado, eameteiisticâmente, por aveutuietros, no 

CHSQ düS gaiiííipüS. íjciii íaíiit qiic tíiiiiii éXíTCivloS, ¡13 SU3 ül3tOH3T pOI US.giOS, 0 qUS 

facilitaria a camuflagem de escravos fugidos.

Porém, o .fato de nós, distante mais de cem anos da aventura desses escravos, 

saber com tanta piecisao onde eies se refugiaram depois da sua fuga, reveia que essa 

uào teve urn èxito dura douro, ve z que obtivemos tal uiíuimaçào em documentos po

li ci a I,-;. Um íaio que chama a atenção é que os oficíos íío cíieíe de polícia para o sub

delegado de Sao Felix, dando conta do destino desses escravos e das providências 

que estavam sendo tomadas para suas capturas, foram emitidos quase que simulta

neamente o s  íe ie ientes a Manueí e Ayres. tio dia 1.8 de novembro de 1880, e o te- 

iativo aos ouiros dois escravos no dia 19 de novembro do mesmo ano, revelando que 

a policia mantinha esses locais sob ama vigilância periódica, o que confirma que 

eles eiam procurados por escravos.

Vimos então que a fuga foi uni a importante estratésia de resistência dos es-

ci avos. Mesmo miando na o houvesse a intenção da ii bei da de definitiva, caso das i * '

fugas-reivindícatonas, ou quando a iutençào fosse mover uma açào judiciai, os es

cravos recorreram 3 íuga M as não devo deixar a falsa impressão de que houve uma 

padronização destas ftigas dm 3 st í  o século XIX, Assim corno qualquer outro recur

so, as fugas sofreiam a influência do contexto sòcio-politico.

As Umas etatu em eerat atitudes individuais, aícancando um siemtícado oo- 

litico mais amplo na medida em que, peio ato em si ou por suas conseqüências, re- 

piéséíiííiVfim iiíu3 iiiícíVciiÇSO iío csiCrSVü U3 prMICÍpíii ÇOtiuiçãO dc íiiiiCiOfiailícíjÍO 

do sistema escravista, que era o controle do senhor sobre o destino do escravo.

Na década de oitenta, principalmente nos últimos anos antes de 1888, escra

vos aboficiunistas e a popufaçao urbana iivie. se integraram na promoção de fugas



176

MHÉ» reafloíií* rirfj* onrtÿirüfl *\V\ . MVI 1  f UL* U l l V  1 ^ I I V U I '  *JJ1Ï-T I - I .  .................................uma oposição decisiva da sociedade brasileira ao praíi ca mente 

talicio escravismo

A Bahia lambem também experimentou esse processo. principalmente o Re

côncavo, cujo centro da agitação abolicionista, como vimos anteriormente, eta a 

uLsímua cidade de Oachoeiia, onde militava um fervoroso abolicionista, o advogado 

Ossa rio Ms «des. Ern Cachoeira, a populaça o aí em de apoiar a fuga de escravos e 

enfrentai os escravocratas e seus capitães-do-mato que tentavam aprisiona-los, tam

bém enírentou as arbntariedades praticadas peio capita o Albernaz, delegado da ci

dade e u lesponsavtH psi« p m à o  de Cesario Mendes, ã mando dos escravocratas iô- 

cais, é pur uma serie de agressões contra abolicionistas e pessoas simpáticas a causa. 

Er» 1.887, os abolicionistas da legíáo fizeram circular nos engenhos um pauíleío 

onde conclamava aos escsavos a fugirem paia gs cidades de Cachoeira e São Félix, 

mumemio vizmho onde receberiam orotecão *'• I 1

Essas atitudes, que se intensificaram nos últimos anos da existência da escra

vidão, mais oníros iüdicaíivüs do desmoronamento do si stem a escravista, como por 

exemplo, as decisões judiciais favoráveis aos escravos, impulsionavam estes a íoma- 

íein atitudes cada vez mais ousadas. Foi o que, provavelmente, fizeram alguns es

cravos de tose de Vaz Carvalho So dre. proprietário do Eneenho Aratu Numa carta 

enviada ao Diário da Bahia, em 5 de maio de Í8 8 8 , vespera da Lei Aiirea, esse se* 

(iliui íle tíif^eijlio ícvelou sua frustração ao comunicar que.

''Tor cana de 30 rio corrente, concedi liberdade incondicional a todos? os meus escra
vos. prescindindo, tambem. do serviço de iodos os ingénuos,

Era intenção minha praticai' esse ato na segunda-feira, 25 do corrente mes, por ser 
aniversário de uma pessoa qus me é cai a passando a organizar logo no meu engenho o tra-
tiiulíü li víc

A graijí-fç maioria, porem, do? escravos abandonou o engenho no dorninço, 22 , quan
do me achava na cap uai. iiusiande assim, ds certo modo* a reaiizaçào dos meus desejos.

Nlío obstante debars livres iodes des, cm numéro de T?.

Para maiores iníormações da imeexação entre escravos, aboi ici on ist as e a popuiaçào hvre iirbana no proœs- 
?(’ '.ïi* ÎV'tS? fÍ0 fíüs! 'fe décfítiíl (.ie fJ'îtolîEU verf r.arg 3^0 Pîll'iC' Coïtil, On. ïçnst.ikl à COtàniT- Ooftrai},

lïiimo ï m o i, tvíácliáíío, si,- piano a opàtaco, 3ant<)s, i& ̂ sùênciàe jt^eração P-Ji'a o Rio de Janeiro1 Lana 
Laie >h Gaina Lima, Rebeldia negm a >xboltct>.)nistno, (Rio de Janeiro. ¡981 > Para Pernambuco: Leonardo
L:ifitas '¡à JliVa i \  .-à - i . i r . ; M f ‘t ir? îu !? É ;iiC C \  íRcCiíe, I .-'SS
J'' Oradeti, From SL-iverv, 382.



ful«?o assim, dai' exemplo de t|tte mio sou dos que se opiSem as exigências do progres
so e 3S necessidades da nossa epoca. ’

O que feria levado esses escravos a abandonas em o engenho as vésperas de 

serem aüorrtadosV Me parece que esta pergunta pode ser respondida a partir da rea- 

çao (ie joão Sodre. Em ourros rempos, qualquer senhor de engenho mobilizaria sens 

jitj^UnÇOS, Cüpiíács-do-íliâí.0, jjüiiCiii tí ¡1 qticffj â!c pudesKS recorrer para recuperar 

seus escravos. Porem, o i a to ocorreu a poucos dias da abolição, e o próprio João So- 

dre qualificou a atitude dos escravos como “abandono” , justamente a palavra que 

passaria a qualificar, apòs a Abolição, a recusa dos ex-escravos em trabalhar nas 

propriedades rurais onde haviam ate entao servtdo o s  escravos ttveram um percsp- 

ç-5o ciai a do fijuüieníu e o que ui de .Toao Sodre tizeram íoí antecipar um pouco o 

futuro proxinio e '"decretarem" as suas liberdades por conta própria, ao invés de se 

submeterem a "caridade11 do seu senhos, eieiiíes de que pouquíssimos, ou nenhum 

obstáculo, encontratiam ás suas pretensões

Se as imençoes de ioao Sodre eram verdadeiras, resrou-ihe a "frustração" 

róitfiii, se tiiio ciüiii - 0 que era imiis piüvavei pois ü seu ato de “caridade” seria to

mado, inicialmente, em 25 de abnl de 1S88, portanto, menos de vinte dias da abdi-  

çãíí, quamlo esta }á era praticamente um íato consumado ■ e ele, a moda do barão
. . . .  , .„ „ 17 ,. , . . . . . .  - -

machadtauo analisado oor ( ’halhoub’ . oretendsa com a altorna “mcondicioiiar dosi ’ 1

seus escravos earawtr 3 subserviência desses por mais aismii retnpo, posso ali 1 mar 

que ele “quebrou â cara”.

Para finalizar esta discussão sobre as fugas dos escravos, resía aprofundar a

dt ç m c c a  r> inhrp- 3 a h h ir j*1 rim: Pin n m ü c^ tiía iiiiv i .cft 3 rtn ti^ ia  ünnü a í i i  dsv^k/i^af-g ij v' » v t* \í i 1 ri* \ l v  ̂t v»,i v ‘-■■j- * '•» r uvj v 111 ii|ii vuvnvu t vm  u w h |j u ■ lv i u u ̂  u ti Luy. tl .

Para Sidney Chailioub. esse comportamento estava associado ás mudanças ocorridas

na sociedade brasileira a partir da década de setenta daquele século quando:

‘os cativos presenciaram mudanças institucionais importantes nas duas ultimai décadas de 
escravidão. O tradicional método de luta contra o cativeiro. consagrado pelo costume, de 
comevuti ;í uííoniii atiavés da iitdeui/açào do seniioi se iraiisfomima em íei esuiiâ - isto e.

Ei PITE £.jjLiriL' í ¿ei S&íi, p. i.
'liíiihouh. Vis&es di Uberdüde. j*p. 131*132
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liinü direto do? çscnivos cji!? uâo iuqIs dspendia da 3quiesç§iicÍ3 dos senhores. Aíptiiis spisó- 
dtos isolados t i rnmhem devem ter comrtbwdo paia dimndu entre os escravos da Corte a 
ideia dc que t> aparato instihicionaf da socicdadc não lhes era mais ífírnplctanicíitc iiosti]. Ao 
confiittm iiavtu imlicio ciaros de tine itietmiai de suas principais aspirações (...) podiam 
üvaiíüaíííiíriiíc ¿a levada;, cm ¡:wisiíteraváo pefa» autoridades poíkiais e judiciárias.’'"'18

Pçntio  desta perspectiva, m  escravos nassaiflui '4 perceber que, se a soçjedade 

nao et» ainda cem por ceiüo aim-esciavociata peio menos ta não existia o pacto cer

nido em deíesa da esciavidào Sendo assim, recoitei a policia e ú justiça podiã ter 

iSiíííivíes resultados agora do que em ¿pocas anteriores. Esta lógica se aplicava tam

bém para t>s crimes cometidos por escravos, pois os júris hesitavam por exemplo a 

condenai tmj escravo a morte basçado na lei de !0  d« junho de 1835, criada depois 

da tebelião dos escravos maiés em Saivador. por ser extremamente rigorosa para um 

(empo em que ã escravidão passava a sei. cada vez mais, um aspecto vergonhoso tia 

sociedade brasileira Lembramos que nas Américas desde a década de 1870 Brasil e 

Cuba eram os únicos países 3 mantê-la, Além disso, os escravos podiam contar, 

também, com o emancípacionismo do imperador d, Pedro TI que comutava nao ape

nas as coudenaçoes a morte, como tambem as de eaies perpetua, abundo assim a 

paradoxal possibilidade de um escravo cftmmoso de morte conseguis um dia sei um 

liOtüéiit ísvre. Mais ainda, iütísüio que essa possibilidade não se concretizasse, a vida 

uaa galés, segundo depoimentos de autoridades. fazendeiros e viajantes estrangeiros 

que visitaiam e descreveram o Biasii da época, era pieferive! ao trabalho escravo 

tios estabelecimentos rurais. o que tambem estimulava o escravo a cometer ernues 

ou mésino confessai crimes que uao tosse por ele cometido, para escapar do domi- 

üio setiíiurial

A dura vida dos escravos rurais foi o que, aparentemente, motivou um assas

sinato praticado por escravos, que foi assim noticiado pe!o jornal O Monitor.

*■ »Jhaihoub, ¿Ystíei' da itògràatie, pp i sü- 1  êi
Jy Skine^ Chíilhoub í'az uma competente snâiise *,iç iedos estes fispeetos em Visde? da l herdade, pnnciptii- 
ùïM'ite, úás ^áçinãs Î77 a íís j 3 Oure ás i:t'«'tlútâÇútís realiZãdãs pOt' D. Pri'i'ù II  à ÿtiüâs île mOittí ap{k"*íãs â 
í»:ra''os. -K r Brasil Gerson. ,4 escrwrtJo  »¡o mipéruj (Rio de Janeiro, 1975>, p 14-7-154 Este m esn» autor
i .11": A v~i\ 1 11 i-ij j a j e i*t dutonJsiuc& <■ iij6  proprictánc^* ■ \  6&*j~avoís .1 tendência ■.i\. ̂ *í1 ;- coniBtcí^nj crimes
para escapar à escravidão Í£'p 252*2.53 >
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“"No *Ü3 16 do corrente. às í i  íioms da manhã. se apresentaram ao delegado da cidade 
de Nazare, nove escravos penencentes a Jose Leni andes Cardoso David e aos ortaos seus so- 
bnnlio* ít tutelados, declarando que 3? 9 horas daquele me^nio dia. na roça da engenho Nossa 
Keniioia da Piedade pertencente ao dito io sí Fernandes tinham assassinado a Manoel C iis- 
piiL íciíoi daquele reíeritlv engenho,

O delegado procedeu o auto de perguntas «obre o taío verificando que os escravos 
Zeíerinó tí AniòiiiO toijüii ús autores uó ússâssutüíó, jjiimcúdú bárbúiiiiüeníê u gu ip ís de êii- 
íSiíía, aíüiísslliaíiíiií aos demais para qtií cada um desse íamlfém uma panrada afim de 
tiao titareiu perdidos, p«if com isio. diziam «stariaiu saivos. (Stlío üiíUj'0 '

Z e íe m io  e Eugênio tentaram caracterizar o assassinato por eíes cometido  

como tnn Imchamento D essa forma, pro cruavam itiihrenciaf nos seus futuros j u l 

gamentos. ainda no momento do crime. Se a versão de linchamento não tivesse sido  

desmascarada íerta st do tini atenuante, porque yeiado por uma revolta generalizada

uOíí í $ £ ! íIV uo ijtiw í íS o !V ilU il i  ttSSÜSSiííá-ÍO A lííJ l  dlSSO, ilUm íílOíflíIltO í l í l  tjjUí OS 

tribunais b iasiíe iros hesitavam em condenai os escravos à morte, s provável que não 

o llzesse com nove de uma sò vez.

O s  exem plos que tenho encontrado pars Baina confirmam que os escravos, 

aproveitando uma couiuníura política que lhes era cada vez m ais íavo tável, trans

formaram a p o ítd a  num intermediário das suas relações com os senhores, não rara

mente c o íi ! resultados positivos, como no caso de R o saiina, que conseguiu arrancar 

do efieie d§ p o líc ia  uma advertência pata qne O setj senlíOl MO íí castigasse severa

mente: ou no caso vários escravos qne procuraram, através da fuea seeuid» de apre- 

üéníãçáo a policia, se protegei das retaliações dos senhores, tio momento etn que 

pieíendiam  questionai judiciai merits suas liberdades^ ou ainda, dos escravos do inte- 

tier da P io v m c ia ,  que procuravam nas aytoiidsdes polic ia is  e jü d ic iá íia s  da capitai a 

independência po üíica  que não encontravam nas autoridades do interior, norm al

mente com prom etidas com os escravoctatas iocats t.'om sua apresentaçao a policia  

o escravo procurava legitimar a ruga, dentonstrando que a iet estava ao seu lado, e 

uctitiüiisr üü t i iü í iv o i  que o íevoü s í u ^ n .

,J BPEB a . iO M in tto r, 21 tQ& 18? 6, o 1
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1- X iegísiavã» f r a s f i r i j ís f isa ís ts  : nsvas  possí&ílíilsiies íí? !íhsrí!aáe

A íti ta fios escravos peta ii herda de recebeu um consuietavei reformo com a te- 

gislaçáo émaiicipacfom&tii que passou a viaorai a partir da década de setenta.?! Além 

de libertai', sob muitas condições, fííhos de escravos e sexagenarios, foram abertas 

novas possibilidades de libertação como o íundo de emancipação, a obrigatoriedade 

de alforria por indenização do preço ou o direto ao pecúlio. A combinação dessa 

ieeisiaçíio com a conpjnrma abolicionista d» rieeada de oitenta possibilitou com o 

apoio de abolicionistas e de ¡ui/es simpáticos a causa, a libertação de muitos escra

vos a partir da aplicação de ¿1 ¿mentos da lei que na o foram concebidos para tal fmi 

como por exemplo, a libertação de escravos africanos através da Lei de 1831, pri- 

meiía a proibir o írãiico de escjavos paia o Brasil, combinada com a matricula geral 

dos escravos feita, et» 1872. por deternmiaçáo da Lei do Ventre-Livre

' om a ieçisíaçao emancipaciomsta o Estado brasileiro procurava tomar as 

rede as do processo de transição para o tiabafíio iivre, cada vez mais ameaçado de 

fiigij ao coíiítoíe das elites dürnmantes, devido à luta cotidiana dos escravos, que 

iam aos poucos desmontando a política de dominio articulada em torno do direito 

exclusivo que os senhores tmham em conceder alforria, atiaves da obtenção da li

berdade por meio de ações judiciais ou, ainda, consegntndo-a na pratica através da 

ingá

A ausência do Esíado na regnlamentaçao das relações eiiíre senhores e escra

vos era a base da politica de dominio que prevalecia no sistema escravista brasileiro

■’* FijfâiVi 6Î;is ili> Viîiïti'iî-Livïiî ou Rio Braiiw, em î !, a Lfii dos otxagetiànos ou oai’aiva-Ociigifjtr, 
cm tBÿ5: t  a Ltfi de AhïMiçâo do Açoite. a n  t886 Ë, tsjnbfèra. a Lei de Lo>:acâo de Serviços. de 1879, que
■1 jJij i:i 'i.v.ùTiO objcÎlvCi .'i‘ 'i~ > . ■ u 'âbài^O  '/iVf.; »[ür: j ô 305 pOUCüS ¿¡libsi.itlJJ.Ti J ü  O tfSCrâVO, aëiîuü  cüüiïâ ’e : CGÎTi*
fîementsa- a Le i cto Ventre-Livre
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a!e í 371 É o íjíie Marmela Carneiro da Cunha chaniou de 'Siíêricjo da iei1/'" Embora 

sempre tivesse havido limites; legais ao controle <!o senhor sobte o escravo -  este por 

exemplo »ao podia serseviciado ou morto poi aquele -  no que diz, respeito as aiior- 

iias em sseiíil o senliur só encontrava Ihmíes ti» própria itie-ologiã dé douiíiiaváo, pois 

não tisvctiuü aííurnsn, nau haveria a obediência, a CGÍaboração e a gratidão de es

cravos e liberto s. Porem. e necessário ressaltar, que a aquiescência escrava nesta

área não  s ig n if ic a v a  a paz p a im a n en te  na senzala , se n ao  m e x is t i i ia m  a s  m edidas: re- 

piessivas rebeliões e eqmvaieiites fo ram essas rebeidras. aiias, associadas a desmo- 

ra lúaçao internacional e local da escravidão, que levaram a Lei do Ventre-Livre. O 

iitipdiio brasileiro e as elites que lhe davam suaíeífíaçao resolveram reinar do vazio 

lega! as relações entre senhores e escravos, ja que na prática as restrições ãs possibi

lidades dos escravos coustruirem pecúlio e conseguirem a liberdade liaviam sido 

superados peia dinâmica da sociedade escravista da seatmda metade do secuio. Mas 

a íeçisiaçao emanctpaciomsta nao foi consensual entre os escravocratas, tendo se- 

¡ndü intensos debates no parlamente e protestos de organizações escravistas, como 

virnos no lerceiro capitulo

A Lei í!3 2010 ou do Ventre-Li vie, que entiou em vigor a partir de 1% de s e 

tembro de i 87 i toi a pnmetra das íeis eniancrpactomstas e de leguiamentaçao das 

reiaçoes de trabalho que vigoraram a partir dos anos setenta do século XIX. Foi. sem 

düvidü, n Cjtic ííiiíis iiiiidaliÇíis pfüVGCGtl íiíis feiíiyüès sciiíiOf-csvfSVO, sílldo, pür iSSO* 

a mais impoitaníe. Além de libertar os ííiiios dos escravos nascidos apos a sua pu

blicação, passou a existir o fundo de emancipação, criado coni o objetivo de libertar

‘ Cijuhà, ■‘Sobre \jü aiírrcjLijn Iri”, pj> l 23-144 Kída ijiifibtin* liisijurda de Manuela Carneiro 'ia Cunha 
ou&ndci esta afirma que o Estado brasileiro não interferiu nas reiaçòeB senhc^-escravo anies da Lei do Ventre- 
Livr.“ “i/j !>>?!, rifiniM-Jy, “¡r, do, .¡ue d ateitinSo das d.,'ks iibirdsiíç movi cias ptíos çscrnvos rjitrs 
ie í íí7i ii os resui tojos tavorâ^eis pw eles obtidos. continua que. houve interferência do listado nessas reia- 
;'fcs. Gnnfcer^ finaliza a m? discordãns: ¡a sm relação às afimiaçiSes (k Cunha d?, seguinte mane ira: “rrâo se
i rata, aqui, apenas de questionar suas coík iusões, te ¡mando na parncipaçào do Estado na passagem da itber- 
iívie f'íií íi fi çscravkíao e vice-versa; a eríti^i Mskíí è o taio ci*? da t«‘ limitado as formas <:!e o <?scra'’9 conse- 

Sun1 ã suã e *;iái for íi'jiT(iulã’íi> ¡iutiriâi^Vá s<>w’e á (|Mesiái> E cáso, pf*tanto, de insistu’ a
ne{»:áo enüe fiaúvx. ttxa avo. Estado, è pouco tuats i:oc»ptexa do que i:ompaitifiientar os campos de açíso
er i i ii .' n i\.; ■  . . ■ ;*i i[ j ;í: ¡i. ■ i . • ii:' i? o . pOiitiVO, íili v ji c  r  ‘.ív. i ii i > lád o , CjdüidSc^S c ^b ^ àd o  iíc OUtTO/3 
í 'i!f';ííi. i-jt (f.-4  ̂i
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escravos co:s recursos oriundos de um imposto sobre a propriedade escrava, loteri

as, multas pau» quem desi es peitasse essa lei, dos oiça mentos «acionai, provincial e 

¡rmmetpal e subscrições, doações e ¡ceados com esse destino.

Alem de íei sido tmia tentativa das classes dominantes de prorrogai a aboli

rão (¡¡ui; transirão lenta egiadual paia o trabalho livre, a Lei do Ventre-Livre repre- 

seutuu :j primeira e piirjcipal teuíaíiva das elites brasileiras em retomai o controle 

dos escravos, s consequentemente da sociedade brasileira, que estava ameaçado pela 

taleneia da poiitica de domimo baseada tia nso mter veuçao estala! nas rei ações se 

nhor -escravo. E isso se deu pela desmontarem oífciaí dos principais pontos dessa 

política de dom ¡mo, através das seguintes medidas u Sm da possibilidade de anula

ção da alforria por ingratidão do escravo ao ex-senhor e por descmnp ri mento das 

condições pré-estabeleci das paia sua liberdade, no caso das alforrias condicionais e, 

punctpaimeute. a possibilidade de os escravos comprai em suas aitorrias usando de 

seu pecuiio aeora reconhecido leçaimsnie, mesmo contra a voniade dos seus senho-

A Lei de 1871 ctiou um espaço jurídico explorados pelos escravos, Foram

muitos os que conseguiram comprar suas liberdades, demonstrando estarem perfei-

lamente tnlonmidos a lesoeito da ieeisiacao e uue sabiam utilizar os asuectos a elesi . ' t

iav oráveis. E diíicií quantifica* o numero de escravos que conseguiram a liberdade 

por ifidtiiuzHçao do pteço aiiavési de um acordo com o seu senhor. Porém, muito«! 

íoram os que tiveram que recorrer ao arbitra mesto judiciai pa/a conseguirem suas 

liberdades por indenização do preço, como determinava o parágrafo 2o do artigo 4o

' 1 Os dispositivos da isi que estabeleciam sssas medidas taram os secuintes: em reiação â ksaliaaçâo do pe- 
'iüiio, o ’{uártij uue ratãbtiiiíi;ii “K ptírTíitíidj ¡ko cíjiTãvo \  íoniiâi;So lie ¡.iin peojlio com o î ijc lhe pro
vier de doacvwrs, ieiçados e heranças, e com o que, por consentimento do senhor, obtiver <!o seu trabalho e 

. ̂ í j- ■ iTi) -¡ ?" ■ . - -i j i j i i'. j li cr *v ; pí?ío it.v ¿7: !■ p a r r a io  dísí? .í i - ■ 11 ■ oíí? ?i O .-'VjTjV,.' por
meto de seu peailto obttwer mews para mdeniía<;3o de seu ^aíor, tem direito a ai toma. Se a uidmizaçâú ¡\âo 
íbr Hxsda por scordo, o sírá p;T ^bitranento. Nss '/í-nd .=.» judiciais ca nos ir^entános o preço dst alíoma s ítí
o da avajiaçao " a  impoasibijidade de anui ar aiíom&s condicionais ou definitivas foi estabelecidas por dois 
ptirÍ1 ScT fíicí; itjpstíE 1 O íjy jn tc  CtU? eStafreiççjíl 01.1?; “A ifo r r ia  crrrp_riiii.isi.tin (jp Rçn?trriR di.ir?!'!*? ç ç r to
t«ü([>0 itàú fiOâi'-} áltuídiíã ytííã íãitã 'íé uilpíeilWrttO dã mestiiã 'íiàiiiUÍã, ilias ú übeito sã‘i  COlilpétiílü ã üUlTl- 
pfi-U pijr iiwio dr tí'abalho »os sstabí!t?c¡mentos públicos ou pt>r contratos de set’-icos & particulares ": e o 

‘jür; crá iüijpíci c uifrti.' TiO SCU objcíivo "FiCa JciTOgadá a Ordclia',áO [Fjlipirioíí j, íiVTO 4o, íítüío 63, na 
[líirte que. revoga as alforrias poj- trii3’uti;So " fCcnirad, C?s ¡Utimos anos, p 36§)



da Lei do Veutre-Livre, pois íiao conseguiram chegar s um acordo com os seus s e 

nhores sobre o valor de soas alforrias," No aibstiamento vários ontios fatores -  a 

ilüaiiftcftçao do escravo, a sitnaçao financeiia cio proprietário, a torça do abolicio

nismo locai, a atitude tavoiavei ou na o aos interesses escravos por parte de membros 

do iuííiciaüo leitiiiuavaui por ¡uinieuciat ua eTvecuçao da íei, conseguindo, as vezes, 

libertar alguns deles por avaliações baixas."’

U  ü i h i t i a i i i e i j t ü  j u d i c i a l ,  e m  p r o c a s s a  s i i n i á i i u ,  d a  p r e ç o  d a  e s c r a v o ,  i u c m n a -

ciotf lanio aos esciavoeiatas tpie eies trataram de elmmiai este dispositivo tia Lei do 

VíMitie í.ivve straves da Lei dos Sexageiiarios. que citou unta tabela estipulando, 

segundo a idade, u pteço do escravo a ser íibeiíado Com isso, Uítauí eíuninadas as 

vantagens que os escravos tinham no momeuk; de comprar sua liberdade. Porem ate 

que os escravocratas reagissem, passaram-se 13 anos e durante esse tempo os escra

vos aprenderam a iHtitzar o arbitramento jttdtciai

Esses escravos fugiram para recorrer ao arbitramento judiciai, resguardando 

seus díiciíos da ambição dos seus senhores. Foi assim que vários pedidos de arbi

tramento partiram da cadeia de Correção, onde achavam-se presos. A disputa entre a 

escrava Maria d^s Virgens e sua senhora, ocorrida em 1880. üusira bem as tensões 

citadas quando um escravo reivindicava a iiberdade mesmo cotn indenização do 

preço de sua aliorna.  Estando presa na Correção, a pedido de sua senhora. Maria das 

ViijKtiiis recorreu ao Juiz de Direito da 2“ vsra Civei, em ISSO, pedindo o arbitra-

ífi^íií'! ííí> hí'*^0 fia iim* f\ tfte&A É-tri ÍTt-tí» r-íit+nl i t V M K *  V ^ v  O  v l f  |7I v y V t  s 3 v l i \ í u  V I  « v l i t i  « 1 1  V  V  W v | / V ^ i i i l k ' o v  v u i  í «,* ¡ j ^ U  r I í i j S v  v n M t  v í w

monstra onde as relações entre senhores e escravos poderiam chegar. Certamente,

Mana  das Vireens reuniu um oecuito nue achava sutictente »ara commar sua hber- *- i i i i

dade. Não concordando com o valor proposto por sua escrava. Mana  Amância man

dou pretidê ia na Correção, temendo tuna fuga ou aígiwi ato de indisciplina da es

crava íou em consequência de uma tentativa de fuga ou indisciplina), até que a ti-

Iís3

'* dobre esse paragrafo iia Léi íio V e n t r e - L w e , an o ta a n ie iw
Pína. ‘‘Liberdades em Arbítrio", pa -4-8-54. para o relacionamento dcs escravos >:om as íe:s. ver Scott.

;Ji.' : íi,.!.: l ■ líS i. T-CCvG.

íVPEBa. Registro d€ Correspondêmiim Sxp&'iià7ipara Monaticies, maço 5S47, ík  !St.-1S?
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vssse riegocí ,'i do paia foi a da Província, Anis a possibilidade de íer um direito sen 

negado, Mana das Viigens pediu o ajbdiamenío pidiciaf de sua liberdade O iato de 

stta piopnetana tet solicitado sua pnsao demonstra que os senhores tinham cotshe- 

Liúieitfo dos problemas que esíanain criando ao negai aos escravo« alguma possibi- 

f ida dó dé acordo, uíi seja, sei edita v aiii havei Ho escravo capacidade de reação, de

t p. t» i A i **1 M i  tJ ,

O uso pelos escravos da Lei de 1871, levanta a questão da aceitação, também 

chamada de aquiescência por parte dos escravos de unia leeisiaçáo oriunda de uma 

sociedade eíícmvisía, que ttáo garanha a liberdade Eotui e sim u possibilidade de al

guns a conseguirem. Uma lei que pouco se aproximava de uma proposta abolicio

nista, Está colocada ruivamente a questão ds qi::il atitude dos escravos em relação a 

sua luta contra a escravidao. Não deveriam eles se opor de forma conflituosa, ian-

cíiníio m»o (te hteas. vmièiteia direta. rebeiióes eíon assassinatos? Ao uue narece, os % 1 - ■ i i '

escravos nao estavam muito preocupados com a imagem que a posteridade e os ms- 

{ütiadore^, em particular, lanam deles. íJ que importava era concretizar □ desejo de 

liberdade, mesmo que para isso tivessem que iiíííízííí firas lei que tinha como um dos 

seus objetivos disciplinar o luta deles pela übeídade. Por outro lado, não se deve 

esouecer uue a íeeislacão eiuaucuíaciomsta tot uma conseuüèiicia entre outros íato-» ! * , • >  I 1

res. da atitude decidida desse escravos de fazerem cair por terra uma pohuca de do

mínio que ja durava dois: século»,

Além das ações de íiberdsde, do arbitramento judiciai e outras incursões so 

bre a lei de 187Í, o fundo de emancipação também foi um meio muito utilizado pe

tos escravos paia ateançar a liberdade For diversas vezes, ao ioneo das décadas de 

setenta e oitenta, muitos escravos utilizaram o fundo para concretizar suas aspira- 

ydes ã liberdade, demonstrado que nenhum# possibilidade de libcríaçao era por ele^

f}líttSvSnC|ií4'i VU jpcilútiutl.

Diversos íorsiü os usos que os esciavos fizeram pais alcançar a liberdade 

através tio tundo Aleuns pediam inctusáo entre os classificados como o tez Marga

rida, escrava do coroneí Jose Lopes Pereira de Carvaiiio Em 2 de janeiro de 1883.



s!:í pediu ao presidente da Província paia ser incluída, juntamente com seus filhos 

Leopoldo e Aionso. "na teSaça0 dos escravos que (em que sei alforriados no corrente 

afio peio hmdo de emancipaçafr Ela ainda oferecia como eompiementaçao a quan

tia de (rezemos utii íeis, pectiito que liaviú acumulado para ajudar «a üitst Uberiaçàõ e 

íta d0S ácüa dois liMiOS.'1 (} {Htf .Sidcíií tí u3 PfQViRCiíi S ítiaíldotl, ólll 19 d í  jatltítíO dtí

1883, que requeresse ao juiz ds oriaos, e é provável que tivesse conseguido seu in- 

íenío, pois íeiifio dois liliios escravos e apresentando pecúlio, Margarida ficaria bem 

colocada etitre os ciassiíiçados, seeimdo o estabelecido no aríieo 2 7 do decreto 

5 ¡ 55, de 13 de novembro de iS?2, que rêgiiíümêiitõü a Lei do VeiUrê-Livie/ 's

í-Utíios escravos rcCÍ3 iü3Vâiii por nso terem sido classificados, Foi o que fez 

Olívía, escrava de Amélia Pereira da SÜva, que reclamou, sm 11 de dezembro de 

Í881. d <3 sua desqualificaçao para o benefício tjtie considerou unja injnsíiça, porque 

(tiiiiít um peciitio de cem tuti reis e uustio filhos meenuos, requisito que a coiocava 

em siiuaçao de prioridade em relação a outros escravos Além disso, estava classifi

cada para libertação íta doiá anoeí.

As êsitralégiss etam vítrías, Ntima correspoudéncia enviada ao presidente da 

Província, em 21 de abiil de ÍS?.ó, o padre Geraldo Boaventura de Sanfana,  um mi- 

hfaitte do ítboHciomgiiio «o sul da Bahia. revela que os escravos tocais estavam se 

casando para melhorar sua classiíicaçao e assim conseguirem a liberdade peio fundo

ÍS5

APEBa , ÍTsorcívaJ (assuntos), maço 2901 
x  O -Ui"!¿o ZT> .io -ísersto 5135 .estafa ¡«cia: “Á íassifkíiçSo para as .aífon-ias peio Fi.mdo d? emancipação serà 
■i
T tTçtfrf f írrtfo rrefm]— -----------

II IndiviauoF
& í* Ha hb«tâc$o por fcnúha.
L *.-■* O jftjügêtf íúf*5fii tjfitITíivOís 'i*5 liuíTiríiteS wfihOfr;«*
U O k cõrijuaes que ti verem f ila is  nascidos livres em vireude da lei e menor«: de oito anoa,
OI. ■ ■■ i ' i K j i . í v  kí v r>viii iijí i I i j c i i " \ . ' i ,  ■ >-“ 2] -.iii\'i-,
IV" Os oôniuges ctitn íi tlios menores escravos,
'/  As 'üães com íllhos ¡nsnorsí ascravos; (¿nto rneuj 
VT Os c6n(uges sem ftihoe menores.

EsiaVefccia tamfrém; “ÍTa ordem *,ifi emancipaça» -tas; farníiias e rio? m<Í!®}cluoR f*tío f>rptendo?: P . 
ti* (jtiti fn'11 jíí ¡ia [Hii1 ü(ict%tu etUI^^Ui ‘ui- CBtlH qüoiM jtrtfn á üum iüjêiíí^mii f»!uO iüCij, 2'?, ox (iiyjs iVisi- 
ng»T8fios n itiízo 'ii>H Efctiiiores Eiti i^ua!>-.iaiie -ie condi c ie s a s.x1e ie :̂ nJtrá" {'t.'Wifiaij das tea do utpéno de
> t-7 - ,• t.-.JÇf..

’ ‘'ÍEBa . Escmvos iazsutitox), 2901
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de emancipação. Esíe recurso parses ísr sido mui!» usado psios escravos. Pars que 

esse recurso pudesse ser colocado em pratica, teria que havei a coiabotaçao dos pa* 

tires que teaitzavam esses casamentos como íí ca ciai o numa explicação prestada 

peU iunia de ciassifieuçíio de Orohó ao prestar informações a respeito de irregulari

dades ¡¡a cíaSS!íiCay'sü don escravos dxqiiele tiHitiiCipio. Em certo íiioineriío desse 

dociirneido é s t í ímado que "vigários í...) casam escravos sem Üeeriça dos respecti

vos senhores” .1’1

Porem estai ciassilieado nas hstas tio luiitio fjao eia garantia de libertação, 

pelo menos imediata E o que demonstra a denuncia feita por diversos escravos to 

documento não especifica o mimei o >, em 1883, através de Joaquim Rodrigues Sa

raiva, coüíra 0 procurador fiscal da Fazenda em Salvador, que 11 ao íez 0 acordo com 

os senhores, determinado pela lei, dos escravos classificados peio fundo de emaiici- 

paeáo. cujo aitstamento ta iíte havia sido enviado desde dezembro de 1S82.6“ Acusa

ram mio de uegíigente, preguiçoso e "antagonista da Lei de 28 de setembro de i.S7 1'? 

è pediram providências ao presidente da Província no mentido de que 0 fizesse cum- 

pííí sua obrrgaçao, aiertando-o que a aiegaçüo de doenças por parte do procurador 

eig falsa,^ Mais uma vez, vemos que os esforços dos escravos em alcançar a liber

dade podiam set tnislados se etes encontrassem peia tieute um "antagonista’7 das 

suas causas, principalmente, em posiçoes decisivas como a do procurador tiscai da 

 ̂ i iZciid ii

O apoio dos escravos ao fundo de emancipação aparece nas ceimiônias de 

e«hega das cartas de liberdade, quando promoviam, e não poderia ser diferente, 

ei andes eomemotaçôes, ( >s esetavos h bei tos, em ít> de março de 1877, ent Feira de 

Santana, interior da Bania, "’mandaram tocar diversas giràndoias de foguetes e ofe-

«Vi T , „ • • - . , r_’ ,üí'ííü a ., ascravos f < i r n a ç o  ¿you u s  escravos c&sacios eram os pnonranos na a  assmcação <io 
IWicío f. te ernçtn'-'ípa\'So M?er iictíi 59} 

üudtilVip iitàço 2200
^  Seasundo 3 Le i de \H~i \ Eod^ os escravos cíâíisiHcados peio fundo fte gmararipacão defenam sfer tibertãdos
K- - K-.-v- , .*..h r<_s. , í _  p; . í j- si,-.  * ~iiJcjiaítLc au,*i yu çiiu ç tj rj auv'i .Ttóv-ai usi aicuuíic acuü piupjicLujOft.
s’ APEBíj , Escravos tasxmtoji. maço 2S9Í
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receiam a os juizes alguns buques^,*4 Ou ainda, corri o fizeram os escravos que foram 

libertados em I I  de fíisio de 1885 em Santa Is3bei do Paiagyassú, Chapada Dta- 

maimna tmenor da Bahia, que aiem de decorarem a saia de audiências da Câmara 

Mtfiiicipãi, participaram das festividades que aconteceram na cidade ^

Pessoas íivies íambem participavam dessas cerimônias, dando-líies um cará- 

íer c ív íc íí . solene e feslivo, que demonstrava 0 seu apoio ao processo de transição 

para o trabalho livre colocado em prática através do fundo de emancipação. A po- 

pttiaçao paiticipava das cenimmias a ü m  festejos que acomecíam apos as síiiemda- 

des de entrega das cartas, couto oco»eu em Santa Isabel do Paiaauassu e íambem 

cíit ¡.'íüiaie tíiii í 8 8 7 í.fiS abolicioiiisia^ uão ticavam a pai te e íambem se íaiciiam 

presente corno fizeram os cachoeira nus F üíiicjsco  Prisco de Souza Paraíso e 0 advo- 

ssdo  José Joaquim VIHas-Boas.u

Mm tos toiam os escravos que alcançatam suas Itbeidades através do tundo de 

emanctpaçao, e muitos outros tentaram conseguida da mesma forma. Sendo assim 

pOissU a fu mai que 0 huidü era recouíiecidu peíos escravos como utn meio util para 

obtenção de soas liberdades. Por este motivo, discordo de R.ohert Conrad qne opina 

que o fundo ds emancipação fracassou no seu intento de libertar escravos. Ele afir

ma ijtte uáo passou de um aesío iiumauitario, sendo as prmctpais causas do seu tra- 

casso a taita de incentivo do governo para tornar a ideia popular, a oposição dos se- 

filiuftís locais c ü ma v uni a de dos luncionasíos publicou, O tundo, segundo Com a d, 

uíjuca consegiíiií ser suficientemente importante para libertar um mimero significati

vo de escravos .1,0 Posso ate concordar em parte com essa avaliação, nsas nao qua!i- 

ttct o fundo de emancioacao como um iracasso absoluto Conrad tem essa omnião1 * 1

por iazet uma anaiise apenas quantitativa dos resultados do fundo de emancipação, 

comparando ü íjüfittiidsde de escravo» liueiísdos com a popuiayíío escrava do 8 rs si f

M BPEEa.. Omomtor, p- 2
6'' BFEEã , Oiárto :íu SárU:i, 22/05/i 8S5, p 2 
w Bf'EE8..0ÍÍjnit»r, 101)7;! «17, p 1
^  Tl Ü 1 . _ - 1 t 1 } c-í T . tÎ IUCUI. í 4/ 1 1/ I Uf ' , i .

Conrad, Os l i i t i m o s  a n o * , pp i 3"?-14 i
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impoitaufes - eie deixou cie peteebei qtte o iimdo tVtncionou como mais uma brecha 

iso sistema escravista «irtitzacia poiihcameute peios escravos para conseemt suas 

liberdades, sendo justamente neste ponto que se encontra a sua importância, Essas 

brechas, que aos historiadores atuais podem parecer coisa pequena, para muitos es

cravos significou 3 diferença entre a hheidade e 3 escravidão. Foi aproveitando-as 

que vários de!?? requereram e obtiveram suas liberdades.

Por exempio. Regmaida escrava de Keithbere, lutava paia permanecei com a 

sua íiiua Müiiíi da Fáixúõ Segmaidíi íõi vendi da peio seu aníi^o seníioí, Gustavo 

Lapütie, uni ittès apus a mae deste íer aiiorriadu a Mana da Paixão, l e n d o  sido se

parada da filha, Reginakia lügíu e spresenfou-ss a policia Sabemos que o afasta

mento de parentes e amÍEOs, promovido paios negócios da escravidão, foi tmi dos

minctnais motivadores da resistência escrava Atem titsso. com a Lei do Ventre? r

Livre. Reauiaída encontrava mri atenuante ieçai para o seu ato, ja que essa lei de- 

íeníiitiava no aríi^ü I o, pai arraio 2°, que. "No caso de aíietiaçao da mulher escrava, 

sejis ílüios Üvrss. rnenoiss íle doze anos, 3 acompanharao, ficando o novo senlior da 

mesma escrava sub-rogado nos direitos e obrigações do antecessor,’1"̂

Ciente disso Reginairia complementou sua tuea apresentando-se a poiieia. 

como foi visto uma aritnde muito comum enire os escravos quando tinham seus di- 

fciioíí deste^péiísdos. desieciio desse caso revela que Reginalda agiu certo pois o 

cheíe d e p o! k  i a M a n o ei C a e ís n o P a ssos, i ní o rm o t!, $ ta ! 3 de outii bro de í 8 81 , a o 

juiz de òííaos Virsiiio Silvestre Farias ( veremos no quinto capitulo que esta dupla 

tomou vanas  decisões tavotaveis aos escravos), qne prometeu tomar providências ?&

Ainda em reiaçao a utiiizaçao da íeçisiação emancipaciomsta peíos escravos, 

íliscoidu da upiíiiãü de Leda (.Tiiijbefg quando eía firma que a Lei do Ventre Livre 

feria significado íambem o cerceamento da possibilidade de obtenção da liberda*

188

' ij ;rj. 1* :c J ' l';l 1S. ¡-' 3 í "'
APEBa., Regjstrod? O rrspofidêncta;-, Expedxtcispara èãonikuíe:-., maço 5851, fl. 65,80 e SI
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de” Segundo e h  depois da íe: feria havido diminuição das decisões favoráveis a 

tibetdadç. Ao estabelecer, positivamente, as; possibilidades de liberdade paia o es

cravo a iei resfrmefu o acesso a iibeidade por meio de outras interpretações do di- 

tetio, cumpnndo assim a sua íimçào no proteio de emancipação graduai do governa, 

ijué <íia controlar o eticauiiuliaitieiito da questão da libertação dos escravos/1"

i  r i í i ^ í r  p̂̂ l)  n j í - i n ^ i n w i  r*qi*.kr ^ A r r ô tA  o-rn r ^ t ^ r í í r i  qíf jJ A j.> v ò r t  * \ l v  1 MVI V* V Mii V V’0  * IU^ ^’1 V * I V l U t  VUI V t v v i l  v ! v  V ÍJJ I VIU y i |  V  VI r.l v í v v i  ^ v v o

em piiiiieiia instância e certamente eoneío em relação à diminuição das ações de 

liberdade, eia nao considera entre- os motivos o desuso desse meio de obter a liber

dade eiu íiiüçao das novas regras criada pela legislação emitncipaciomsta, a liberta

ção por iíideniziivãü do valor ou pelo próprio escravo ou peio fundo de emanei pação. 

Esla observação também serve para contestar o “eeiesarnento (¡3 possibilidade de 

obtenção da liberdade’1, após 1S7Í, afirmado por Grinbsrg. Na veidade, houve nina 

ampliação das possibilidades de íibettaçâo, levando os escravos a optaiem pelos 

metos mais íaceis. rápidos e seguros proporcionados pela nova iegislaçao, ao inves 

de recunerem a açoes judiciais que, aíént da ansiedade decorrente do íort^o camutlio 

judiciai de veredictos e apelações* íinliam uma considerável possibilidade de resul

tado n e g a t iv o  às aspirações de isbe-ídade. A Lei do Ventre-Livre, m  verdade, trans- 

toimou em duetio adquuuio sígims dos aiKítmentos utilizados pelos escravos nas 

açoes de liberdade. ,s Ai em disso, nenhum dispositivo da let impedia que os escravos 

corttiiiuasiséríf 3 iitvVçí ações de íiberdade, o que de ia to continuou a ocorrer* basea

do em outros s igumentos não contemplados pela lei, caso dos castigos físicos exage

rados. da prostituição forçada e da escravização ilegal de africanos apos Í ÍOI ,  ano 

em que o tratica paia a Btasti foi proibido. Hsla uíftma íot aivo de varias eontesía- 

çoes indiciais movidas pelos escravos e seus curadores apos 187 i.

T l  , r  ■ L -
1 Ji \ 11'.> e r g f h t cw runi  t \* v >

hj£ Bridem. p
A jiber*iã< \*r f»v»r liuírnijí^ dv* vhlor ¿s» Jc Jibcjxlitdt LjiJe ob |çljvarn a compra dâ ctlfor-

nn
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A.!é:n de ísr assistido a ütisa iníensííi cação das fugas, a década de oitenta, 

piiticipaim ente 0« últim os anos antes da abolição, ioi bastante piopscía a utilização, 

petos e se ia v o s  da tee isiaçao  em aneipaciom sta Oom o auxilio de abolicionistas, qtte 

aíuuvàtu com o seus curadores ou depositários, ti de ju izes siinpâticos a causa, que 

cada vsZ rua is, decidi a ni favoravelm ente sos ¡u tetesses dos escravos, liou ve  urus

1 iti!«tí qv-*i t\ r*pçvtl»il* ilsn}*»«:1 t\f* a !?!ihltMIMl y »V MIJO |jl>OOti>l|{uHUVO uv I1L>\ llliyin; lilltíVvO VIV 1 v 1

D ep o is  da Lei do Ventre-Livre vieiani 3 dos Sexagenários em 1885 , apesar

dos seus p oucos aspectos iavoraveis aos escravos, e a Lei cie A bolição do A çoite, em 

ouíübto de I S 80, que í ornou iterai uma pi a ti ca (á eondeuada pela opinião pública, 

retirando dos piQjjüeíaiiüii, depois da iíilerteréncis na questão das alforrias, 0 m eio  

m ais e iíe íe id e  cpie lhes restara paia eh arder sob  Controls os escravos, principalm ente  

os rurais. C om o afirmou corretamente Com ad.

A degradaçào, 0 exiiio, os iotiços termos de prisão e ate mesmo o trabalho forçado - castiços 
que restringia t» 05 iionscRs livres - pouco cftito produziriam entre os escravos, a quem a s o  
cied3(te de todos os modos. concedia pouca dignidade, nenhum lar 0« re?râo certa c nm mi- 
üifiiü uc liberdade pessoal. 0 * escravos sdmpre íiriham Lotuimiado a {¡abalhar im  terras de 
ictis scnhois* ijiíneipalmeiiíc por medo do raítiço fisico Sem esta rçstriçíiíh conforme ajgun? 
deputados explicaram. a escravidão nao funcionaria t f Coniudo, a Assembieia iieraL sob 
pressão dos abolicionistas c o cxenjpio de Cuba. aboliu 0 castigo corporal, a chave para 0 
sistema fia escraviciáo t om esta açào, conioime aieuns tmham advertido, quase aboiiiam a

' rt M "ijropna c.scí üvâíüia.

Uuaiito a Lei dos ;">e-xaeenanosT iionve uma verdadeira enxurrada de pedido

de verificação de matricula a partir de 1887. ano em que se encerrava 0 prazo con 
, , , , , 7̂  ,

cedido pui osíít lei píiiii iiüVâ fiinííiCtila geíiil íloS çisvíâVOS cXiStciiicS fiO ¡iuperiO. ‘ O  

que os escravos objetivavam  com esses pedidos era alcançar a liberdade a ira ves da 

aplicação  do parágrafo P  do artigo i \  que considerava Hvre todos os escravos que 

nüo tossem m atucuiados no prazo de um ano a partir de pubhcaçào 5

4 ■ o t ;  iÚ L in tO S  O H O 'i, £> 1 Í Ã - 2 S V

°  Os pedidos At wrifrcaçSo de tnairícula «Konfcrados nos maços 2894. 2896. 2H91, 2900 e ¿^01
r̂TTTj- - 

í _-ir Li>a,^ u  r t-Jo „■

'^onrad, Os liltimos ctno$< p 3?1
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pode vçr no pedido de venitçaçno de matricula etjçannnhado à presidência da pro-

vmcía. eus i 7 (ie fevereiro de Í 8S8 peia escrava Liiiza, através de Parnpbilo tia

Santa Ctiiz, íuitdúdoi ç propitetano do fomaí Gazeta du Tarda, de otietitaçào ahoU-

ciüiürita N ü seu pcuidü, Lulza aíumava que

uão tendo sido dada a novts matri euía estabeiecída peia Lei t f  32 7 0  de 2B de setembro de 
iS85 i Let dos Sexa^enanosj por sua senhora Maria Umbeitna de BitiencoiitT. nem por «seu 
jíai Paüío Ccrsr dc B:íííüco;:ít. ua coíeioria d 3 VilíJ dc ííiípfifíCui Oílíiv dizem cies terem ma- 
ItiiHlsdo a ínphcanie qtte com eíes residiu sempre na Üha de Maje peiteneeudo ao se pi indo 
íiiííjiio .lenia capital. vem ¡>e.ii; a VExtia. [quei se .lime mandar passar por eeriiíiâo o que 
constar ttos tjvros d» irmtrmiin rja Ví!a tjç itaparica relativamente a suplicante, qiie não foi 

h luaiiiCiiiü peio município ua capital, t  íendii Hisío ceitídàõ pãssada ¡1 Lt de uiaú* do 
im!> psssad», '.>s sens preíewsos senhores prôíurand» ifudi la [ grifo ms*j}r dízentif) ferem-na 
matnailado em itaparica * tím rte eomerva-i» wn íieçai tftfív^íto ipnío meitj.””

A. íeíiíaíiva dos pioprietítríos de Luiza em engana-is na o teve êxito pois eis entrou 

coH! o pedido de verificaçao de matricula, no qu§ íoi atendida.

A escígê-iteta de um ano para efetuaçíio da matricula, também estava presente 

na Lei do Ventre Livre. ts E os eser8vos sabiam disso, como demonstra o pedido 

íciiOj eiíí 16 cíc scíciüíiío <Íc 1 o7íS, ¡>of Fciipps Bâiiozo^ reüídeute na freguesa  de 

Síic Tomé de Pa ri ps. .ituaímeníe regia o suburbana de Salvador, ao presidente da 

Província da Província pedindo que tomasse, "providências no sentido de fazer 

cumprir mandando matucuiar os esciavos em nome do neto da pedinte, o que até 

agora nao íoi feito pela Tesouraria da Tazenda, estando os escravos se insubordi- 

itrtümj fitít íifio tísififciíj atüdü ü i í i í i i c u i a d o ^ u  rnedo de Fclipps Bâiiozo em perder 

seus escravos terminou quando o seu pedido foi deferido, em 25 de outubro de 

í R76

? ApEBa., escravas  fassuntasi, maço 2yüi
* O segundo parágrafo do oitavo artigo desta !ei estabelecia que: “Os escravos que, por cuipa ou oirassâo dos 
iút<?i>:âáaiios, nào íoreni cíatiys amaificuía ais üm ano cíefiois do ciícetvainento dtjsía, s*i'áo p*:s' tis te fãto oorisi- 
derados iibettofi" {L\jnrad. Os i'átm<ys emos. p iov>

Af’EBa., ¿¿cravos (uimjuntasft maçú 2SS9
5" íhidem
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E difícii acreditar que os proprietários de escravos tivessem cumprido rigoro

samente '4 lei em) ¡eiação a c íiafi íc t i ldetetminada pela Lei do Ventre Livre* e sido 

desleixados cor» a outia matricula determinada peia Lei tios Sexaeenanos Sendo 

assim, posso uiteíprêíãí que o grande ú ti mero de pedido de Yeii/ieaçào de matricula 

dos últimos aüoü dos auos oitenta reío*yi* a afínuação de que a conjuntura abolicio

nista dessa ¡.iscada amplioa as possibilidades dos escravos conseguirem Íiberíai-se 

utilizando a leeisiaçâo ernancipacionista-

Pmem pata que isso acontecesse, !oi de fundamentai importância o apoio de 

abõiiCioüisiá que, ¿item de atuarem como iüiermediitrios dos escravos »os pedidos de 

verificação de matricula, também examinavam "as listas de matriculas em busca de 

escravos cuja propriedade riae estava regularizada7’ .*1 Dessa ta a a eira, podiam d es* 

cobrir os que nao estavam matriculados. dando início a unia ação judicial cujo pri

meiro passo eia u pedido de vettUcação de matricula.

Mas a solidariedade dos abolicionistas seria infrutífera, ou no mmimo perde- 

íia ülülto dí î Uli iiUpÜií3UC!3, Sc üiS' ¿SCÍ3VOÜ ilSO COiiiSSSeíü Íaiílbtíill i,oni O 3pOiG de 

antorídades, principalmente as do poder Judieiário. Foi dessa forma, que muitos es

cravos conseguiram iibertar-se através da lei de 1831. Após mais de cinqüenta anos 

da sua piomuiaaçao. essa ieí passou a sei utilizada para libertai aqueles que nunca 

deveriam ter stdo escravizados, ísso foi possível devtdo a um descuido ou desconhe

cimento dc propiieiafíoí de africanos importados ilegalmente após 1831, que os 

maUicniaiam, como determinara a Lei do Ventre-Livre, cem menos de quaieiiía e 

uni anos. idade niinima de um africano que tivesse sido importado legalmente.“

Na Bahia o prtntetio a apiicar a tei de Í8M foi o Joaquim António de Souza 

Spmoía, juiz de direito da comarca de Caeiiíe. que. em 20 de outubro de 1885. ii- 

!*eííoit tí africano ísaac Porem, destaque coube ao ptiz Amphiiopliio Boíeiho Freire 

de Carvallío que, quando esteve á frente da vara eive! de Salvador, entre i? de abri! 

de IS86 e 5 de maio de 1 887, libertou perto de duzentos escravos importados ile-

P‘t tt- ,,V . L í . í -  i H . i v í . ,  r f t t. v j uu t iLiCxCy y. i / i .
Si Ibickm



gaimente. Nessa empreitada coníou com o auxilio do aboiicionisía Eduardo Cangé, 

um dos mais atuantes cia Bahia, Ouhos juizes seçiwam o exemplo do juiz Amphilo- 

jiiuo como: o sen substituto interino tose Macedo de Aquiuo. o eíetivo .iose Lusto- 

sa de Souza e o juiz de direito da Comarca de Urubu, António de Souza Lima,**

A aplicarão da íei de 1831. demonstra a stmpaíia dos juizes, que dela fizeram 

uso, tüiü a causa do abolicionismo. Isto porque era um3 lei de diíícii execução, iíêío 

só porque deixava evidente as vistas grossas" que as autondades brasileiras fizeram 

d» tratjco decai de esctavos emre tü.M e iKMt auo da verdadeira extinção desse 

coute reto, couto também era difictt comprovar a ida de e a nacionalidade do escravo 

aíiícsutí íiiij nas ma os de huí ¡tuz avesso ao abolicionismo csítameníe nào Isrnitim- 

lía em sentença ia vota ve! a iibertaçáo do escravo

Á  patht do q u e  tot exposto n e s t e  capttuío. p o s s o  c o n c t u u  que os e s c r a v o s  

b a i a n o s ,  sozinho ou e m  parceria c o m  s e u s  a i i a d o s ,  a p r o v e i t a r a m  a s  v a r i a s  p o s s i b i l i 

d a d e s  íiiSpOHiv ciü p<ii'a CGtISeííUÍt" S i i b c t d s í i c  OU íiití lliürar HS CütidiÇOcü d í  aliaS VídaS  

em quaido e s c r a v o s .  Nesíe u i l i m o  caso, suas coiiqmstas na «esociaçao com os senho - 

ies s i g n i f i c a v a m  a n e g a ç ã o  d e  u m  dos p r i n c í p i o s  f u n d a m e n t a i s  da e s c r a v i d ã o ,  q u e  

er a  o c o m p i e t o  c o n f t o i e  do s e n h o r  s o b r e  o e s c r a v o

E necessário desmisiificar a ideia de que os escravos que não reagissem a es- 

CííiVidjíü üíirtVtíí das JügüS-iuiiipunenio c<oií da violência dueía. Scííüííj acoííiodísdos 

ou coniventes com sua situação. Os escravos nunca se acomodaram ps;arde a escra

vidão §. ss usaram outras formas de resistência, como as íugas-reivindicatóiias e a 

ueeoetaçáo com seus senhores, tot porque essas etatii as que podiam set usadas di

ante das diiicuidades a eies impostas pela escravidao

A í i á » ,  ¡1 fíígü íOi iilíl iêC i i isO  ÜHUtO ttiijiZíldu péíOS ÉsClaVOê! 113 iíi í íS té ílC !  ii 3

escravidão. Àte aqui nenhuma nov'idade, porque isto jã foi inúmeras vezes afirmado 

petos estudiosos. U que tiao e tào conhecido, como ficou demonstrado neste capitu-

c- .. . . i , . _____.f.r .f ... , . .) ,, ----- --  . ,  •(> c - j  17
.  ■.■! i.r a . ^ t...M ■. I ' u t f  ’ 1 ti . '  1'L. >: "  u   ̂v’ii ■ ; i ■ . '  ■ >

Thidem, [ip 3 í S-32S
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!o, ê qi:s os escravos deiatn vários significados 3 esía tradicional forma de resistên

cia Eles poderiam qitetet piessionat os seus senhores 3 atenderem alguma reivjndi- 

caçao ou ate mesmo, tentar se protegei de unia leíaiif*vaw dos semtoies 30 moverem 

uçoe* {tfdíctats obietivando suas libeidades. Desta foriíia, as fugas coti^íiíuiram-se 

jitiifi tcciüaü privilegiado dos ¿sctavos nus embates contra seus senhores e rtão ape-

m<y it in 1) í'ntm a íÍí> /tarn r*t V**!* ** t * v u  r^lrs^çrA í| ^Y!íÍ3f>111L 1 i d i i u  1. v» m  ■ mi i i v  v ( v i n v u > . M l l t . i v . i n  OU tl i v l ' v i u i u  v i i i  i v n i  ynv> »1 «i » h .» m j

Há que se ressaltar, também, que todas as estratégias utilizadas pelos escra

vos todas as brechas no sistema escravista por ei es aproveitadas. toram impoitantes 

})yiy utiiiá-iü, confuuutiido de Uitíu lOiiiia coníiiiUã para o eitíi«qiiectineiHó do mes

mo, abundo espaço, udüb'H íouíia, |?ani a atuação dos movimentos abolicionistas, 

tsyííia conjíitiçao de forças que cüÍíühíoü com 0 ííííí í Í s  escravidão no Brasil no i3 de 

Maio de 1888.
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C A P Í T U L O  5

,4S A U I O R I D A O K S  I . Ó C A I S  K O U M  í>A E S C R A V I D Ã O

i- O güvêr i iü  ( l i u v i n d â !  c d íriiiisiçàG  ¡»¡iiu 0 u itb ítm u  ilv i t .

As  autoridades baianas não ficaram à parte do processo de transição da 

escravidão p»ra Uberdade Com o íim do tráfico de escravos da Aítica paia o 

Biasii tia década de is50. as pteoctipações em relação a transição atmeiram. 

pmicipalmeine,  a Piestdèíiciy da Ptõvinciã. Foi Francisco Gonçalves M attíü^, 

visconde de São Lourenço, o presidente da Província que mais demonstrou preo

cupação com o problema da transição para o trabalho livre, apesar dessa estar 

ssüipre acnjnpgnharia de tini caráter aiiíi-aíficano e d? segurança pública, como já

couientet no te iceno camtuio.
i

Designado duas vezes para a Presidência da Província (de outubro de 

1848 ü iíiüio ds 1832 e de agosto de 1868 a ahríi dc 1871), Scinpic dêísndêu a

3 f-} ,t, ,r4 íx /j í  l i  ! i ir r  j  l? n  i n  r a c n n n c m r a l  r1 n  n l  rv (■ 'ífn K rtn l ú* ¿1 n  A f } *  V ^ f  D O t «j f1 -p lí ? ,
u y y u u  v i u  li  Ü U l l l i l U  I I C K .  i  V  i ) ,  v y n j u  l u m u v m  a v j  j j U u w  f t i  i l U  I w i  V v i *

i f> rapituio, pela rsseivã dos ofícios de fítiiadoí de savíi ros  i\ §50) e de carrega - 

dor de tardos 0  8 / 0 ) para homens livres. Mas ioi durante se» seaundo mandato, 

impulsionado peios vemos emanctpactomsras qtte começavam a soprar sobre 0 

nia&ii, que o visconde de Saü Loüféíiço deixou ciara siia preiereriCiã pala ¿uiis-

k \ frt ■ 4 i'  #> i-k A  1A i i LVi ^ t n i n i i  1 1 J1 ,-i I- Lift j-j ,-s t «i í  t I £*< t i  i í  t <i !•% r \ r  n  / I  rt m i m
u l u i ^ u ^  v i u  S t Á v i w í v  pvrJi j '  \ i  d  l » «  i u t i  v i v i  u  *  i  w s u t l ü v  i j k i U ü t Y  ty t » t « ^ u í « u v  i.i t u  a  j n u '

posta neste sentido que respeitaria as diferenças resionais nesse processo, ds-

raofjstrsjjdo çapact da de em attsjtftar sk situações política e soeu»-econômica da

epoca ao tocar num probietna que sena mit dos pnnctpais pontos tias discussões 

«obre o fim da esetavidào «o Biasil, Foi a seguinte a sua proposta:
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Tara atenuar a ^avidade do objeto, seria fahjez acertado diminiiãr-the o volume, repartindo- 
o, deixando ãs Ptoviticms lesoivei sobre os metos ytaücos de exeatçflo, que u3o podem sei 
idàiticos au  Iodas fixando a ía  geral o puro íaíal paia a couipícía extinção do trabalho ser
vi!.

ÍTovinctas ha que podem em poucos anos compíeiat a mudança social, e o unas que 
pcdsíi! fííü processo estudado, prudente e mais longo, diferenças incompatíveis (k  ^lardai 
em «ma sò iei. e em uma só resoluta o central, não se devendo prejudicar aquelas nela lenti
dão <ítíüi íííí, liciii csfQs pcfu iiicüiüi íííiialfííO uitijUelüü.

Porém, apesar de reivindicar o controle da transição para as Províncias, 

nôo escapava ao visconde de ííao Louienço o papei que o governo imperial deve

ria desempenhar:

í'..‘r t üí’ iüiíjOí 10 às Províncias para resolver o medo prático nos UJjütv-3 UU ívi Sj
não inibiria um  esta adotasse cenas ntovidêndas contra os hábitos aue ferem mais as sus- 

( i  *

ceptibilidades íi«iinãuiíànãs ao século, como o comércio eniie as Províncias, venda em iwsta 
píiblica. a separação dos membros d:: faniilia. íís‘ castigos exagerados, a liberdade «brigada 
Ctili! o iitrpOstfo do i espectivo vaio*."“

A coincidência dessas propostas com pontos da legislação emancipacio- 

nista que seria aprovada posteriormente, como a possibil idade dos escravos 

comprarem as suas liberdade mesmo contra a vontade dos seus senhores, esta

belecida em i s ? L  ou o tím do trafico interprovmciai. estabeiecido, em ifcío, 

colocava o visconde em siníoniu com aqueles que. ion^e de seiem abolicionistas, 

perceberam o íim proximo da escravidão e articularam uma transição íenta e gra

dual sem que houvesse ameaça a ordem vigente e sem perdei o controle político 

v social das forças produtivas. Os esforços de Francisco Gonçalves Martins no 

sentido da adoçao do trabalho livre no Brasil. o faziam um deíensoi da enaçao de 

coiónias trabalhadas por homens íivres na Bahia. Como foi visto no terceiro ca- 

p u im \  speüiií de n«o ser ¡tdversíuio da üíi ignição, eíe deierulia que a colonização 

deveria ser íeita utilizando o livre nacional.

Porem a maioria dos presidentes da Bahia que se manifestou sobre o as

sunto demonstrou prelertr a coíomzaçao por imigrantes, principalmente os que

1 ArEBá., SisliZtórtv ¡¿prãSKti&JiÚQ tírti i8?0, p 5 5 
J IViidem. ti 55
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ocuparam o cargo nos u! fi ni os anos da década de 1 S SO quando a crise de mão-  

de oi>ia a g r a v a v a -s e . ; T héodore M ach ad o  Pereira da S i! va, presidente da P ro vin 

cia eîitie outubro de 18 8 5  £  jtitíio de 1K 8 6 , também loi um entusiasta da c o lo n i

zação, por nacionais e imigrantes Forem , seu entusiasmo provaveimenve rinha 

Cuíiiü üiigtíiíí O qiídÈè dõstíxpefü tjtiô ÍOfliOti COiltâ dus propríétãíios haiHfiOÊ devi-

^  ni~S Í"1 O l r ín  r ln  rt  i Y I I  a h  p4  ft. j  L11 í "  f  f r i  to  <1 4't't t i t l f  J  t ' í ' t O " !  '>♦'uu uu li ui jjiwAtiuO Ud \.Í)VÍ dV utu'% kjuuuuu voUo tLÍiiulani} u i  uiunuiitc^ a iu U iiü i

uma política de substituição do trabalho escravo, fundando a Sociedade Bahiana  

de imigração Este presidente, in clu sive , participou da I a rettntáo desta organiza

ção.

O quitsc desespero acim a mencionado, íiea ciato na fala por ele pretenda  

na A sse m b le ia  Legislativa Provincia l da Bahia, em 3 de abril de 18 8 6 , quando,

v i ^ v t v v ^ r  tk í ’ r f í i  T’ H  Î  í t * / t f - v  ^ t i t V f = - n t  * v r i / \r  A n i t c r t *  r < = * < r t  Í S  / í r t  n  s  k '  ^(U v iu  v* V VAp^u li i,< t in i vitiuu^rvu v i i i i  v iu  »\riiL1 |.'vrJ u im  n l> iv s îu v u  i#v j.'**!*?1 v v i l  H v  w

paisas quando iniciaram seus processos d ?  migração. § !e  a íln n otr

"Nias as diticuidades nao sáo para desaniman peto contrario, cumpre começar, sejam
n i w f i 1 h ' i i i i t n  ivo* > v í« ‘r t >ò i i i i i n « '  r f n  i’  j-jii*.-» n . j ^ a ç  t » n v ro  k n r t m t i Í T k  r t n f  í 4* i  ( - i i f t ' A  i ÃijuaK «i, vuMiu. t̂ Ut, w iji,iLiJi|uiTÍ»íi^i*iv lida k.jiiilajjo tíi_ K J i u  jri

»ermite 3 escolha de iocalidades1 convenientes oara o estabelecimento de colonos ou como 
i i

simpies tnib&ümdüíes. ou cotiio jrjjceiios úii como meúdaíúiiüs iiãs piindes piopneilaiíes 
sf í̂ícoisíí o'* Íií̂ iir»iíít±íí cüïïîC1 pŵiiíííiíííj* pfopncîâîiû^ ïcîtï íji.*£ îï£|ïîî.'îîï ísúísíIôí; ¿ios ¿siïîrûs 
populosos e dos mercadas.

No período difícil etn que já estamos, de üanàiçSü do íiabaílio escravo pata o ir&ba- 
iiîo iivie. ii^dü 3 ijuc despi ezar. O ?i?jjîeîîto uncjonal p<>d£ î otiüj' a iioiia agiicoi^ pi’ôïiîHa ao 
ttrorai. enjo ciima e menos cambre; a coiocaçáo de esuanseiros que haiam de ser introduzidos 
ou busi|UL"îiî jïoi sî ¿jîu rioviiicia, pudi  ̂ c îv îiiiiî - >̂  nais r 'piûîs mais remotas. p o k jîl  îilubre  ̂
e servidas por viação férrea. '*4

FsíCtíéS COiiïti 0 cJiíüS c S CûmlÎÇiiG dè îfiibiilîïO ílúíí iiiHgííiiiÍcí-’ íléíXíi Vïiîïl de

iTlít1 f x l v r f T  p i i  t r v í  n i n n r l i  n T  n  t  Ï Ï  ■I í*t r ■I c f \ H i  A rí H (kíC T 11 r m  'Hf^i n i  rtCf f> r> f |  ^  fr'! t*f a
J V l  U L ' lM U I U I U l'  U  V I 1 I U U  V t V J l V / i :  p i n  U  »  X J U J J J I U . ,  t  v i l i v ;  U i J l i  C  r i l i t l l i u  •  f l l l l  V O  p i L / J - f j í V ' t t i J j

os baianos, e passaram a set d ificu ld ad es a serení superadas para p ossib ilitar a 

ttisialacáo ííe colonos estraneeiros na Provincia

1 Antes desse periodo, manitesiaram-se a favor da imigraçáo europeia irancisco José da Rocha, prest- 
mte fino em 18' 1. José hitóme, de Araiiio Freí tas ¡ 1K? 2 V. e Antonio Candido da Cruz Machado

i ; ' í i r"1. ; : ' j i  11 ptfüf^ iís i iddi^  ¡ i i:> raicita c  r  i íl: 'Ti. ̂_| I "r: rj ; I i 1.1 ! í t ;,' í f a T t ;  i i  1 0  <: o  '>V

” APE&b., Fala apresentada etn iSSó, p 49
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à c f h i q r n n  n<aln n l n  I n a í C ^ l r n  ■l <1 n r t /* íT lf i l t ' íi rt f i n a l  f> r r t .Í i  i i i x j v u  j 3 i i u a y ( i L r  u i p u o o t t «  u » ^ u l u m u í u  u i i i u i i u ^  c u j u  u  l i u t l i  p  i \ J m

ximo da escravidão, íicava mais clava, quando o presidente da Provmeia propôs

tine fossem criadas condicòes esoeciats »ara o anroveitamento do trabalho livre i * i i i

nacionai — "No período diíícii que estamos (...) nada ha que desp rezar  — o 

ínèsiiiü que íoi por diversa» ve /es  rejeitado como indolente ou preguiçoso, por

A tJ-i a i <- c<n! a<( r\n r*rttn4i jçini i í m K í  ■'í ft}\<ii L(\ ̂At^tl 5ai«iiu.> uw wuuui^uw.b u M/w >. twià UC

Outro presidente da Província, íoao Capristano Bandeira de Mello f ou tu

bi o de 1886 a tevçreno de 1888V demonstrou na ia!» enviada a Assembléia Le

gislativa ptovinciai da Bahia. em (M de outubro cie ÍÜS?, que o estabelecimento 

de colônias trabalhadas por iiomeus livres, nacionais ou estrangeiros, sen a um

aSSüíitO dc Ímldaíii€ma! ¡Íüjj0it3tiCta ilQ ííüsí da década dc Qíííiita, AléíU de pTSS- 

t'jf íttiiitíi a 'Írt t̂e-ítíi ít* P p>t-.i Çr t. q Ae- Irnioro^ãA fíl1? n^f! 3 M^íícãf! ílS^ÍS ÁMU Ll^VIU II klVVlV\Ml\IV L< 11 Í1J II 1111 \ >  V yilU , VilVUlijJliilMjjMi; H j/V U Y^V  tl

princesa Isabel, este presidente da Província fez questão de fazer acompanhá-la 

de um oiicfo seu onde ressaltava a existèncta de “exceientes terras devolutas a

margem de estradas-de-ferro e nas quais podem ser formados nucíeos coloniais.

ríMtl «lOjníiiciiÍG» dc iiiiigíSriíÈS, ém Síilviidoí iiidícím  3 O» J ío r ís lêzâ s  íiÊSSrmíi- 

d ss.. íim v d h o  convênio  abandonado” , e sugeriu que fo sse  instalado um barracas 

em C achoeira, “ponto de partida da Estrada de Ferro Central” , onde seriam a lo 

jados os im igrantes até quando em barcassem  para os iotes de terra para e le s  d e 

signados ■’

Eie também iriCüuthíii à Leovigildo de A morim Filgueiras a confecção do 

Guia do Imigrante, com mfoimsções detalhadas sobre a Bahia, que seria traduzi

do para diversas Imgtias e distnbmdo na Enropa Em outro trecho desse ofício, 

ioao CíqMistffüo, deixou claro todo o seu estorço era sensibilizar a pmicesa ísa- 

bei de que a Bahia seria uma hoa alternativa uara a imuiantaçao (ie colônias:

■' ÃJFBã . Fala apresentada «m i -i& /, pp |4ã- !49
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1 Estou convencido ds íjnc em breve prazo. conchiída 3 mediaçSo d05 lotes» e medi
ante os tavores coticsíiidoi aos ttiuaatttss e aos fiactoisais que quiserem estabelecei-se nas 
Icrtiiissimas matas de ürobó* nestas sc constituirão grandes núcleos coíoniaís,. que serão 
»onto? de atraváo íí? «fuá çoírc-nfç imigratória paia aíi, ondt é ameno c ha tçrr?no$ píira todo 
0 çcneríí áz cuitura.

Peí7iíita-me V. Ex, dizer qnc c ür^ente resolver s problema da imigração para esta 
Província que, pelas suas estradas de feno e nos navsgévsis. oterees aos «mirantes 0 que 
cics itiãií ií^ptíuíll iicpoií (ic ÈcíTãs ürãVcts; uümpüfic fãCii c bâíQiO pâi.í icvâfcm aO> incita
dos OS S£l!S 01 odntos.

Nüifo iifTtie esperança de que. dados os pnmeiros passos oara a soiiiçâo do instante 
(íi'i>bU'ma e suportados com coragem e paciência os embaraços a cies inerentes* a co ionização 
licaia ílnnada nesta Provinda com inia! íà to  obtido nas do 311Í do Império, sem embai ço do 
ciiina tào caiuroado e de outras causas «30 impossíveis de serem removidas."*

O presidente Manoel tio Nascimento Machado Portelia fmarço de 1888 a 

abiü de 1889) delemieti ít imigiítçâo e a colonização, cotn a participação também 

do Uabailiador nacional livre, como a solução paia 0 íím da escravidão. Nas suas 

jjíiiâvras:

"Futre os serviços a desenvolver na Província, nenhum %c unpêe eani mais torça 
(...) do que o da imigração e colonização.

A cvoíiiçào do liüiíitiíiü scivíi pitta 0 livre reclama tirgenícincnte a m3is sens atcii- 
çiío e providências favoráveis a imigração e colonizado de estrangeiros e nacionais. ’ 1

Ainda nesta mesma pagma cio reiafono. ao taiar sobre o papei «os ptopnerarios 

tMruis b s i ¡111 ü£ üú iitiplãoíãçào da tiíi¡ gra ç a o iiü Büiiiü, eie aníiiiuij. ‘‘A importante 

e honrada classe dos agricultores baianos (...) todo fará (...) para que a imigração 

se realize do modo mais íeenndo, conciliando 0 interesse particular com 0 adi - 

anta.metito da Província/ 1 Fsia ailrmaçao soa muito mais como um apelo, tio que 

coffto tu» ¡Mosiiosnco

Manoel Machado PotteiU, asstm como seu antecessor, também chamou a

íiicüyaü \rd la  3 iiéCéSÜtdsdè d í  lOrital 3 Bsiiia uiHtS COnllâCid« c diViilçãdii StfâVêS 

;ide cartas g e o g ia iica s , top o g iá íicas, itinerárias, geológicas s agrícolas” , para 

facilitai a atração de imigrantes. Há de se destacai, também, a inédita proposta  

de se tormarem a sso cia çõ es cotn a íiualidftde de comprar terras para depois re-

4 AFEE-à,, Fãtü i3i>i 1887, p í >0
' APEE-a , Selttíóno apresentado em í ! í
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vsndèdss  ou arre dá-ias a “estrangeiros s na ci onais” , depois de divididas em lo

tes, O presidente da Província acreditava que essa medida ajudaria no processo 

de coíomzaçao

Fica ciaro. airaves das opimoes desse presidente da Província, que era 

auiil de ÍSSo. püiíantü às vésperas da iitioiíçãv), não existia, uimia, iini processo 

de colonização efetivo que possibilitasse a transição, sem traumas, para o traba

lho iivre

A matona dos presidentes da Província míiiitimia iiçaçoes próximas com 

ús ésciãvociatas baianos. Todos os baianos que ocuparam a Presidência ao longo 

do ¿eciiío XÍX pertenceram a efüe poliíica e ecoaomica da Bahia,? Desses, ape-

íinc) 4 \ c *  11 K ^r  q i P tu ÍA  urit^íj  í f 1 11 *7 ít& â t rrt /■) a í 1 a  ji i  f \IJH>J VfO Ml* Vl V< I l.' Lll ÚIIVVl í  1111 V V*V 1.1 lllltuO V .< V U V UUUj \*v ll l l l lV U Íl l  V t 'V

eroni, d?cifü3ç!an!??Jtç, favoráveis ã abolição, Apesar disío, «Sq g§ pode, num o 

t ei ação unedtata cone Ui n uue. exceto estes dois. todos os outros de tendiam a 

escravidão. Porém, o fato de pertencerem a elite dominante da Bahia os tornava 

Íiiüíe ¿!ÍtíIijjitiiC’ü& Ss fciViüdiCaÇOiS düs tíSCíâvOCf3Í3S. MésíiiO Os (jllí ílÜG êíaliJ 

baianos, provavelmente na o escapavam dessa ifiíhiència, apesar do rodízio que 

prevalecia no preenchimento desse carso e que objetivava íííí pedir que os presi

dentes da Província estabelecessem toites Naaçoes com as ehtes locais."'

tinire i 5 ?u e isí í9,  somewe duas pessoas,  excemaiido-se os dois acima 

ciíüdüs. que ocuparam o cargo de presidertíe dâ Província se posicionaram iavo* 

raveímente ao fim da escravidão, João Antônio de Araújo Freitas, em IS /2 ,  e o 

interino loão  dos Reis de Souza Dantas, este irmão do senador Souza Dantas, 

loao Aüíónio Freitas demonstrou ser adepto da causa e_mancipacionÍsta ao íeste- 

jar o piinieiio ano tia Lei do ventre Livre A sua condenaçao a escravidão estava 

haseàtfâ uo ciistiiíiiismo e no humamsmo Aíitinãva e!e:

* P-PEBa . Relatório apt-e?e*itacto 2wj i 8 8  7, p  i 4 
,jJ Máttoso, Sahiã. ièiJtiio XDC, ç> 259
10 Itidern.p. 25 íí
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“ Fdonente. senhores, para o Brasil e a civilização esta resolvido, sem o menor 
abaio o í'iaiKÍe e complicado problema sobre o estado ssivií, que poi taiifo tempo trouxe 
[>('/Isííi»]'üíiv‘iu'." .iübícs.iülíailfl o espíuto publico ciitic nós.

No nosso pais Eiújrifçjii mais nasce escravo  ̂diz a lei fr 20do de 28 d? setembro 
do ano passado; peio que tios devemos reciprocamente tciícirar. como cidadãos de uni pais
UI. U U M lttlJ^V V ,) U H  Vi.1.

Este resultado, incruento e til3iitrópico que nestes ultúuos tempos constitui a mais 
bciã cüíitjiiisiii tia ClVíiLiáÇuO sOuic tsscs ígmüS csíiiciOiiíliiOs dc lüuuaiic. iiü»»ü VcipOitíiâ 00
“stran^ciro s 3 piovs nisís solene c cfííiciudmtc dt que ns jrsndc discussão havíds 3 rss* 
peito ¡13 imprensa e fi:t nibtuia do pais. $0 üitham razüo os que puenavam peia santa causa do
■iimisfiunii'. u i'll"! Ut iitt iiix 'In u^.Vaii^uiu w ijji ItuiiiaiuiJííij^s

A experiência em breve mostrou t que as ii mestas apreensões dos timoratos não 
tinnam ttmdamemo seno, e que o governo c a maiona dos nossos legisladores, colocando-se 
a frente dessa generosa reíomia. satisfizeram a »ma aspiniçSo nacional s prestaram um reie- 
vantissimo serviço ao Brasil, que nao podia por mais tempo incorrer perante as naçfíes civtíi- 
Züdãs. iiü iüicícüdu tciiiiüíi dc - escravocrata.”11

Fez q u e s t ã o  de ressaltar, também, que não era um adepto de ultima liora dessa 

causa aimiiatido que quamio esteve na Presidência da Província do Ceara. em 

1859, regulamentara a primeira lei provincial que criava fundos paia libertação 

do o s i í ia V ü ü  i i ie íiO ré s  dc  j u â u è , ' ^

O 2o vice-presidente, João dos Reis de Souza Dantas, no relatório com 

que passou a Presidência da Província, em Í882, pars o conselheiro Pedro Luís 

Pereira de Souza, ioi veemente na deiesa do fim da escravidão: “Direi ainda, 

com o nabaiho forçado nào deve nem pode contar mais a iiuiu síria agncoií r  Ex- 

[joituo. iaiiiíiáiu, os motivos dessa opinião.' 'ia extinção do trafico, a morte;, a ve

lhice, as eíiíermidades, a íifga, a liberdade do ventre das escravas,  inaiiumissáo 

aliciai, a que e feita peia generosidade dos particulares, tem anulado, considera- 

veinie.Ht.e, os biaços, os insíniüieiitos dçssç trabalho.” i;' Procnramio mostrar a 

gravidade do probiema afirmou: "À veidade e (...) que nao temos quem rrabaibe: 

os ti i timos braços escravos concentram-se no sul nas culturas de caíé ou ao redor 

dos cTigeitlíos eenírats püra o piepaio do açucãi,  u í i í c ü s  íoiiíe que pa^am . Ka

l i  f a i a  a p r e - e m a d e t  e m  Í 3 7 2 ,  pp 5 -0
D.'iiten). p 6

15 APEEã., Snziiãtvno ¡jprissisrifàdo ¡íhi íSS2, 7 2 - ? 3
w Ibidem, p 7 2
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íiiii claro exagere nesta afirmação pois; em !S8'2, a Bahia ainda contava cora um 

numero significativo de escravos. lJ

A Presidência da Província nas van as v e z es  em q»e toi acionada peias s o 

c ied ad es ab o iic iom stas na c e ssã o  de esp a ço s p iib iicos. bandas m ilitares ou na 

dispensa dê taxas que incidi uni ¿obre esse«  esp etácu los , defen u  favoravelm ente.

I \ .1 ■- . h n. *11 <1 n h i - f i ^ d  í-Niii  iM i t-J ii j* & (’ I n ^ c n í i  r* c ^ « t n  i m n n f h n t ' ! !  jJ<j
t O i C u t  t i u u  LKtiiLUiu« o i t i u u ^  | ) u u v <>>h  v. d l  t u l u u  t tu

jijja contra a escravidão A boa vontade d eles íícou  restrita ã atos p ou cos sigm íi-  

ÇíítlVOS,

Fmsm poucas as vezes qtie os abolicionistas contaram com ttm simpati

zante da ãboüçito da eseravtdào na Presidência da Provinda Os governos dos 

íibersis Josê Luiz de Almeida í. ü u ío , tios â ü o s  de 18 8 '  è 1 8 8 9 , e m  ühO íi Pinto 

de Souza Dautas, 1865 a ! 8 66 . foram uma dessas exceções. Os dois foram 

membros do Sociedade Abolicionista Seíe de Setembro, porém pooco puderam 

fazer i>£to abolicionismo enuuanio estiveram na Presidência da Província Souza » *

Dantas porque no sen p etiod o  com o presidente o abolicion ism o era apenas tnten- 

yáo de pouco», e A iiíie íd s O oüío porejue líco ii spcijns ire» m eses eío »eu primeiro 

mandato ÍÍS S Í). E ste ultim o, no cargo de v ice-presidente da Província, foi varias  

v e z es  procurado pe!os abolic ion istas b s isiio s  para so h c ita ç õ ss . 10

Um ontto mesidente da Província oue demonstro« sunnatia oeio abolicio- t i * *

nismo. toi Espendiao Eioy de Bairos Pimentei, que governou de setembro de 

íSS i  a iiiâio de J8S5. Ele pinticipou, juntamente coni sua família.. de um con* 

certo abolicionista realizado uo passeio publico em abril de LS85 1

Outros presidentes da Província íambein demonstraram interesse na a tm -  

da de dos abolicionistas baianos, Foram ei es; Francisco José da Rocha, quarto 

vice-presidente da Província, oue exerceu, interinamente a Presidência em ÍÍÍ7Í;

■ Fr.nv- t Ã7d e ! 88^, H popuisçSo tscrsvs.j¡; Bahís dçcünou í 9,? ®'s f dí 165,403 pars ! 3 2. §22 i, ptrderi- 
ào ;*m números ahsoiutofi apenas para Minas. Gerais iIÍOÍ ! ¿5 ), R io  de Janeiro | 25S 23») e 3ão Paulo 
(5 67 493' t ConraA O? liltunoj unos. p 352)

Ar'EBii, SOCiêdüdêò', ¡Tià̂ O 15^5 
*' BPFBa., Dtáníi d(t Bahia, 10/04/1885. t' I
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João Antônio de Araújo Freitas Henrique (novembro de 1871 a juniio de 1S72); e 

Antônio Cândido da íT'ruz Machado, visconde do Serro Frio (outubro de 1873 a

umito de Í874V Sendo cme os dois ti Ui mos induitam nos relatórios enviados af - i

Assembieta Legislativa Provmciai, dados deiaihados a respeito das sociedade

aLmtít.iOiiiííji» Sêtê dê SêtèüiiiiO ê í OfiidiCiiii.

Alem destes exemplos, nac encontrei, ua documentação pesquisada,  mais 

usnhmna manifestação favorável ao abolicionismo da parte dos presidentes da 

Província, o tjue indica que a niaioha dei es estiveram muito ri ais próximos dos 

interesses tios escravocratas.

O legislativo provincial não ¿e diferenciou muito do executivo em relação

ao abolicionismo. Sufocados poi uma maioria escravocrata, os deputados sboíj-

çiüuisías pouco puderam fazer favoravelmente aos escravos. O pouco que foi

moduzido seetitu a onentacáo da iesisiacào emancmactomsta nacronat oromoi ' v » i »

vendo meios para a aiforría através da isenção de impostos, doações a socieda

des abolicionista» e criação de fundos destinados a liberíaçao de escravos.

Em 17 de juíiíio de ISóO foi criado o adicional de 2% ?, incidir sobre o iri3--

*>osto de meia siza ** de cativos, que seria apücado m  tibsrtaçao de escravos

immtbetes do sexo f e m i n i n o . C o m o  íbi visto no seetirtdo eaoituio- a administraI 1 i

çao deste imposío iot ermeqiie a sociedade aboiieiouista Sete cie Setembro Pos- 

íêiiOiMíéiné, tísiè iidiítütiül íüi dêsíiMuü. tíili 2? uh ¡linho uê io72, a Cõmpímyüü 

de fundo de emancipação .31 Em ÍSM foram isentos do imposto de heranças e

t^oarino rm* "fth^rtaccfim CA?n nt pçrrsvni íivjí> tii^ü tiv^ccgínI W^ll tlVM t4 v l v u m|LI k- kkk.‘ VI lUUUVI»^ L -J Vl>i v u  lií-li \r u  ̂ lJ Ll W IJ W 1 «« » W W ^jHV ip • v u k ly i i l

sido tocados por testamento ou partilha.” “  Em agosto de 1875, uma lei provinci-

iS Para Francisco José da Rocha: APEBa.. ReUitório apresentado em i$ 7í , p 5, para Jofto Antônio de 
F;-eií,is Herj-í..]ue APEBa., fjícr jipr^sntxda ¿»¡!Sy2\ pp para ftntônio Cândido da On.u: Machado: 
Aí'EB'a., iteiatóno apresentado I S ■"<#, pp 216-119
19 Imposte sobre ccmpras e vendas pagos ac Estado.
20 run dação Cutuu-ai ào iïstado da Bahia iFCEBa. ), Legislação da Província da ikima. sobre o negro: 
I8 i5  a ! 888 í Salvador. 1996), pt> 7 ff.
íl p 19 Erti ÍS74 aiikiotvil foi su-sp^wo por urna líi provir»: ¡.a.! < ibidem, p b'i ï.
“  ÏÏ*k!«T), p S3
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aí novaríiíítfe beneficiou a sociedade abolicionista Sete de Setembro, conceden

do lhe vinte loterías, cada uma avaliada em de? md reis. Cada loteria linha dez 

mtí bilhetes que correnam anualmente / 5

i>e significativo tia decada de i s ? »  so o posicionamento do deputado libe

rai Cezar Zaíiia, contrario a aplicação da pena de ¡norte aos escravos / 4 Ao justi

ficar um requerimento seu em que pedia a revogação das penas de açoite e de 

morte para os escravos,  afirmou:

A iíi »“ 1 lie lo  de üiiiiio de 1835 tbi tinia (ei de ocasião une ii) níío tem razíío de 
sei íiü OpiíLíi (¡¡escítíe ík  ôítírora pode sei tolerada. Iioje ¡i náo encímíra defesa possível riiío 
?ó diante das necessidades do pais. como ainda diante da moral e d« justiça, fe iima 1« iní
qua ignio meui,

i - ) . .

A lei de jttnho foi dsctetada e ptomnteada em ama época em que as insurreições de
escravos eiiHii freqüentes, era pieoso coiíãi o mai peia raí:, iiituiiiuaiidô os (¡espumados que 
üm aneados das piabas africanas erarn entre üí>s arrojados como matéria inerte e contados por 
loiteindiB tomo oaivflo em pedia

V ipitiráiula, ôâ mau» íTitíoi, ã* iaiidiidsx da patria, arrastavam os pobres ue- 
wn; » n ssn í^  tentativas iiitpavmn f!?ç nnssÚMj pars rwofcr®' íl líbíTlía*!* p^Tfíída! 
Httj« nút£it«H uiais twiie » ievítnte africano. Á causa rçti« tez surgir tão monstruosa ¡et 
íífiapareí^ii: riHnpre quí? igaaluírtiír des apareça* (...) Esta !?; ]a uso ípiii razão de ser 
¡«tíos m eust"

Mostraiído o quanto polémica era a pf oposta de Cezar Zatua, o deptuado 

Salvador Muniz manifestou-se duas vezes cGirtra os argumentos de Cezar Zams. 

Na primeira «firmo« que a !ei era uma necessidade; na segunda vez opinou que 

eía só deveria ser extinta com o tina! da escravidão. Á esta ultima intervenção, 

Cezar Zama lespondeu:

wO problema da exíinçao do elemento .seivíl entre nós apresenta-se complexo, ião  
pode ser se?o!vjdo dç Uliia vçz; ciçvç *e-lo de itíil modo compassado ç pjoçjesíjvo, Sc eu ti
vesse a torça e os meios, o íirasii acordaria am dia sob o intittxo tíenefia» de um decre
to íí? emaiicipacà» dys «cravos, iiüfdiaí.t. voltas oh radeios lí r̂iío meu], Estas me
didas poténi ( j  não são para todas as libras: os nossos homem políticos altamente coloca* 
dús pnmaiii iobie uido pela ¡iiiutlcz.

A *sfTavidáíi há de Sí a!;ar, m m  desgraçadamente por meios iiiíttretoír t  lentos 
(filio  menj.

- 1  fTijEtt.a , L e g t s í a ç a o ,  pp »5-«r.
A pena de morte pstri crimes cometidos por escravos foi estabelecida pela tei nJ 4 de 10 de junho de 

í S 3 5, Íi j^ O  âpO ü  r  <iíií Lit;I;I>ÍT t:i i'. íd  i  í c u i iü á i j  ijOh H iá ic á  

A í'E B aAsnais da Assembléia legislativa f>ovmca( da Scthia, ti & 76). pp. J 24-! 25
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r m «  (touco m u n tetos iutiintos t m  a aitoikatt d<t wcravahtra, par» uiiiii a
deveria ser iitieíüaía. iim veaddo oim « estou que qualquer que fosse o abai»

une mnliija ttr(>((njits^ 110 «íío da sofW ad f brasíleírs, *mk efeitos d?ntr* em pou
* t 4 e t- t ?#í
ca n«s í ytnp^nvarirtjn de wmíos oh vaorifidos ígnio nieu},^"

Foram feitas outras considerações a respeito da pena de morte e da severidade da 

!egis!açso üiiSií3i', que também estabelecia 3 pena de açoite. Ao final das disciís- 

soes toi iiílo. apoiado e aprovado o sesmute requerimento: “Requeiro que a A s 

sembleia Leeisiativa Hovmciai  usando das ainbmçòes que Ifie sáo contendas 

peia cíiíisíiíiiivào do império e peio aio adicional. represente aos poderes com

petentes a necessidade da revogação da lei a° 1 de U) de junfio de ÍS35 e do ar

tigo ftíí do código crimina!, assnn como a conveniência da abolição da pens ds 

roorie neste im pér io” i7 Verem os em breve que Cezar Zama na o manteve este 

posicionamento por mtmo tempo

Nos anos oitenta, apesar da progressiva intensificação do sentimento abo- 

lictüiu^iü, não houve ¿dleía^ao no compoi ta mento dos depíiiseios provinciats que 

indicasse nina mudança pro-aboiição. Bonve, mesmo, uma atuação mais tímida 

s? compartida çonj a da década dê s&teüta, pois era de se esperar que? com a 

conumtma tavoráveí ao abolicionismo dos anos oitenta, houvesse um aumento 

consideravei no numero de iniciativas emanctpactomsias. A medida ds maior 

iinporíàítciíi íomada pelos depuísdos provinciais baianos ioí a críaçao. em 1881, 

de um fundo de emancipaçao provincial.

As divergências em torno do projeto que enava esse fundo íoiain muitas. 

Na sessão de 21 de abri! toi feda a leitura do projeto."* A primeira dtveraencta 

ocofieu na sessáo de 2 s de abril quando íevaniatam-se os primeiros obstacuios 

üü projeto. üs levãüíoü foi o depinüdo pelo partido liberal (Jezar Zaniã.

Fazendo referências ao requerimento de 1S76 em que pediu o fim do açoite e da 

pena de morte paia escravos, além de outras medidas de sua autoria benéficas

1:0 ftPEBa . A-iíP&i >l$7ó}:pQ t 25-1 26
2̂  n . i , t  ̂irLUiMCUU P t ¿O
xi AALFBa. i iSSi),  Í> 19
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Cezar Zama procurava demonstrar que a oposição que faria ao 

projeto era baseada em questões técnicas, o qsie ua maior par te do tempo foi ver

dade, e nao devido a uma postura anti-aboíiciomsta. Apesar de ter considerado 

que o proteto ferta um tiiminwo aicance tio que estava correto como veremos 

iüévcnitífiíe. Oezai Zama dirigiu a muiona de suas criticas as fontes de arrecada

ção propostas pelo projeto. E k  não aceitava, por diversos motivos, que o fundo 

de emancipação íosse composto por recursos de loterias e deduções em subven

ções da Províncta a entidades de assistência social e tiansíerências de apólices 

íia divida jHihiica nacional e de hipotecas dadas on depositadas a tituio de pe 

nhor, cauçào, fiança ou qualquer outra garanti a .“9

FiU üüíiOS ííüiS 5S]icCÍ0i\ aa CrlíiCÜa í i í  í. dZSt

iscniciis. foram eles: os dispositivos que estabeleciam restrições ao traiíco inter- 

provineia! e o critério de escolha do escravo qüe seriam alforriados peio fundo 

emanctpaç-ão. Em leiaçáo a este uitinio aspecto eíe estava cobeito de razão pots 

o artigo 5 -J do projeto determinava que devia prevalecer a iiberiaçâo dos escra

vo» cujo os senhores oierecesseín tnaíor abatimento fio seu valot, sendo que o 

desconto nunca poderia ser menor que 5%. Contra esse cnterio, Cezar Zama ar- 

aumentou:

"Com ceitsía o nobre autm fio piotsto náo icíietm que com a semetíiante disposição 
ü sai projeto sà conseguirá Sbatar pdo fundo de emancipação escravos completamente inu~ 
tiUzado? Ninguém í t acreditará q«e o? «lôprios senhores vtnhain oíereççr abatimento no 
preço rsai de escravos bons e vahdos para faciirtar-íhes a liberdade, sobrerudo na impossibili
dade síh que se acham de substitui-los, O» enrao a avaliação ssrá fraudulenta e os rais 5 ou
10 por cento de abattmeuto no preeo náo siemtícraam coisa alsuma

Em ísiúçiio a oposição ¿o dispositivo que pretendia dificulíor a saída de 

escravos baianos para o sul do pais, íòi uma atitude acertada de Cezar Zama, 

pois o que motivou sua iíichisãu no projeto foi 3 necessidade ds preservar braços 

necessários à lavoura- Porém, ao justifica! sua,oposição a este ponto, Cezar Za- 

ma demonstrou estar distanciado do pensamento abolicionista, pois deíendeti o

Iír .hPEB*., Ai-iLFBã, {1881), pp 2t5-28. 
Kiidern, t* 28
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direito dos senhores de venderem  seu s escravos, argumentando que o tráfico in- 

íerprovineial contribuía para a extinçào da escravidão na Bailia. p o is  diminuía a 

popu lação escrava na Província ."  E sse raciocín io era com batido petos a b o lic io 

nistas baianos, que entendiam que o fim da escravidão tia Bahta não deveria ser 

íéiííj aO íUisíü da iãtiíiCüçáO do diitíiíõ dé propMôdiíué de ôsCiilVOS.

A lia s, durante a sua intervenção, Cezar Zama deu m ostras de que não pen

sava m ais com o em 1876 , quando a fum ou sei parttdãno da abolição  im ediata e 

apenas ciicirnstaiictalinente defender a lib e itação  gradual dos escravos;

"Aiçuns (. i pretendem a aboüçao pronta e de chofrei . » quaisquer que seiam as consequên
cias de tal medida pata a soejedad? brasiteira; outros pretendem que o poder publico, por um 
decreto icsislativo, marque uni prazo., que tixam em sete anos. para que (...) deixe de haver 
escítfVOi DO BjOish í ... ji O tftüívti lüüiici'0, ucscjüíluO Oiucíiiidaíiicrttc a cTnaiidpüçáO dos cíCÍ'3- 
vos, entende es! a questão não è simplesmente uma questão de justiça que possa ser resolvida 
peio ouaçâo e psia fiianuopia; mas ttma questão que tem um lado económico inipomumssi' 
uni. que deve ser resolvida peia cabeça ainda á custa de nossos sentimentos, (...) de 
modo qijç sua solwçâo finai nem frnp pands abilo :j sociedade brasileira, nem o sacrifkio do 
pais (...)

Por desgraça nossa, a produção no Brasü repousa sobre o braço estrave c sem que 
se resolva o problema da substituição do trabalho, entendo que são fiirtdados os receios que
s i i í £ c i i i  d c  i i i i i ü  í ü t i i w ç á O  i á p i u i l ,  ü l i c u i O Í a  ü »  pOt tCt i  p c i i ^ â U i i

(...)
( i quero dc todo o coração a emancipação dos escravos, qnw<*-s, rtífcfjda. £?*-
díiSi íir üiíiilu íjUr «rjn rrSpriíütjn rEü {»ÍÍ.ÍS 5 SUS jMcitiuiuc, CSÍSm p ií íf iín «  £ «SS.VÂ
( iiusiítiiiçaft. t> ftirHtu d* projíriM-tad?- [grifo meu), quç, por mais ilegítima que sçja. i  legai 
ç adqutnd3 t i e nestas toiidkíies fgriío meuj náo deixarei jamais rie concorrer com o meu 
voto e ííiiníja psíavra"*2

O ienm o causou estrasos nas suas co n v iccò es
* 4

Na segunda d iscu ssão  do projeto, na mesma se ssã o  de 2 s  de abni. foi mi- 

Ciálüjiíiiíw, íiíiOj COÍUCíhIo tíili tliáCiiSKáo e àpiüVüdo iilii siibsiiíüíf Vü uô depüiüdo  

M uícoiü ío  S<í oura, abolicion ista , que alterava fotahneotç o projeto original e que 

fo i, m ais tarde, confirm ado com o a !ei que criou o fundo de em ancipação provin

cial. A segunda d iscu ssão  foi quase ioda dedicada aos debates em torno do pará- 

e ia ío  1 do artigo Z” que estab elecia  que com poria o tinido de em ancipação, 

alem  de outras d o tações, todo im posto  provincial relativo a escravos. O s deputa

II aFEE±,AALF8a. (1881), p 26 
“ S-idem, p 25
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dos A lexandre H erciilsno , Carneiro da R ocha, este membro da soc ied ad e  S eíe  de 

Setem bro, m as dem onstrando nâo ser coerente com os princípios do a b o lic io n is

m o. e íiarc ia  Pires se  revezavam no com bate a este  d isp ositivo , argumentando 

que sen a  prepuitctai ao orçam ento p rov in cia l T od os e íe s  iniciaram suas mter- 

Vtíiivotís d izen do-se favoráveis ao fim da escravidão, desde qae não h ou vesse  

desorganização do trabalho, com portam ento típ ico dos escravocratas durante a 

década i 8£0 íe iô n v m o  Sodré, numa das v ezes  que o “devotamente** ao tnn da 

sserav itlao  foi a ih íM d o  pelo  deputado Garcia P iie s , com entou e_m tom sarcásti

co: "M as o pais inteiro esta cansado de ouvir e s se  paiavrono, À iias. apesar da 

incoerência em possuir e sc ia v o s  e ser um abolic ion ista , Sodre apaiteou , incansa- 

Vcíiiieutc, üa diSCiiíSOS COUtráiiüiS aO piüjclü.

V oltando à questão qoe concentrou as atenções durante a segunda d iscu s

são , p o d e-se  argumentai que a op osição  dos referidos deputados era meramente 

Ituancetra. porem tuna intervenção teita peto deputado A lexandre Hercuiano indi

ca que outras razoes existiam  por tras do seu posicionam ento; "E preciso  beneti- 

ciat ¿is Íáííiinas düs ítü ivioíisísos íjtic ¿e invalidam  no serviço  pubiico e w 

R obre íie p u ía d »  retira  u m  v e r b a  p ara  b e n efic ia r  e sc r a v o s  \grifo m e « ] /4

O debate s e  cessou  quando Jerônynio Sodre apresentou uma so lu ção  para

as "oreocnoacões orçamentarias" dos reíendos deputados que retiraram suas t i i * * 1
- . ? * ! -  ^  r

ohteçoes e aprovaram sem aitetftçac iodo o artieo 2 ° do substitutivo. " Us í  " e 

íiiíigos qütí, iespeciivaiiitíütá, re eu la meu fava a distribuição do íurido e revogava 

as disposições em contrario, foiam aprovados praticamente sem debates. Na ter

ceira discussão, sessão de } de maio, prevaleceu a ausência de debates /"  Na 

sessão de 7 de maio, o projeto ibi aprovado pela Assembléia.

APEBeí., A élF S a .!?Í8H, p. 4?.
34 íbidem, p 50
iS Ebtdem, pp 50-51
36 Ibnkm, p 5 i- 

Unidem. f.* 26
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Porém, só em 1 §86 o resultado da arrecadação, quase sessenta contos de 

*eis Í5!>:732$244), foi aplicado na libertação de escravos por determmaçao do 

presidente tia Província, Theodoro Machado Freire Pereira da Silva, que mandou

que esses recursos fossem renmdos a seimia quota do iiiruio de emancipação

. .... i i8
£ 1 3 1 8 1 .

2 O cotidiano fias autoridades baianas diante de eseravos, escravocratas e 

atíniicíonistas.

Como vimos no piimeiro capitulo desía dissertação. fiem sempre os coii- 

íüíos ííitie escravos e esciavocratas foram resolvidos 110 âmbito das fazendas ou 

residências senhoriais, ¡esutlando num castigo ou mima concessão ao escrayo A 

iiitervençíiíi do Estado nessas relações existi« antes mesmo da Lei do Ventre Li- 

vis. tida como a pnmetra a ifiteiíenr na reiaçáo senhor-escravo Alem disso, a 

tégisuiçao emaitcipãeionistã, pmKipãimeníe está lei, criou novas possibil idades 

[¡aia os dscravoa conseguirem »nas' liberdades, gerando, consequentemente, no

os conflitos. que iam parar nos tribunais* na polícia oh. nso raramente, chega-v

vaíü ao conhecimento da Presidência da Provincia. O com porta mento dessas au- 

totuiades em íeiaeão a esses problemas cotidianos e um bottt "termôme-tro” para 

percebermos que Sado tomaram nessas disputas

A iciíííiíivs dos escravo» e de seus ciiisdores em utíiizaí « í^gísíaçao, ns

m rt-íí’ v-istiso ací\'irr,,v‘  ̂ n 't r] r\ c Vffcrfí! Íí! ̂  f  ÍJÇOÇ JílVíl»u J  ii I v i  i o  u ( í í5  i  i t t o  í o  u  ü  I I  d  f U i if i  i> ij i  y u u  u u  ij v i v i  r3 i  jj f  > i vi w \j j  ^ u j  v «  U i  » ü

tjíiyehneííte decididos na justiça, na poücia. e ate nresnio no ¡>abíi!í!es da Presi

dentes da Província Assim, a sorte dos envolvidos dependia da posição que 

essas aurondades rmham face a aboiiçáo. Mesmo amudes que pudessem parecer 

um simples cumprimento da lei, podiam revelar um posicionamento favorável à

” Fonstscít, A escravidão, p U i
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íicuHai o cuinpnntenío da fei se tossem defensoras da escravidão.

Se losse tazev esta analise baseado apenas no tratamento dado aos uiae- 

mios peias autoridades baianas. chegaria a conciusào de que esias eram contrari

as a escravidao. Por exemplo, mim ofício que ü chefe da policia enviou, em 2 de 

junho de LSS2 , aos delegados da Fr o v ¡«cia, no quai ele ordenava o seguinte; 

“Recomendo f...) qíje, com vivo empeuíio, procure !...) descobnr no seu termo 

unta menor de nome Maria dos Bons Anjos, nascida depois da promulgação da 

iei de 2b de setembro (ie i S ? i .  a quai consta ao Ministério da lusiiça (...) achar- 

se reduzida a esctavulàó.” ^  O envolvimento do Ministério da Justiça neste 

caso, íiié íeva 3 ciei que quando se tratava de ingénuos, nâo íiavia espaço para 

que as auíotídíidss dessem mar gera às suas preferências, prevalecendo o seco 

cumprimento d? iei.

11 não Eoiam poucas as vezes que elas tiveram que se mobíhzai para ga

rantir o direito dos ingênuos. Como foi visto no terceiro capitulo, os escravocra* 

las não iiitíiiiííi o menor respeílo por esses direitos, tratando-os como esctavos, 

anulando ü,i prática a condição especial que a Lei do Ventre-Livre concedera aos 

filhos dos escravos nascidos ãpos setembro de 1871 í^uando o ambiente aboli

cionista dos anos oitenta provocou uni mtensiíicaçao das denuncias contra os 

escravocratas,  as aiiiondades nao hesitaram em proteger o direito dos ingénuos

Aid mesmo liíi! presidente da Província se ui a infestou sobre o assiinío. Foi

o barào de Lu cena (1877-1878) que, em 7 de maio de i 8 7 7, oficiou ao promotor 

publico de Vaí&nça, centro-sul da Baína, ordenando que requeresse instauração 

de inquènio paia apurai a escravização de mgênuos na vila de Areia, segundo 

denuncias tio juiz de direito iocai 4? Alem do presidente, vimos que outias auto- 

itdadtíS mobilizaram-se na deíesa dos niiètiuos, demonstrando o empenho eom 

que irathVaiii este assunto.
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estavam ou não se posicionando politicamente ao aplicarem <i lei, o mesmo não 

acontece em relação a outros pontos da legisíaçao eniaucipaciomsta. E o caso do 

fundo de emancipaçao, em reiaçao ao quaí as atitudes tomadas peias autoridades 

(Íèífiütii uSijspaiÉcer suas posições em relação ¡i ahúíição.

foi  o que aconteceu coro o bata o de Lucena, o mesmo que vimos no paia- 

çraíò anterior defendendo os direitos dos ingênuos e que agora reaparece numa 

postai a completamente diieiente. Abavés  de um ofício, datado de 19 de juHio de

i ® 7 7. ordenou o procurador fiscal da Faze «ria que suspendesse qualquer proce

dimento iieeiea do arbitramento de Ftuueísca, escrava do baiào de ítapuá, ale

gando ict ¿¡¡do eíu inclusa iudevidinueute na lisía dos esc* avos que devensin sei 

líber!;; dos pelo hiudo de emancipação ,"11 Essa atitude de Lucena foi wn abuso de 

autoridade, poís o decreto 5135. aquele que regulamentou a execução da Lei do 

Ventre L m e  so a dm t tia reclamações rei acionadas “a oídein de preferência ou 

preterição na classificação” e, mesmo assim, elas deveriam sei feitas ao juiz de 

o r isos ,42 Além de demonstrai que os presidentes ds Província nao estavam imu

nes as pressò ís  escravocratas, este exempio confirma o que afirmei sobre o pcs;= 

ci ona mento das autoridades em te! açà o aos ingèuuos, pois 3 partir da defesa que 

íez o barào dos meémios da vila de Areia, poderia tê-lo incluído entre os que 

eram favoravets ao fim (ia escravidão Neste caso ei a tomou uma posição con- 

EiãfiS a O direito do ó&ClâVO.

! ; apelo do barào de ífapuà a Presidência da Província para resolver em 

ssn íavnr problemas relacionados coni o íniido de emancipação não foi uni íato 

inçomum. Várias outras petições çom o mesmo objetivo foram para !a enesiiiíi- 

niiadss N ot maimente, estas pendências aconteciam em instância do poder mais

41 Si'EBa, OJÍ/rtRjfír, 04/08/1877, 5.
12 v' anigo 34, tto decreto 5 i s5,  estabeiecia: “Feraras o ju iz de orísos deverão os ¡meressados apresentar 
sitas redamaoMís dentro do prazo de t.tm mèsr depois de t r o n e o s  trsbaihos da íiaita As reclamações 

> ::i iílir:í'<Tr S'’Uf- à ^l’>' í r f r í . ■ .1 OU pr«l*íl‘lij'àú (lã i~,iã)58 ifiodi” àO ’ ii^oivÇãú ' ;VJ V, p.
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diretamente ügada sc fim d o, mas os envolvidos recorriam ao presidente na espe

rança que ele interviesse favotaveimeiite as suas aspitaçòes.  Foi o que fizeram 

(como vimos no capitulo anterior) os esctavos.  representados por íoaquim Rodri

gues Saraiva, classificadas pata serem libertados peio Ftitulo de emancipação de 

.SínVàdof, Somente para reavivar a ííiemona do leitor, eui !S83 eles acusavam o 

procurador fiscal de preguiçoso e antagonista da Lei do Ventre Livre e reclama

vam por eíe ainda não ter íeito o acordo com seus proprietários em relação ao 

preço da libertação* spe«?» de ter recebido o alistamento dos esciavos a serem 

beneficiados desde de dezembro de iííS'2 . sendo que a iei estabelecia oito dias 

pma que isso fosse feito.

As disputas eutrs escravos e senhores também repercutiam com muita m- 

íçnsidade jimto 3S autoridades policiais e judiciária. Quando recorriam, através 

de reptesentaçoes.  a Presidência da Piovmeia. invauaveimeute. as duas partes ja 

iiaviam apelado para uma destas duas instancias, ou mesmo ambas. As decisões 

déi^fiS üfiíüiidade», pHííCipííhíicmc 33 dü iritciiOí da PrOVÍllCia, relicíiuiii fXI«itS íÍ0

' I ?  A s \  a v a n n  f- i x ■ «A A a m l t i d n ^ d  n a t o  l i i t - i  t  K rt t J n  1 n  t ç; J-ft p  r o j T j  n  f í f f í  V! ÍT? í! *
h  J  vl M  V U  LI I1 U  V? tí 111 I-* * âl * k  J III U U  | / V 1 U  i Ü L M  (I t,J LPIi V I  W l l l  O  »- tí . i—' V  U  lij tl U J J 1  V/A J  111 fl

çào da data fina! da escravidão no Brasü. intensificaram-se as opçoes políticas 

dessas autoridades tanto em tavor dos escravos, quanto dos escravocratas

i ’omo vimos no capiíuio anterior, era comum que os escravos recorressem 

ií poiicia paia denunciar senhores e reivindicar direitos. Porém. o tratamento que 

recebiam, variava depeadendo a quem apresentava suas queixas. Se tivessem 

oportunidade de recorrer diretamente ao chefe de poiieia, aumentavam snas pos 

sibilidade de conseguir êxito. Mas,  se suas queixas encontrassem como ouvinte 

uni deieeado ou subdeiesado do intenor d» Província, as possibilidade de suces 

so diminuíam uo mesmo grau de comprometimento da autondade policial com a

.11* . t ..... içiuc l u i a t .
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Talvez por isso aíguns escravos preferissem levar suas pendências com 

senhores diretamente ao chefe de policia. Nao posso assegurar que este foi o 

comportamento mais comum, porém m  documentação que investiguei todos os 

escravos que se apresetuaram a pohcta o fizeram aos chefes da policia Taívez 

éies íiVtísscili ¡i jítírcípçüí», COffciâ.. ílâ iiiaiüi mdepertuèüCia pOiiEiCü CiOS chefes 

de poíicia comparados as autoridades policiais do interior da Província, pois os 

primeiros eram nomeados pelo governo impeii ai enquanto os deíegados e subde- 

iegados do interior eram, invariavelmente, indica dos peias lideranças políticas 

Socais

Mas a independência política dos chefes de poltcra nào impediu que, em 

víiíiaíí oca^ioes^ iiust^sseiii fuga^ de eiiCritvosT devolvendo-as íios seíihores. O 

que pode ser encarada como ¡ima atitude normal, pois não se poderia esperai que 

uma autoridade policial ajudasse a escravo? fugidos. Apesar disso, essas autori

dades demonstrarítm ahaves de suas atitudes. 110 imiiuno uma atenção as recla

mações dos escravos, Fot o que aconteceu, por exemplo, no caso de Rosaitna. 

iujiieia cjiCiiiVíi que se apreseníou a policia, com tuna filha de peito, reclamando 

dos mans-tratos que sofria do seu senhor; Marcoiíno de Brito. Sabemos que Ro- 

saiiiia foi devolvida ao seu senhor. porem com expressas rsconiendaçòes do che

fe de noticia para que itao a castigasse com rtgor Pode parecer pouco, mas numa 

sociedade onde os escravos unham possibil idades de protesto bastante limitadas 

posso (ititítiaí q»e ã ifiíéfiçao de Rosalma, em fazer cessar castigos fisicos que 

d a  considerava excessivos,  foram contemplados pela decisão do chefe de poli-

IM Jj

A maior autonomia dos cheíeít de polícia em relação aos escravocratas, 

quando comparados a deiegados e subdelegados, também pode ser avaliada pe- 

ios aios com que procuravam preservar o direto de pessoas livres ilegalmente 

escravizada» Em maio de 1881, o chefe de policia conseguiu libertar Louteiiya, 

que eslava ilegalmente escravizada no engenho Mercês,  localizado em Santo



A iíia ío , atendendo a ama deímncia de sna m as M aria R iíta .4j! Eítí outra d ec isã o , o 

e h í í í  de po lic ia  procurou reverter, em 1SS2, a prisão de M ana Pureza, que ale- 

aava sei tivre e estava presa com o escrava na cadeia de Santo A m a r o .P r o v a 

velm ente. a prisão de M ana Pureza foi derermmada peio delegado íoca i, que não 

tíévé ítíi âi;£iíO sitiis niê^âÇOès de s í í  üliJtJiéf íiVTç, ¡is ifie^iiius que o ehefe  de 

p olíc ia , dem onstrando maior sensib ilidad e e independência, procurava verificar  

se  eram verdadeiras.

$e tomasse çomo exemplo a atitude dos chefes de policia Virgílio Siíves- 

tie Fatias (1 sstf-t siJ 11 e M anoei Caetano de oiiveira Passos (i fctíi -i ísís'2>, pode- 

na áfiiitiãt' que os ocupantes deste- cargo eram amí-escrâvisias. Duraiiie o período

étit Cjiic a í í ia is n i  ii3  p o l íc ia  b a la íiâ ,  ¿ IS S  a d ü tS r íiiii tlina S S llS  dô íílô d íd n S  q ü â  V 1S 3 -

víiin beneficiai escravos sob sisas cnstcdiss. Na maioria dos casos, essas medi

das poderiam set confundidas com um mero cumprimento da lei, nao fosse o nite- 

resse e » insistência que eies demonstraram em exscuta-ias. Por exemplo. Virgi- 

íio Silvestre Farias oficiou, em 25 de setembro de 1880, ao ]mz de orfàos da ca- 

[iiiní, Joãu LaUílííiiaW .íüfiíaSsU tíí Fi£tieÍi*cdo, soiivlíafiuu q»e a liberdade COÍiCc- 

dida por abandono, a pedido dele, aos escravos Irineu e Manoel Francisco, fosse 

estendida à Gouçaio, ipje se encontrava nas mesmas condições dos outros.Vir- 

eiíio Silvestre Fanas também intercedeu em tavor da escrava Justma, que bavia 

hsgido do domtmo de sua senhora, d. Rnia que restdia em Estância, na enráo 

Província de Sergipe, e fora peesa et» Salvador. Eüíe clseíe da policia baiana, 

depois de ter conseguido que d. Riíía libertasse Justina, tentava, em 12 de julho 

de Í88!Í, que o provedor da Santa Casa da Misericórdia perdoasse as despesas

do tratamento que a ex-escrava tinha leito no hospital desta instituição. O que
. , jfi 

acahoti conseemnüo '
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O sen sn cessor , M anoe! P a sso s , teve uma atuação aínda iríais destacada  

no auxilio  à escravos. A !ias, o fato de V irgilio S ilvestre Farias ter sido nom eado  

jin z  de órtáos da capital nesse m esm o periodo, deve ter facilitado o trabalho de 

M anoel P a sso s , p o is  era esta aw oridade que decid ía a respeiro dos assuntos re- 

iàcioriãdos âüs escravos. MBiiütíi P a sso s . seguindo o exem plo de sen antecessor, 

eiicamiiiuürj varios ped idos de liberdade para escravos abandonados por seas  

senhores. E ssas so lic ita çõ es  também se caracterizavam  pelo tom de apelo que 

ela« continham Dostra bem isto o caso  da escrava Bem vtnda, presa na C orreção  

por furto. Estando com a satids com prom etida ela sensib ilizou  a M anoel P assos  

que eneam m hou v a n o s  o í  ic io s  ao piiz de orlaos, V irgilio S ilvestre Punas, pedin

do que tf b en efic ia sse  N os três prim eiros so lic itou  que a escrava Ibsse transferi

da par3 o H ospital da Cai idade devido a seo estado de s a u d e i '  O terceiro, en v i

ado em 30 de novem bro de 18 8 i . foi o m ais reve! a dor da preocupação do chefe  

de poíicta em retaçáo a Bemvtnda: “Peço a V .S a que se  digne de providenciar  

c o m  a m á x i m a  u r g ê n c ia  fçrifo  m eu | sobre a transiere neta da Cadeia da Corre

ção para o H ospital da C aridade, da escrava BefnvindíC

D ep o is  de conseguir que a escrava íe s s e  encaminhada ao H ospital da Cs* 

ri da de, M anoel P assos nao se  sentiu inibido de encaminhar niaís um ped ido, eni 

12 de dezembro de t B B K  em b en efic io  de Bem vtnda, Argumentando que a Pro* 

ved on a  da Sania Casa da M isericord ia , imita reso lv id o  que so  trataria de escra 

vos quando seu s donos se r esponja  bilí zassein pelas desp egas, sugeri n a o jüiz de 

orlaos que a única so lu ção  para que a esc ¡«va ío sse  « tendida, era !í bertà-la ,4? O 

chele  de policia  insistiu  outra v ez , em 14 de dezem bro de 1881 , para que Be- 

tnvinda [o sse  libertada, ‘;J ate qne consegu í»  se»  miento:

^  O primeiro ío> enviado err¡ ! de outubro de SSS1 íA F'EBa, Regr-tro de correspondências expedidas 
para am ortdade', maro 5»5 i , í l  50 j e o se pin do em 3 ü de novembro do me smo ano t Ibidem, i l  i 39).
,J* Ibidem, Os 150-151
49 n..: ti i < tLumrrlu* li
-"J Ibidem, il a i 60
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"ín ífíiad o  }?d o  oficio de V.S. s. (... ) de ter sido por sentença deste juize julgada livre 
a escrava Bsmvmda (. > cabe em  tesposla ctizci ihc que o tiu c i a im iá supenora do Hospital 
<ía i aitilaiic, «tule »c acha a u  iraian icnto a agiauaija, para manda-la, quando obtiver aíta, 
apresentar nesta SccKtaria que imediatamente a rem tiera a v . s  a para fiiis ulteriores.”' 1

No uíítmo oíícto, encaminhado em 25 de fevereiro de IS81 ao juiz de ói-

íaos, 3 féSpcilu dá BélIlVIüds, i) cliciS d í  poliCÍH demOíiSÍiGii Sü3 sst is fsçio  6111

ver que os seus esforços não foram em vao: :;Ten d o  tido, hoje, alta do Hospital  

da Ca rid a d e, a escrava Bem vinda (...) foi e!a solta nesía Secretaria, levando co n 

sigo sua carta de iibetdade,

N ã o  quero afirmar, com este exemplo, que essas auío ndades tossem s im 

patizantes ¡iícoíiíhcionnis do ühüi.tcíoniSiTio, pois v a n a s  vezes eles cumpriram  

diligentemente s ! ? i ,  mandando prender escravos fugidos ou d evolvendo-os seus  

senhores. Nem  quero deixar entender que as ofihides ía v o rã v eis  aos escravos  

fossem um comportamento padrão tf os chefes da noticia baiana O que prelendt 

fot demonstrar que mesmo enire m  chefes de poitcia, a quem cabia a maior res- 

püijSühiudítdè ijâ PiOViiiCiü eiii tênftüs uó ¿eglii íiiiÇii pübiiCii tí, príiicipalllisriiê, iiO 

controle publico dos escravos, podiam ser encontrados indivíduos preocupados  

com 0 bem estar dos escravos, exibindo um sentimento humanitário muito p ró x i

mo ao dos em ancipaciom stas.

Porem lambem houve chefes de pohcia que assumiram posturas clara

mente áitu-ãbõiiOiõmstüSv como Domin^õs Rodrigues Guimãíáes,  chefe da poli

cia cüi 1887, que proibiu que fosse realizado um comício abolicionista em Sal

va dos. alem de !er toma do providenciai; para prender escravos fugidos que to s 

sem encaminhados para a capital. J Esta aiiíude foi certamente uma resposta a 

ação dos aboiiciomatas soteiopohtanos que traiisfoimaiam a ctdade num escon

derijo de escravos fugidos de toda a Província. Contudo, da mesma forma que o 

CuRipyíiiíiTicijtO de Virgílio Siivísí íe FâíiiiS ê MâuOci râsSOS íiíi ínVOfcCcf cSCía-

' 1 APEBa. , Reg utro de co>■responúéncias expedidas para auioruiadez, maço SSS1. fí 25 5
>2 n. : i  - n * r.11 i  t  t
'•* Círaden, Fro»s l̂aven<\ í.* 373
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vos «ao ern regra geral entre os chefes de policia da Bahia, as atitudes anti- 

aboliciomstas de Dommeos Guimarães também «ào podem set estendidas a to

dos os ouhos que ocuparam a clieila da poíicta baiana durante a campanha aboii- 

csosiiüía

Mesmo correndo o risco de se- defrontarem com um escravocrata,  era m e 

lhor para escravos e abolicionistas lidar com os chefes de polícia, e ate mesmo, 

eom os delegados da capitai, do que com as autoridades policiais, delegados e 

subdelegados do i»tenor da Província. Estes, na maioria das vezes, estavam a 

serviço dos escravocratas locais e. desejando agradar os seus 'cheíes” . passa

vam poi cima da lei Prisões e escíãvizações ilegais, espancamentos, ameaças e 

aíe mesmo assassinatos, vitimavam escravos e abolicionistas, sem que as autori

dades policiais tomassem aiçtima aliíiide, quando íísô eiíjííj elas pioprias 38 exe

cutoras desses cnmes.

Fot o une ocorreu em Cachoeira, nos uitimos anos da decada de oitenta, i '

quando escravos e abolicionistas, comandados por Cesario Mendes, á íem  de 

¡Hipmüics, ciilièftlSÍÜÍjí cisCínVüCfalSS e S poliíiS VjíttOS i 10 pfiiilcifO Capitlilo 

como o capitão Àibertiaz, delegado de policia local, e os policiais sob seu co* 

mando agiram arbitrariamente, a serviço dos escravocratas locais. Porem, os 

exemplos não se íiiudaram a Cachoetra. £m todo o interior da Província onde os 

abolicionistas se organizaram houve conflitos semelhantes, se bem qtte nao na 

mesm;* iiiíeüsidãdtí Foi assim em Aiagüiühas, com Pedro Büaventura, em 

fianCAmia do Caiu,  com Aííredo Lage, em Canavieiras, com Maurício de Soazz 

Prazeres, s em Viçosa, com o padre Geraldo Boaveiiiura.

porém, mesmo no itiíeüO! havia exceções Poi exemplo, o subdelegado em 

exercício de Aiagotniias Ántòmo Joaquim Ferreira Guimarães, escreveu, em 10 

de outubro de 1884, ao chefe de policia, Vital Ferreira de Moraes Sacramento, 

iiüo .-¡e&uiules termos:
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"Junto remeto 3 V.Fxa. o corpo de d elite- feito, por esta sub delegacia, nos escravos 
.tttsittio e Fiacido pertencentes a .tosé ttiomaz Baibosa. fesideriíe no eri senho dai Cabaças, 
íntn» Já Puiiiícaçào ¡bs Campu-s, as.sini como os referidos csciavoü, para V,Ex.a. providen- 
daj çojno ÍQí fje dildto

Peio auro de persxmras reito aos escravos, e peio corpo de deiivo. esta ciarameiUe 
provado 0 quanro este indivíduo i  bíirbaro para com os seus escravos, deisande « ta  Subde* 
íe?acia de icmdei 0 como de detito para as autoridades do temio de Aia^otnlias. por enten
der jícrj ítidis acciíúuo levai ao -alto conheci incuto dc V E x .j  que, como primeira autoridade 
poliual fia Província. !ara uimpm 0 que for de direito e justiça, atini de que não continue a 
se praticai atos tte harbansmo semelhantes a este, tiue jfl por vezes se tem praticado ali, na- 
queíc IctTíiíí, c que ícudo ;<paiccido aqui. tonciívG alguia íens achado, seguado 0 que de ins
tante a »  instante, [como] ?e está vendo nesta cidade, ( .  j  eoiitinuameiite aparecem escravo? 
foragidos daqueie leitno em uiermeas condtçdes aos que agora vemero a V Ex a."

A íoits hiigriagem c indignação do snbdelegado Aníônio Guimarães deixa claro 

que, no tninimo, eie não cornpítçtiiüva com mans-tratos praticados contia os e s 

cravos, 0 que o atasiava (ia subserviência da maioria dos seus coiegas do interi

or

O üíiliü exeaipío e aiada mais tíuníraíivo. Aconteceu aa Vila de Sâo Fraíi-

ol-* 1 ft ít 1 p» t ^ v p  r-rvrnri  n r i  Vip í n  a{ n r  r t t » « A m e t a  r\ r m m A i f f tV i V WT * v 111 111 íi 1 Y V N.» V 1 y (í I  é V t V í V W ll l  V J.' I 1 li V' 1 *Ti J/i V lllt,\'tn  1,'MP V' |j l  lill VlJ V VlHW

de deiecado Tíburcio Marques de Souza. Eíe se opôs à prisão do ^crioulo” Heli- 

odoro une se declarava i m e  entrando em eouliito com otietais de Justiça e com » '

0 \\uz municipal, sendo que este representou ao presidente da Província contra o 

jnimciiu ¿üpiòíiíd. Essn itijHàscíiííiÇíiíí rísiiifüü litllli pcííiílü dc cXpiiCíiÇOeS CjUô O 

chefe de policia da Província dirigiu-Mie. Respondeu do ao ch?fs de policia, ele 

afíimeu:

"Fm cttiiipnmento (...) ás ordens de V.-S.a., passo a «itormar 0 que houve (...). N'o 
dia Jo (...) de rúaiijO próximo íuido, peias dez líoran da manhíí, scliando-me aa praça desta 
vija. ¡ia poria da casa de ikçõcíos de Manoei Américo de Jesus, fjtiando chegou um cnoulo 
trazendo uma cana do corrseiheiro Francisco Sodre e ourra de Içnacio Bemadino de Souza 
Moreira, senhor da fazenda ‘Biriibaira’. Nesse úiíenru. vnv^Ou 0 vijCIu! ílv jusíiça Manoel 
Ezeqnicí de Aüdr^dí so. e persnnton-me se aquele portador era do senhor ‘ígnaciniio", sen- 
dti icspoiidfdo tjttó siiii, disse 30 pOitüdOi; ‘Sipü pdí3 !à Cjitc cSÍá piesOÍ’ Peigiiiitci-íílc 0 QUc 
bjília feito aqiieíe homem, se 0 eoníieaa. se [eraj forro o” catrv’o? Respondeu-me que 0 se- 
í(fiestfara cotno escravo e se era tono. tia cadeia mostrasse 0 seu direito Ponderei-Uie que 
íCiii (ei pciícittí ciíiiíiccíiíiciiío dí> vbjeío que pegara, a&o deveria proceder â seqüestro. Tor- 
liou-nie que itào imlia nada que [da} cadeia (...) [oj livrasse, £  (...) [toda essa discussão] 
foi ouvida peias pessoas {aj qye [me] referi, s outras que ciieíraiam. Continuando o crioulo a

“J ’EBa .Xftefè de policia, maço 6199



protestar sei íorro e morador na flha de Maria Guarda, procurei entre aquelas pessoas al- 
íitètn que o conhecesse. s náo aparecendo, (ieübersi obsta! que fosse o m dm duo recoihido 
cííiíív '*■"?*-1 :;vv.!  ¡1 íi í vez que í> propno olt^ial, c^mo v í̂ uc cIic^ííis nc^ss oc ̂ ? i<íov uãv o ■!í¡i ■ 
marani Chaj nando (...) as praças que (...) estavam (...) no como da guarda Em presçn- 
ça(. i jtietesi> (... ) dos mesmos oiiwais c de iodos (...) (que] viam s ouviam, tnrerroguei de 
íiovc ao ¡.riculo pata que dedarasse se era íono ou cativo, dedaraude de ser íoiro e mora
dor em Maria Guarda disse então aos otidais que como autoridade policial (...) não conseii-
iiii t j t i c  iííii í k r ü i c m  q i i c  i c C t & i j â V i i  a s-iiã i í l k í í t i ü í l c  ( . . . )  íüssc p i c s O  C ò i i i O  e s c r a v o . ” "^

A!ém dos acontecimentos da praça publica, a confusão continuou a ss da- 

se-tíioiai nas casas do }mz imimcípal e do pnmetio suplente como revela o docu

mento. Sendo chamado peio juiz municipal. Tiburcio Souza ioi repreendido. por 

Hiici V ti cíü Siiíts dcCisòcs. Poíciii, eie íi30 stí Ifiliíiiiúüli e, R3 preseUyíi ílos OtlCidiS 

de justiça. reafirmou o seu entendimento de que um homem que se dizia iivre, 

uao podia ser preso como escravo, pondes ando, ainda, ijue os oííeiajs üào o re

conhecer a m como tai O pmneiro supi ente sea.tmi informando que ao serem per

guntados peio jiiiz. se era verdade o que eie dizia, os oficiais responderam ailr- 

iüãtiviiiiierttè, feudo o juiz ordenado que eies fossem soltar Hehodoro,  que ficara 

¡¡3 porta da cadeia para ver se era reconhecido como escravo, e que fizessem um 

íermu de süüiira. onde íí casse claro ter sido eíe o autor da ordem. Continuando 

no seu íeiato, Tibuicio Souza disse que i k o u  a conversar com o juiz municipal* 

quando, pouco tempo depois, efieemt o oficiai com um ternio que o juiz. depois 

de ler, cõüsidéiou errado, mámiãüdo que outro iòssé Íeíiò No dia seguinte» és- 

íaiHíu o priiiiciro supíeníe em ¡sus casa, apareceu uítí dos üíicisís com um Íerííio 

de spqiiesíío para que eie assinasse. Denunciando o documento como falso, por 

»30 relatar o que oeonsía  na praça «mniieipa! e na casa do juiz, condicionou a 

sita assinatura a uma decíaraçáo, de seu propno puniro, onde expusesse as ordens 

do |uiz Ao iniciar a decUraçao, teve o documento arrancado de suas maos peio 

oficiai de justiça, tendo eie escnío ao juiz comunicando-ilie o ocorrido.

^Í‘EB.h , Chefes de polícia, maço 29? !
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Ao evitar .1 prisão eis He!iodoro, o primeiro suplente Tibúrcio Souza esta

va se opondo aos interesses de Sgitácio Bemaidino de Souza, dito propneíauo do 

escravo o quat provaveímeute estava por tias das atitudes do juiz municipaí e 

dos oficiais de msuça t.) que reria ocorrido entre Beiiodoro e seu suposto senhor 

paia que esie i eiv in d icasse  a sus prisão? isto o documeflío iiíio revela M as poá- 

so süpos, baseado nas decíatações do escravo e íio reconhecimento íeito ííg inicio 

du docnmenlo por Tibureio Souza, que íieíiodoro era mesmo escravo de ígnacio 

fie Souza e que este tens concedi do algitoia condição especta! ao seu esetavo, 

qne 0 aproxim ava da iibetdade a quai aeora quena reverter, gerando a reaçao de 

tíeliodoío Porem, 0 que mais míe-iessa. é que temos mais um caso em que uma 

íiuíoiidade policíaí do iíiieiior da Proviiicin r^velou-se independente eru relaçao a 

íuiUiSHtia dos sseravoctaías locais, Confirmando que, se a maioria iiáo íiiiha essa 

independência. 3 subserviência nao 01  ̂ generaliza da.

A o coneim r sua resposta ao chele  de poítcia , T ibureio de Souza tez aigtms

comentários a respeito do comportamento do juiz mimtcipai:

"Com ¿ui presa (...) vejo que 0 (...) juiz üílíjucí;;^ representou ao (...) presidente.1 da 
Província, e tiao te »te sem ou a verdade, perdoe-me (...) que o diga e se ste (...) em lugar dc 
tíLiêr l espeiúif 'jõs oíkiãis de jusíiçü. ij sijã paiüviã, üdiiiiiiiuiú üiij tciíiiO êsCitíü Cõiiüã 0 qijí 
ilsiüjcíííu c mandou, é por certo autorizar 3 iodos os abusos que queiram praticai os oficiais; 
tdiiriiiente para esta deíefaciít. todo o oeomdo foi na praça, prisão e soitiua. dando-se esta 
csíütiiiü cll cíít Cttsil iiü JUIZ. tjüt üO iíítísTíiu íctílpO ijUí SCiííiVíi iJUtí Oa ttlSIlíiüííüs í  3S Itíls flüí)
S!'2HS para übusos. íídsa que procedi jiíííí ouvindo 0« reelaiiits de un* íjoüsíiií «ue dizia ser li
vre e era preso por cauvo”

Os ab o l ic io n is t a s  ba ianos  íambêm contavam com 0 apo io  de a ltos  

o f ic ia is  do exérc i to  e da po lic ia .  Segundo  Borges  Barros :

"A propaganda residia na üu&ràa ie iha .  que agia sem osiemaçao e a açào deia se 
tornara tanto mais segura e produtiva «m iávam os cani o apoi» j? o
prestigio da pnarttiçào m ifitar. t^nd» ã fr*nt* « vaíto  venerando do ttrsvo 
mar<*fhal Hermes da fonspea í{íiífo intfüji.. . f



Contávamos ainda com a boa vontade da força policiai principalmente dos 
seus comandantes .ioatiuim Mam leio e t.Mirvai Aguiar

Teodoso  S am p a io  também observou  o apoio  d e s s a s  au to r id ad es  aos  abo- 

t! CI O!! IS í 3 S'

"Na Bailia e tio norte cio império, o Com andante das Armas, G enetai Herm es da 
i!v iiá ít3 t ütiiâíí uC l)CuíÍvivt v flíílíiüíloi fiO íCíTliíií, C p3i ílw ivt.3i i^Cnai ú3
Fonseca que exerceu o corgo dç presideüte dn Republica í ....) fríJ íc a ia e n t«  p ro t?  
gia 0« escrav iza  d es fgriio m euj Os coronéis rre d sn co  C avakaníe  ds Aibuqucr- 
que, Buys Budutrcina. Francisco Argoflo, Joaquim Ma uri cio, Purvaí d? Aguiar* 
general ínlio Cszar c outros tle altas patentes como Frebónio de Britto, Frederico 
Mijtã. í  íiiz pMüciifã, G uniy  Pessoa ç Paes B aneío  em m om entos criíícos, vimo- 
los com ofk iais honorários e do corpo policial da Província, visitarem  a imprensa,, 
amimtiettt muito aos piopapaiuiistas arregim entados.” ' '

Fora»! va rios os casos de favorecimento de escravocratas por membros do 

}.Mïd?i jmíiciáno. Como o que ocorreu em Viçosa e que lesuHou numa represen

tação do esciavo Theoíônio. através de liião José Barthoiomeu de A bre», envia - 

da em 31 de omnmo de U&7 ao presidente da Província, onde eie aíuma:

“DL ThcíííôniiK «cravo de Hemiano PjüíL fazendeiro da Coiônia Leopoldina (...) 
que tendo íjdo seu senhor ííidjuado paia comparecer com o suoikante tja ■Ridiçnda do dia 19 
do corrente a íim de receber a cana de iiberdads por ter compíeiado 60 anos desde janeiro 
do CwíTCíitc ano, íijcsdc qi:c ccmparcecndo com o sei; dito senhor, na ocasiào de receber a 
caita alesou que o suplicante não tinha 60 anos, como consta da matricula atual, e sim 50 
iàiio* cüüíòíiiic consta dã niãíjicuií! pasmada íeita sob reginic da íei de 2S<'09rÍ87 í Eííí vista 
de íai r»4lamaçàa verfjai |a ifo  msuj feita peto seu senhor, a qual foi aceita sem mais for
malidades peio I ï \mz de ortàos, ,iose Machado Pedreira, ficou o supiicante prejudicado de 
■̂í/ ;ai ü iib^idade, como sexa êriaiiG* ( . ) e coïiïo o suplicante ntio tem outi»/i'.o  n.̂  v í̂ j u <i~ 
taiira o seu direito 3 Uberdade, atento a diiçsii* que » r^fmd« jitiz promove wu sein? 
mames t(ume*s {mio meuj [iieçivdj cana de iiberdade, vtsio estar (...) uiciuso na reia- 
çíío íjiic mandara a administrai, àc da Mesa de Rendas Gerais da cidade de Caravelas ao juiz 
de ortãos desie tenno

p .ítos, ,4 p 42? A ““Guaría V>;ha" .i ]ue ss ¡-efere Bordes ds EJiros era a Soí lídads Afcoíi-
ctotiista Libertadora Éáhiam
’T >JOHBb.,pa:-ia J. dociirre^to secdo Teodoro Sa>npaio !Revista da epiniso publica - A propagan
da e os sirvióos de grandes wuitos nacionais? Como 'Minos no segundo capitulo, o generai 
Heniles ia PonseiM n i o tSo simpático íi causa abolicionista t;omo acríditawam Borges cié 
cáí'fOa r Trió*Jór*> j îfi'tpáló 
'c PJ'EBa, $scr¡w&s ffrssíiiiltisi, maco 2S1.-1’?
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independeste deles terem 0« náo razão, ■? parece q»e tiníiam, XlieGíônio e

0 seu repieseutaníe descobriram que na o podiam inanifestar de íouna Si o acinto

sa numa represeuiaçao o» em qualquer outra toima de apeiação, os seus senti

mentos em reiaçao ao procedimento de uma autoridade judiciaria. Respondendo a 

ittjnèsemâçáü, à riâíídênCiâ dâ riüVmCíii ffiiíiuloü. tíilj !1 de ilüVeiiibíü de í oS7, 

qne d e s  requeressem "em termos decentes e comedidos reíerindo-se a «¡.¡íoridade 

judiciaria.”

A Íbiíüa equivocada como foi ieita a re|»iesentaçao contra o juiz de o ria os 

de Viços» lot motivada peia indienaçao em reiaçao a atitude do mesmo e, prova- 

Vêiutéüíê, pela mex:pêifènciã do piOCMisidor ue Tiieofòuiõ, pois a eie deve íet ca

bido 8 redaçao da representação.

A subserviência de membros do judiciário aos escravocratas Mo atingm 

apenas os escravos,  mas também ao« abolicionistas. Como confirmam os emba

tes entre o padre Gera ido B o» ventura e o juiz mumcipai de viçosa Porém. quem 

mais sofreu nesse aspecto,  foi novamente Cesano Mendes. Quando da sua prt- 

^íiü, su!» a tíCiisüçáo de ãcoitâijiciii.o íía escravo, nem todos os esiorços dos seus 

companheiros abolicionistas ds Salvador e Cachoeira foram suficientes para li

vra-lo da condenação. As ações dessas pessoas esbarraram na determinação do 

miz mumcipai de Cachoeira,  em primeira instancia, e do juiz de direito da mesma 

cidade, em grau tie recurso, em íazer cessar as atividades abolicionistas de C esa 

n ü M e fides, 00

A iudigüaçãü dos abolicionistas sobre o que motivou esses juizes a conde

narem Cssario Mendes,  íoi expressa em O Asteròiâe, joniat abolicionista de C a 

choeira, que afirmou que essa decisão, assim como outras de mesma motivação, 

eram "piocessos preparados ou pesados com o ouro do ftdaigo da baeaceira 

eotiíiã os áboiicioiiisiãs/’ O iuüio de “fidiilço da bagaceiiã” foi unia deuominã-

9 tsaa ftiripijHtii rsiá innX'jiÍ.i i  *ir Thrii)íij[iii!
i>'' Fonseca,  ̂escrctv idiio, í> 3 <9
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çác irônica a pretensa nobreza dos piof 'íjwuíJOS dv escravos do R ecôn cavo  ba ia

no. Prosseguiu o jornal.

"Somos perseguidos peta venalidade do juiz.
Não icirtfííiíía, Cesáno (ívíciiíJcs} ííàíí íícixou-iivs 0 ilcssiumo, e.stc ticou fia ciiiisci- 

ênçig loíjnçsntlj do? ilííZÇ? qu? 9 çondçilü!!! ”01

íiiuüünciiivâ mo [HisicioiiameníG das autoridades judieionas,  uáo apenas o 

ijrtíflv» (Ttlívifíío oiu f^»v (inis o (>t>stcto<iítm>?uti> político. Haviay tio entfiutov 

iMint düem tça  em relação a policia, pois o judiciário em geral demonstrou ser 

mais independente diante das pressões dos escravocratas. Com isso, tomava de

cisões que iavorectaiu aos escravos

Aiiãs. como demonstrou Keiiá Grmbetg,  o direito brasileiro, devido a sua 

ambigüidade,  favorecia a tomada de posições políticas por parte dos juÍ2es .°2 

Juntando-se isso ao questionamento do sistema escravista que, a pari ir da sego fi

da metade do século XIX, foi progressivamente se intensificando na sociedade 

btasíleiia temos o quadro que, ptmcipaimente a pariu da decada de oitenta, pos

sibilitou decisões indiciais íavoraveis aos escravos. Antes de Grinbere, mas sem 

O ¡iicriiíjO üpiOtUndâüieiiiO ítii íiiütüíiS dü uiiciiu IiO B i HWtí, Siííijéy hsihoüb jíi 

havia chamado a atençào, a partir da analise das ações de liberdade, para a difi* 

cuida de dos juizes em decidir quando eslava em jogo o direito legal de proprie

dade e o direito itatmal á liberdade

“Cóiííô tentos visto i ... j, os processos eivds colocavam os juizes hetjüeiiíemente <ti- 
arüc da sâ«av3o Iüüüc a ¡uíispruílciída ura aiíM^ia, as partes em coniroHío paretiam í>sm 
tiiiidamentadas nas razões do direito e ia se tomando cada vez mais diticií nSo teeoner ús 
jirojíiias cvuvícvOts íiíüis iiuinuts ü ftíS[idi!u -ía ■ísciavidüo quamio ss ósíüvíi diante de nttta 
aç8o de liberdade.’1̂

61 FFCH, r ‘ 4-íf-óiaí', ? 5;' U 18S?, p 2
ái KeiU Grinfcerí, no i-fgi.ir.ifc capitulo <?. pruic¡paínwr.ts, m  conclusão do seu íivro, íihmia :]ue íwia uma 
»»ietinLçÜo entre o íiifeito"positivo", aquele esUÍ>eÍeci<3o cUramente peias íeis. o "costumeiro”. o i}ue 
se L-ascava nus costumes, que se iniciou com a íiecessKiade de organizado do Estado brasileiro a partir 
ia ináefienciència i i ¿221 Essn mdenniçao. abna uma brecha para variadas interpretações das ieis, o que 
posstbihtawi posicionamentos poií ticos ras decisões tudiaãnas íGniitíerç, Uberata>.

J dtl iibêniüdè, p 1 2 i  Eritá i í l i !ISn t; (YiálS drSrriVolvirjü â partir dá P^giã.i 105 àtr â 
127, tmirérif tambérn at'ar<:<:e em outros niomtmos do liwro
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Porem, :iáo so nas ações de liberdade e possivel encontrar exemplos deste 

ptobfema. dilema de favorecer a liberdade ou a propriedade também perturbou

o sono de tmzes em ontia decisões l*ot exemplo, o juiz de oitáos de Abadia, 

Aristides t-iias Penaiva de Fanas,  ao respondei1, em iu tie agosto íie Í874. a nm 

oficio do presidente da Provineia, alertando-o para que evitasse o exagero no 

preço dos esesavos a serem libertados pelo fur.do de emancipação, sfirmou; 'Te- 

üfiü a dizei a V.Ex.a. que este juizo jamais poupara esforços em proí da emanci

pação, procumido, entretanto, hair»oüízí«. o quanto possível lhe foi. os dois di

reitos em inta: a propriedade e a Uberdade

<_* questionam ento ao outiora inquestionável direito de píoprtedaue e s t i

m ulou o judiciário a, cadü vez mait;, ¡uisíura! suas c o n v icçõ es  p olíticas as suas  

d ec isõ es . Em alguns m om entos, faziam questão de dem onstra-ias, através de aios  

<p_t? nada tinham 3 ver cou» a execu ção  fria da lei. Foi 0 que aconteceu em algu

m as een m òm as de eutieea de cartas de Uberdade conced id as peto tinido de 

em aucipaçao A proveitando a oca sia o  festiva , houve [uizes que m anifestaram  sua 

COfiCGidàilCiii üüiii cíicaiíiiliíiníticiííü uado peííf Lcí ííü V<3üu c-L iv ic  pítí ii ü qUéSíaO 

da transição para o trabalho iivre. b s o  podia ocorrer através de atitudes práticas, 

com o fez 0 juiz de direito de M inas do Rio de C ontas, que o fereceu , em 06 de 

fevereiro de L S? 7, os quarenta nui réis a que teria diretio peio arbitramento dos  

escravos para 0 mesmo fundo de emancipação/’"’ Uu através de discurso, como 0 

ijiití iez u |iijz de oiíaos de Na^are. em 28 de junho de 187?. Segundo a reporta

gem publicada O Moniiory ao declarar aberta a audiência de entrega de cartas de 

liberdade pelo fundo de emancipação, esse juiz proferiu:

"mu iottpo e. Nilhante discurso. «11 qtie depois tie remontar às oiieens íiistòncas da 
cistíuvi<JSür f.[c>Li.'u jíúi cíiitütíliOa íjtreíüa tj stísuiüs íi íiprtícíü-lü em aeu esiâíiú üíiíüí. disCür*
rendo sempre com doqü&ida s verdadeiro conhecimento dos fatos.

*1 Ar’EE-i, JitiZtiSt nví'fO 2 21&
^  BPEBa.. O 20-'03f tl
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Fm Îint'iüîgem animada, se bem que comedida e em tudo conforme 3 majestade do 
ato g a iioiiiosa posição que ocupa, o orador, ao mesmo tempo que patenteava os iionoie? 
da c.sci avidão, iijifàtrava-riíís a íeiííjência, sempre crescente, o esforço sempre constante de 
rivüizaçào, através dos séculos, para debelar í?sc mal. ¡.m sua natxiieza incompatível com 
iodos os erandes interesses. nobres aspirações e generosos unpuisos da humanidade.

Abordando a aíiíalidades, e circunscrevendo suas aspirações ao que nos c relativo, 
d isse-nos que o Btasii. que sem pre se mostrara adepto sincero e convencido da liberdade, 
iiàó lOtíi itiuiCü ujtÜîciciiîc aqiicic plâiiuc iíiuVlmcíiÍú «Os pGvus a ÍGVOi uã p ü íiíic íueta, üiifcs
r. üivorecera seiiíprs, coïîîo rçrova-o e aíestí? d“ m odo irrecusável .sua íe-pjsiaçíío, a que hoje

-  i _ j_c ‘ ■
serve de espiemiido remate a kl de 28 de setembro de í 8v I. "

Fica claro que e sse  ¡uiz era plenam ente favoravel a transição proposta pela 

Lei do Ventre-Livre, pois seu d iscurso se  encaixa perfeitam ente nas ideias que 

nortearam a co n íec ç á o  da iei, co tsa s  com o a condenação da escravidão, opotido- 

a a c!vm ?.ítç»c. a m odernidade e aos princípios hum aniianos, e a ítíítm açao de 

ijiie ü Biüsji séíiipiÉ íü ia  Cüiifía á esCiüVidào Só fãiíüU diZíi que íídO «la iãvOia-

vei a abolição  im ediata da escravidao devido a v ineu iação entre o trabalho es-

rvqvh f* í» t*i-fwítnx» i>v ! ll » W tl |JI V.

O utros m izes deram aiostras m ais c la ias de um po^içionam ento favorável 

a iiherdade dos escravos Koram o s  ca so s  de Am pliilopliio Boleiito hreue de 

C áivãíito ê sè ú s  sucessores,, em S ãivãd et; de Atiiòiiio de Souza Spm oiâ, írn Câ- 

eiite , é de Atiíonto fer i eu  a V óíluso , em A U goin íias. A liãs, este ultim o, a fretiie 

do juizado d? o ila o s  da cidade e com a intenção de beneficiar escravos, arranjou 

alsu n ias brisas coni outras autoridades e escravocratas loca is.

Üm d esse  eon th tos se  deu com  o eo ieto i das Rendas G erais de A taem - 

nhas, que se recusou a atender o pedido do jm z para enviar-ine a reiação de tO

dOs cisCiSVOs ülfiviiüOS ííiaííiCti 1 iiuOjí ftO tiHÍÍiÍCIpÍO è üHÍííj COtii Os tjUÊ ftíiíigl- 

ram a idade de sessenta  anos. O jniz Antônio V eü o so  oficiou  ao presidente da 

P iov íü cia . em 12 de novem bro de 18S6, pedindo providências conira a atitude do 

coletor , athm am io que objetivava, com a so h ed a ça o  que toi teita ao m esm o.

t,ü B Î ’F B «  , O' Mr.tíiloí l£ im ?']K l7 , f. i
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cumprir as leis de 183! e dos Sexagenários e declarar l ivres  a iodos os qus se

acharem com direito a eias”'’

iím parecer encomendado peia Presidência da Província mamíestou, em

i 7 de novembro fie tiííí?. a segutnte opinião:

■‘O c*jJcií>i iCtüBíju-sc a jííCníüi 3 Ia da» refa^des } 3 'í').' africanos j íuudando-se em 
mte na O CMibçç.ia 3 ki »UÇ ü j?SO O ottrigassç. e qijüiítP a í “ [ 3 dos ?sxügçnáriosj que so
mente no encerramento da nova maincuia o podia fazer ero vista do Aviso do Ministério fia 
Asncutaira de 23 de julíio de ÍSS6

Me parece que muito bem procedeu o coletor não remetendo a retacão de todos os 
cstiüVOsi dínCúiiüti iijãultiuãdoi, pwf qiiiliidú tiàú iiíl disposição aifiifíiâ Qüí fíií COÍsü dcfeiTOi- 
ue. pwque aos pretos africanos compete requerer il Repartição Fiscal a certidão da respectiva 
matiutiia para com sia ventilar o direito í;iie fsni a sita uberdade, em tace da Lei de " de se- 
Ecml/iw ¿k 18 3 1. c ¡¡ão ao jun que ¡iáo pode coiisiííuir-se pioturador deles

Qhoíiío, poràn. em relação aos escravos que ataeyain 3 idade de sessenta ariO'. nSo 
tem razao o coietoi para nega-ia. por quanto que pot força do Aviso do Ministério da Agri
cultura. de de dezembro de 138?, deve enviá-la ao referido juiz trimestralmente. O Aviso 
citado pelo coletor não tem apÜcacão ao caso ,vis

Esle parecer deumnsfia claramente as duas forças que se antagonizavam 

a i í .nes  tio desejo do juiz em íibsiíar os escravos africanos e sexagenaríos e da 

oposivao tjüe !he fez o coletor geral ao negar-lhe as relações.

r ;uitio vimos uo quaito capitulo. a apiteaçâo díi Lei de ís:M para Ítheitítr 

escravos africanos importados apos este ano, nao fot uma aiiiude exciusiva desse 

jüiz Fsiü ptiíscsiíüiidíidti lui enada com a tijüíticüía getsi de escravos,  oude muitos 

foram matriculados com idades incompatíveis com o fim do trafico de escravos,  

determinado por essa iei. Porém, houve escravocratas que procuraram, ainda na 

matricula de 1872, escondei a escravização degaí de atrieanos importados apos

i tí 3 1 acraves do aumento fraudulento das idades destes, isso era posstvei quando

Sy i iá t ã v á  ti8 b s C í b v Gs  iíiã iS  v e ifiO s i$iiè tiV tíssèiJi tn íiíi Í i k í ü jjú im ii p i GXifiiii d u s

quarettfa e íjííí suüs. Mesmo para um coletor geral, a quem cabia a matricula, 

sltameuíe corrupto, seria complicadíssimo r&aistrar um escravo com menos de 

vifiíç anos como se tivesse mais de quarenta, A ailensativfi dos escravocratas foi



m

m aíricidar e sse s  africanos cgíjío de filiação desconhecida , p o is  assim  podiam  

alegar que e le s  haviam nascido no Brasil e nào na África.

Poréut, esta manobra dos escravocratas nao se  m ostrou infaíiveL  p ois  

houve jm zes que, nos m tim os anos da decad» de oitenta do secu io  X iX , passa- 

iiiiJi a Cíjiisidtfiãi ü uiiãÇdô desCOíiheCidã COiüü [MOVã de libei uã de. tüijj3ildo por

K*k..T_i nniti .-I e\ 'ri^kiinol n 1 rl.1 ¡'ISfíl ri.11 ÍKS? ^  Milimi ov, m tti d u>. mu l ituunui u M íxwtd^dü M(t ̂  yuv^ j  tilalU u\, L <><•>/ . m «

Ualna, ¡ítiis jmzes: uhiisaiani «ssa decisão pata hbertar escravos. Um deles íoi 

Aiitôfijo Coutinho de Souza, juiz de direito de Maracas que, em 2 de agosto de 

ÍSK? Ífbeftíii! qttatro escravos . ’9 n  outro tot o ia conhecido juiz da orfãos ds 

Aiâgottthits, Ámòmo Fenena  Veíioso, que em iO de jimlio de iS87 considetori 

íívícíí, püt uliSySu desconhecida, oy ¿¿¡ciavos Marçaí e Joaquim.

M íjís uut e s t í s v o  íbi beneficia i!«  por e sse  ju iz com a tiíiiizaçao do srgn- 

üssiito de filiação  desconhecida. D esta  vez A ntônio V s llo so  íib eilou  RiÜ3. e scra 

va de Pedro G om es de Carvalho N o v a is , residente- em Á ia ça s . no tnteiior da 

Baiua, íSíão se  conform ando, o proprietário da escrava representou a Presidência  

dü r io v in c iü , em 7 de setem bro de i8 fí? , ooíííüi essa  d ecisão . Afirm ou o repre* 

senísnte do escravocrata. F rancisco de Souza D ias. provavelm ente sen advogado, 

que o juiz Antônio V e íio so , baseado na d ec isão  do Tribunal da R elação, d ecre

tou com mn sim oíes desoach o . a ü heidade de Ritta A iaum entou aue o iu iz naot i - i.' t j

poderia romar essa  am ude por ires razoes: a dectsao  do Tribunal da R eiaçao nao 

se cuii>uíiiiu êti! íè i, üâü hiiveiido, poruiittü, a obrigação de ser segíiida por iie- 

jihuni juiz do Império, o m esm o tribuna! já havia reform ado essa  decisào; m esm o  

se  e!a tiv esse  força de !si náo poderia ser aplicada pelo  jn iz  de orfãos e sim pelo  

¡triz de d iieitív  em p rocesso  sum ário, tendo o proprietário o direito de ser ouvi-

Fonseca, A ercavíado, p. S Z~>
Fonseca, <4 escravidão, p 328

^ rt. : i , oiviUctli, \> 3 - *
'■ '\PEBa , í-jc '-< 7 /rts s íin íf i-s j. maço 289"?
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¡.'orno sabemos, Pedro Gomes uno protestava som ente contra a libertação 

da escrava,  tuas hitnbem poique a decisào do Antônio Velioso retirou-a da üsta 

dos mie seiiam íibeiiados pelo íiiiuío de emancipação. Dessa lornta, eíe que ja 

rmiia aaraimdo o vaior que sena pago peio fundo, ficaria sem a escrava e sem 

tíiíiemzaçao Esta.. com certeza, era mais unia razào para ü seu iricoíiioimismo.

O juiz Antônio Veüoso íoi bastante atuante na d d e sa  tio direito dos escra

vos Em 1? de iiovanibro de 1*72, ele oficiou ao presidente da Província pedindo 

proteção paja o menoi Luiz Nepoíüuççtio, que apesar de ter sido considerado 

iivis peio juiz de direito de Aiaeouihas. a partir de uma açao de a i bilra mento de 

pteço. foi vendido como escravo pelo sen es-seiiítot, A bino Pessoa ue Andrade 

í aíiipos, ao proprietário íío eu^euíio í. abuçíi, localíiíado na cidade de Entre R.ios, 

próxima de A Í s í -üujIi í í s . J osü  Maymiiíe Franco

Porém, uni teiegiauía por eíe «nvlado, em 23 de agosto de l ? ? ? s ao presi

dente da Província, detxa ciaro que o uitz António Veiioso. apesar de suas deci

sões favoráveis aos escravos, nao era mn defensor da aboiiçào. Ao comunicar 

que uma audiência especial havia li bei) a do freze escravos «traves do íuíkío de 

esisaíicipaçao, eoííipl ementou a iiiíonuaçao afirmando: '‘Alforriei mais quatro es= 

ciavos meus,  sendo um sesassnano e um de filiação desconhecida '1/ 5 Talvez sua 

intenção fosse mostrar sua adesão a causa abolicionista, o que, peia data em que 

foram reaiizadas as iiberíaçòes ja o enquadraria emre os abolicionistas de ocasi 

ão, mas üíüí lâveiãçàt) feve üíií efeito inverso. Pois se a posse de escravos já lan- 

Varia uma sombia sobre sua postura favoraveí aos escravos, possuir um escravo 

de íiiútçfio desconhecida,  enquanto íulava para libertar os dos outros, transfor

mava-o mim ¡»pocrita

Desta foftiía vimos um tmz que, se por suas dectsoes podeiia ser conside

rado um defeusor da abo! iça o, tinha praticas semelhantes a dos escravocratas, 

ísso uémüíiiitia a complexidade que euvoívia a atitude das a uícs idades quaudu

'3 ¿PEBa . hiizes, maro 222?
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íüiíiii"! que decidir entre escravos e escravocratas, sendo que existiam miiftos 

outios interesses stu jogo além do dilema entre d diieito a liberdade e o de pro

priedade

Nem m esm o  a i i b e n a ç á o  v o h m ia n a  p ra t icada  pe lo  juiz de o t í ã o s  

d» A t iã iüã .  coiofiê! Aiifcíides Ei iâs Feíüiiva de F a r ia s ,  ca rac te r izava  uni 

apoio  s incero  ao abo l ic ion ism o Em 12 de abril de LSSS, eíe enviou ¡ima

car ta  a J o se  Luís de A lm eida  C ou to ,  dizendo;

"sr. Conselheiro .iosé í u í z  de Almeida Couto. Acudindo ao apeio de V.Ex. 
( ...)  íd tu  íiuá |)topikíânús e agricultôrtís ( ...)  c aderíndit ¡.grifo meu] às idéias 
nela emitidas acerca da solnçúo do probiema mais difícil da atualidade ■ o ele
mento seivii. nesta data uberrei os meus escravos ( ...)  (5) com a condição de 
irn íi.iü ijíe íií a ie a ultim o iíia d? fevíreíro  àe 18S9 | grifo meu], concsdendo- 
Ihcs tempo suficiente em iultio tio conente 3tto para plantarem de cana as tocas 
tie ie^umes t̂ ite eedo-íiies. úíim de as prepararem paia si

No t i ¡13í dos  aüos oifenía,  quando a a bo l iç ão  ja era um iaío c o n s u 

m ado ,  muMos foram o? que a lforr ia ram seus  e sc ra v o s  p ro cu ran d o  de uma 

íoftiia opoftu it is ta  apa rece r  como de fenso re s  da at íoi içao tine naqtteie 

m om ento ,  ja era tiinã von tade  ¡ractonal,  ou couseguí t  unia s o ín ev id a  tia

U Í i t i Z ü Ç a ü  d  O  ! i H b  3  í l í  O d e  s  í  i l  iS í  j í L i  a  v ü b  f l i i a V  t i  ( . í í  a  1 Í O  i 11 i i  & v , ( l í i í l i ^ i u í í S ^

d;-ss íí pi esta  vão de serv iços .

'4 BT’FB a , Diártrt da Bahtct. OMtS* 1 ãSS, p i
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i- 0  13 tie iVIaiõ flrt Bahia,

Como vimos ca mtrodiiçào desíe tiabaiho. a aboiição íoi recebida Rã Bahia 

coo! grandes manifestações de rua. Os festejos foram preparados no decorrer do dia 

1.3 de maio tendo sido ioimada uma comissão executiva e comissões paroquiais em 

iodas a» íieçü estas da Citpiíãí. Os ex-escravos soitciíarani que os carros do câbocio e 

da cabocía, ¡símbolos da independência da Bahia, ÍGssem por eles conduzidos1 ita 

grande passeata que percorrem as mas  da cidade assim que fosse ammciada a aboli

ção." Essa passeata, que encenou as comemorações pela abolição da escravidão do 

Btasit na Baina. ioi assim descnla neio Diário da Bahia.

^Terminaram anicortícni os icstsjos ¿m honiena^eni ü lei tjuc íxtinfiuiu o cativeiro 
coüi a levada do cano tnuntal da eübocía {««íoi ex-çscrav®?].

As 5 horas da lütde pantn da piaça do Paiácto o numerosíssimo (grifo prêsnio.
Abria a mareha a cavalaria da íinha, se£íiiíido--se;
Cavaiana Joaquim Naínico,

-1,-, f ^ i v n r h ,
«IV V.ULV V lilk liu ,

Cavalaria da Legião da imprensa ( )
i...j qne conduziu t> retrato iie Cfiitíeiiibc-ig, íideado peias bandeiras naciüiiui e alemã 

(...) íende a testa a banda da policia.
Bidaítiáo da coktnia espanhoia. fendo por distintivo faixas a tiracolo com o pavtihão 

de íü3 nacionalidade, piixado peia banda do 16° batalhão de linha:
Cinb Comerciai, com a respectiva filarmônica:
í kcii de Ancs c Ofícios, fendo à frente a banda do 9° de itniia;
Batalhão da ÍTíiiâo dos chapeleiros. com 3 ?ua tilaiiiiènica:
Os operários da Linha Circuiai, com uma banda;
Baííiihríc' dos Defensores da Liberdade com o retrato do finado capitão Marcoimo Jo

sé Diae;
Cairos dí> Criiz Vcnncília com o pavilhão do cíub c bandeiras de diversas nacionali

dades:
Cano da Beneikèiicia Espajiiiola:

1 üa oáifiis »to cabí>:lo e da cabocla, simboios do sentiu vínto ivioioaaiista, s3o i>s prmcipais destaques do dtea- 
í'i!r do Dois de Jíjíhe, a mais importante manifestação eívico^popuiar da Bahia, que comemora a ¡mirada íÍo 
 ̂exercito iibeaad cr , usando um a denominação da época, em Saivador, no dia dois de miho de j» 2 3 , antes 
r-ci.ípnttes por tropas portus?.???^ mesmo üpoe a der b™-rir. <i3 iiidppendÊncia brasileira. Portanto, os çx-
t ís c v W ó a  ai> retw iiii< :ã f ã  hcu1i'ã d e  'jú u d u z ir  OS ¡ í f e f i d O s  r:ãiTi)s i ià õ  tístãi/am m O w id ó s  ap M u is  p e lã  s ilL is fa^âO  d à

liberdade, mas ptwi.iravam. desdí jà. interferir no cera no poíitioj pos-aboítçèo atr?ves desta demonstração fie 
fv.irça.
2 BPEEa., Diánodi- Bahia-, 13í05HSSS,p 2
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CSHTO 4Jd BíüÇfictlíCÍD ItOÍ!31!íh €01?! 0 f í̂ívndíMtt Ít3Ü3!!0 (...)
.4 d<iad? »|>r«s«irava o  m ais risonho e deslum brante as p e n o  íesü vo . Enorm e 

fra a ;t«s rijas fjar ímííí? d iíid laíM ií?  rriiypía o íiis je sfsse  e hypfiitíiií?- ío r i í j s
Iglifo iiitftii.

As casas em to d aí as mas onde passou o préstito, que se achavam externamente de
coradas <ic colchas. bandeiras. íestões. etc.. liníiam as diferentes janelas apinhadas de familias 
t¡Ué t;iioji>saiittfiiíe saudavatü ás uiíereiiies corporales qtie uiuiuíuji no cortejo.

A IIÍ?ÍÍC íhíU]JI13¡’3ITl‘S£ Í>S CSÍ.übsíCCÜIiCIlÍGS ]?íit*Í!£0ií £ Jííüt3 Cíi 131 CS C ÍOÍ ECIüí pOT íüdil
a cidade, com o em  diversos pom os dos siibúrbtos.

O cüitcjo à noite tüJJiGU aspecto desínmbrantíssiiiíG (...)
O entusiasmo em muitos ¡upares tocou ao delírio, coimmicava-se a todos. íitier enfie 

o povo ria; ma», quei entre as familias; que daí ¡anelai erguiam vivas ã pétna livre e agitavam 
leijços.J

Eniie ó dl a i3  de m aio, da ui ábóiiçaòv é o diã 20 de laálü, da tu iíâ pãíSêaía qtiê ftiiã- 

íiijOU aa CümcüiüiSÇüco da abüíiÇSG, QCumgiHHi VSiiíiS QiiÍEKS tiiüíiifsSÍaÇOSa Í.ÍS ília

OAtví r\ í\híf*t¿v a {\?e*r src^vrk VlW'111 v 111 VOJ|l V V'L'JVtJ F vr I r VI 1I1IVAU ** f*

A s com em oraçoes tafiibén? ocorreram em outras partes da provm cia. Em 

A hadia. seetutdo o m tz tnmttcmaí A m tid e s  fciias Peiiaíva de Fartas, twe ohctoti aoL .1 |  ' I

presidente da provm cia em 23 de m aio de i8 8 8 : ’im enso íbi o jubito de todos os

!iabtí3¡i!¿s do m unicipio por ísí &CG^tteciíiiettíQ, . Em Süníâ Riíâ do Lxíü Preto os ex-

sscrsv o s  coríiímorarar» 3 abolição soltando fogos e dando vivas a liberdade.'1

A aboüçao foi, § ü? gera!, bent recebida pelas autoridades baianas. N ão podia

set dítetente. oois ooot-se- a iihetfacáo dos escravos turando uuase toda a sociedade » i  * t i

era  a eia ía v o r a v e i  p o d e r ia  s ig n if ic a r  o s u ic i d io  p o l í t ic o .  N o m o m e n to  da a b o l iç ã o ,  

"víiíüOci H  íiC h üu ü  P o í íc ü ñ  pfcíiKÍiví 8 pJOViíiCiü, í  í l ê  ciiVÍOU UÜ1 íé iô g ii i l l iü  3 piíllCcS'fl

ir* i> t« i fr^ruí a rrl />í%rrr rtiip q nrtpiilíir«n  ̂  rfríihm t qU i/ V f vil'.tv MHtJH Jivot A/ll Lf Í^VI til VV'lll LjllV 14 |JV|JÍIÍUY^ V llwUlli VI V.II1 V1V I V W lJ Wil (|

boa uova.”'' M ais efetiva foi a en ação da Sociedade Treze de M aio idealizada por 

eíe- e que úniia o objetivo de preparar o ex-escravo pata sua nova condição na soc-ie-

1 BF'EEa., Qiáno =&í BSiaz, 22/05/i £88, p, í Como puJerrsss píre so«“ os ex-esc rayos conseguiram o seu 
intento de conduzir os carros do cabocio e da cabocia. a  relação das manifestações em comemoração á aboli
d o  ’’lie cor*:??sí.» co!*íeü' está nos anexos.

APEBa, Jutze'i, máço ¿25S 
' Aí'EBa, Sscravos tasmtitoj), ü’.ái.o 2y()ü, oficio enviado peto pfesi>.te¡ite da Cámara Municipal >;íe Santa 
F t' 1 do i<JO r ic-ív. ao pi’c&jd6í"iLc da provincia ¿rn 2 dt junho de ] í̂vf'í 
a APEBa., Faia ^ip^enkiãa e>n i&?9, p 34



dade. Na mensagem que enviou a Assembléia Legislativa Provincial, em 8 de abril

de 1889, ele expôs os motivos q«e o levaram a propor a criação da sociedade;

"Parecendo-me tte irnxima conveniência recorrer a açao pamcuiar para promover a 
í ü s i n i f à «  d o s  l i í í e r í í i s .  d e f e m í è  l o s  q u . u s d í i  p m i s o  e  í t a r  i h e s  c o i o o í à o  e  Í r . s l n t i h t í .  m -  

taudose os prríses qur ria vMgalmnrfítgrui tmttessn» resuhar para s orilM» pnhiiia Ijri- 
lo mia]” 3

Como se pode percebei: a coação da Sociedade Treze de Mato não foi motivada 

apenas peio interesse no futuro do ex-esciavo, mas também pelo temor que eies pu-

riesseiti Íim iái-Stí jjfiiã âfuóiiÇa ã "‘Oidéiii p iiu iiCã” , ttiiifi>1 üXieFiisaü, ilO püS-ãutJiiÇàO,

do m edo branco que circulo» nas c«baças dos escravocratas aos uííííüos anos da es

cravidão.

Na mesma mensagem, o presidente da previnei a relatou os primeiros resulta

dos das ações da Treze de M aio:

“ierü íiiitf de iiiaíricuia 19  alunos. vaiiüdílo de Ifíõ ii IjO  s íreíiilCHCÚi diariâ. íendo al^uruí
ahmo? ííiuito 3*jí5!ítíünç!íío e outros aproveftanjçnto rtçüín

A  e i ã  e s h i  ¡ i i i e x i i d ã  t i ü i ã  ¡ i t i i i i  d e  u e s ü i l h ô  ( . . . j  â  q i t ; i í  è  í i e q ü e i i í ã d ã  p o r  1 3  u i i i J i ü s  q iiC

mostram aproveitamento regulai ”g

,ia os depurados provinciais da Baiua comemoraram a abohçáo numa sessão 

íio díii 14 de maio, poré»i os discursos foram marcados peía dispuía, entre liberais e 

conservadores, da paternidade da Lei Áurea, como pode ser visto na discussão entre 

os deputados Antônio Bahia, libera!, e Tosta'', conservador

"O si Tosta: A teiòmia do demento seivd cm sua evoltieòo mutuai, íoi realizada 
i'ví ires estadistas cvítscrvadoícs — Lusefcio {de vuciivs{F Sio BiSitCv c João Àíiicíio E a 
v e r í f g d ç  l j ! S f o n c : í  q i t t -  n r o g y é n j  p o d e r á  ç o i l t ç ü í : «

O si. Buliia: j Ejiüe Rio Branco e Joào Alfredo u;jo esqueça o nome do conselíieâo
Msaiuc! (Sou^aj Dantas, propondo cm 1889 a extinção do eisments servil.”10

O depurado t osta demonstrou preocupaçao com o futuro da agricultura e do 

coiiiêicuj e ii respeito uü eoiíipúitaiíitííiía do ex-eseravo;

1 AF-EEa., F-rilti ãptesettíúidüL (889, p.

~ I bhí et n,  ¡> 9'1
9 O 'iü-.ürrünLü nâ ü revela o primeiro nome.
10 BPFBa,, Diário m  Bania, 19W5/1S8S.P 2
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"“A pütna t  hw?! Mrs sah;fínos a Javoara ? f* m m w ú o  [grifo in?u], fontes princi
pais «a nifueza publica «o psngo que os ameaça,

A drsses íííth ía ter«  da grainit*/a ii,u í<ü;.U trará <; niína síy pais [grifo
iiietij

Amp3ia-.sc a favoma> iiisírua-se c eíiuquc-sc o remido ¡isra que este, tonge de ser um 
demeiito (lelflfriii e subversivo d» ordem social | irrito meu], se tome eismento de mogtes- 
só e riviiirãçào.“11

Em ralação aos ex-escravos o deputado Tosta repetiu a postura do presidente da 

província Mamtef M achado Portetía, demonstrando que o comportamento dos ex- 

escravos era uma preocupaçáo das autoridades políticas baianas.

Porém nem íudo foi festa. Na Colônia Leolpodina., em Caravelas.. sul da 

Bailia, segunde o relato do subdelegado Joáo Falcão, o padre abolicionista Geraldo  

ísanííAi]Ra, em companhia de Henrique Hertech, suplente da deiegacta local, con 

d a  mots os escravos 3 deixarem o tral>»ilio4 pois que já estavam livres, O pítdre Ge- 

raido invadiu roças, mandando o s  escravos se reunir na fazenda C onquista, onde 

falou para m ais de quinhentos que ele os havia libertado em nom e de le su s  Cristo e 

que o governo náo se  lembrava deles, pois estavam num íocal distante e am eaçou  

com o tntenio àqueles que retom assem  às íazendas. Q u eixou -se o subdelegado que 

o padie G eia í do acabou com o aceito  entre os proprietários e o s  ex -escravos, que 

quando intorm ados que eram livres., tenam  fitm ado o com prom isso de continuarem  

íiitbaÜiândo pãrã 0« seus ex -sem iõfes, alem de ãcttsât O padre G el ã ido de têi cobiãdo  

mil réis dos hom ens e quinhentos réis da:? m ulheres, atém de v iveres, por ter-llies 

dado a liberdade

Certamente a irritação do sub-deleçado foi m otivada pela atitude do padre 

aitoiictom sta em conscientizar os e s-escra v o s e. assim , frustar os "acordos” que com  

ç s ie í  lêiiãui sido feitos pelos seus ex-Seuhorés. Et» vebivào à a legada cobtaiivã que o 

padre ísfia  íe iío  aos ex -escravos. |a v im os que essa era luíih tstica cgííiíhíí sníre os  

escravocratas e tinha o objetivo de desmoralizar os abohcioíiistas.

11 BPEBa , Cndf io <ia 8ahúi, 19í05ílSSS,f< 2
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íhdeíegado João Falcão no se» relato, que o padre Geraldo 

aconselhou os e\T-esciavo? a invadir a t aze rida de Ludovico -lose de Avelar e li bei t ar 

os ex-escravos que ia estivessem e, em caso tie reaçao tio mesmo, o esbofeteassem. 

Estando os éx-esciavos convictos d;is palavras do padre Geraldo pits saiam a cobrar 

iiiií rei o por dia paia volíareru ao trabalho, sendo que outros abandonaram suas ativi-

t l t w l a q  n v - n a t *  r i A t t i «  A m t i r í  <x ç r* t p ^ i i l i i n f a n r i  í wti r ii i |j v  i ii u  v u i í  H  l i u o  v i u  i u j L,ii >3 ̂  v  i i v t j i j v  ^ O i  ií M v  t i i O t l i l l i  t t i M I  V  O

Inimigos do padre Geraldo e oubos tíaírseuntes. Por fim, o subdelegado loáo Falcào 

pedm o etivio cie um destacamento de dez a vinte homeus para que pudesse manter a 

ordem. *'

A atuação do padre Geraldo nao se Inutíou ã Colouia Leoipodina, em Vila 

Virosa.  íarnbém no sal ds Bahia, houve tensão quando ex-escravos, presumível- 

fiiente cornarídados pelo padre, promoveram grai'des festas onde insultavam as auto* 

tidades e ameaçavam os adversários do padie Em coimmieíteíto enviada ao clieie de 

poiicia o delegado dessa viia, Anaeío Domingos Monteiro, reiaiou que o padre G e 

raldo toüioü pubíica, ciii 15 ds íiiSiG de ISoS, a aboliçao da esciavidaoT causando

í r r^n^l í*  r* t\ n  f n  v  fí «  n n í t t  ^Y-^^I^FÍ ÍV ft<í ri ^ ç ^ q r  ■» rrç q rtfftift f> ft&,J II m 1 V VVIllUülIU^ J.r | >_t tu li U w A  vovj <1 * v '  |j II U \'il 1 tl 11J il 1 ^11 llllitl 1 Ŝ J lllivtv |J V w

dirigir insultos as autoridades. Tinliam essas pessoas 0 padre Geraldo como 0 res

ponsável peias suas liberdades. daudo-üte vivas, assim como ao Partido Liberai e a 

Repubiica. ítfo dia 15 de maio de 1ÍS&8 , reuniram-se na casa de «ma prosriínia çrande 

numero de tiX-cscíâVüs, tjUe depois iâíííiio pela vila cantando, dançando, dando ííígs 

de gammchas  e espingardas, armados também de facas e cacetes, ate 0 dia clarear. 

No dia 20 de maio repetiu-se a reunido na mesma casa e quando 0 delegado ordenou 

ao sareenío comandante do destacamento mie acabasse cont a reuniáo. os ex-V » '

escravos, comandados peio presidente da câmara e peio ex-agenie aos correios, reti-

iiiiiiiii-¿is iiovamerjíc s passsiam & grilar ‘‘...vs 0 samba acíiM, liojô acaba-sê coni

ÍHrírt Xfiii'i n m  f ír i  f rí A t; l tí AC tiiiaf'trC' m f\ r n  rtl rtC ^rtdciirtn  fnr<l  ̂̂ !at_ItIUU. V 1 I (1 1i j/uuts. W I 11 I M T U Uú II I 11J UU (1111 Wi3 tUllúWl V U IlUi lUlti. . UU1?

ram armados peias ruas, dirigindo-ss s casa do Juiz Municipal, Jose Nogueira Maia. 

e a do Deteeado. passando a xmea-ios e ameaça-los de morte Seauiulo o relato do

1*  *,r>APEBa,, Cksfe de P?ÍL:ia {¿333-1339), maço 2S96.



delegado, esses acontecimentos só ioram possíveis devido, também, a atuação do

itnz de direito da comarca, que seguia íitdmeoie a orientação do padre G e rald o, d an 
, .. . - . , t í 

«o  aos m am iesiantes o seniimento fie im p un id ad e."

O s  problemas ocorridos em V iço sa  aparentemente também estavam ligados a

LjUdáíutii |iüíiíiCO-py(uuSltSS, pOÍS Os cX-cSCf3V0S, duFiiíiÍÊ 3S líStaS qUí piOíliOVSiSíII, 

/}'.*!? ̂ tíi irtvjv <»a tít/"t-1*  ̂ q P Kí j r-r* t? r*> r<=>líkf*i»A í» iiltima nrftç
IIM » 11111 I L i II Li 11 u |./iiiu\»v V M A v^líl'iJv iir í.-íU i viu yílu »1 voiii u i(h ilH | vm m il (i líu

íude incom nm  entre os ex-escravos que tendiam ao apoio à monarquia O apoio dos 

ex-escravos a Keptibiica deve ter sido influenciado peia iiderança do padre Geraido  

D isp u ta s entre liberais e conservadores também íoiam o motivo de forte con

flito éto C a ra v cía s , sul da Bailia N'o dia Í.9 de m aio, durante com em orações pela 

abolição da escravidão, um grupo de pessoas que percorriam as ruas dando v iv a s  aos 

conservadores entrou em conflito com partidários dos überais, que estavam em uma 

casa. lesnttando na morte de dois ex -esciavo s. L u iz  e Roque, e uo iénm ento de m ais  

crés pessoas,

Ltbctais  c conservadores acusarsoi-se ínutuamenie como responsáveis peio

acontecido, O dei?  gado de Cara ve ias, Saiusíjano M í í í i i z  de A lm eid a , proemou jogar

a culpa nos !i bei ais. N u m  íelesrama enviado ao chefe de policia, em 20 de maio de

i$íií> M oduztu uma versão comotetameute sua dos tatos;i ■

*rOvO Cmícili cjTi ic^OZijO píitííicaiiicnfc festejava icl que cXiiiijíUiy cteiilciltO ¿cFVii c 
ijüüiiíío düV8Rí víyss 30 conssííisiro João Aifredo. pinpc* cspsngss capitaneados capitão An
tônio iacuimo Stiva uuisnaiaes tiberai a^tufcm dez e meia da noite povo paciika, desacatam 
autoridades assassinam dois c deixam diversos ferimentos graves ânimos es ai fados, força 
Hâa tetilm. peco pt ovtdíüfias tireeiries.“14

r ü i  sUS vez, üiii aitiipaíiZaiiie do j)3mdü l lb c is l  eSCTcVcli ciu 3 de jUíítiü de 

Í8 8 K  uma kmga caria ao D i á r i o  ã a  B a h i a  onde, rnima versão íaivez mais próxima 

dos acontecimentos acusou os conservadores de serem responsáveis pelo conflito;

13 AÍ*EBa., Chefe íle Pühaa (18SS-1SS9), maço 26-96
u ^PEEft. Cheies d€ Poílcxi, maço ¿896



"Ainda üao íiíiiia passado essa !ei (Aureal no senado e já na noite de 12 de maio per- 
comam as mas desta cidade cm inícmsi aiando uma mo ás trabalhadores íia estiada de feno 
c cx-escravos, dando vivas ao partido conservador c foras c morras aos liberais; esse bacanal 
aíiiioit até iio amanhecei e de ta! tbima aterrou as tarmhas que aieiimas dieeaiam a abando- 
üKi »Cüb íüiíS. Níí uíS í j  iíC (íKiiv aCiiutr-ÜC jtjtU íjíik ü í“Í li3VÍ3 ntdo vlíiCtOiKKÍ .'i, eiitítO OS ¡íbc-
tais trataram de festejar esse feliz acontecimento e tio dia 14. peia manhã. fizeram subir ao at 
iüiiiieiõsos íogueíes e a íiúiie sãiraru, com j filarmônica Democrática ã frente. levando apòs 
si jrraiiíie concurso de povo e assim percorreram ioda a cidade dando vivas indistinta
mente aoi benemeruos da abonçao; as 9 noras recolheram-se todos as suas moradias sem que 
tivesse havido o tnenor incidente desagradável.

No dta 19 os ex-escravos mandaram cantai' «ma missa a Sâo Benedito e a noite de 
novo apüícCe missa 3 SSo rííiiedíúj, t  á noite de íiovo aparece g íü! fejupo de amoí ii isdores 
eom uijífl musica arranjada às pressas e pejcon er as mas com o mesmo iníeiuaj alarido; nesta 
ocastao íambem fazia uma passeata um pupo sem cor pohiica t.. ) íquej indistintamente viio- 
siavam libe tais t  conservadores, porém sendo esse í?upo provocado por três vezes que se 
teve de «rcmiiiaf com o outro smpo para evitai tumores desotdeits os que o compunham di?- 
persaram-sc . i

O vntpo üimímadot continuou sempre no mesmo propósito ofensivo aos liberais (. 
já cütãJiuo !iíi*tiiíitc aicooítados i.,.í cili ííüüuíü ücelcioda. foniârain a pcícoiití üí mui que
brando a caceie alguns lampiões da iluminação publica e proferindo ameaças aos Sibcrafe.

Ao passarem peia tua Marquez do Hervat de dentro de uma casa que estava techada 
íkrmn um viva aos liberais, tanto bastou para que dessem a voz de avança e mata e fogo 
acometem a porta e as i anelas tentando arrombá-las: dentro da dita casa se achavam etneo 
btííiicus, síiidu dois ex-eüciüvoa, duas mulheres e írès ou quatro ciian^ji; os que estavam 
dentro escoraram 3? porta* [ .,X  «este interia dois ex-esçravos, que se achavam do lado de 
fora. intercedem pedindo paru que se deixassem daquilo e poupassem ãs mulheres e críançus.

Tanío bastou para qne entendessem eles que os dois eram liberais e imediatamente 
ambos caem tendos mortalmente poi beiisberto e Vaientmi''

Foi necessaria a presença, em Caravelas, do chefe de policia iittenno, Aí tino 

Rodrigues Pnnenía, pais comandar as investigações sobre o caso. Chegando ã cida

de ent 26 de mato, Altmo Pimenta mictou o inquérito no dia seguinte, tendo este 

sido iinan?-3do em 6 de junho e enviado no mesmo dta ao promotor pumico da Oo- 

marcã, Francisco Antônio de C ¡¡rvaihaj,, que o devolveu em 9 de j urdi o para a forma-

i ' r t  i \  tI lí n i r J f ^ n i  i i  4 r i a  i i i i t  ^  1 r í  t  t i  r\ t i  h ü  í>(^ r \ n f  í m í  J i r r i  / |  a  Kj n p / 1! *>> j > n f A  a^tív viv* tut^a^ iVMuuiLuu \Mttt — l û . juttn^s iLjuw a|;uuiuii oíti/JÜ'./ v Kiid Uu iV aoiildwUív/ t.

Vaíeiilíii dos Santos Pedro como responsáveis pelos assassinatos de Luiz e Roque. O 

chefe de polícia interino tintou minimizai n questão política que estava por trás do 

cotiíiiío de Caraveias, miando afirmou.

‘-'BPEBa.. Diário da Bahia, 14/06/? 888, p 2



■'CoiiíbiBíe v í i i  V.Ex.a (...) os acoutscnueiitos tju? se derani !iüí|ue!a cidade {Cara
velas j nao p a ir a m  de «ma imprudência de indivíduos de uiíirna ciasse social de génio tur- 
ImJcnfc e afeitos a deserde as, sem que para os mesmos tivessem concorrido pessoas de ttn* 
jwrtíincrj fia localidade.":í

Nao encontrei mais nenhuma Hiíoruiavão ^  problemas relacionados a aboli

ção, o que indica que os acontecimentos yjoíentos de Viçosa e Caravelas foram ex- 

ceçoes, tom o  afirmou, com um certo exagero, o presidente da província, Manoel do 

Nascimento Machado Porteiia:

“Em parte aiguma nianiíeaíou-atí üpoiL^So <i süs execu to , daiido üasini os ¿x- 
p!0|'iidãiÍL>? a mais hriíhanie prova ds nobreza e elevação de sentimentos e de respeito e 
acatamento a vontade nacional

R u i  « e n i i i u u a  l o c a l i d a d e  f o i  p r p d s o  .1 i n t e r v e n ç ã o  d i r e t a  d a  i i u t o r i d a r f «  p a r a  q u e  

o s  « c r a v o s  e n t r a s s e m  n o  i t í f u o  g o z o  «1»  t i h m í a f f e  t PiilO i i s e u j .

Jjífs rsroi faio* deimiidadtt* pela imprensa (grifo meu} colhi de pranto íntbmia- 
coes verificando com satisfação ente a denuncia assentava em iníotmacão inexata on exasera- 
d , -  ‘ ' '

¡■'01110 podemos peteeber peias palavras do presidente da ptovmcia houve denuncias 

relacionadas a pessoas qne recusaiam-se a aceda a aboiiçao. Seia que essas denunci

ai’ íüiaiit uiexalas ou exageradas como aíiniiüu Manoel Poríelís? Ou eíe tentava ate-

cui^r rte Perorai nt ac nün rfíír
mi 111 i»iJ 111 luo ; 1 vi (̂ 11 iimijj i> v, i ii iv u  ijiij v h iv  ̂ 11 u v jj uou u \iu i 1 vo jj u >í ui v w ij viuoi t uü^

apenas minha crença. baseada <jo comportamento cjue os escravocratas tiveram até a 

vespeia da aboiiçüo. de que problemas desse tipo devem realmente ter ocorrido.

Os ¡emores do» escravocraía» baianos, ern relaçao a désOi^aíi izsv^ í*8 prodti- 

vão que ocorreria quando & abeliçáo acontecesse* se eoníurasíarn era pari e. Certa

mente esses temores estavam relacionados a produção de açúcar até porque era 0 

setor da economia baiana une mais utilizava a mao-de-obra escrava. Como tíca cíaro
1

na mensagem enviada, em 1889, a Assem bi et a Legislativa Provincial por Manoel 

¡Vi achado rioiáiia, piésiucitíc da píGV iücííi, tjüSfido síiiíitüu; ‘A agrícaiíiija acha-se 

em estado desanima dor na província, não  íanío por efeito da  f .ií ínção do fieraeíiío

iv !ÀPEBa . Chefe? de Poiífití,.maço 2>ív6 Relatório enwiado pelo ctefe de poiícia interino AiUno Rodnsues
r  jfjacji íc av> j.-rçíiiiJ^ntç u í  prõViúCià ¿vÍoTiOca 'jO i l à á C U f iCíitG ivxãCuãuú PõT&ild >.

1' AFEBa. t Fala ^pre^entatiaietn i$$9, pp 95-96)
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s e r v i ! í  grifo ííje u }, como principalmente por causa da seca intensa que íen; oí í ima- 

menle i lagelado  grande paite do império w!,í Porém, na página seçtimtç íeveiou,

"A cuinita da cana de açitcar e a que tnats soíre porque e exercida cxaiameme tios
♦ nj r*vnc nintta*"*  ̂rntrn Oiî r̂* ícm.-» # Ŷ títc-«*♦•**«lírif  ̂.IIUUilVlj/IV« VJJl VJ*-»V lil lil J U I LI 11 U r LI Vi lllHilUU U». VOCilJf VJ. y(iu>.iv I^IK V.><r III >?i ? UI iJ JIV IlUL/liUiU'
liii peio biaço escravo, iàcii e de compreetideí-se que. dada a extinção da escravidão, uâo po- 
líiü cia Jciiiii uc soírsr |ituíiittúu abalo [grito riteuj, nSo catando ainda iniciado o serviço do 
biaço iivre ü3 ^eijerafidade do? engenho? de fabricai' açúcar e tendo sido muitos destes 
3 Í » « i r i < m a d o s  p c i d s  i t b r i t t f s  ( g i i í o  u s C u  j l í

Os ex-escravos,  mesmo permanecendo próximos aos engenhos, se recusavam 

a trabalhar com o revelo» um proprietário do Recôncavo  numa carta enviada em 2

de abni  de iíiKíS ao barao de Coteeipe.  queixando-se que os  $x-esctavos 'preteriam

peiam buí ãi como Visgabüíidús3 do que írabüthai nos engenhos,  chegando a conclii-

330 d í  íjjÜL eí íS dfSC(3V8[Ii Cií3i Lilll CUOS ÍOto! . A ICCUS3 30 ÍTsbâíiIG tsitibetu ÍOi

observada Mauoe! Machado Porteüa, que comentou:

“Se. porem. nftt» peituilmiam <1 boa ordem soe ta í (...) e certo que itâo só em muitos
jiiid s  üSír ac íilíuO ii 3 ¿OüViCÇaü uc íjlic c fícití flíiíj íiiíiQ íjtic pOíicfii c devem COôpÊfâl' paTâ
Sfatid e^  d3 ¡>3tí!3 e pgrnjjtir a  iii õpr jo l>e;jj ç^taf . JJS3S Infjjbéfíl t jí!ít pc!f> moti^O exposto*
deu-se em aipiiriás fazejiiiâs, por eles itüãnuoiiüdãs. peiuiiuaçilo no irabãüiõ

Neste m esm o comentário o presidente da província fornece» uma importante 

niíoituaçáo "em gerat procuram exercer sua atividade em outras iocahdades que 

nao aqueias em que tinham estado sob o regime da escravidão". Com certeza es- 

itíü ex-ésCfãvos jiiütiiiâviitii íitaüíáf-se ao máximo das ¡óijibiaijçãs da escravidão,

vAiirin nnd jccji ^nmnrtrÍTm anfn nrtííiJ t j r  01 Hn ttnt 1 tnfpnoa fji l-v 1 í 1 ri *3\. I1UU S.- L V.* 11 i | ju i  lu i l l t l l iu  p U VI V IV 1 2l UU I j íV  lio Uf VI |J Wl u n iu  Í 111 C liou 111 Ul,>IMUU

de da mão-de-obra no Recôncavo,  o que causaiia uni verdadeiro caos na organiza

ção do trabalho, até que os ex-escravos  definissem onde iriam se fixar.

Fora do Recôncavo,  somente na Colônia Leopoldina houve problemas  

!jü produção ügíicohi ocasiofiúdos ptíia úboiiçaü Relembrando o letíor, nesse local  

os ex-escravos  liderados pelo padre Geraldo í>ant’Amia romperam o acordo que ha

via sido íei ío  com os seus ex-senhores e abandonaram as fazendas, ou passaram a

1$ t  -nT--. . r* ..(................  _. .i... .1 . ‘ r, i-*'i . i e ', ra ia  âfsr&svruaaKi vfti l íoy , t jo  
Ibtdem . p 15?

‘3r3LÍcn, í/w® ¿‘¿rré.n'', y. Sbj 
“ A,PEB?i, Fala apresenta €*n ! $89, p 9f-



exigir mi! jéis por día para retornarem ao trabalho. Porem, segundo o relato do cheíe 

de policía interino, Altino Pimenta, a rebeldia dos ex-escravos durou pouco. Apro

veitando sua presença em Caravelas, onde estava para apurar os conflitos ocorridos 

nas comem oiaçáos da abolição, esticou sua viagem até Viçosa e Colônia Leopoldi

na, devidos aos conflitos que iá ocorreram não encontrando:

‘p«tmi)üçüo na ordem pública, a não ser em algumas fazendas da Colônia Leopoldina, 
jondej os ânimos de aiguns ex-escravos (estavam} um pouco exaltados (...) consegui resta
belecer a ordem nas mesmas, continuando eles nos seus trabalhos de lavoura de acordo com 
os contiatos feitos pefos seus ex-senhores. "2

Coaio podemos perceber, a rebeldia desses escravos durou pouco. Não podemos 

afirmar se isto ioi conseguido através da aceitação de novas condições impostas p e 

los escravos aos acordos anteriores ou de medidas repressivas.

Mesmo apos a aboiiçào, os ex-proprietários de escravos que nao aderiram nos 

til ti mus momentos a “onda* abolicionista demonstraram seu ressentimento em rela

ção a Lei Aurea Este ressentimento foi dirigido, principalmente, ao governo imperi

al, corno fica claro na tese defendida, em 1896, pelo acadêmico Joakim Gonçalves 

da Escola Aerícola da Bahia, instituição de ensino do Imperial Instituto Bahiano de 

Agricultura onde acusava o impeno pela desorganização do rrabaibo provocado 

pela abolição. Afirmava o formando que as autoridades imperiais teriam perdido a 

inteligência,, a prudência e enlouquecido completamente quando decretaram a aboli

ção. Afirmou, lambem, que a suposta desorganização do trabalho no pòs-abolição 

originava-se <ta excessiva liberdade dos ex-esçravos que -'habituados a lavrar a terra 

sob o a zon a eu e do ieitoi (...) so tiveram em mira: viver sem trabalhar

O ressentimento demonstrado por este personagem, que doraiiu escravocrata 

e acordou sem a sua principal fonte de renda, se mantém até atualidade, tendo sido 

transmitido., nesses mais de cem anos que nos separam da abolição, de forma disfar

çada e, às vezes, vergonhosamente explicita e camuflado erri sentimentos que, na sua 

maioria das vezes nao sao manifestos.

u  AFEBà., Chefes de PdicÈi, maço 2896. 
“ Tourinho, O Imperial bistÈuto. p 188
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C O N C L U S Ã O

ó  processo que cttitmuoH com o aboitçíto tia escravidão se processou na 

Bahia com poucas diferenças do que ocorreu no restante do pais Esías estavam 

ícÍ3íiütj3u8S 8 iíiíciiSidnííc, fiiaíOr Oti u3S GmF8Éi prOV JílCiíiS Sííi TÍÍ3Ç30 à

ít «ítiinü u i  (| .

Seguindo uin3 tendência nacional, o envolvimento da sociedade baiana 

com o abolicionismo Toi progressivamente aumentando a partir dos anos setenta 

do secuio passado i)e uma posrma aparica que prevaleceu durame a decada de 

¿eíeíita. quando ú apoio stí resíringiu ü participaçao em eveníos abolicionistas, 

quando muito, e a umas poucas a ííomas iuc oudicionais, evoluiu para uni pro

gressivo apoio a partir da década de oitenta, manifestado, principalmente, através 

da oposição que a população de Cachoeira impôs aos desmandos dos escravo

cratas iocais e dos seus comandados e também tias manifestações de alegria 

licoitídas, principalmente em Salvador. com a abolição, iiidtcãiido, no mmimo, 

que H LiiüiüLia população se converteu ao abolicionismo nos últimos anos da es- 

Cí íí V Í í*3 í)

Como foi ressaltado no primeiro capitulo, o que diferenciou a sociedade 

baiana de outias piovmcias íoi a intensidade com que toi manifestado esse apoio 

Se na Bahia as manifestações não foram (ao grandes como no Rio de Janeiro e 

èiü Süü Paulo, cííjííos políticos e ecoiioirncos íío Brasil, ou como 00 Ceara,  onde 

havia pouco compromisso da populaçao livre com a escravidão devido ao dimi- 

ííhío numero de escravos ijue ía existiam, íiao quet dizer tpie nao houve apoio da 

população batana ao abohciomsmo Os baianos não toram uma exceção no Brasií 

no que se refere ao abolicionismo

{¡k abolicionistas baianos eram motivados pelas mesmas idéias e suas 

atitudes se assemelharam aos seus companheiros a nivel ¡racionai, indo desde 

festivos eventos promovidos com o objetivo de angariar fundos para comprar a
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tibcidíidí dé cSCi'HVOS, áte <1 iüVasáü de aé!i¿’,3Í3S COül O OÍsjsItVÜ ds !ÚC!Í3i OS CS* 

e rayos a fugirem, alem de acoitá-los, e deíende-!os para conseguir suas liberdade

* finalmente «a importante função de propagandear o abolicionismo.

i>a mesma toima que os jangadeiros do Oeaia.  os membros do Cíttb do 

Cupim eni Pernambucano, os abolicionistas de Campos,  no Rio de Janeiro, os 

O í í í ÍS£c 5 íic Aíitóiiií) BdíiíO, Os 3buíiCÍ0ÍJÍstáS büíáíiOS ÍSsilbciii COiiíilIUIIj ÍOffi OS 

seus l ie r ó is ” . D estacara m -se os grandes defensores de escravos, incitadores de 

fuga e a cofiadores Eduardo < 'mise,  em Salvador, mas atuando em sinionia ce-m 

ou aboiiciomstas espaíhdos pelo território baiauo, e Cesãrio Mendes, em Cache

en» sem esquecer da determinação de Pedro Aives de Boaveniuta, que incomo

dava Os esci ãVOCrãíãS de CãíJiisãO ê dü íü di Culi sil] ü do padfé GcfãiuO  íianí^Aiina.

(.Mil Vil« V¡\OS5 í  {„aiavelas, ¡(mí spíoveítaíido a «uíotidade íi¡oííiI í |ü í  <s sus po

sição de sacerdote lhe coníens deixou de “cabelos brancos" os escravocratas, e 

as anloMdadeíí st eles ligados* do sí)! da provincia. Nao podemos esquecer, é cla

ro da pena cortante de Luis Anselmo extgmdo que a Balna abraçasse a causa 

siboiictoiifSia de íotma mais detemiüiádü

íífti3 coi&a ípisíic iodos esses abolicionistas uiiiisin em couiuní, e que os 

aproxima va, aínda maís, dos ahoiicioni,s1as do resto do país, era a parlicipação 

?m sociedades abolicionistas. As sociedades baianas, igualmente a outras organi

zações similares no oais. evointram de urna atuncao (imitada a iibettacáo de es*i i  » >

cravos airaves de alforrias voluntarias 011 compradas na decada de setenta, para 

üíiíuuc» ¡iiüis vigorosas coííiü â iíiííríiiéííiaçíío de coüíliíos, inloiinaimeníe ou 

pela vi a judicial, entre escravos e senhores, ate a ações clandestinas como as 

executadas pela Libertadora Bahiana, que acoitava escravos que fugiam do Re

cóncavo ou mesmo açoes radicais como as patrocinadas peío Club Üarigé.

(*s escravocraias baianos nao conseguiram articular urna estrategia de 

biiii^içáo que posíibüítayse ü substituição tío ífâballiu esciúvo. A prepotencia e o 

apego a escravidão, principalmente dos senhores de engenho baianos, fizeram 

com qne eles recusassem ou criassem obstáculos a todas as alternativas de subs-



íitüiçsc do escravo como força produtiva ao longo de quase ioda a metade do 

ssciíío XIX, ais quando acordaiam pata a realidade do tina! inevitável da escra

vidão e pouco podia ser efeito e as suas iniciativas. direcionadas para o inc&ntivo

a t im eiacao em o u eía  iesuitaiam  em Iracasso, i i

porem. no que se relaciona ao combate ao abolicionismo, os escravocratas 

biüüíms Uititiii bü^iüriie dcieüfMfiíidos- í.’¿irando fileiras principalmente em tomo 

do imperial Instituto Bahisno de Agricultura, combateram constantemente todas 

as iui ci -itivas que visassem acelerar o pi ocesso aboli cionista. í) esta forma, se 

colocaram contra as medida» governamentais para promover a emancipação dos 

escravos mesmo qtie de íorma ienía, çradual e indenizada Se opuseram a Lei do 

VtíiHitfMJvre, parã pouco mais de uma década depois utiliza-ia como argu mento 

para combater o Piojeto Dantas, que consideravam mais prejudicial aos seus in

teresses. Àiiás, foi este projeto que desencadeou as principais reações dos e s 

cravocratas baiatios. resultando numa representação a Assembléia Geral das suas 

duas maiores oteauizaçoes representativas na Balua a Associação Comerciai da 

Ba má e o unpéiitfi ínôiituto Bãliiãiio de Aíiieuiiutã.  Além disso, gerou também a 

crtaçao de duas organizaçoes aiiíi-sboíicionístas no Recôncavo baiano, a Liga da 

Lavoura e do Comercio do Msmícípío de Santo Amaro e a União Agrícola e C o 

mercial dos Eniaiícipadores de Cachoeira.

A ítçáo dos escravocratas baianos uào se itmttou a essas atitudes. Eles 

íambem combateram de forma direia e em grupo, como os lavradores e nego- 

ciaíiicis dc CsfnisaO e os iavfsdores de Mtniííba, ou irtdividiiülmente, a abolicio

nistas e procuraram frustar de diversas maneiras as tentativas dos escravos ds 

conseguirem suas liberdades. Essas açòes dos escravocratas resultaram em 

niaus-tratos e desrespeito aos direitos fegats dos escravos e em ofensas, amea

ças. espancamentos e prisões e assassinatos de abolicionistas.

Vimos que os escravos baianos usaram ss mesmas estratégias dos de ou

tras regiões do pais uo enirentameiUo ao sistema escravista. Os escravos nunca 

3S acomodaram perante ã escravidão, sozinhos ou em parceria com os seus alia



dos, cíes aproveitaram as várias possibilidades disponíveis pata conseguir a li

berdade oü melhorar as condições de vida mesmo permanecendo no cativeiro.

Dessa fornia, fosse através de fusas, rompimento oü reivindieatórias; ne- 

aocíftçõeg ou atentados contra os seus senhores e os seus empregados; denunci

ando aíimdes dos senhores que eies considerassem que exirapoiavam seus Mi- 

¡eito*, üiilizaiKÍü os íiicCüflisíiios de obiençao legal da liberdade; os escravos 

sempre lutaram paia obter suas liberdades ou atenuar as péssimas condições a 

ipie eram submetidos no cativeiro, e, mesmo assim, quando eram feüzes nas ne- 

aociações com os seus senhores, os escravos conseguiram negar um dos pnnci- 

txos nmdatnemats da escravidão ane era o completo coruroíe dos senhores sobre

eles.

Entre escravos e abolicionistas, de um lado, e escravocratas do outro, es 

tavam as autoridades que tiveram um papel fundamentai na mediação dos con

flitos que envolviam as duas partes. A Presidência da Província várias vezes foi 

solicitada a intervir nesses conflitos, osa por escravos e. abolicionistas, ora por 

escravocratas è, também, por ouüos que procurava»! ueía um respaldo maior 

para as suas decisões. Porem foi na ¡ustiça e na policia que Tlesíouravamw 3 mai- 

úíís dessas divergências Durante praticamente ioda escravidão, os escravocratas 

contaram com o apoio da justiça, porem a partir dos anos oitenta cada vez mais 

as deeisóes íudictais iavorectam aos escravos nas suas contendas com os escra

vocratas. N'a Bahia nào foi dtierente, como pudemos ver na atuaçao em Salvador 

do juiz: Aifipíuiopítio Boíciho Fidíítí. Aíém dele vano* outros juizes tomaram me-

rlírt'ic' f a tf iv-» tc» irto f? rrt r li í t  .n r% aç^rntfrti't u  i m ã  til p u i  ti T v.] i i u ú  c i j v i  u  i u o .  i^iii i v i i i y u v  fl p \ / )  ¿ v  i ti T l i u U i  v o u  ti* M O  (i

procuraram para denunciar os seniiores, tentar fazer valer os seus direitos ou pro

curar nrotecao. enouanto batalhavam indicialmente oor suas liberdades. Portanto, i t ' i j i ■

a postçao dos policiais era íundamemai no destino desses escravos Porem, os 

ventos ía votáveis ao ãboiicioriiãtiio da década de seí¿nía ¡ião fot uni suficieiites 

para aplacai os desmandos de juizes e autoridades policiais a serviço dos escra-
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[¡{¡Lição cachoenariíi soíietam coiu ;i repressão promovida pelo delegado Alber- 

«az, aiéii! de outras atitudes anti-abolicionistas.

C o m o  fo i  v i s t o  na m tr o d u ç a o  e  n o  e p i l o ç o ,  h o u v e  m u ita s  c o m e m o r a ç õ e s  

ic lü íiV tfS  mu i it iã i uâ csC fH V idaO , ffiíiS iipeSiii d e s s 3 3  íò s t iV id a d e S  ti levatK ÍO -Se c ííi

r» r\ ri í- -i rs çp nrti-illlfrrtü finA í% t *“>■€* *t Í1 Ç f* 0  f* 11 1 f* fií11 rí ̂tv iiirl Oi iuiiüiLuã tjuL u tu itv iu in  pui ui viOo u vjpíoi iv ittí tio pi t v i upij y U t i  Uw

abolicionistas com a itiíegraçáo do ex>escravo na sociedade brasileira; as preocu

pações das autoridades com a ordem publica, os temores dos ex-senhores com a 

continuidade da produção; e, pnncipaimeme, as incertezas dos ex-escravos com o 

séiis Íuíuíos; iítdu isso deixa claro que a decretação da abolição da escravidão, 

tão somente, uão era, e não poderia ser, a solução para os problemas acumulados 

por quase quatrocentos anos de escravidão.

Concluo este trabaííio fazendo um» mistura de protesto político e analise 

itistonca da sociedade que ioi construída apos a aboiição ao afirmar que, ítjie- 

íizmêitíê, a historia nos revela que o saldo atual destes problemas é negativo para 

os negros, e para o Brasil, pois em nenhum momento, nesses mais de cem anos 

que rscs separam do tinal da escravidão, houve qualquer tentativa, com a ampli

tude suficiente, para promover a intesraçào dos descendentes dos escravos na 

sociedade biasiíeua tesuítfttido uo processo de exciimio social que assistimos.



A N E X O S

ANfcXO 1

O si Euüâidü Csiigc ao seus concidadaos

Dentre todos que se envolveram m  grande iuía em prol da remissão dos 

cativos, devia caber-me ainda a espinhosa missão de tr a cidade de Cachoeira 

como advogado do sr. Cesano Mendes no processo que iíie foi instaurado peio 

crime de a coifa mento.

Híj fiso cofihecía o piocf-ssôdo, ¡íso  í i s  meií sn iiso  í  íieni ihe dava o ¡usis  

instgíiiíícants valor.

O es de o moniento, porem, que se apelava para o meu patriotismo e o sr. 

Cesano Mendes ptocmoit-me pata set o sen advogado na» devia recusar-me e 

aceitei a causa

Em companhia de minha uuiíhei e de meus filhos, correndo todas as des

pesas por miníia conta, sem exrgír da vítima a mais insignificante retribuição p e 

cuniária.

ó  imanto se deu. consta do Guoranv e do Jom ai da Tarde. mibhcados i ' i

naqueia heróica cidade.

Aproveííando o citsejo ds sh estar, realizei alguns meâíingi: de ievíuitar o 

espirito publico em favor da causa abolicionista.

Por um homem que eu não conhecia rompi com relações de amizade, criei 

immisos e sacrifiquei a minha saude.  expondo a minha vida

( t entusiasmo porem, peia minha atmide tomou proporçóes íars que me vt 

lugu pi cs» pèiús iàçííü dè gíamlãú <lo uituSu pOV» câciioeii »¡10, qtie èiii iiíii ííiô- 

mento de justa Indignação queria vingar-se de um cidadão altamente colocado,
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ama cias iosíemHiiíiSS íÍü processo contra o sr. Cesário Mendes,  o que não se re

alizou devido a minha intervenção

Retornaindo-me para esta capital, alguns distintos abolicionistas fundaram 

aÍ! um eiube com meu humilde nome.

T eve  luaar a inauguração do Club Cant>e  com ioda a soiem dade e, depre- 

íiüi(u) üíiicíÍÇ3s, tlií [iclii ségüníiii VcZ Cüüi Uiiíiliü ÍHmlnS p3í'3 3 Ciíiíuic iiõ Cacho-

••air'll f j f w j n  r*i í»-lí t-* w f  r\ í’ « n i  a p f r n  m T m f - l í ,f'i í , Á * l í '  i4 >3 i i í f  H  D t  4  P m  n  Jrtlrt'c* ^  r ^ r t C 1v M íj .. i L Lk. f i u s >  Lt/nl v ò u  ui Ijw il oííj v  i i t u  t- tu v

triunfais e vitoriado por grande numero de senhoras que em íanático e delirante

orazei atiraram-me Moves i

Foram-me oferecidos vinte e um bouques e o meu digno amigo o industriai 

sr. Olympic oíeríou ¡1 mtiiita filhmha tiiii alfinete com brilhantes.

Esperavam-me os escravocratas com capangas armados, e os abolicionis

tas por sua vez prepararam-se também, assumindo uma posição digna de bem os 

sçníjoíçs Suplicio CSmaia, Fonte? Moreira, Cinema to Franca, dr. Henrique San

tos e outros cavalheiros.

Ao salíar na ponte iüi cercado por uma enorme multidão e quatro homeus 

disposios e resolutos guardavam-me, com ordem ao primeiro sinaí de me deita- 

isü! em uma casa em companhia de minha fauiíha, enquanto os abolicionistas 

luta sseiu com os inimigos da grand? causa.

Felizmente- uáo se realizou a aeiessiio projetada. Nesta ocasião fiz dois 

meetings, sendo em um deíes carregado peio povo *

Vulííimio para esia capitai principiaram as perseguições contra os eompa- 

EJÍieiros de hi ta da í 'achceira

Os senhores Fontes Moreira e Oiimpyo foram presos, Cesário Mendes ar

rastado petas ruas e metido na cadeia, o senhor íiupticio Câmara viu sua casa de 

negocios ser cercada e pintada as paredes com matérias fecais, o setmor Cinci- 

iíãío FiiiiiCü àiiitííiçauu de ser assassinado.

Todas essas proezas íoram praticadas peio famigerado delegado de policia 

senhor Aíbernaz, que tomou a si o papel de protagonista no drama negreiro.
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Nro circo Aíi^ií? B!'üSilÉi'r'o, 3 praça Castro Alves,  na presença de mais de

mil *■**■-kíV nm míif-íínii áv^íc! * f>rt titr*rí *n  ̂ &tl vc tilll j.r v >.* >■> v* 11 >-*n | VIIIIL-Vl 1.1 4 AÍ |jjvv< l iipi, pJv'1'í V V» V |-r » S-' » li * ViO H VVill V VJiii vijlVW V

depois pedi providências ao presidente d? província, o senhor conselheiro Ban- 

deiia de Melio

rre p a rei-m e para ir a i. achoeira e m o  realizei a minha viagem  por in s is 

tentes padidOs d ti ífjtitis CüíilpüíihsHOS dc hiíü íjlití illVOCarfini ate 0 1116 ti üliíuF dô 

pai e fie esposo, dizendo que inevitavelmente en sen« assassinado se para ali 

fosse.

Continuava no entretanto o deleeado de oolicta em snas correrias, chesan-i ' i f.'

do fite a iransíormar-se em capuãa do moto. peio que deu-se um seno conflito, 

do qual íeBüjtaiBíjj àigüfis ferimento;:, dentre eles o de mn filho do bravo capjtão 

senhor Theodoro Pamponet, o herói do abolicionismo em .São Féíix.

A casa do delegado foi eníão apedrejada e os abolicionistas cacboeuanos 

assumiram «ma posição que os homa e nobilita

hnquanto naqueia cidade se dava os iatos que narro, na Purificação o meu 

amigo, senhor Tibutcio M aeumbyra, era também perseguido e houve um sério 

coíiííiíü, havendo íiros de patíe a paríe entre abolicionistas e escravocratas.

pn riá*i rin*lta jr u tAftac nv t ̂  11 * /ti*si *Ar\ q p\ ptT&ní ’íTkÍaL‘lt 11 II V> 1'UUllt 1 J II 1 MU L V V II I i V* l| X* V O II V1 111 V I.'11Í \r I V1li|J 1» V| V kj VVIll

que nem podia retirar-me da capital onde vivia ameaçado e devia permanecer

oaia recebei o srande numero de escravos mie me eram enviados de ínhambuoe,\ i • * i  '

Aiaçomhas,  viia de São Francisco, Caiu, Mata, Pojuca, Abrauies, juazeiro, 

Aiüiiigüííü, Nazaré, Aldeia, P üíIo Seguro, Conde, Iiüpicuni, J&guanbe, Canavíéi-

rUit a nfrt A t t i ^ r n  ^uh^c »»iinifrac)J [ l l l i u  i l J l l U I  V  %.■ U  U  11 (I *J 111 U  1 I 11 O  I V i  I I I I V K I U V O .

Poi outro lado. eu is responder a diversos processos pe!i> criíne de acoi-

tamento e não devia ietnai-me da camtaí. mesmo oor conselhos de me» l íusüei ’ i

advogado o senhor isatas Guedes de Mello

A todos meus amigos aconselhei que tivessem coiagei» e prudência e que 

se confiassem nas autoridades e em mim, porque se e!as nada fizeram, eu dana o 

plano de ação & a insnrr&ição dos escravos sena íeita.
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t^so toi necessário esse meio exíreuio, o honrado dr. chefe ds políeis, meu 

üiiiigo de infância, o senhor Domingos Guimarães, assumiu uma posição que o 

Iíoüiü e açaimou os ânimos, sendo meses depois demitido o delegado ds Cacho

eira

A ordem pubiica toi restabelecida, os escravos abandonaram os seus se- 

i i i iü i c s  c ,  v ü ili O tg iilílü  O COÍlicslüO, O C_’iül> C â í lg é  p iíifiC O li p iü d íg lO S  dtí Valoi

W *1 f rt<? tTt aii? inrnjiíTrtC1 rt ftn â }̂i ‘ydfdm â rn trn r>rrttt'l! 'írafíi ítiio j  t ■M liv Ui lllvuâ t; L|l.l W ui Ltl flll HL- vjjllltil (iJlJ l|uV ti-»

estava especulando coin o abolicionismo, roubando os escravos e enriquecendo a 

custa destes míetizes.

A par da caiunia e da difamaçao, a injuria foi a arma vibrada peios mise

ráveis qii6 jmgà Vuiii quó iiógtõ pâi» iiSO éXisíéiÍ! liOíiiéilS paíriÜÍ(iS CÜpü£cS dtí iiííi 

sacf íf iCiOÍ

!,on§o vai este artigo e concluirei dizendo

Venham meus detratores a imprensa e me desmascarem que eu confessarei 

di/.endo sei um mjseravei

injuriem-me, que os perdôo, mas poupem os meus inocentes tílhmhos, es

sas duas interessantes crianças que são a minha existência e s minha esperança 

ítilura.

Poupem minha màe e minha esposa, esses anjos tutelares do lar, e nào 

continuem em eaiias anónimas a tnjima-ias

Se prezam o santuário da fam ília, se  com preendem  o amor de íiiho , o amor 

dti cspOsO d ti íniiüí ílc píü, ílâO píOSSigfirfl çíii SU33 tilíséiíiis.

t ri in n rri raçf r ítii t í>an nn ni n jm  ç n lrf  ao f\rí> niaçc^Ç1 f* m a rtl a Pa n  m ! ff C fr Q IT » i_* (j l i  fj tu i 1 i;tj i i v. Aj ê-Íí a y  ti v u  m  u  u U  3 \_p j,i j l_» 3 i^la, j p v o  li v  u j  v  t u i  tiju m o i n  m ’

rados peio çriyac de a coita mento de escravizados, tenham a cora sem de arcar 

com todos os obstãcuios, como eu que m-tue até diante das tentativas de assas- 

stnaro

Rsíü de ütiiâ vez por íodüs desmascaradas vi caiuma e esmagados os meus

rl a f r n f r t C J L T
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HCiiíiii] pOUCO 0 £jü6 S S S c V ô fG , provoco âQS escravizados tjilS foram íi-

1 > * í  *k sí s iv  v t t  i m  K  £• rei s> íM('j f \  r \ v  & r- s\ k t a  st rt tp st r> t* t q * a v  a jv i  í m  vt í c* *ã t» n  n  n i i  cr ol.’ VI I Ift \IU O U 1 1111111 t, \ J  V U J VUIJIV VO UVUIUI \l\.r O ̂  £_r 11J Tl M S'VI II 1 112 v)|i ^11 IliO 1*0 lj »1 M tiu

q íj e exiííl.

E muito t a a i  saber-se e os pfopiietános agneoías que tem grande numero 

de libertos e dos acoitados, visto o ter de novo restituído a lavoura

Pc^vi íi ¡üílo o jtHiiaiistíio que aceite qualquer corresporidênci a contra mim, 

desde que for assinada por algum liberto, com iodas ;is explicações de quem foi 

o senhor, o lugar onde residiu, etc., que eu pagarei imediatamente a despesa da 

impressão

Rilhava que cada escravizado que foi liberto o» acoitado por «um me ti

v esse  d ad ü  10$000  [d ez  íTiii re is] paia  sü  posãU if ?u:3SÓS00Ô se ten ta  e se is  

contos, trszeuíos e oiíeüta mi! réisi-

O que me orgulho é ter concorrido para que a liberdade confiscada a uma 

raça fosse restituída e destarte o meu pais pudesse cammhar peía estrada da çi- 

vmzaçao e do proeresso.

0  que me embriaga a ítmiita a ima de brasil eito e o ler-se ieUo a aboliçao 

da escravidão em meu pars sem a menor gola de sangue.

A única vontade que possuo é de ser um homem que despreza o ouro e 

antepõe o patriotismo às ambições e coloca acima das misérias políticas 03 gran

des interesses da comunháo de todo 0 cidadão que se preza

C ompete aos abolicionistas agora educar 0 povo. enstnando-ihe 0 cumpri-

liicíiío do devei e jncitaiidüdhe uo espirito o amor a paina,  0 respeito às üuloii-

<-1 t rl rijiap nr,,f'r/iP J ÍJÉjnií* Jm >a f c rtua c^iic ríi r*a t í" ia ?t M t M W C *  U O  p i  U l i l  V i 3  V  t V & . U l ò  V  V l l l  V l t l i O l f  U V  J V i . l ú  U i l  C l l U  J .

Eu concito a todos brasileiros para que* consagrada a sombra da bandeira 

da civihzacão. encaminhemos sem ódio e sem rancores o Brastí oeía estrada ín-
> ■ 1

mmosa do futuro, afim de que sejamos dignos da pairta e dos aplausos dos nOS-

sOss vütdüiilO í-

Foule; BPEBa., Diário da Sahíü, 0 5 / 0 ! i 889, p. 02
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l v r  v n  ■> ii m l A O

Relação das comemoração da abolição em Salvador fl  íiSíS).

í- rüsscüííi iliis ciiildüiiícs iic uiéidiíiiiíi ■ TcficiiO de .tâSUãi/ Vitória/Terreiro de 

Jesus (13;05)

2- Passeata popular - Laj?!iilia'í ’’eutro (13/05)

3- Desfite do Ctub dos Fantoches - Cenho (13;()5)

4- Passeata popiiiar - Ribeira/PeithaBonmn 114ííi5>

5- PiisSsiuíi tío partido liberai - Centro íí 4(05}

6 - Passeata dos estudantes de humanidades - Centro ¡14/05)

?' í íe s íüe  da filarmônica da União dos Chapeleiros - Centro (14/05)

R- Peslí le  do çlube carti-ívftlesço Deus Phebo ■ Santo AiítÔmo/praç» Cüstto Al

ves ti - »n

9- Passeata dos siiMpãU&ãmêâ do pat ti do itbetãí - Saiiío Aníomo/piaça Castfo 

Alvdü (15.05)

10-Passeata dos cornereiários fcaixeiros) (15/05)

11-Passeata da imprensa - Piedade/praça do Palácio ¡atualmente Municipal} 

( l6í(>5 í

12 -Cmnpnniemo das sociedades abolicionistas e diversas corporações civis e 

íiüiiíüics 3■.> presideiita da provnicia (16/05)

) <4r\ ÎfrKií» í * i'Mí'1 fi t  riJi rr\c* / i -íí. /í l ̂  "Vi J  Lftoiliv t.iv VIUUV UjiJpdlJJlVilV/O U V> ÜllVili IU U u ‘VJ J

í4 D e s f i ! e  da Sociedade Libertadora Baiiiana - Centro (17/05)

1 5 -Passeata dos estudantes de humanidades (18/05)

ió-Ceiebraçao de Te Deum - Mosteiro de São Bento (19a}5)

1 J-Püsüeâíã dos funCiOfiSitOs p ti uh C O S  - CéiiífO (19/05 )

líJ-Roiuana organizada por Eduardo Carige e peio Club Tose Bomíácio - Bonfim 

Í.19Í05)



19-Passeata popular- Centro’Lapiniia fietonio da cablucaj (20/05)

25 L

Foute: BPEBa., Diário aa Sahia, de 15 a 22>í05., l$SS. APEBa.,  Escravos (assj, 

¡¡ígços 2899 s 2900
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i  V P V A  I  >11 * Vi .\ \ / J

Proerama da passeata de encerramento das comemorações da abolição

- Esquadrão de cavalaria de Unha;

- Esquadrão do patriótico Joaquim Na buco;

■ Banda da Policia;

- Carro da Cab!oca puxado por libertos;

- Guarda de hotira da Companhia Gomes B Palacio;

- Legião da imprensa;

- Carro da Libtíiíiiuoia Bdbtaüa,

í  '  a I A n m  alt* \ «-T i\l-i i \ |  o

Filarmônica da Euterpe com o Cíub dos Fantoches,

- ColÔilia italiana,

- Club Carige;

• Corporação acadêmica;

- Uüiâü tios Chapeleiros;

- Catro de Luiz Gama,

■ imperial Liceu de Artes e Ofícios;

- Carro tio Club Castro Alves;

- Ciub Cruz vermelha;
v.» >

- m u  ^  u m c i t t i t t ,

. f '  T r r n  rtrv I 11 n  h  T « c ô  D  r>i rs-3 L, (I M V UU V. IUL» i-f Ulil 1U Ll VJ,

( ’ano  do Club Ruy Barbosa;

- Operários rio arsenal da marmlia,

- Chm Luiz Alvares;

- E s t i i d i i i t i w s  d e  h ü i i i ü i ä l u ä u ö s ;

- C ano  do Club Viscofide do Rio Blanco,

• Club Filhos do Diabo,



- Baiaííiâü Luiz Gama;

Chib Deus Piiebo

- Batalhão Defensores da Liberdade.

Fonte. BPEBa., Diário da Bahia, Híf05'1888,
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Representação dos escravocratas baianos

Augustos e digníssimos seuiiores represenianies da naçao, 

í '  imperial lüsliiído B üíiíüíío ílc Agricultura usando da faculdade que lhe é 

conferida ¡¡o decreto de sua fundaçao e a Associação Comercial da Bahia firma

da igualmente nos seus estatutos, associada aos numerosos agricultores s comer

ciantes que esta subscrevem, vem solicitar do parlamento brasileiro medidas ca* 

pazes e energicas de modo a evitar o aniquilamento da lavoura e do comercio 

desía importante província, pelo faio da emancipaçao ¿mediai# do elemento servil 

sem a organização do trabalho íivre. Pela exposição sincera, franca e verdadeira 

de sua alua! situação e dos obstáculos com que lutam convencem-se os agriculto

res e comerciantes da Bahia de que esta representação sendo o exercício do di- 

leito de pettçao deve encontrar no seio do parlamento nacional a solicitude que 

aconselhámos circunstâncias anormais em que se acha este país cujos interesses 

de ordem moial e inaíerial não podem ficar entregues à volubilidade cega do aca

so, iisfti a expectativa de ¡esuitados imprevistos.

Não é falta de patriotismo e de abnegação, não são os interesses que o

tiabailio escravo deixa mie ieva os aencuttores e comerciantes da movmcia dai 1. • i

Bailia a dirigirem-se ao parlamento do seu pais.

n rfü

Mas que um bem patrimonial, mas que uni elemento de fortuna privada, o 

escravo e um instituição social, e um elemento de trabalho, e unia força de pro

dução, é a riqueza nacional enfim.

Acima, pois, dos interesses imediatos que para o proprietário agrícola e

[)üiü tis LüííióiCidíiíès püKSã iÉSLiiíãi iio Milhãniü èsCíavG £Síüü GS jÍíÍ6íéS;sck pèf-

n jí 4 m  a  r íi < ifrtíf rl -o rv m  ^  <4 <t rt «a ^  ¿ifíi rt rt *i í* a  t‘fr *A ^  ^ n i  r ̂w u t i w u i d i v o  u u  í u i u v í U M v , ,  u  u v , i i i É i u > a. í iO t ív  vic i i i t i u a i w a  u v  A w u ü )
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cia geração presente e tia fui ura, estão a exigência da ordem e da paz púbicas e o s  

in teresses econ ôm icos s  o desenvolv im ento  (te riqueza nacional.

Quer isto  dizer, augustos e d isn issim os senhores representantes da naçào,

iiite a iavotna e com ercio  desta m ovm cia não sào escravaeistas. conto m neuêm  éi i • • i •

no secuto em que vivemos. Mas a escravtdao tendo entrado em nossos costumes,  

eiii íhjssüi! iiabíios, eni vida social e poliíica, acha-se por tai iorma a ela vincula-

dn (í^ (nofneiito sern co m p ro m ete r a vidn nac iona l, pertu rbar a ?ua

econom ia interna e lançar este  pais na indigência, na senda do crime e no precip í

cio de uma ruma in e v itá v e l

Em rais co n d içõ es , extineuir a escravidão sern criar o co lon ato , desorgani

zai o trabalho s e m i  sem  organizar o trabalho livre, prescrevendo m edidas sa lu ta

res para o seu desenvolv im ento  de m odo a evitar o -proletariado, secar a «nica  

se iva  de produção agrícola, substitui-la por outra que tenha o poder de restaurá- 

la da peida de forças constantes, sera m ais que tudo lançar o país nos braços da 

pobreza e da anarquia O problema foral da em ancipação dos e sc ia v o s  acha-se , 

com o sa b es , iigada a outro de sum a importância soctai e econôm ica.

Ainda não estudam os convenientem ente para serem  reso lv id os, e le s  eu-

/‘'tintei íta t\z? iiAtvr̂ ric»  ̂a híaI r\ é- n r-£*x? \ ac ntrt? miA -anv^rítamV l A V Ü i  '>-V |.M» » \ M  V J O  M U I 1 I  V > 1 ^ >  V M t M V I V M V W  V  p l V *  l \ I V U t V O  « V O I V  [ / U A k.i * | l l V  V u A v i ^ U I l l  V l i J

sua precipitada so lu ção  a ongem  de nina calam idade econôm ica e de usj cata- 

ciism a soc ia i

D e ia to , aie hoje e e iem  sid o  a asricntiura a pnm ordtai fonie de riqueza  

j.iiiUíiün, 0 CÜÜtVO do so ío  qua»é que a uni cs  riqueza explorada. Nunca se organi

zo!: o trabalho livre nesta província, nunca se  colon izou o trabalho livre nesta 

província, nunca se  co lon izou , nem quanto fom os colôn ia , nem depois que som os  

im pério. T em o s st do apenas a exploração da terra pelo  braço escravo , um ca tor

ça do trabalho agrtcoia

A lei de 28 de setem bro de 187 í ,  confeccionada com máxima sabedoria e 

providencia , contem  d isp o siçõ es  capazes de por si só , satisfazer a m ais exagera-
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ííü aapüaÇSG UG ptCblcmÂ uO çíiJtuÈilÍG SSlVÍi, deíide ü eííiaíiCipador moderado 3ÍS

0 mais radica! aboticionísia.

Tudo dependerá exclusivamente dos orçamentos geral e provincial uma 

vez une estes possam dar toda a eiasttcidade aos tundos de emancipação que nào 

encontra íimúes «a iei

Eta iíiipossivtíi icvar-stí mais longe o interesse peia geraçüo que ficou su 

jeita ao cativeiro O fundo de emancipação resguardou a sábia íei de 28 de se* 

tçmtvm H3 censura de so liberíai uiü3 geração desamparando a outra, ds sorte que 

atêm tie msia,  mora! e humanitária, ela é mna iei jurídica porque ao mesmo tem

po que respeita reií°iosamenTe o dtreiro de propriedade, garantido em sua piem- 

ítide pela nossa cai ta cojisíjtueiofial, cofisagra ff üíícíjííí ente o da indenização paru 

geração futura com os serviços prestados até viute e um anos pelos ingênuos ou, 

no cíísü de opção, por um titulo de renda no vaior de 600$000 [seiscentos mi! 

réis j vencçfKkí o ¡mo de 2% e, par« a geração piesente, eorn o retendo Um d o de 

emaneipaçao lesoive o ptobiema da extmçao do eiemento s e m i  sem haver abaio 

a riqueza particular e publica. |

À Ui de 28 de setembro e e sera sempre a iimca fonmtía para a solução de

Jíín tm rirtrtHtif t»- nrrtnl^tn^1 ta v  v i  i<i u i  v  | / i  v  v'  ( v i u  «i

Na iminência de uma bancarrota geral e provincial, na dificuldade, senão

na mmosstbtítdade.  ate o momento, de uma oodeiosa e constante corrente emi- i * i

qraioria a que possa tranqüilizar os espíritos a respeito substituição impretenveí 

do braço escravo peío livre, na íalía absoíuta de íeis apropriada» e repressivas a

x^rtíilnifwinrtiani fnrtHíx i  c,ir irsfrtXfdiKKt-t n n )}w\ au tttríriç^t^}i ri l * n  i i u i i p s .  u i  u  t  u i  u v i u  ft j v i  r j p i u T  v u u  v i u  t u ;  u  u  t i  k V íij u  li n h i L i i ? i i i u i  t u  vatl

a população tivre e liberta, pretender-se abandonar esta formula e procurar outra 

è mu ato táo arriscado qtie só poderá convulsionar o pais inteiro irazendo-the 

enormes e irreparaveis prejuízos.

Augustos b digníssimos senhores representantes da nação, releva ainda 

ponderar-vos que a lavoura e o comércio não podem mais ser sobrecarregados de 

novos impostos.
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São bem ¿videntes as condições financeiras, econômicas, industriais, co

merciais e agrícolas do pais.

Definem-se eías, distintamente, peia inanição geral de iodas as forças pio- 

dutoias da uaçao, de cura temerosa leahdade reveiain-se já sintomas na situação 

critica e assustadora em que se acham as tínanças do Estado, abrangendo a pro

víncia, o ííianicipio e ate o indivíduo.

Ní^fijg ísrrnors. fribtitfir mais é «etoncnr uifeitanieiitt? a? forcas da produção  

maíogrando-se o desejado fim.

As leis da ciência humana sào inexoráveis; o imposto tem um itmüe o qual 

nao e iegirimo ultrapassar

Tem-se unirnsmeíite cogitado ent dois novos impostos: o de capitação e o 

tenitoria! O pnmeuo  esta em diametral opostçào aos princípios da economia 

üiDrtenia e o segundo — o imposto territorial — aíèm de ser inexequível é alta

mente Ílljnste>.

Sua tnexeqtnUiiídade e intuitiva Traua lucaiculaveis despesas para ser 

íiitecauó a exemplo do que tem acontecido em países civilizados como a Fiança 

mie tanto se tem esforçado para estabeiecè-ío, alem de outros motivos oriundos 

das circunstancias excepcionais do pais que excluem, completamente, a possibí- 

iidade, por oi3„ da sua adoção entre nós.

É altamente iníquo e mtusto desde que a íavouia nacional tá paea o vexa

tório e pesadíssimo direitos de exportação. aiias, abolidos em ioda a Europa e 

que, ísivez por umea jusiificaíiva estar substituindo o imposto territorial.

í  \ ,-a rsnfrrn 'x t rr^ir»! rtrt*i I a t í t w \ i 4 ü  <4rttc> t n m A ífA f  <*1 =...........................  ................ '■  ................i »  ̂u u In riL i uij ui v i tu puot7 i? vi uw ijü u i1l í  v  u M i i u  j v i  i v  ri n  v  u m  d

cidindo si>!:*re a uqnsza asncola  do pais, so teria por ííri auiquilá-Sa.

Augustos e dientssimos senhores representantes da naçao, a lavoura e o 

comercio desra província nao podem deixai de manifestar os seus justos temores 

diante dã propaganda abolicionista que c unirá eles se ¡evatifs sem resultado efi

caz para que se dirige.
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Á estatística cout'iima de modo iucoaaisso  que os sentimentos do povo

btastleiio demonstrados na liberdade dos senhores de escravos tem feito muito

tuais do que a grita (?) d? apitadores que psdsni a abolição imediata da escrava-

tuia e procuram incitai revoilà

Contra esta grita protesta o juigo sereno e a expenèncta doiorosa que se

coühcce de iodas as »ações que possuíram a instituição servi!, sem medidas üan-

sitorias pois a aboîiçao imediata da escravidão produziria maiores maies do que

o que se tem em mira evitar.

Em ta ce do exoosto. os abaixo assinados soit citam dos aîtos ooderes do ■ ' ï

Estado o seeçinwe:

1 providências gararuidora^ da vida, da honra e da propriedade, profun-

r-í A i i n K i  i> 4  A f « Vt /) AU«tlUllK (ÎiÛ  ílUdò*

2° Mamitençao e fie! execução da !ei de 28 de setembro de ï S? 1 dando-se 

totio o deseavolvinieiito emaiîçjpadoï de que ela é suscetível,

V usnhuma citaçao de novos impostos principalmente o teiritorial e o de

capitaçao.

Bsíiiíi, 3') de maiü de îSS'i.

Foiiie: Ci d Teixeira, "Sobre o a »ti-abolicionismo aa Bahia”, .4 Tarde, 11 de maio 

de Î96S.
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L ovais de pesqu isa  e ' fucumentos  pesquisados.

] • Arquivo Público do Estado da Bahia.

ni!»r0 ría À 0^ombí»ift í.v ôi uti va l^iovinciat cia ÔahiQ (t í í?0  t

Atas tia Sociedade Abolicionista Libertadora.

■ Atas da Sociedade tiatifana de immtgiaçáo

- Chefes de poticia

- Escravos (assuntos).

- Estatutos da Sociedade Libertadora Cacítoeirana.

- Falas dos presidentes da província (1.870 - 1890).

- Juizes.

- Livro caixa betieíieència para libertação de escravos.

- Policia -  Aííâudega.

- Polícia íassuuíüs).

- Registro de cartas de aprovação de estatutos de sociedades,

- Registro de correspondências expedidas para autoridades.

Resistro de correspondência expedidas para delegados

■ Registro de correspondências expedidas para subdelegados.

1 Biblioteca Publica do Estado da Balita.

* Diário da Bahia Í1 885*1889).

3- Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas.

- O Monitor íl 870- í.8 81 ).

- O Ásteroide (1887),

159
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t Tti (è i  t u  t n. j  t f  í l n  D  c» * ij■t* lii^utuiu ' J c u v ta iau  tí i i i^ iu iau  KÍa iximd.

- Pasta 2, documento 4, seçao Teodoro Sampaio

- Pasta H ,  documento Í2.
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